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Mas se Deus, que eu não renego, 
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pôs-me um sol no coração. 
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 que me embala, 

que me faz em Deus pensar 
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 da Saudade 

de uma noite de luar! 
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RESUMO 

O objetivo do presente estudo foi identificar os limites digitais e comportamentais à acessibilidade 

das ferramentas forenses e administrativas para o pleno acesso à justiça das pessoas com 

deficiência visual. A pesquisa parte da pergunta de pesquisa: o que pode confirmar que há 

capacitismos, institucional e estrutural para profissionais de carreiras jurídicas com deficiência 

visual nos campos jurídicos brasileiros. Foi utilizada a análise legislativa sobre os direitos das 

pessoas com deficiência e a normatização do processo eletrônico e da acessibilidade definidos 

pelo Conselho Nacional de Justiça. Foram entrevistados doze profissionais de distintas carreiras 

jurídicas com deficiência visual sobre o seu cotidiano de trabalho com participantes de diversos 

estados brasileiros, atestando que há de modo sistemático limitações para que trabalhem. A teoria 

social da deficiência contribui para a assimilação no Direito brasileiro dos modelos de deficiência: 

médico/individualista; social e pós-estruturalista ou estudos culturais da deficiência. A análise 

dos estudos culturais da deficiência foi determinante para a perspectiva adotada nos capítulos 

seguintes. Quando não são desestimulados ao trabalho, precisam que terceiros façam uso dos 

sistemas dos tribunais.  Em seguida, a pesquisa, qualitativa, analisa um levantamento realizado 

em websites de seccionais e do conselho federal da OAB e do CNJ. A finalidade foi verificar, 

diante de limites virtuais ao trabalho, se as pessoas com deficiência visual conseguiriam fazer 

reclamações a estas instituições por seus websites institucionais. Em diferentes capítulos, a 

perspectiva interseccional foi empregada para constatar a racialização da pessoa com deficiência 

segregando-a e impedindo que possa ter autodeterminação. Por estudos interseccionais sobre a 

discriminação algorítmica, torna-se possível encontrar caminhos para responder de modo 

propositivo para ocupar espaços no campo simbólico de lutas on-line. A perspectiva de Pierre 

Bourdieu contribuiu para deixar evidente, nas narrativas dos entrevistados, formas de violência 

simbólica e um habitus capacitista. As reflexões de Deleuze e Guatarri mostram de modo 

rizomático devires interrompidos, caminhos para a contínua escolha de alternativas para a 

construção da própria vida reduzidas a um cuidado dependente. Ruha Benjamin assinala como a 

tecnologia traduz as violências simbólicas em microagressões digitais. Por fim, com bell hooks, 

é possível identificar caminhos, por empatia, alteridade e reconhecimento de interdependência, 

para enfrentar os capacitismos identificados na pesquisa, por relações que constituem um sentido 

de comunidade e uma ética do cuidado não capacitista. 

 

Palavras-chave: Acessibilidade – Judiciário - Advocacia 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The objective of the present study was to identify the digital and behavioral limits to the 

accessibility of forensic and administrative tools for full access to justice for visually impaired 

people. The research starts from the research question: what can confirm that there is capacity, 

institutional and structural, for professionals of legal careers with visual impairment in the 

Brazilian legal fields. The legislative analysis on the rights of people with disabilities and the 

standardization of the electronic process and accessibility defined by the Conselho Nacional de 

Justiça were used. Twelve visually impaired professionals from different legal careers were 

interviewed about their daily work with participants from different Brazilian states, attesting that 

there are systematic limitations for them to work. The social theory of disability contributes to the 

assimilation of disability models into Brazilian law: medical/individualist; social and 

poststructuralist or cultural studies of disability. The analysis of cultural studies of disability was 

decisive for the perspective adopted in the following chapters. When they are not discouraged 

from working, they need third parties to make use of court systems. Then, the qualitative research 

analyzes a survey carried out on websites of sectionals and the federal council of the OAB and 

the CNJ. The purpose was to verify, in the face of virtual limits to work, whether visually impaired 

people would be able to make complaints to these institutions through their institutional websites. 

In different chapters, the intersectional perspective was used to verify the racialization of people 

with disabilities, segregating them and preventing them from having self-determination. Through 

intersectional studies on algorithmic discrimination, it becomes possible to find ways to respond 

in a propositional way to occupy spaces in the symbolic field of online struggles. Pierre Bourdieu's 

perspective contributed to making evident, in the interviewees' narratives, forms of symbolic 

violence and a capacitist habitus. Deleuze and Guatarri's reflections show, in a rhizomatic way, 

interrupted becomings, paths for the continuous choice of alternatives for building one's own life 

reduced to dependent care. Ruha Benjamin points out how technology translates symbolic 

violence into digital microaggressions. Finally, with bell hooks, it is possible to identify ways, 

through empathy, otherness and acknowledgment of interdependence, to face the ableisms 

identified in the research, through relationships that constitute a sense of community and a non-

disabled care ethic. 
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RESUMEN 

 
El presente estudio tuvo como objetivo identificar los límites digitales y comportamentales en la 

accesibilidad de herramientas forenses y administrativas para el pleno acceso a la justicia de las 

personas con discapacidad visual. La investigación parte de la pregunta de investigación: qué 

puede confirmar que hay capacidad, institucional y estructural, para los profesionales de carreras 

de derecho con discapacidad visual en los campos jurídicos brasileños. Se utilizó el análisis 

legislativo sobre los derechos de las personas con discapacidad y la normalización del proceso 

electrónico y accesibilidad definido por el Conselho Nacional de Justiça. Doce profesionales con 

discapacidad visual de diferentes carreras jurídicas fueron entrevistados sobre su trabajo diario 

con participantes de diferentes estados brasileños, atestiguando que existen limitaciones 

sistemáticas para que trabajen. La teoría social de la discapacidad contribuye para la asimilación 

de los modelos de discapacidad en el derecho brasileño: médico/individualista; estudios sociales 

y postestructuralistas o culturales de la discapacidad. El análisis de los estudios culturales de la 

discapacidad fue decisivo para la perspectiva adoptada en los siguientes capítulos. Cuando no se 

les disuade de trabajar, necesitan de terceros para hacer uso de los sistemas judiciales. Luego, la 

investigación cualitativa analiza una encuesta realizada en los sitios web de las seccionales y del 

consejo federal de la OAB y del CNJ. El propósito fue verificar, ante los límites virtuales al 

trabajo, si las personas con discapacidad visual estarían en condiciones de presentar denuncias 

ante estas instituciones a través de sus sitios web institucionales. En diferentes capítulos se utilizó 

la perspectiva interseccional para constatar la racialización de las personas con discapacidad, 

segregándolas e impidiéndoles tener autodeterminación. A través de estudios interseccionales 

sobre discriminación algorítmica, se hace posible encontrar formas de responder de manera 

proposicional para ocupar espacios en el campo simbólico de las luchas en línea. La perspectiva 

de Pierre Bourdieu contribuyó a evidenciar, en las narrativas de los entrevistados, formas de 

violencia simbólica y un habitus capacitista. Las reflexiones de Deleuze y Guatarri muestran, de 

manera rizomática, devenires interrumpidos, caminos para la elección continua de alternativas 

para construir la propia vida reducida al cuidado dependiente. Ruha Benjamin señala cómo la 

tecnología traduce la violencia simbólica en microagresiones digitales. Finalmente, con ganchos 

de campana, es posible identificar formas, a través de la empatía, la alteridad y el reconocimiento 

de la interdependencia, para enfrentar los capacitismos identificados en la investigación, a través 

de relaciones que constituyen un sentido de comunidad y una ética del cuidado del no 

discapacitado. 
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CNJ – Conselho Nacional de Justiça 
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comum em diversos tribunais. 

NVDA – Plataforma para leitura de tela, acrônimo para “Non visual desktop access”, ou 

plataforma para acesso não visual. 

OAB – Ordem dos Advogados do Brasil, presente na pesquisa ora como entidade 

representativa nacional, ora por meio do Conselho Federal ora por suas seccionais 

estaduais. 
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PROJUDI – Processo Judicial Digital, software para substituir processos analógicos, em 

papel, por suas versões digitais e garantir a gestão processual.  

SAJ – Equivalente ao E-SAJ. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A inspiração para a presente pesquisa começou em 2018, quando ocorreu a I 

Conferência Estadual de Pessoas com Deficiência da Ordem dos Advogados do Brasil 

em Alagoas (OAB-AL). O evento foi conduzido pela Comissão dos Direitos das Pessoas 

com Deficiência da OAB. 

Realizada no auditório da sede da OAB-AL, em Maceió, capital do estado de 

Alagoas, a plateia era composta, quase exclusivamente, por representantes de 

organizações que defendem direitos e, principalmente, a saúde de pessoas com 

deficiência no estado. Uma das mesas-redondas de discussão era formada por quatro 

advogados com deficiência visual com atuação profissional em Alagoas.  

Durante a mesa, os quatro integrantes conduziram suas palestras de acordo com 

as limitações que enfrentam para desempenhar suas atividades. No final, um deles 

despediu-se da audiência agradecendo: “agradecemos à OAB, pois é a primeira vez em 

que somos ouvidos aqui”.  

A imaginação científica foi despertada, afinal, mais grave do que a frase que 

parecia uma denúncia foi a ausência de impacto que ela surtiu na continuidade do evento 

e da organização. A naturalização do isolamento de profissionais de carreiras jurídicas, 

especialmente advogados demonstrada em um evento na própria Ordem dos Advogados 

do Brasil em Alagoas, demandava mais reflexões. 

O objetivo do presente estudo foi identificar os limites digitais e 

comportamentais à acessibilidade das ferramentas forenses e administrativas para o pleno 

acesso à justiça das pessoas com deficiência visual. 

Comecei a lidar com direitos das pessoas com deficiência em 2005. É possível 

informar um ano exato porque estava concluindo o Mestrado quando fui convidado para 

orientar um projeto de pesquisa sobre direitos trabalhistas de pessoas com deficiência no 

Ministério Público do Trabalho. A orientanda não prestava contas da pesquisa em 

andamento, mas aquele compromisso resultou nas primeiras leituras específicas, no 

contato com a Associação dos Deficientes de Alagoas (ADEFAL) e com a consequente 

organização de uma capacitação na instituição para fundação de um Balcão de 

Atendimento Jurídico, que se converteu em assessoria jurídica por anos.  
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A área de pesquisa não tinha afinidade com o foco da minha dissertação do 

Mestrado em Sociologia, voltada para movimentos sociais e o Fórum Social Mundial, 

mas pude produzir artigos nos anos seguintes voltados à proteção jurídica daquela 

população. Os resultados encontrados com estes artigos tiveram por consequência a 

realização de oficinas, cursos de curta duração e projetos profissionais voltados aos 

direitos das pessoas com deficiência. Mesmo assim, predominava a perspectiva 

disciplinar, restrita a matizes jurídicas. Além disso, as pesquisas legislativas e 

bibliográficas não tinham contato direto com a população. Ao orientar pesquisas de 

iniciação científica com trabalhos de campo foi possível constatar a necessidade, quando 

ingressasse em um programa de pós-graduação, de alcançar a posição própria das pessoas 

com deficiência. 

Os estudos que resultaram nesta pesquisa apenas foram possíveis porque a 

interdisciplinaridade é fundamental na definição da Área de Concentração no Programa 

de Pós-graduação em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas. Definindo-se a partir 

destes termos, o SOTEPP permite analisar o impacto de tecnologias sociais no cotidiano 

das ciências e da sua implantação por medidas estatais. Ressalta-se para isto a Linha de 

Pesquisa, “Sociedade, Território e Políticas Públicas”, linha 02 do programa, em que tais 

tecnologias são examinadas inseridas e constituindo em transformações sociais em 

diferentes dimensões bem como o planejamento democrático público para que atendam 

a demandas coletivas. 

A presente investigação parte do meu lugar de escuta investigando, a partir das 

narrativas dos próprios advogados, e profissionais de carreiras relacionadas à advocacia, 

com deficiência visual, quais são os limites institucionais e estruturais da tecnologia dos 

tribunais para que possam trabalhar no cotidiano das suas carreiras. Tenho como pergunta 

de pesquisa se há capacitismo institucional nas instituições do Poder Judiciário e se é 

possível enfrentá-lo com as ferramentas disponíveis hoje.  

Parto do capacitismo como dimensão do racismo estrutural e institucional 

voltada às pessoas com deficiência, sendo objetificadas e desconsideradas no convívio 

social.  

Segundo o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

de 2010 (IBGE, 2010), havia 18,6% da população brasileira com deficiência visual, sendo 

superior a 500 mil o número de pessoas cegas. É importante salientar que até a conclusão 

desta pesquisa não foi concluído o Censo posterior. Não estão incorporados a estes dados 
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aqueles que têm deficiência visual temporária. A subnotificação é muito grande, devido 

a ter dependido, na pesquisa domiciliar, do que fosse declarado por quem atendesse o 

agente de rua do instituto durante a realização do levantamento censitário. Se 

desconhecesse que condições caracterizam deficiência ou houvesse vergonha ou 

constrangimento em mencionar a presença de pessoas com deficiência, poderiam 

silenciar.  

Infelizmente, devido à pandemia mundial de Covid-19 desde 2020 e o descaso 

da presidência da República no poder até 2022, o Censo 2020 não foi realizado até o final 

de 2022. Os dados disponíveis sobre quantas pessoas no Brasil têm deficiência dependem 

de esforços de governos estaduais e prefeituras cadastrando aqueles que precisam de 

assistência e de iniciativas de movimentos sociais com metodologias diversas. 

Na advocacia, não há levantamentos realizados pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) nem pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) sobre quantos 

profissionais de carreiras jurídicas têm alguma forma de deficiência. Apesar disso, a OAB 

tentou pelas seccionais estaduais realizar censos locais dos advogados e advogadas com 

deficiência, mas não foi encontrado êxito em nenhum estado. Os endereços eletrônicos 

oficiais em todo o país não trazem resultados e, em muitos estados, nem mesmo há 

menção nos websites oficiais a terem tentado realizá-lo. 

Existe há anos uma legislação voltada para os direitos das pessoas com 

deficiência, mas quem defender estes direitos sendo alguém com deficiência pode ter 

dificuldades para trabalhar e, talvez, não contasse com apoio de instituições para enfrentar 

as barreiras encontradas. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, 

homologada pela Assembleia das Nações Unidas em 13 de dezembro de 2006, encontra-

se em vigor desde 03 de maio de 2008, em sua vigésima ratificação. No Brasil, a 

Convenção foi ratificada por meio do Decreto n. 6.949 de 25 de agosto de 2009. Sua 

vigência é especial para o sistema jurídico brasileiro, pois é a primeira convenção sobre 

direitos humanos a ingressar no ordenamento jurídico como Emenda Constitucional, 

segundo os termos do art. 5º, § 3º, da Constituição Federal (PIOVESAN, 2011a; 

PIOVESAN, 2011b). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) tinha em maio de 2022 186 Estados 

ratificando e 164 signatários da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 



16 
 

Deficiência, enquanto o Protocolo facultativo da Convenção contou com 100 ratificações 

e 94 signatários. Previamente, a Assembleia Geral n. 56/168, de 19 de dezembro de 2001, 

estabeleceu um Comitê Ad Hoc cujo objetivo foi   

(...) considerar propostas para uma convenção internacional abrangente 

e integral para promover e proteger os direitos e a dignidade das pessoas 

com deficiência, com base na abordagem holística no trabalho realizado 

no áreas de desenvolvimento social, direitos humanos e não 

discriminação e levando em conta as recomendações da Comissão de 

Direitos Humanos e da Comissão de Desenvolvimento Social1. 
 

 

  

Desde antes da Convenção ser ratificada no Brasil, havia normas diversas que 

visavam à qualidade de vida das pessoas com deficiência, com especial atenção para a 

previsão na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a Lei de Audiodescrição e as cotas 

para trabalho na Lei n. 8.213 de 1991. Porém, a sistematização de mecanismos que 

regulamentassem a aplicação da Convenção no país ainda não está completa. Faltam 

procedimentos para que possa ser posta em prática a inclusão social de pessoas com 

deficiência com mais do que adaptações razoáveis de modo sistemático.  

Com a aprovação em 10 de junho de 2015 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (LBI), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 

efetividade das normas ganhou novas matizes. Os princípios, presentes em capítulo 

próprio normatizados na Convenção, passam a ter comandos normativos expressos.  

Para que se possa ter uma plena efetividade, porém, é preciso que os serviços 

judiciários estejam prontos para receber as demandas de pessoas com deficiência que 

reivindiquem seus direitos. 

A acessibilidade dos meios eletrônicos à disposição dos cidadãos para que 

demandem sobre seus direitos precisa ser constantemente atualizada para dar conta de 

novas modalidades de deficiência e mobilidade reduzida. Novas tecnologias surgem e 

não pode haver omissão dos tribunais em utilizá-las com a máxima eficiência possível ou 

 
1 No original:  “para considerar propostas para uma convenção internacional abrangente e integral para 

promover e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência, com base na abordagem holística 

no trabalho realizado no áreas de desenvolvimento social, direitos humanos e não discriminação e levando 

em conta as recomendações da Comissão de Direitos Humanos e da Comissão de Desenvolvimento Social”. 

A construção normativa internacional da Convenção pode ser conferida no website das Nações Unidas: 

https://www.un.org/development/desa/disabilities/resources/ad-hoc-committee-on-a-comprehensive-and-

integral-international-convention-on-the-protection-and-promotion-of-the-rights-and-dignity-of-persons-

with-disabilities.html.  

https://www.un.org/development/desa/disabilities/resources/ad-hoc-committee-on-a-comprehensive-and-integral-international-convention-on-the-protection-and-promotion-of-the-rights-and-dignity-of-persons-with-disabilities.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/resources/ad-hoc-committee-on-a-comprehensive-and-integral-international-convention-on-the-protection-and-promotion-of-the-rights-and-dignity-of-persons-with-disabilities.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/resources/ad-hoc-committee-on-a-comprehensive-and-integral-international-convention-on-the-protection-and-promotion-of-the-rights-and-dignity-of-persons-with-disabilities.html
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será caracterizada redução do acesso à justiça e, consequentemente, discriminação de 

segmentos da sociedade.  

É fundamental contar com a implantação de tecnologia assistiva em toda 

utilização de tecnologias sociais, consistindo em medidas técnicas que garantam às 

pessoas com deficiência que possam compensar desvantagens no acesso a mídias, 

produtos e serviços com práticas tecnológicas particulares.  

A informatização ocorrida nos serviços judiciários tem atingido tanto a 

possibilidade de ingressar com petições eletrônicas tornar-se a regra dos fóruns quanto 

acompanhar o progresso de audiências com monitores na sala. Desde 2020, devido à 

pandemia do vírus Covid-19, foi acelerada a virtualização de todas as etapas processuais. 

A instalação de comissões de defesa dos direitos das pessoas com deficiência 

ocorreu em todo o país há anos nas seccionais estaduais da OAB. Porém, é igualmente 

comum que muitas comissões recebam críticas de advogadas e advogados por, 

aparentemente, não terem atuação contínua ou acesso fácil a suas equipes para que sejam 

feitas denúncias.  

O Conselho Pleno de cada seccional e do Conselho Federal da OAB, definem 

comissões permanentes por meio do Provimento específico, que se mantém em 

funcionamento independente de cada gestão eleita a cada três anos e comissões 

temporárias surgem a cada administração eleita. A Comissão Nacional dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência foi inserida no Provimento que regula as Comissões 

Permanentes do Conselho Federal da Ordem apenas em 2017 (OAB, 2017a; OAB, 

2017b), pouco após a ratificação da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

pelo Estado brasileiro. 

O conceito de pessoa com deficiência, presente no art. 1º da Convenção dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência e repetido no art. 2º da LBI consiste em: 

“impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 

2015). Apesar de parecer didático, o conceito normativo ainda não basta para as pessoas 

com deficiência, não correspondendo às diversas rotinas da vida.  

Antes de lidar com esta insuficiência, são muitos os termos próprios com os 

quais as carreiras jurídicas precisam se habituar pois já são aplicáveis, devido ao caráter 
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autoaplicável dos direitos fundamentais presentes na Convenção, como “adaptação 

razoável”, “design universal”, entre outras categorias. O direito à comunicação foi 

ampliado, passando a consistir em qualquer sistema que permita a transmissão de 

conteúdo, o que se torna evidente com a categoria “Língua” na Convenção e na LBI, 

considerando linguagens verbais e não-verbais em sentido amplo.  

Como complemento, é preciso lembrar, nas mesmas normas, a necessidade de 

atenção à Adaptação Razoável consistindo em “ajustes necessários, inadiáveis, sem ônus 

desproporcionais para que um determinado espaço, produto, serviço possa ser usado por 

todos” e o Design Universal, traduzido como a expectativa para “que todos os produtos, 

serviços, espaços possam ser desde a concepção pensados para que todas as pessoas 

possam fazer uso” (BRASIL, 2015). 

Para os efeitos da presente pesquisa, são relevantes, entre as diversas “barreiras” 

descritas na Convenção e na LBI aquelas que consistam em limitações à comunicação 

(“qualquer entrave” à expressão ou a “recebimento de mensagens e informações”), 

“atitudinais” (comportamentos que dificultam a participação) e tecnológicas (incluindo a 

ausência, insuficiência ou incompatibilidade de “tecnologias assistivas”, adaptando as 

mídias existentes para o acesso de todas e todos. 

O segundo capítulo, após o capítulo metodológico, apresenta o marco normativo 

e conceitual sobre a pessoa com deficiência. Os conceitos mais importantes partem 

daqueles expostos pela Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações 

Unidas, ratificada pelo Brasil em 2009 por meio do Decreto n. 6949. Adiante, a 

Convenção foi regulamentada, tendo suas normas detalhadas e contextualizadas ao caso 

nacional por meio da Lei Brasileira de Inclusão, a Lei n. 3146 de 2015.  

Contudo, as leis não trazem mudanças sociais como um passe de mágica, súbitas 

apenas por sua aprovação. Há debates sobre os limites dos conceitos fundamentais 

trazidos pela legislação que se mantêm mesmo após anos da vigência das normas. O 

capítulo examinará estas controvérsias por meio das reflexões existentes na teoria social 

da pessoa com deficiência, que investiga limites e a necessidade de substituição ora dos 

termos ora de seu significado mais comum.  

A reflexão internacional com a teoria social da pessoa com deficiência 

(Disability Studies) foi fundamental para a reflexão sobre os limites da legislação 

brasileira que aborda o tema desde o começo da regulação dos direitos sociais no país. 

Não apenas isto, mas a reflexão sobre os modelos de deficiência que acompanha os 
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Disability Studies permitiu a contextualização das leis segundo o modelo 

médico/individualista e identificar esforços incompletos para adaptar as normas para o 

modelo social da análise da pessoa com deficiência.  

Na primeira opção, o modelo médico/individualista pôde, também, receber a 

crítica pautada em Michel Foucault, segundo Homi K. Bhabha e Achile Mbembe para a 

transição da tese do biopoder para o papel do Estado para a segregação de pessoas 

racializando-as por tecnologias de poder empregadas. A análise interseccional foi 

imperativa para identificar limitações da legislação e de outras tecnologias de poder em 

isolar em vez de somar identidades para que grupos em desvantagem da sociedade possam 

ser respeitados como expressões do gênero humano, não como rótulos para segregação.  

O terceiro capítulo apresenta os relatos dos participantes de pesquisa 

entrevistados. As suas narrativas do cotidiano em carreiras jurídicas relacionadas à 

advocacia serão analisadas a partir de categorias de Pierre Bourdieu, em específico, as 

categorias: “habitus”, “violência simbólica”, “estruturas estruturantes” e “estruturas 

estruturadas” e “campo simbólico”, bem como as formas de dominação e capital 

estudadas pelo autor. Após cada categoria ser explicada, será contextualizada às relações 

capacitistas nas relações jurídicas dos participantes da pesquisa. 

No ambiente de opressões sutis e disfarçadas que são as rotinas do Poder 

Judiciário, é relevante examinar a violência simbólica apresentada nas afirmações, bem 

como quais estruturas sociais estão sendo reestruturadas para um segmento social 

vulnerável a partir das limitações que lhes são impostas. As barreiras à acessibilidade 

trazem um caráter estruturante que oprime por meio de rotinas e sistemas digitais 

excludentes.  

O caráter estruturante das estruturas postas não as situa como intransponíveis, 

mas permite perceber a reprodução social dos fenômenos estudados. No caso, as 

expressões de desigualdade reproduzidas pelo Poder Judiciário reproduzem formas de 

violência simbólica. O capacitismo pode tornar-se mais sutil por haver espaços adaptados 

fisicamente, com arquitetura voltada para cadeirantes. A “adaptação razoável” a que se 

refere a Convenção passa a impressão de ser “design universal”, termo também da 

Convenção e ambos sendo expressões de sentido extremamente variável nos segmentos 

sociais de pessoas com deficiência 

As práticas capacitistas são percebidas como estruturais, segundo Pierre 

Bourdieu na perspectiva anticapacitista de Ferrante (2017; 2010), quando as ações de 

quem se considera “normal” distribuírem o capital simbólico de modo irregular. Todavia, 
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cada agente assim se comporta consciente disto, segregando com uma imagem coletiva 

ilusória de que haveria justiça social envolvida, por haver quaisquer adaptações, não todas 

as adaptações necessárias. É o que Bourdieu denomina “imaginário homologado”, 

quando, das representações possíveis do real, prevalece o que importa para quem 

manipula a imagem e controla os sentidos legítimos: “imaginações homologadas 

coletivamente e autoverificadas constantemente na medida em que são capazes de impor 

sua própria verificação e mostrar que são de certa maneira mais verdadeiras do que a 

realidade” (BOURDIEU, 2020, p. 145). 

Para identificar de modo objetivo as barreiras que estruturam o capacitismo e o 

reproduzem em carreiras jurídicas, há no capítulo uma etapa que envolve dados 

numéricos coletando dificuldades de acesso aos websites da Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para denúncias de irregularidades 

por profissionais de carreiras jurídicas com deficiência. A planilha presente no capítulo, 

com a avaliação que a acompanha, serão fornecidos como um parecer técnico à OAB e 

ao CNJ como compromisso assumido por mim com os participantes da pesquisa e o 

Comitê de Ética em Pesquisa onde foi submetido o projeto do qual resulta esta tese. 

As entrevistas apresentam barreiras atitudinais impostas aos participantes da 

pesquisa. Serão examinadas as dificuldades para acesso aos sítios eletrônicos dos 

tribunais relatadas segundo as teorias que mostram não haver uma democracia digital no 

universo não-presencial.  

Os impactos sobre a inclusão de pessoas com deficiência visual nas carreiras 

jurídicas serão incorporados a esta reflexão examinando a violência simbólica que 

representa padrões estruturantes de capacitismo contínuo no ambiente digital, com base 

em Pierre Bourdieu, e como expressão de uma reflexividade interrompida por 

representações digitais das pessoas impostas por terceiros  

A perspectiva de Gilles Deleuze e Jacques Derrida (1997) será relevante para a 

pesquisa para fins específicos na interpretação das entrevistas, por meio de categorias 

instrumentais como a ideia de “simulacro” e a “identidade” desconstruída quando a 

representação digital não corresponder à reflexividade dos profissionais como pessoas. A 

tradução da realidade realizada por simulacros digitais ressignifica o capacitismo real em 

novos campos. Além disso, a perspectiva rizomática permite identificar o devir da pessoa 

com deficiência em continua desconstrução da sua subjetividade à medida que novos 

obstáculos surgem ou a deficiência adquire novas nuances, com a idade avançada ou o 

aprendizado de novas tecnologias. 
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Existe uma reconstrução da imagem dos profissionais de carreiras jurídicas 

devido a suas rotinas serem no ambiente virtual. As novas representações, se forem 

mantidas incompletas devido a dificuldades de acesso, transmitirão por parte dos tribunais 

o discurso de que aquelas pessoas não são bem-vindas naquela carreira. Será ressaltado 

se, além das próprias narrativas, o acesso aos websites para denúncias confirmar o 

isolamento por parte dos próprios colegas em websites institucionais voltados a receber 

reclamações. Os simulacros reconstituídos da identidade analógica em uma imagem 

digital são partidos, incompletos, pela fragmentação resultante das restrições ao acesso 

profissional quando o profissional possui uma deficiência visual acessando os sistemas 

digitais dos tribunais.  

É reforçada neste simulacro sua ausência de voz, ou vontade de terceiros de que 

não a tenha, quando há restrições, também, para expor as insatisfações em portais onde 

estariam as denúncias e que são institucionais. Portanto, não representam uma vontade 

individual para restringir a subjetividade de pessoas com deficiência visual, mas coletiva 

e estruturante de outras posições frente ao campo de atuação profissional. 

Mais do que estas questões sobre o trabalho no cotidiano, é preciso perceber o 

que significam as pessoas com deficiência visual nos campos que deveriam ser inclusivos. 

Derrida (1990), ao ser curador de uma exposição no Museu do Louvre, selecionou as 

pinturas da mostra segundo o olhar de pintores sobre a cegueira quando não eram videntes 

por diferentes deficiências visuais. O texto de abertura da exposição, convertido em livro, 

mostra como não é possível haver de fato acessibilidade sem a perspectiva daqueles que 

veem o campo simbólico por outras matizes.  

A tecnologia assistiva visa manter estes múltiplos olhares na avaliação da 

qualidade das tecnologias empregadas em diferentes contextos sociais. Não haverá 

barreiras tecnológicas onde houver atenção contínua para a adaptação razoável (segundo 

a razoabilidade das pessoas com deficiência que serão clientes da tecnologia) e o design 

universal (pois será deficiente a tecnologia que não for voltada para todas e todos). 

No mesmo sentido, será estudada uma analogia entre a linguagem de 

programação, considerando a discriminação algorítmica, e o olhar de conciliação descrito 

por bell hooks ao defender a integração entre aqueles dissociados pelas tecnologias 

sociais.  

O ambiente digital constitui novas relações culturais, novos padrões de 

autorreconhecimento em relações humanas que não mais distinguem imediatamente o 

que seria presencial e não-presencial.  
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Não há neutralidade na programação nem no webdesign organizando endereços 

eletrônicos. Os bancos de dados são alimentados por algoritmos construídos por pessoas 

que possuem valores, estão submetidas a uma hierarquia com vontades próprias, portanto 

preparam um campo de lutas simbólicas em que o espaço para reclamação interna e 

externa é limitado quando se trata de pessoas indesejadas. 

Como será apresentado e discutido, se aqueles que as programam tiverem 

vontade de evitar o acesso de segmentos sociais, basta tratar a inteligência artificial e o 

acesso ao banco de dados como neutros e reproduzir nos sistemas o próprio racismo, 

racializando e afastando das práticas sociais aqueles que não considerarem valiosos.   

A comissão de direitos humanos da Austrália (2018) sistematizou propostas para 

a humanização do acesso à tecnologia. As pessoas com deficiência não podem ser 

dissociadas das relações sociais ressignificadas em ambientes virtuais nem serem 

ignoradas pelos Big Data que agrupam dados em proporções incalculáveis. Se advogadas 

e advogados com deficiência visual não puderem exercer seu ofício diante do processo 

judicial eletrônico em nome próprio, as inteligências artificiais e, principalmente, aqueles 

que as programam, não perceberão a necessidade de adaptações contínuas para máxima 

acessibilidade. As reflexões de Lage (2020; 2021), Arceno (2021) e Engelmann e 

Frohlich (2020) serão o ponto de partida para a compreensão da utilização de inteligência 

artificial nos tribunais brasileiros.  

No quinto capítulo, devido à presença frequente de pessoas auxiliando os 

profissionais da advocacia com deficiência visual, será examinado o peso da ética do 

cuidado. Tal categoria pode se sobrepor à assistência individual, trazendo uma 

autodeterminação profissional acompanhada.  

A proposta de bell hooks (2021) do amor como luta política apresenta a 

possibilidade da ética do amor que pode ser interpretada como uma ampliação da ética 

do cuidado da pessoa com deficiência. A interseccionalidade resultante guia um contexto 

social inclusivo por contar com design universal por ser adaptável a qualquer pessoa, não 

presumido universal por alguém sem qualquer necessidade especial no acesso ter assim 

denominado. Retoma-se, pois, no capítulo final a abordagem interseccional como 

reflexão inclusiva que, se não supera as barreiras digitais, permite trazer alternativas pelas 

redes entre pessoas interagindo para compensar dificuldades e denunciá-las para alterar 

os sistemas.  

hooks não é uma voz solitária para a constituição da ética do cuidado como uma 

forma de militância, mas uma pensadora fundamental para estudos voltados ao combate 
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a microagressões no espaço virtual. O combate à discriminação algorítmica em diversas 

faces foi estudado pelas pesquisas agrupadas por Tarcízio Silva (2021)2, mostrando que 

esforços em rede têm sido eficientes para inserir nos grandes sistemas de dados as 

necessidades de diversos grupos da sociedade. O ambiente virtual onde atuam pessoas 

com deficiência visual não precisa ser racializado para segregá-las, mas inclusivo 

reconhecendo as suas necessidades para que o campo de forças seja menos desigual. 

 A análise interseccional da tecnologia, desenvolvida por Ruha Benjamin 

(2019a; 2019b; 2020) com base, no espaço digital, nas ideias de bell hooks, enfrenta no 

ambiente virtual o que ela chama de “New Jim Code”. Como uma nova expressão das leis 

“Jim Crow” que regularam a segregação racial norte-americana, os códigos de 

programação estão sendo usados para racializar e isolar pessoas indesejadas branqueando 

e capacitando o espaço virtual. Porém, ao conhecer os mecanismos e se integrarem em 

rede, é possível enfrentar as desigualdades ocupando as bases de dados e as 

ressignificando. 

Será, com isto, o problema de pesquisa investigado o capacitismo institucional 

perpetuado pelas principais instituições forenses do sistema jurídico brasileiro. A teoria 

social da deficiência contribui para compreender a construção do sentido de pessoa com 

deficiência. A perspectiva interseccional complementa os disability studies mostrando 

como ao serem racializadas a classificação se traduz em capacitismo. A pluralidade de 

manifestações capacitistas no cotidiano profissional, identificadas nas entrevistas, será 

investigada pelas contribuições de Pierre Bourdieu.  

Por fim, bell hooks e Ruha Benjamin apresentam reflexões propositivas sobre 

uma ética do cuidado ampliada que permite perceber campos de luta para enfrentar o 

 

2 Dos estudos reunidos por seu grupo de pesquisa, ressaltamos: ARAÚJO, Ronaldo Ferreira de; SILVA 

JÚNIOR, Jobson Francisco da. Blackfishing e a transformação transracial monetizada. SILVA, Tarcízio 

(org.). Comunidades, algoritmos e ativismos digitais: olhares afrodiaspóricos. São Paulo: LiteraRUA, 

2020, p. 109-127; BARROS, Thiane Neves. Estamos em marcha! Escrevivendo, agindo e quebrando 

códigos. SILVA, Tarcízio (org.). Comunidades, algoritmos e ativismos digitais: olhares afrodiaspóricos. 

São Paulo: LiteraRUA, 2020, p. 197-215; BROCK, André. Análise Crítica Tecnocultural do Discurso. 

SILVA, Tarcízio (org.). Comunidades, algoritmos e ativismos digitais: olhares afrodiaspóricos. São 

Paulo: LiteraRUA, 2020, p. 67-91; ROSHANI, Niousha. Discurso de ódio e ativismo digital antirracismo 

de jovens afrodescendentes no Brasil e Colômbia. SILVA, Tarcízio (org.). Comunidades, algoritmos e 

ativismos digitais: olhares afrodiaspóricos. São Paulo: LiteraRUA, 2020, p. 45-67; e, do próprio 

organizador da coletânea, SILVA, Tarcízio. Racismo Algorítimico em Plataformas Digitais: 

microagressões e discriminação em código. SILVA, Tarcízio (org.). Comunidades, algoritmos e 

ativismos digitais: olhares afrodiaspóricos. São Paulo: LiteraRUA, 2020, p. 127-147”. 
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capacitismo estrutural. A continuidade das práticas capacitistas não significa que não 

existam caminhos para enfrentá-las nem que as respostas precisem se limitar a um 

confronto institucional por novas regulamentações. As entrevistas trazem esta 

possibilidade pela ampliação da ética do cuidado para uma ética do amor como luta 

política, em que os campos de forças são menos desiguais à medida em que são ocupados 

no ambiente virtual e têm sua programação adaptada para padrões crescentemente 

inclusivos. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Antes de descrever os métodos empregados para a pesquisa, eu preciso destacar 

como foi relevante partir de um olhar interdisciplinar. Se apelasse para fontes e 

perspectivas apenas jurídicas, seria grande o risco de considerar que os problemas 

descobertos estariam próximos de uma solução porque poderiam ser convertidos em fatos 

jurídicos: havia normas específicas, jurisprudência, tratados internacionais garantindo a 

proteção formal contra formas de capacitismo. Ao mesmo tempo, identificar políticas 

judiciárias estaria sanado pela existência de grupos de trabalho para construí-las e 

tecnologias existirem poderia fazer parecer que uma capacitação para programações e 

webdesigners sanaria as questões digitais. O caráter incompleto da sociabilidade das 

tecnologias sociais em estudo é fundamental para que seja possível identificar tanto o 

problema quanto as limitações das tentativas de solução já implementadas. Por estas 

razões, foi necessário, além de uma pluralidade metodológica, olhares plurais.  

Foram utilizados procedimentos de metodologia qualitativa. A metodologia 

qualitativa, distinta para cada capítulo, ocorre em duas etapas: em levantamentos de dados 

por entrevistas semiestruturadas realizadas com pessoas com deficiência visual e uma 

análise legislativa por meio da legislação voltada às pessoas com deficiência no Brasil. 

Foi realizada uma busca legislativa da regulação dos procedimentos de tribunais 

brasileiros utilizando o website oficial do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). As normas 

do Conselho Nacional de Justiça delimitam as rotinas de trabalho que são reproduzidas 

nos sistemas digitais para processos judiciais eletrônicos. Foram coletadas normas 

editadas pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Conselho Nacional de Justiça desde 

o ano de ratificação no Brasil da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 

2009, até 2021.  

No capítulo seguinte a este capítulo metodológico, a reflexão teórica foi 

necessária para investigar a legislação sobre pessoas com deficiência sistematizada no 

Direito brasileiro contemporâneo. Foram referências documentais fundamentais para isto 

a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência como parte da Constituição 

Federal brasileira e a Lei Brasileira de Inclusão. Em seguida, o capítulo aborda a 
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normatização do CNJ que adapta as rotinas dos tribunais à pandemia de Covid-19. No 

mesmo período, surgiu uma nova regulação sobre acessibilidade igualmente insuficiente. 

No terceiro capítulo, as narrativas dos participantes da pesquisa serão 

investigadas sob a perspectiva teórica de Pierre Bourdieu (1998; 1996). A finalidade da 

utilização desta perspectiva teórica é identificar formas de violência simbólica e que 

estruturas institucionais estão organizadas para segregar pessoas com deficiência em 

diferentes funções no Poder Judiciário. Existe, portanto, como conferir a finalidade das 

informações em cada fonte, contextualmente segundo atividades profissionais cotejados 

com dados quantitativos e a reflexão derivada de Bourdieu.  

Mais do que conferir, portanto, estruturas gramaticais, procuram-se sentidos 

explícitos e implícitos nas narrativas dos participantes da pesquisa. Passa a ser preciso 

explicar como, em termos éticos, eles foram incorporados à pesquisa. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa no Centro 

Universitário Tiradentes (CEP), como pode ser atestado pelo Certificado de Apresentação 

de Apreciação Ética (CAAE) n. 28058019.4.0000.5641, cujo parecer final foi divulgado 

na Plataforma Brasil em 12 de março de 2020.  

Os critérios de recrutamento, inclusão e exclusão dos entrevistados/participantes 

da pesquisa e medidas para prevenir riscos foram preliminarmente submetidos ao CEP 

nos termos da resolução n. 510 de 2016, do CNS. 

O recrutamento teve início pelos participantes de uma mesa no I Conferência 

Estadual de Pessoas com Deficiência realizada pela OAB-AL em 2018, mencionada na 

Introdução desta pesquisa. A partir do contato cedido pela Comissão dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência do estado de Alagoas, foi possível entrevistar palestrantes de 

uma mesa voltada para a advocacia com deficiência visual. Em seguida, a técnica 

snowball foi empregada para ampliar o número de entrevistados contando com aqueles 

que fossem recomendados pelos participantes/entrevistados da pesquisa. Foi encontrada 

a saturação dos resultados quando as entrevistas começaram a trazer respostas 

semelhantes e as recomendações começavam a coincidir. 

Foi um critério de inclusão inicial que os participantes exercessem a advocacia. 

Porém, muitos advogados e advogadas com deficiência visual não responderam ao 

convite para participar da pesquisa; eu não poderia insistir para não caracterizar 

constrangimento. Há profissões que têm atividades que coincidem com a advocacia, seja 
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como uma preparação para a carreira (estagiários) seja por lidar com advogados na 

conciliação tendo a formação em direito como um pressuposto (conciliador em juizados 

especiais). Além disso, presumem um tempo de experiência na advocacia ou registro 

prévio na seccional local da OAB. Assim, com a ampliação do critério de inclusão pude 

ter acesso à cultura jurídica de um modo mais abrangente, permitindo analisar o campo 

jurídico. As entrevistas com estudantes de Direito na conclusão de curso tiveram êxito 

pois alcançaram a percepção de estagiários com deficiência visual. Hoje, após as 

entrevistas terem sido realizadas, os estudantes que estavam em atividades de prática 

jurídica nos últimos períodos da graduação em Direito estão advogando.  

As entrevistas foram realizadas durante os meses de abril a julho de 2020 sempre 

de modo síncrono. Apesar de não serem chamadas as perguntas apenas eram enviadas por 

Whatsapp em horários em que os participantes estavam disponíveis para as responder.  

Os principais riscos foram o constrangimento e quebra de sigilo e 

confidencialidade. Constrangimentos poderiam surgir devido a barreiras atitudinais sobre 

a deficiência. Para reduzi-las, o TCLE foi oferecido em versão digital. Mesmo aqueles 

que não o responderam por não terem considerado necessário, nos termos da Resolução 

n. 510/2016, receberam em áudio ou por escrito (em mensagem de Whatsapp ou e-mail) 

as orientações sobre o objetivo da pesquisa, estratégias para minimização de riscos, 

benefícios esperados e tiveram continuamente a oportunidade para tirar dúvidas e desistir 

da participação da pesquisa. Foram informados, também, que tinham o direito a não 

responder alguma pergunta que considerassem constrangedora. Nos termos da Resolução, 

o TCLE pôde ser substituído no processo de comunicação do consentimento, oralmente 

em áudios ou mensagens de texto pelo WhatsApp ou por e-mail: 

Art. 5o O processo de comunicação do consentimento e do 

assentimento livre e esclarecido pode ser realizado por meio de sua 

expressão oral, escrita, língua de sinais ou de outras formas que se 

mostrem adequadas, devendo ser consideradas as características 

individuais, sociais, econômicas e culturais da pessoa ou grupo de 

pessoas participante da pesquisa e as abordagens metodológicas 

aplicadas.  

§ 1º O processo de comunicação do consentimento e do assentimento 

livre e esclarecido deve ocorrer de maneira espontânea, clara e objetiva, 

e evitar modalidades excessivamente formais, num clima de mútua 

confiança, assegurando uma comunicação plena e interativa.  

§ 2º No processo de comunicação do consentimento e do assentimento 

livre e esclarecido, o participante deverá ter a oportunidade de 

esclarecer suas dúvidas, bem como dispor do tempo que lhe for 

adequado para a tomada de uma decisão autônoma (CNS, 2016). 
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Em respeito às pessoas que compõem a amostra, agradecemos ao Comitê de 

Ética em Pesquisa do Centro Universitário Tiradentes por, de modo diferente do que 

vivenciara Anahí Guedes de Mello (2014), não ter levantado questionamentos sobre uma 

presumida vulnerabilidade do público-alvo. Mello, na pesquisa com mulheres surdas 

realizada para o Mestrado em Antropologia Social na Universidade Federal de Santa 

Catarina, precisou argumentar por diversos pareceres como mulheres surdas não são 

presumidas como pessoas vulneráveis e que ela, sendo uma pesquisadora surda, não 

precisava provar isso ou a universidade sequer a reconheceria como apta para realizar 

uma pesquisa com autonomia.  

Francisco e Santana (2017) salientam que a vulnerabilidade como critério de 

ética em pesquisas passa pela proteção da integridade daqueles participantes que não 

podem exercer plenamente sua autonomia. A deficiência que alguém tenha precisa ser 

examinada dentro de um contexto no qual os participantes estejam inseridos, sem 

generalizações. Segundo as pesquisadoras, integrantes de um Comitê de Ética em 

Pesquisa e escrevendo com base em sua vivência sobre a Resolução n. 510 de 2016: 

A Resolução adota uma concepção de vulnerabilidade como não-

universal, cultural e situada historicamente, incluindo tal grupo na 

pesquisa, como forma também de lutar contra a discriminação. Neste 

sentido, atenta para questões de gênero, sexualidade, etnia, classe social 

(FRANCISCO; SANTANA, 2017, p. 74). 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n. 13.709 de 2018 (BRASIL, 2018b), 

tornou necessário comunicar que não serão guardados dados que possam identificar e, 

caso fossem guardados, por quanto tempo e para qual objetivo. No caso da presente 

pesquisa, serão apagados os arquivos digitais de áudio logo após a transcrição para não 

expor participantes. 

Contei como benefício direto, nos termos das normas de ética em pesquisa, com 

o questionamento às/aos participantes/entrevistados durante a entrevista se já tinham 

procurado a comissão correspondente na OAB ou realizado alguma denúncia, para que 

pudessem receber orientações. Pela atividade profissional das/dos participantes, qualquer 

informação além disso poderia ser considerada um constrangimento, por ser própria da 

prática profissional da advocacia a informação sobre direitos.  

Como benefício indireto, a planilha encontrada no terceiro capítulo, com as 

reflexões da pesquisa, será fornecida para as instituições elencadas na primeira coluna, 
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para propor diretamente alterações na alimentação dos endereços eletrônicos 

correspondentes. Isto ocorrerá por meio de um parecer técnico encaminhado às seccionais 

da OAB, ao respectivo Conselho Federal e ao Conselho Nacional de Justiça. Por haver 

comissões específicas constituídas no CNJ em 2022 para revisar as normas sobre 

acessibilidade, será possível completar o benefício indireto com o envio do parecer para 

os participantes das comissões.  

Devido à pandemia do vírus Covid-19 que teve início em 2020, foram 

necessárias adaptações para a realização do trabalho de campo reduzindo riscos aos 

participantes. A movimentação de pessoas com deficiência visual costuma depender de 

tocar em superfícies durante o trajeto. Paredes, portas, placas em braile precisam ser 

tocadas. Além disso, quando não há a possibilidade de plena autonomia, há o toque 

segurando o braço de um(a) acompanhante que conduza pelos espaços necessários.  

Em março de 2020, havia a grande suspeita de que fosse possível pelo toque em 

objetos contaminados ser contaminado pelo vírus e não seria justo que os participantes 

fossem expostos. O fotógrafo cego Evgen Bavcar3 explica a própria relação na percepção 

do mundo por pessoas com deficiência visual com o tato como “sentido da verdade” 

materializando as coisas para que possam ver: 

O olhar físico que quer ver não é aquele olhar da verdade, pois a 

presença de um objeto só pode ser confirmada pelo toque físico. Por 

essa razão, o tato permanece (...) o único órgão da verdade.  Poder-se-

ia   defini-lo como o olhar chegado, ou encostado, aquele que não 

provoca ainda a separação inelutável entre o sujeito e o objeto do 

conhecimento.  Não nos resta senão examinar esta separação a fim de 

que o pensamento permaneça o único princípio verificador de uma 

possível verdade.   

O toque táctil continua sendo o sentido da verdade, dado que ele não 

pode negar a materialidade das coisas.  Ele não pode confundir a 

imagem com o seu substrato material (BAVCAR, 2000, p. 17-18). 

 

Quando há a suspensão da possibilidade do toque no deslocamento, a pessoa 

com deficiência visual tem sua comunicação adaptada ou interrompida, pois há um 

aprendizado durante a convivência com a deficiência de formas próprias de interação e 

usos da linguagem e do próprio corpo para se comunicar. Joana Belarmino de Souza, 

 
3 Em coautoria, estudei a obra de Evgen Bavcar resultando em: SANTOS, Sérgio Coutinho dos et al. O 

visível e o invisível da imagem em Bavcar: considerações e inversões sobre o visível pictórico e o invisível 

textual. Mídia e Cotidiano, Rio de Janeiro, v. 15, n. 1, p. 131-147, 2021. ISSN: 2178-602X. DOI: 

https://doi.org/10.22409/rmc.v15i1.46939. Disponível em: https://periodicos.uff.br/midiaecotidiano/ 

article/view/46939. Acesso em 11 set. 2021. 
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referindo-se a sua pesquisa no doutorado, ressalta como há uma “fala tátil”, comunicação 

composta pelo toque e pela aproximação da pessoa com deficiência visual, que lhe 

permite a compreensão sensorial do mundo e fazer parte de processos de comunicação. É 

a própria transação relacional para que possam interagir com outras pessoas.  

O perceber, dentro do não-ver, exibe, pois, uma transação. Uma 

transação permanente entre o corpo, o espaço e os eventos do mundo. 

O perceber, dentro do não-ver, é um permanente trabalho, envolvendo 

o contato com a experiência, os fenômenos do mundo, e um aparelho 

neurosensóriomotor crucialmente dependente de um modo tátil de 

pensar/perceber, aquilo que em minha pesquisa de doutorado eu chamei 

de “mundividência tátil” (...) e que, por ocasião da defesa, o professor 

José Luís Lima aprimorou para “tactognose”. Não vou aqui me alongar 

falando a respeito do modo tátil de percepção do mundo, embora 

ressalte que seja de fundamental importância que as escolas dêem voz 

a esse sujeito cingido pela condição da cegueira, para que ele mesmo 

possa exibir a sua “fala tátil”, uma fala corporal e simbólica, que se 

estrutura a partir do detalhe, da proximidade, do toque, da cinestesia, 

esse fenômeno tão complexo e que por si só mereceria muito debate 

(SOUZA, 2009, p. 183). 

Joana Belarmino de Souza, ao expressar a necessidade de compreensão da 

“tagctognose” e “mundividência tátil” da cegueira, mostra a cinestesia como etapa 

necessária da percepção do mundo para que cegos vejam do seu modo. Há, como 

explicado por Olívia von der Weid (2014), estratégias constantes de reposicionamento da 

pessoa com deficiência visual no espaço e nas relações com outras pessoas, com ou sem 

deficiência. Weid lembra Pierre Bourdieu, em O senso prático para explicar a ausência 

de lastro para a aquisição prática do mundo:  

Para o autor [Bourdieu], o senso prático - linguagem do tato, da 

habilidade, da delicadeza, da destreza ou do saber fazer, entre tantos 

outros nomes possíveis - está fundamentalmente relacionado à ação em 

uma situação determinada. Esse parece ser um princípio que orienta ou 

estrutura todo processo de (re)habilitação de uma pessoa cega: os 

atendimentos se organizam essencialmente em torno de situações 

práticas, de ações orientadas, de disposições em atos. A lógica prática 

de que nos fala Bourdieu e que pode ser relacionada ao fazer proposto 

aos reabilitandos nos atendimentos, está presa por aquilo do que se trata, 

totalmente presente no presente e nas funções práticas que ali se 

descobre na forma de potencialidades objetivas (WEID, 2014, p. 5) 

Deste modo, apesar de contar com uma autorização assinada da presidência da 

Ordem dos Advogados do Brasil em Alagoas para conduzir entrevistas em sua sede, 

optou-se por realizar todas as entrevistas de modo não-presencial. Seria possível pensar 

que gera omissões na pesquisa, devido a não termos acesso ao “espaço reificado” de 
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símbolos no campo de trabalho dos entrevistados, como analisado por Pierre Bourdieu 

(1997b, p. 161), mas os objetivos da pesquisa referem-se ao trabalho da advocacia na 

relação com outros profissionais e com ambientes digitais. Hoje, todo processo judicial 

inicial será integralmente não-analógico, sem papel físico para os autos dos processos, 

mas apenas dados em sistemas virtuais. 

Para a realização das entrevistas por meio não-presencial, todos os entrevistados 

foram indagados preliminarmente sobre a conveniência de utilizar determinadas 

ferramentas para a comunicação. Apenas dois limitaram-se à comunicação por e-mail, 

mesmo assim foi mantido o caráter síncrono pelos horários em que as perguntas foram 

enviadas e respondidas. Todos os demais iniciaram suas respostas por escrito, usando o 

aplicativo WhatsApp ou e-mail, mas ampliaram suas respostas por contatos posteriores 

em mensagens de áudio. Não foi sequer mencionada a possibilidade de videochamadas 

para evitar novos constrangimentos e, como explica Virgínia Kastrup, pela “reversão da 

atenção” (KASTRUP, 2007, p. 70). Este fenômeno, típico da deficiência visual, faz com 

que, diferente do que ocorre com videntes, não exista a possibilidade de desligar a atenção 

em espaços. A pessoa com deficiência visual precisa de um alerta distinto por não contar 

com a segurança vinda da visão de que sabe o que se passa durante uma caminhada ou, 

no caso desta pesquisa, o sinal de uma transmissão em vídeo.  

Além destas prudências, outros cuidados mostraram-se necessários, favorecendo 

as entrevistas não-presenciais. Fernandes, Lanzarini, Almeida e Lemos ressaltam a 

dificuldade para quem tem deficiência visual encontrar, na pandemia de Covid-19, 

informações específicas sobre os dispositivos que usam e o modo como se deslocam no 

espaço.  

Há uma carência de informações inclusivas básicas sobre aspectos 

práticos da prevenção, como a desinfecção de dispositivos auxiliares 

como as bengalas após o uso, assim como a desinfecção de dispositivos 

para melhorar a acuidade visual, como as lupas usadas para a leitura, 

seja de uso individual ou coletivo (...). Por isso é essencial que as 

informações inclusivas abordem a importância de lavar as mãos com 

frequência, principalmente após tocar em mapas táteis, corrimãos e 

maçanetas, e a necessidade do uso constante do álcool em gel 70%, 

limpar objetos com água e sabão (ou álcool 70%), incluindo a bengala 

e a cadeira de rodas (FERNANDES et al, 2021, p. 8). 

Reconheço a possibilidade de ter agido com excesso de cautela, uma vez que é 

fácil encontrar diversas lives promovidas por pessoas com deficiência visual usando 

Instagram e YouTube, havendo mesmo um canal de um dos entrevistados nessa pesquisa, 
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identificado o endereço eletrônico da sua rede social com prévia autorização. Mesmo 

assim, para máximo conforto de todos os envolvidos e mantendo a equidade entre 

participantes do estado onde eu me encontro e de outros estados, foi mantida a ausência 

de videochamadas como alternativa de contato nas entrevistas. Não há, como observado 

por Líbera e Jurberg (2020) ao se referirem ao consentimento de pessoas com deficiência 

visual para participar em pesquisas, nenhuma limitação à autonomia e à confiança mútua 

durante as entrevistas. 

As entrevistas foram semiestruturadas. A formatação das perguntas e seu 

número podia variar de acordo com o que era respondido em cada relato. Havia um 

mesmo roteiro como fio condutor aos diálogos com os participantes/entrevistados: 

1. Como é seu dia a dia na advocacia, que funções exerce? 

2. Já trabalhou com pessoas com deficiência? 

3. Desde que idade o senhor tem a sua forma de deficiência? 

4. A que adaptações teve acesso na faculdade de Direito e em 

atividades de prática jurídica durante a formação? 

5. Quantas pessoas em carreiras jurídicas já conheceu pessoalmente 

que têm alguma forma de deficiência? Convive, trabalha com elas? 

6. Já fez reclamações a serviços administrativos do Poder Judiciário 

(tribunais, OAB, defensoria...) sobre acessibilidade? Se sim, qual foi a 

resposta recebida? Surgiram mudanças? 

7. Como é a comunicação dos tribunais com pessoas com 

deficiência? 

8. Já ingressou com ações judiciais sobre direitos de pessoas com 

deficiência, em nome próprio ou de clientes? 

9. Como define o trabalho da Comissão de Direitos das Pessoas 

com Deficiência, da seccional e nacional? 

As perguntas voltaram-se, como descrito por Pierre Bourdieu, a uma “escuta 

ativa e metódica” que permita a quem entrevistou que tenha acesso ao “mercado dos bens 

linguísticos e simbólicos” que as respostas possam trazer (BOURDIEU, 1997, p. 695). É 

preciso o cuidado contínuo para afastar possíveis exercícios de violência simbólica, que 

poderiam advir da memória de momentos constrangedores.  

A todo instante da condução das entrevistas, permaneci alerta para avisar aos 

entrevistados que não precisavam dar continuidade a narrativas que não lhes fizessem 

bem ou que desviassem muito dos objetivos da pesquisa, levando os participantes a 

interações que não teriam relevância futura ao estudo. Do mesmo modo, foi sugerido 

mudar o tema, não persistir, mas não houve entre os participantes quem correspondesse 

com qualquer interrupção. O cuidado constante em evitar respostas que não tivessem 

relação direta com a pesquisa apenas resultou em cortes na transcrição, mas não em 

silenciar os participantes. Afinal, foi muito presente entre as narrativas que não 
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costumavam ser ouvidos antes, no cotidiano profissional, sobre as próprias adaptações 

necessárias pela deficiência. 

A reflexividade do participante acessada permite “perceber e controlar no 

campo” (BOURDIEU, 1997a, p. 694), pois a condução da entrevista visa perceber a 

estrutura social de quem responde às perguntas para permitir ao entrevistador contato com 

seu cotidiano e encontrar os atos de violência simbólica envolvidos. Porém, sem que 

fossem revividos pelos participantes, o que resulta da relação de confiança e da 

necessidade empatia na escuta ativa pelo entrevistador. A condução importa mais do que 

o controle, para manter a objetivação das ideias apresentadas e o local de escuta sem 

bloqueios sobre os participantes da pesquisa.  

Outro aspecto relevante foi, como salientado por Jean-Claude Kaufmann sobre 

entrevistas em pesquisas sociais, como o material não constitui uma “massa homogênea” 

de conteúdo. Não apenas isto, mas opiniões pessoais podem ter uma ênfase por parte de 

entrevistados que não transparecerá nas transcrições sem a interação da interpretação de 

quem entrevista e transcreve. Passa a haver, como Kaufmann ensina, o cuidado de não 

haver um “capitão a bordo” conduzindo a entrevista por completo, mas que interpreta as 

reflexões entregues pelos entrevistados (KAUFMANN, 2013, p. 114-115). 

Por estas cautelas e para poder alcançar todo o imaginário próprio nas narrativas, 

não é um roteiro rígido, mas aberto ao diálogo segundo o que for dito pelos participantes 

que tenha contribuição para os objetivos da pesquisa.  As entrevistas, como lecionam 

Rosa e Arnoldi (2008), partem de perguntas mais amplas para poder encontrar o que 

satisfaz aos objetivos específicos da pesquisa nas últimas questões ou nas narrativas livres 

dos participantes que passaram a conduzir a entrevista segundo as próprias memórias 

profissionais. 

Todas as mensagens e todos os e-mails foram apagados após a transcrição, para 

a máxima proteção possível das identidades dos participantes. Alguns entrevistados 

afirmaram que autorizavam a sua completa identificação, mas optamos por manter o 

anonimato para equidade nas citações aos entrevistados. A guarda das informações a 

longo prazo poderia levar os resultados da pesquisa com identificação dos participantes, 

mesmo aqueles que autorizaram a divulgação da identidade, a novos constrangimentos 

em novas etapas futuras da vida. A identificação foi substituída pelo convite para que 

assistam à defesa da tese de doutorado e ao agradecimento anônimo a todas e todos que 

colaboraram com suas vivências para a realização da presente pesquisa. Apesar desses 
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cuidados, é possível destacar que os trabalhos científicos realizados por dois entrevistados 

fazem parte das Referências da pesquisa estando citados no decorrer da tese. 

Para que fosse possível distinguir os relatos sem confundir os narradores, foram 

usadas iniciais. As primeiras letras dos próprios nomes trariam o risco de identificar quem 

falava, por serem em cada estado poucos profissionais de carreiras jurídicas com 

deficiência visual. Portanto, em vez das iniciais próprias, foram usadas iniciais de 

escritores em Língua Portuguesa com deficiência visual permanente ou temporária, assim 

como não foram guardados no capítulo correspondente registros das cidades, mas apenas 

dos estados onde afirmaram que trabalham.  

Segue relação de quem são os escritores homenageados, respectivamente 

apresentando iniciais, nomes e período em que nasceram e faleceram, ou apenas nasceram 

no caso daqueles que estão vivos quando esta pesquisa é defendida: P. A. (Patativa do 

Assaré; 1909 - 2002); G. R. (Graciliano Ramos; 1892 - 1953); M. A. (Machado de Assis; 

1839 - 1908)4; J. C. M. N. (João Cabral de Melo Neto; 1920 - 1999), Mª. A. (Maysa 

Azanvato; 1962); C. A. (Cego Aderaldo; 1878 - 1967); G. M. (Glauco Mattoso; 1951); J. 

F. (Jeffinho Farias; 1990); E. L. (Elizete Lisboa; 1951); M. F. R. (Maria Firmina dos Reis; 

1822 - 1917) e D. B. C. (Delfina Benigna da Cunha; 1791 – 1857). A distribuição foi 

randômica, considerando apenas o critério de gênero para a atribuição das iniciais a cada 

participante da pesquisa.  

Apesar destes cuidados para não identificação dos participantes, algumas 

informações pessoais foram mantidas pela relevância das narrativas apresentadas. Por 

vezes, será possível perceber quem está falando e em um dos relatos é mencionado o 

perfil no Instagram do entrevistado. Em todos estes casos, houve consulta prévia aos 

participantes e em duas situações, sobre ex-integrantes da Comissão de Direitos das 

Pessoas com Deficiência e, no caso do estudante de Direito que possui um perfil no 

Instagram voltado à militância da categoria, foi exercido o que descreve a Resolução n. 

510/2016: 

 
4 Entre os nomes elencados, apenas Graciliano Ramos e Machado de Assis não têm a deficiência visual 

temporária como um dado de ampla divulgação sobre suas vidas. Mesmo assim, a informação está presente, 

no primeiro caso, na obra autobiográfica Infância e na biografia escrita por Dênis Moraes, como efeito de 

uma inflamação nas pálpebras que, durante um período quando criança exigiu que não tirasse a venda dos 

olhos (MORAES, 2012); no segundo caso, na biografia escrita por José Martino, como a condição do 

escritor no fim da vida (MARTINO, 2015), confirmada pelas investigações de Conde (s/d) e Peregrino 

Júnior (1976). A autobiografia de Jeffinho Farias (2020) é das poucas obras que abordam o tema 

literalmente e com profundidade. 
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Art. 9º São direitos dos participantes:  

I - ser informado sobre a pesquisa;  

(...) 

V – decidir se sua identidade será divulgada e quais são, dentre as 

informações que forneceu, as que podem ser tratadas de forma pública 

(CNS, 2016). 

 

Como explicam John W. Creswell e Vicki L. Plano Clark, alguns desenhos de 

pesquisa podem trazer a insuficiência de determinado procedimento ou por contribuir 

para explicar determinado resultado, podendo ser ainda a necessidade de generalizar 

achados, mesmo que não todos. Mais do que a presença de etapas qualitativas e 

quantitativas, a convergência para satisfazer o problema de pesquisa é o que define a 

relevância do método misto em determinada pesquisa (CRESWELL; CLARK, 2013). 

A população para estudos com surveys é reduzida no presente estudo, o que não 

justificaria uma tentativa de generalização por testes estatísticos. Porém, surgiu uma 

dúvida a partir dos relatos nas entrevistas. Diversos participantes mencionaram sua 

dificuldade para contato com a Ordem dos Advogados do Brasil e a falta de providências 

do Conselho Nacional de Justiça para relatar os problemas que surgiam para a advocacia.  

A escolha das chaves conceituais para a Figura 1 partiu das dificuldades 

relatadas nas entrevistas e de uma busca preliminar: 

  

Quadro 1 – Planilha demonstrativa para coleta de dados documentais 

Estado da 

Seccional 
da OAB 

Cliques 

até 
comissões 

Telefone E-mail Integrantes 

de 
comissões 

Ferramentas 

assistivas 

AC      
AL      
AP      
AM      
BA      
CE      
DF      
ES      
GO      
MA      
MT      
MS      
MG      
PA      
PB      
PR      
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PE      
PI      
RJ      
RN      
RS      
RO      
RR      
SC      
SP      
SE      
TO      

Nacional      
CNJ      

Fonte: Produção do autor 

 

As chaves conceituais escolhidas foram baseadas no acesso ao endereço 

eletrônico oficial da Ordem dos Advogados do Brasil em cada estado, a sede nacional da 

instituição e do Conselho Nacional de Justiça, não suas redes sociais. Deste modo, 

buscou-se encontrar desde a página inicial um formulário para reclamações ou contatos 

da comissão de direitos das pessoas com deficiência naquele estado. Poderia existir a 

comissão apenas formalmente, sem qualquer efeito naquela unidade do país.  

Foram utilizadas como categorias a descrição do número mínimo de cliques 

necessários para encontrar a seção correspondente ao contato com a Comissão. Além 

desta categoria, foram coletadas a presença de telefone, e-mail e nomes de componentes 

da comissão, que terão na planilha o resultado “sim” ou “não”. Em seguida, será descrito 

se há ferramentas assistivas para adaptar o website.  

Apesar do objeto de estudo ser voltado a pessoas com deficiência visual, serão 

coletadas informações sobre quaisquer deficiências para saber qual é o espaço existente 

na Ordem daquele estado para receber pessoas com deficiência e com que frequência 

divulgam os direitos do segmento.   

Como leciona Jack Levin (1987), exemplificando com uma amostra de 80 

estudantes em uma escola, o universo em estudo não permite uma diversidade de testes 

estatísticos para que seja identificável um padrão de comportamento. Pela mesma razão, 

não foi possível fazer algum corte amostral pois não apenas não há questionários 

aplicados para participantes, apenas dados documentais por endereços eletrônicos 

abertos, como seriam apenas algumas dezenas de resultados no caso de uma eventual 

pesquisa quantitativa. 
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A planilha complementa eventuais ausências das entrevistas, pois a região Norte 

não está na amostra de participantes/entrevistados da pesquisa. Além disso, torna 

objetivas as narrativas dos entrevistados sobre negligência da Ordem dos Advogados do 

Brasil e do Conselho Nacional de Justiça para atendê-los e como reclamar para a 

instituição em cada estado com denúncias contra tribunais. Por não haver simplicidade, 

mas diversidade de fontes e símbolos, a abordagem “quase-estatística” é defendida por 

Paul Lazarsfeld (1993, p. 212). A pesquisa qualitativa realizada conta com padrões 

identificáveis na análise legislativa, porém que não se bastam assim como as entrevistas.  

Como lembrado por Teresa Maria Frota Haguette, esta conciliação de 

informações subjetivas e objetivas trazidas por entrevistados permite superar vieses dos 

informantes na pesquisa: 

 

As informações de natureza subjetiva estão sempre imersas em reações 

que devem ser levadas em conta: o estado emocional do informante, 

suas opiniões, suas atitudes, seus valores que devem ser confrontadas 

ou complementadas com comportamentos passados e expressões não-

verbais, igualmente. A constatação de afirmações conflitantes não deve 

levar o pesquisador a considerar o depoimento inválido, vez que estas 

mesmas contradições podem levar a importantes descobertas 

(HAGUETTE, 2003, p. 88). 

 

Por contar com participantes de pesquisa em distintos estados brasileiros, foi 

preciso comparar os relatos entre si e com os dados da busca coletada na planilha para 

não se deixar contaminar por eventuais vieses, impressões preliminares nas narrativas ou 

compromissos com valores pessoais mais do que com fatos relatados.  

Não foi preciso submeter a etapa correspondente à planilha de dados dos 

websites ao Comitê de Ética em Pesquisa por ser toda pautada em dados de acesso 

público, disponíveis sem qualquer necessidade de autorização prévia nos websites oficiais 

da Ordem dos Advogados do Brasil e do Conselho Nacional de Justiça, sem dados 

pessoais individuais nominalmente identificáveis. Conforme a Resolução n. 510 de 2016 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS): 

Art. 1º (...) não serão registradas nem avaliadas pelo sistema 

CEP/CONEP: 

(...) 

II – pesquisa que utilize informações de acesso público, nos termos da 

Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011;  

III – pesquisa que utilize informações de domínio público; 

(...) 
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V - pesquisa com bancos de dados, cujas informações são agregadas, 

sem possibilidade de identificação individual (...) (CNS, 2016). 

 

. Foram utilizadas as plataformas Google Acadêmico, Periódicos Capes e Scielo 

para encontrar artigos e trabalhos acadêmicos. Para tanto, foram empregados como 

critérios de filtros que os artigos fossem consequência de estudos científicos publicados 

a partir de 2009, para contar com os termos da Convenção dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência, dando-se preferência à leitura e anotações aos textos mais recentes, desde 

que a regulamentação mais recente estivesse presente. Foram usadas, também para 

seleção das leituras, as palavras-chave “tecnologia assistiva” e “acessibilidade”, sendo 

excluídas as leituras da área de saúde (para não alimentar o modelo médico/individualista 

do passado da história das pessoas com deficiência) e da área de educação (frequentes nas 

buscas, mas que se afastariam completamente do objeto de estudo). Devido às 

plataformas fornecerem por e-mail os artigos correspondentes às palavras-chave recém-

chegados aos seus acervos, foram colecionados aqueles recebidos até 30 de agosto de 

2021.  

Os procedimentos adotados precisaram, pois, estar distribuídos em um 

pluralismo metodológico. A revisão teórica precisava se comunicar com as narrativas 

apresentadas na legislação brasileira e pelos participantes da pesquisa, assim como as 

entrevistas e o levantamento de dados de websites, comunicam-se com as reflexões 

teóricas apresentadas nos capítulos posteriores, para análise sobre limites capacitistas e 

possibilidades de confronto anticapacitista na estrutura do Poder Judiciário nacional.  
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3 MARCO NORMATIVO E CONCEITUAL DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 
 

A ideia do que seja uma deficiência não é historicamente sempre a mesma. Do 

mesmo modo, não há uma visão obrigatória e constante que determine que critérios 

possam ser adotados para a construção de conceitos definitivos. Há esforços 

epistemológicos que se aproximam de um padrão de compreensão, mas a classificação 

resultante ainda se encontra em contínua construção.  

A mais utilizada concepção decorre de modelos de estudo cujos padrões foram 

identificados pela teoria social da deficiência (disability studies): modelo médico ou 

individualista; modelo social ou coletivista e modelo pós-estruturalista. Não é uma 

classificação restrita a períodos históricos determinados, pois coexistem ora como 

perspectivas sobre o cotidiano de pessoas com deficiência ora como medida para o 

planejamento de políticas públicas. 

A teoria social da deficiência estuda políticas públicas para pessoas com 

deficiência e mudanças comportamentais em contextos de maior ou menor capacitismo. 

O campo de estudos sociais da deficiência possui um olhar interdisciplinar, pois integra 

constantemente as Ciências Sociais a outras ciências para que seja possível entender o 

caráter multidimensional da vida de pessoas com deficiência, sem rótulos em virtude de 

limitações físicas, sensoriais ou cognitivas.  

A investigação teórica derivada da teoria social da deficiência precisa cruzar 

perspectivas de conflito e opressão constantes em sociedade para que as barreiras 

impostas às pessoas sejam compreendidas e estudadas. Por isto, será preciso nesse 

capítulo contar, também, com a análise interseccional, conectando o capacitismo a 

questões de gênero, raça e classe.  

Em seguida, serão derivadas as reflexões com base na teoria social da deficiência 

e na Interseccionalidade para examinar os conceitos determinados por normas legais, 

desde a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência passando por leis nacionais 

e resultando, para o foco da presente pesquisa, nos regulamentos do Conselho Nacional 

de Justiça para o cotidiano digital do Poder Judiciário brasileiro.  

 

 



40 
 

3.1 A construção de um modelo não capacitista de compreensão da deficiência 

 

O modelo médico foi a primeira forma como cientistas estudaram deficiências. 

Ele também é denominado individualista porque pressupõe a atenção para as 

necessidades físicas e psicológicas de pessoas com deficiência, a partir do que consultas 

e exames determinem a cada atendimento clínico. O grande problema dos procedimentos 

adotados costuma ser o caráter essencialista da atuação segundo este modelo. O que sente 

e o que pensa a pessoa atendida ficará restrito à busca da cura ou do tratamento, não sendo 

a deficiência vista como uma condição própria da vida humana.  

As medidas públicas tomadas sobre pessoas com deficiência considerando esta 

forma de agir não as ignoram para intervenções, mas não as ouve como um ser social 

inserido na convivência humana coletiva. Por isto, as medidas historicamente 

determinadas neste sentido excluem do mercado de trabalho e isolam no espaço onde 

moram as pessoas com deficiência quando não há uma solução para o problema clínico.  

Não é preciso procurar períodos distantes para entender a relevância deste 

modelo médico/individualista na realidade brasileira. As primeiras leis trabalhistas 

nacionais foram voltadas à construção de um fundo nacional para amparar aqueles que 

não poderiam trabalhar mais, pela idade, por acidentes de trabalho ou quaisquer outras 

condições impeditivas. A medida da deficiência era a capacidade produtiva para o 

mercado de trabalho, sem que se pensasse em reabilitação.  

Ao ser afastado do trabalho, o empregado via-se rotulado como aposentado “por 

invalidez”5 sendo seu valor o que pudesse ser relacionado ao seu contrato de trabalho. A 

reabilitação poderia vir, legalmente, como uma medida de redução de salário e jornada 

de trabalho, pela impossibilidade legal de alguém ser útil quando precisa ser treinado para 

uma nova função ou, com as limitações postas por condições físicas, sensoriais ou 

cognitivas novas, a mesma atividade profissional com novas limitações.  

Estas medidas, presumindo o trabalhador com deficiência como alguém 

inadequado ao mercado de trabalho, continuam presentes até o século XXI. Não é mais o 

cenário eugenista e branqueador como meta do Estado brasileiro de outras épocas, mas 

continua a limitação para pessoas com deficiência.  

 
5 Apenas em 2019, por meio da Emenda Constitucional n. 103, com regulamentação pelo Decreto n. 10.410, 

de junho de 2020, passou a ser denominada “aposentadoria por incapacidade permanente”, dependendo da 

prova de incapacidade para o trabalho “de caráter total e permanente” (BRASIL, 2020a).   
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Nos diversos ciclos migratórios que tinham no horizonte de fixação e 

permanência o Brasil, é fartamente documentado o esforço estatal para atrair imigrantes 

de pele clara, de traços considerados europeus, para reduzir a presença negra na sociedade 

brasileira. Simultânea a esta medida, excludente para trabalhadores estrangeiros e com 

amparo nas diversas constituições brasileiras anteriores à Constituição de 1988, visava-

se, também, à plena saúde de quem desembarcava, afastando o que seria considerado 

pelas autoridades como imperfeições físicas e fisiológicas6. Deste modo, pessoas com 

deficiência estariam imediatamente excluídas do acesso a um visto de permanência no 

país. 

Porém, a política estatal de segregação a pessoas classificadas como inadequadas 

para a convivência social não se restringia às fronteiras nacionais, mas atingia 

internacionalmente a formação do conhecimento. As pesquisas científicas misóginas e 

racistas alimentaram uma criminologia que naturalizava artificialmente uma ideologia 

opressora que determinava quem merecia o convívio social.  Hugo Leonardo Rodrigues 

Santos (2015) bem exemplifica este uso da razão para destruição de vínculos humanos 

por meio da perseguição a negros na história criminal brasileira, por estudos úteis para 

uma perseguição com critérios étnicos, medindo crânios e alturas, comparando cor da 

pele de indivíduos presos e libertos, de modo arbitrário para fundamentar o que 

interessaria ao Estado de Direito no Brasil da República Velha.  

Angela Saini (2017; 2019) reuniu vasta revisão sistemática para demonstrar 

como ainda há a busca por critérios biológicos para alguns cientistas do gênero masculino 

defenderem sua supremacia sobre mulheres e determinados cientistas brancos alegarem 

sua superioridade sobre aqueles que são por eles racializados.  

Hipóteses não confirmadas, mas com ampla aceitação em grupos da sociedade, 

são replicadas sem depender de comprovação científica, sobre a fragilidade de 

determinadas pessoas, limitações intelectuais serem presumidas, entre outros fatores que 

permitem um verniz científico para formas de opressão. Este verniz científico é chamado 

 

6 Para um exame da eugenia como um fenômeno estimulado em cada constituição brasileira republicana 

anterior à Assembleia Constituinte de 1985: SANTOS, Sérgio Coutinho dos; FRANÇA JÚNIOR, Francisco 

de Assis de; CORREIA JÚNIOR, José Barros. A pessoa com deficiência e o legislador constituinte: análise 

crítica dos postulados eugênicos presentes na história republicana das constituições brasileiras. Revista 

Direito e Justiça: reflexões sociojurídicas, Santo Ângelo (RS), v. 18, n. 32, p. 177-188, 2018. Disponível 

em http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/seer/ index.php/direito_e_justica/article/view/2327/1339. Acesso em 

23 jul 2021. ISSN 2178-2466. DOI 10.31512/16768-558/2178-2466. 
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de “eufemização” do discurso científico para o racismo da inteligência por Bourdieu. À 

medida que para exercer funções de poder são atribuídos critérios técnicos, portanto 

pautados no método científico, Bourdieu explica que a discriminação passa a poder contar 

com normas de otimização do racismo, por meio das quais a classificação arbitrária 

obedecerá aos critérios dos segmentos sociais que não visam ceder o poder que exercem 

(BOURDIEU, 2019). A condição de seres dominantes torna-se legitimada e o próprio 

privilégio pode ser naturalizado. 

Não apenas quando há motivações discriminatórias pessoais, mas por 

motivações econômicas e políticas fenômenos assim ocorrem. França Júnior (2018), em 

outra revisão sistemática, catalogou estudos científicos em que a “guerra às drogas” como 

política de Estado fez com que os Estados Unidos patrocinassem pesquisas parciais que 

identificariam em estudos preliminares danos causados pela maconha. Uma vez que os 

crimes relacionados a maconha eram normalmente praticados por pessoas pobres e 

negras, estes estudos traziam o que interessada ao Estado para isolar pessoas, havendo 

um caráter seletivo na perseguição criminal.  

No campo dos estudos sobre as pessoas com deficiência, foi grande o atraso para 

uma reflexão mais ampla nas Ciências Sociais com razões semelhantes. As primeiras 

pesquisas, nos Estados Unidos e no Reino Unido nos anos 1970, contavam com 

pesquisadores com deficiência realizando os experimentos, mas eram homens brancos 

em boa posição econômica por sua boa aceitação institucional com lesão medular, 

distantes das questões próprias de ser uma mulher com deficiência bem como das 

dimensões LBTQIA+, de raça e de classe.  

Como explica Débora Diniz, estas pesquisas iniciais eram pautadas por definir 

limites para a institucionalização da pessoa com deficiência. Não consideravam a 

diversidade de deficiências e barreiras que o modelo social da deficiência estudaria anos 

depois, circunscritos a uma “ideologia da masculinidade” que apenas seria rompida pela 

inclusão das feministas nos movimentos e na teoria social da deficiência, nos anos 1990 

(DINIZ, 2003).  

O modelo médico/individualista está presente em todo o imaginário social da 

deficiência. Uma comprovação prática de que é um elemento incorporado culturalmente 

é a descrição encontrada em Infância, de Graciliano Ramos, romance autobiográfico, 

quando seu personagem não enxergava. A busca desesperada da família por encontrar 
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uma cura para a ausência de visão, o sofrimento contínuo de quem não enxergava está 

presente com frequência nas artes quando têm personagens que não enxergam: 

De fato não havia medicação, mas punham-me às vezes nos olhos uma 

camada pegajosa de clara de ovo batida, imobilizavam-me na cama de 

lona. Isolavam o órgão deteriorado: a clara transformava-se numa 

espécie de resina, grudava as pestanas. Não me queixava nem gemia. 

Debaixo daquela máscara, as feridas resguardavam-se dos mosquitos, 

mas as dores eram atrozes, o calor imenso. Picadas multiplicavam-se: 

mãos invisíveis metiam-me pregos finos na cabeça. Tentava distrair-me 

ouvindo os sapos do açude da Penha. Os sapos só se explicavam de 

noite: durante o dia as vozes deles misturavam-se a outros rumores. 

Quando me permitiriam levantar-me, chegar ao lavatório de ferro, diluir 

a pasta seca pregada na minha cara? Lá iria capengando, tateando as 

paredes. Livre do terrível medicamento, voltaria à cama, o choro cairia 

manso (RAMOS, 2020). 

São comuns no cinema7, nos quadrinhos, na literatura exemplos em que as 

pessoas com deficiência aparecem deste modo, ora como uma suspensão na vida gerando 

apenas dor e punição ora como “exemplos de superação” em que toda a história depende 

de vencer a condição como um obstáculo. A escassez de artistas com deficiência fazendo 

obras sobre a própria condição traz um olhar distante baseado nas limitações e fica, assim, 

ressaltada a perspectiva médica/individualista.  

Mesmo a influente contribuição teórica de Michel Foucault com os estudos 

utilizando a categoria “biopoder” não conseguiu se afastar dos limites epistemológicos 

dos estudos sobre a deficiência do seu tempo, dependentes do modelo 

médico/individualista. Apesar de trazer uma crítica à ideia de normalidade, as reflexões 

foucaultianas sobre a deficiência voltam-se a combater a institucionalização em hospitais 

e centros de reabilitação de pessoas com deficiência física8.  

 
7 Marcos Serrano Galindo analisou a questão do capacitismo sobre a deficiência visual no cinema estudando 

125 filmes sobre personagens com esta condição (GALINDO, 2016). Na literatura, há uma síntese dos 

argumentos no debate publicado em jornais do Rio de Janeiro em que Machado de Assis, com ironia, 

contestava afirmações de outros escritores sobre o que seria melhor: a deficiência por nascimento ou 

adquirida (MARTINO, 2015). 

8 Will Hughes lembra O Nascimento da Clínica, de Michel Foucault: “Indeed, one might argue that 

disability is a product of modernist bio-power (…), that is, an effect of the medical management of people 

with impairments. One could conclude, in other words, that impairment itself is a product of medico-welfare 

discourse. When Foucault asks how the modern clinic is born, he addresses the historical moment at which 

medical language – by way of the medical gaze – passes from a conflation of ‘seing’ to a form of ‘rational 

discourse’”. Em tradução do autor: “De fato, pode-se argumentar que a deficiência é um produto do bio-

poder modernista (...), ou seja, um efeito da gestão médica das pessoas com deficiência. Em outras palavras, 

pode-se concluir que a própria deficiência é um produto do discurso do bem-estar médico. Quando Foucault 

pergunta como nasce a clínica moderna, ele aborda o momento histórico em que a linguagem médica - por 

meio do olhar médico - passa de uma fusão de "ver" a uma forma de "discurso racional" (HUGHES, Will. 

What can a foucauldian analysis contribute to disability theory?. In: TREMAIN, Shelley (ed.). Foucault 
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São reflexões críticas que examinam o controle sobre o corpo, sobre a 

docilização física, regras sobre as rotinas, derivadas de trabalhos de campo sobre pessoas 

institucionalizadas e restritas a lesões físicas sobre a capacidade de locomoção. Toda a 

inegável relevância dos estudos sobre biopoder pertinentes à teoria social da deficiência 

é derivada das categorias de Foucault em estudos posteriores que o recontextualizam fora 

dos limites do modelo médico/individualista da deficiência, não presentes na própria 

obra.   

A análise de Michel Foucault (2002) utilizando a categoria “biopoder” em 

relações de “biopolítica” explica uma lógica estatal do racismo, por meio do controle 

sobre quem merece viver e como deixar o outro, visto como indigno, anormal, entregue 

à morte. As instituições de gestão da saúde (hospitais, clínicas) são exemplos de um 

fenômeno mais amplo em que políticas públicas mantém uma narrativa semelhante 

baseada em deixar morrer ou estimular a morte.  

Achille Mbembe parte de Foucault para explicar a necropolítica, pois não apenas 

a morte é estimulada ou esperada, mas buscada para aqueles que a experiência estatal não 

deseja manter entre os cidadãos. Por esta razão, ambos examinam um sentido de 

soberania, pois o Estado redefine a partir do direito à vida o direito à cidadania e ao 

reconhecimento como ser humano no espaço público. Como explica Mbembe: “Ser 

soberano é exercer controle sobre a mortalidade e definir a vida como a implantação e 

manifestação de poder” (MBEMBE, 2018, p. 5).  

Quando o Estado constituiu historicamente políticas de extermínio, ora agiu por 

meio de guerras ora por campos em que as pessoas, reduzidas a seus corpos biológicos, 

seriam abandonadas em um espaço cercado ou mortas segundo a vontade de quem as 

vigiava. Portanto, as políticas raciais estão no fundamento da soberania estatal definindo 

quem pode ser reconhecido como digno da humanidade e quem não merecerá ter sua vida 

protegida pela segurança e pela saúde públicas. Uma vez que a soberania costuma ver 

interpretada como o espaço onde cidadãos podem exercer seus direitos políticos, é preciso 

impedir a autodeterminação daqueles que não sejam desejados para quem administra o 

Estado. A soberania, mais do que um espaço público para a autonomia privada, será, 

 
and the government of disability. University of Michigan Press, 2005, p. 82). É assim que Licia Carlson, 

para estudar a docilidade institucional sobre pessoas com deficiência mental considera Foucault um ponto 

de partida teórico necessário (CARLSON, Licia. Docile bodies, docile minds: Foucauldian reflexions on 

mental retardation. In: TREMAIN, Shelley (ed.). Foucault and the government of disability. University 

of Michigan Press, 2005). 
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segundo Mbembe, a “instrumentalização generalizada da existência humana e a 

destruição material de corpos” (MBEMBE, 2018, p. 10). 

Por esta lógica, Foucault afirma que todos os Estados modernos têm em seu 

fundamento o direito soberano de matar e fazer morrer aqueles que não lhes interessem 

(FOUCAULT, 2002). Novas tecnologias da morte surgem historicamente para atingir o 

maior número possível de pessoas sem atingir a sensibilidade cultural dos cidadãos, 

mantidos afastados do terror. Em vez da morte em massa, afirma Mbembe com base em 

Foucault, o discurso de poder sustenta razões econômicas, sanitárias, narrativas diversas 

que terão por resultado concreto a dominação absoluta percebida historicamente quando 

as perdas derivadas da escravidão são examinadas. Segundo o autor: 

Qualquer relato histórico do surgimento do terror moderno precisa 

tratar da escravidão, que pode ser considerada uma das primeiras 

manifestações da experimentação biopolítica. (...) De fato, a condição 

de escravo resulta de uma tripla perda: perda de um ‘lar’, perda de 

direitos sobre seu corpo e perda de estatuto político. Essa tripla perda 

equivale a uma dominação absoluta, uma alienação de nascença e uma 

morte social (...) (MBEMBE, 2018, p. 27). 

Foram institucionalizados pelo Estado direitos diferentes nos campos de 

extermínio nazistas, na dominação colonial escravista, nas práticas eugenistas em 

diferentes épocas, garantindo a morte de parcelas da humanidade para manter a “produção 

de uma ampla reserva de imaginários culturais”, sustentando simbolicamente que haveria 

categorias diferentes de pessoas (MBEMBE, 2018, p. 39). A soberania, mais do que o 

espaço para o exercício de direitos políticos é o campo para o exercício do poder do 

Estado: “Nesse caso, a soberania é a capacidade de definir quem importa e quem não 

importa, quem é ‘descartável’ e quem não é” (MBEMBE, 2018, p. 41).  

Não é acidental que o modelo social da deficiência apenas tenha começado nas 

Ciências Sociais com pesquisadores com deficiência, porém não com o perfil homogêneo 

daqueles que faziam estudos no modelo médico/individualista. Um dos precursores da 

construção teórica dos disability studies, Tom Shakespeare, assim defende a superação 

dos limites biológicos e a necessária interseção entre gênero, raça e sexualidade nas 

questões culturais da deficiência: 

Gênero, raça e sexualidade têm uma base biológica mínima. Porém, a 

deficiência sempre tem uma dimensão biológica que geralmente 

acarreta limitação ou incapacidade e, às vezes, fragilidade e dor. Esses 

aspectos da deficiência podem ser modificados ou mitigados por 

mudanças ambientais ou intervenções sociais, mas muitas vezes não 
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podem ser totalmente removidos. Não são apenas uma questão de 

cultura ou idioma. 

O impacto deste trabalho é mostrar como a deficiência não é apenas ter 

uma condição médica, mas também como as condições médicas vêm 

carregadas de significado, simbolismo e conotação (SHAKESPEARE, 

2014, p. 59)9 

Todo estudo, toda norma aprovada por um parlamento, todo parecer técnico não 

é neutro por ser um documento e precisa ter sua origem investigada tanto quanto toda sua 

carga simbólica em determinada sociedade. A quebra dos “imaginários culturais” 

descritos por Mbembe é uma etapa necessária para a reinterpretação sob novo contexto 

da vida das pessoas com deficiência, não mais restritas a uma condição médica, mas sendo 

preciso entender por que há especialistas que apenas conseguem explicar alguém 

biologicamente e institucionalizado.  

É um exemplo da consequência desta linha de pensamento que os laudos do 

Instituto Nacional de Seguridade Social, no Brasil, habilitando pessoas com deficiência 

para que recebam um benefício previdenciário ou possam ter licença médica no trabalho, 

não sejam apenas documentos técnicos marcados por plena neutralidade científica. São 

instrumentos do modelo individualista, documentando caso a caso e objetificando as 

pessoas, assegurando que apenas o Estado de Direito pode defini-las em sociedade sem 

espaço para contestação do que os técnicos possam afirmar.  

Uma vitória brasileira sobre o modelo médico/individualista tem sido, após a 

Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, a utilização da 

avaliação biopsicossocial para definição da deficiência, não apenas laudos de médicos do 

INSS. Porém, enquanto estas avaliações servirem apenas para a concessão do Benefício 

de Prestação Continuada (BPC) para pessoas com deficiência de baixa renda, seu 

potencial para reconhecimento identitário será rejeitado pelo Estado. Este papel 

excludente do Estado de Direito é consciente e estudado antes do BPC e fora da realidade 

brasileira.  

 
9 No original: “Gender, race and sexuality have minimal biological underpinning. However, disability 

always has a biological dimension that usually entails limitation or incapacity, and sometimes frailty and 

pain. These aspects of disability can be modified or mitigated by environmental change or social 

intervention, but often cannot be entirely removed. They are not just a matter of culture or language. 

The impact of this work is to show how disability is not simply about having a medical condition, but is 

about how medical conditions come freighted with meaning and symbolism and connotation.” 

(SHAKESPEARE, Tom. Disability rights and wrongs reviwebsited. New York, USA: Routledge, 2014, 

p. 59) 
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Fiona Kumari Campbell, examinando o contexto do capacitismo 

contemporâneo, explica o corpo ideal procurado pelos capacitistas como uma 

“imaginação corporal compulsória” e excludente. Por meio do Estado de Direito, podem 

ser reconhecidos processos que definem tais corpos até o limite do reconhecimento de 

pessoas com deficiência como seres humanos, não apenas habitantes de corpos que 

receberiam permanentes cuidados. O rótulo fisiológico seria defendido como uma nova 

identidade entre semelhantes por um biótipo comum, arbitrariamente agrupados por uma 

característica física, intelectual ou sensorial: “As pessoas com deficiências lidam com a 

dor e o fardo da violência – violência que é epistêmica, psíquica, ontológica e física”10 

(CAMPBELL, 2008, p. 13).  

Os pareceres técnicos sobre o direito à autodeterminação de alguém 

exemplificam o uso do capacitismo como “tecnologia de poder” estatal, como analisado 

por Michel Foucault. Silvio Almeida, estudando Foucault sob o contexto do racismo 

como tecnologia de poder, afirma ser a soberania estatal sobre os cidadãos determinante 

deste biopoder por tecnologias sociais estatais: 

A soberania torna-se o poder de suspensão da morte, de fazer viver e 

deixar morrer. A saúde pública, o saneamento básico, as redes de 

transporte e abastecimento, a segurança pública, são exemplos do 

exercício do poder estatal sobre a manutenção da vida, sendo que sua 

ausência seria o deixar morrer" (ALMEIDA, 2020, p. 114). 

Michael Oliver analisa as limitações deste modelo como expressão da 

deficiência como tragédia, afinal sempre é vista como algo que deve ser evitado, corrigido 

ou motivo para o isolamento social em busca de tratamento. Ter uma deficiência é, nesta 

dimensão, algo que interrompe o convívio social, disruptivo para relações entre as 

pessoas.  

No que diz respeito à deficiência, se for vista como uma tragédia, então 

as pessoas com deficiência serão tratadas como se fossem vítimas de 

algum acontecimento trágico de circunstância. Esse tratamento ocorrerá 

não apenas nas interações cotidianas, mas também se traduzirá em 

políticas sociais que tentarão compensar essas vítimas pelas tragédias 

que se abateram sobre elas. 

Por outro lado, segue-se logicamente que, se a deficiência for definida 

como opressão social, então as pessoas com deficiência serão vistas 

como vítimas coletivas de uma sociedade indiferente ou desconhecida, 

e não como vítimas individuais das circunstâncias. Essa visão será 

 
10 No original: “People with disabilites labour under the pain and burden of violence – violence that is 

epistemic, psychic, ontological and physical” (CAMPBELL, Fiona Kumari. Exploring Internalized 

Ableism using Critical Race Theory. Disability & Society 23:2, 2008: 151–162. Acesso em 06 dez. 2020). 
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traduzida em políticas sociais voltadas para aliviar a opressão, em vez 

de compensar os indivíduos. Nem é preciso dizer que, atualmente, a 

visão individual e trágica da deficiência dominava tanto as interações 

sociais quanto as políticas sociais (OLIVER, 1990, p. 2-3)11. 

 

A superação de tais limitações é possível, desde que a deficiência não seja 

separada da experiência pessoal direta de quem tem a deficiência. Caso não seja assim, a 

condição particular estará associada a um déficit, uma falha, não uma condição que possa 

ser incluída nos grupos sociais mais diversos.  

A superação do modelo individualista/médico passa por etapas, não se dá 

subitamente, mesmo sendo um processo detectado por estudiosos em poucas décadas 

desde os anos 1970. Richard Devlin e Dianne Pothier enquadram as etapas para efeitos 

didáticos.  

Devlin e Pothier sistematizaram as teorias que consideram as deficiências a partir 

de patologias individuais segundo abordagens biomética e funcional, distinguindo as 

modalidades de tratamento, prevenção e responsabilidade social. Em seguida, fizeram o 

mesmo desenho de pesquisa considerando patologias sociais, tendo em mente abordagens 

sociais e de direitos humanos e, novamente, identificando tratamento, prevenção e 

responsabilidade social.  

 

  

 
11 No original: “As far as disability is concerned, if it is seen as a tragedy, then disabled people will be 

treated as if they are the victimes of some tragic happening of circurnstance. This treatment will occur not 

just in everyday interactions but will also be translated into social policies which will attempt to compensate 

these victimes for the tragedies that have befallen them. 

Alternatively, it logically follows that if disability is defined as social oppression, then disabled people will 

be seen as the collective victims of an uncaring or unknowing society rather than as individual victims of 

circunstance. Such a view will be translated into social policies geared towards alleviating oppression 

rather than compensating individuals. It almot goes without saying that at present, the individual and tragic 

view of disability dominated both social interactions and social policies” (OLIVER, Michael. The politics 

of disablement. New York, USA: Palgrave Macmillan, 1990, p. 2-3). 
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QUADRO 2 – Características do modelo individual e do modelo social 

PATOLOGIA INDIVIDUAL 

Abordagem biomédica 

(consequência de características biológicas)  

Abordagem funcional 

(consequência de habilidades e competências 

laborais) 

• Tratamento: segundo a Medicina e a 

Biotecnologia 

• Prevenção: por intervenção biológica ou 

genética ou exames 

• Responsabilidade social: para eliminar ou 

curar 

• Tratamento: por serviços de reabilitação 

• Prevenção: por diagnóstico precoce e 

tratamento 

• Responsabilidade social: para prover 

conforto 

PATOLOGIA SOCIAL 

Abordagem Ambiental 

(consequência de fatores ambientais e 

serviços) 

Abordagem dos Direitos Humanos 

(consequência de organizações sociais e 

relações do indivíduo em determinada 

sociedade) 

• Tratamento: Ampliação do controle 

individual sobre serviços e suprimentos 

• Prevenção: Eliminação de barreiras sociais, 

econômicas e físicas 

• Responsabilidade social: eliminar 

barreiras de modo sistemático 

Tratamento: Reformas políticas, sociais e 

econômicas 

Prevenção: Reconhecimento da deficiência 

como condição inerente à sociedade 

Responsabilidade social: regulação de 

direitos políticos e sociais  

Fonte: DEVLIN; POTHIER, 2006, p. 49. Tradução do autor. 

 

Como é possível perceber na Figura 2, há grande mudança epistemológica na 

síntese de Devlin e Pothier. O período médico/individualista estudava o corpo, procurava 

doenças e como eliminá-las ou isolar aqueles que sofriam, como esforços individuais 

sobre corpos particulares. O retorno de uma pessoa à sociedade dependeria da 

reabilitação, que consiste em eliminar ou reduzir com conforto as condições físicas de 

quem tivesse alguma forma de deficiência. No enquadramento como “patologias sociais”, 

a descrição de “tratamentos” muda radicalmente, pois os estudos passam a procurar uma 

cura da sociedade, com mudança de serviços públicos e reformas estatais e estruturantes 

das relações políticas e econômicas. Eliminar barreiras exteriores é mais importante, nesta 

perspectiva social/coletivista, do que estudar o indivíduo como cerne das próprias 

limitações.  

O modelo social da deficiência pressupõe não a necessidade de tratamento, mas 

a opressão vinda das limitações do ambiente onde se vive e convive. O modelo da 

tragédia, como Oliver (1990) denomina o modelo médico ou individualista, deixa as 

estruturas sociais e econômicas de fora das questões a serem modificadas. Toda mudança 

seria individual para a produtividade.  
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A inclusão de problemas coletivos e estruturantes substitui o caráter trágico pelo 

sentido opressor. O modo de produção capitalista é um parâmetro normalmente associado 

às práticas capacitistas constatadas neste modelo de compreensão da deficiência em 

sociedade. Tom Shakespeare mostra as conquistas epistemológicas da transição dos 

estudos sobre a deficiência para o modelo social: 

Para os pesquisadores, o modelo social abriu novas linhas de 

investigação. Enquanto os sociólogos médicos tradicionalmente 

investigavam questões como o ajuste individual à deficiência, o modelo 

social inspirou os pesquisadores no novo campo dos estudos da 

deficiência a voltar sua atenção para tópicos como a discriminação, a 

relação entre deficiência e capitalismo industrial, ou as diferentes 

representações culturais de pessoas com deficiência. O modelo social 

permitiu que o foco fosse ampliado do estudo de indivíduos para a 

exposição de processos sociais e culturais mais amplos. Os estudos da 

deficiência emularam conscientemente os precedentes do marxismo, 

feminismo, estudos lésbicos e gays e estudos pós-coloniais, todos os 

quais correntes intelectuais levantaram novas questões e geraram novos 

insights e evidências com base em uma afiliação política aberta com 

movimentos sociais de libertação (SHAKESPEARE, 2018, p. 15)12. 

Segundo Michael Oliver, esta visão como uma forma particular de opressão 

começou com a Union of the Physically Impaired Against Segregation13 (UPIAS), em 

1975, ao que se seguiram os estudos teóricos para fundamentá-la como medida necessária 

para o confronto ao capacitismo. São teses recentes, surgidas na 2ª metade do século XX 

e apenas confrontadas por pessoas com deficiência politicamente ativas em diversos 

países na transição para o século seguinte.  

Débora Diniz (2007) lembra que, apesar de existirem há séculos instituições 

beneficentes sobre pessoas com deficiência, o que tornou a associação pioneira foi sua 

posição como organização política e, mais importante, ser gerenciada por pessoas com 

deficiência. Diferente das organizações que afastavam pessoas do convívio em ambientes 

hospitalares ou assistenciais, a associação lutava contra as formas de opressão da 

 

12 No original: “For researchers, the social model opened up new lines of enquiry. Whereas medical 

sociologists had traditionally investigated issues such as individual adjustment to impairment, the social 

model inspired researchers in the new field of disability studies to turn their attention to topics such as 

discrimination, the relationship between disability and industrial capitalism, or the varying cultural 

representations of people with impairment. The social model enabled the focus to be widened from studying 

individuals to exposing broader social and cultural processes. Disability studies self-consciously emulated 

the precedents of Marxism, feminism, lesbian and gay studies and post-colonial studies, all of which 

intellectual currents had prompted new questions and generated new insights and evidence on the basis of 

an overt political affiliation with social movements of liberation” (SHAKESPEARE, Tom. Disability: the 

basics. New York, USA: Routledge, 2018, p. 15) 
13 “Liga dos Lesados Físicos Contra a Segregação”, na tradução de Débora Diniz (DINIZ, 2007, p. 11). 
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sociedade. Contando entre seus primeiros gestores com diversos sociólogos (Michael 

Oliver, Paul Abberley, Vic Finkelstein e o fundador Paul Hunt) a UPIAS destacou-se por 

“ter articulado uma resistência política e intelectual ao modelo médico de compreensão 

da deficiência” (DINIZ, 2007, p. 10). A UPIAS distinguia a lesão da deficiência, sendo 

aquela apenas uma denominação médica enquanto esta correspondia a um resultado da 

discriminação em sociedade: 

Lesão: ausência parcial ou total de um membro, ou membro, organismo 

ou mecanismo corporal defeituoso;  

Deficiência: desvantagem ou restrição de atividade provocada pela 

organização social contemporânea, que pouco ou nada considera 

aqueles que possuem lesões físicas e os exclui das principais atividades 

da vida social (Upias, Fundamental Principies of Disability. London: 

Union of the Physically Impaired Against Segregation, 1976, apud 

DINIZ, 2007, p. 13). 

 

A categoria “lesão” presumia que haveria um padrão de saúde e normalidade 

plenas e que o que fosse distinto teria defeito demandando contínua busca por corrigir o 

que não estaria adequado. Portanto, era necessário, para a abordagem biomédica, isolar 

as pessoas com deficiência até que a cura fosse alcançada, restritas a ter sua personalidade 

interpretada segundo o que fugisse dos padrões exigidos para a convivência social.  

Por outro lado, ao trabalhar com a deficiência como categoria analítica a UPIAS 

considera que a exclusão da vida social é o problema, não a condição individual que 

alguém tenha seja ela física, sensorial, mental ou intelectual.  

Passa a prevalecer entre os movimentos de pessoas com deficiência a ideia de 

que é a sociedade que é deficiente diante da sua diversidade de condições. Se há falhas, 

defeitos, está no modo de produção que as isola e qualifica como pessoas inválidas para 

o convívio social ou para a produção capitalista.  

Infelizmente, além de serem lutas recentes também não foram marcadas por um 

sentido de unidade claro. Tom Shakespeare ressalta, ao analisar a história dos 

movimentos sociais de pessoas com deficiência, como outras formas de opressão faziam-

se presentes gerando contradições internas: 

A UPIAS nunca se converteu em um movimento de massa. Era 

dominada por cadeirantes, talvez porque muitos já eram fisicamente 

reabilitados e se envolveram com outros movimentos políticos 

(Finkelstein, 2001: 4). Alguns ativistas se lembram dela como sexista 

(Campbell e Oliver, 1996: 52), e como dominada por uma forma de 

política tipicamente masculina, que era dura, ideológica e combativa 

(ibid .: 67). Parece ter operado um centralismo democrático leninista, o 
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que significa que, após discussão e acordo, a dissidência da linha do 

partido não foi tolerada: os indivíduos que discordaram deixaram a rede 

ou foram expulsos. (SHAKESPEARE, 2014, p. 17)14 

A superação do modelo da UPIAS, que reproduz diversas formas de opressão 

por ignorar a diversidade das lutas por identidade em sociedade, traz na necessidade da 

análise interseccional para compreender as lutas políticas das pessoas com deficiência. 

Não há um sentido uno para o que torne alguém deficiente, mas não apenas a diversidade 

de limitações e barreiras se impõe.  

É proposital neste contexto reproduzido pela UPIAS o uso de “deficiente”, não 

“pessoa com deficiência” como descrito hoje de modo relativamente consensual na 

legislação internacional, por se tratar de um processo de estigmatização de alguém como 

inferior aos considerados normais. A crítica de Michael Oliver ao termo “pessoa com 

deficiência” é relevante neste sentido. Oliver critica duramente o conceito de “pessoa com 

deficiência”:  

Profissionais sem deficiência e algumas pessoas deficientes costumam 

defender o termo ‘pessoa com deficiência como o mais adequado, pelo 

valor à pessoa em primeiro lugar e à deficiência meramente como um 

apêndice. Esta visão liberal e humanista vai ao encontro da realidade tal 

como ela é experimentada pelos deficientes que sustentam ser a 

deficiência uma parte essencial da constituição de suas identidades e 

não meramente um apêndice. Neste contexto, não faz sentido falar 

sobre pessoas e deficiência separadamente. Consequentemente, os 

deficientes demandam aceitação como são, isto é, como pessoas 

deficientes (OLIVER, 1990, p. xii) 15. 

A reflexão de Oliver foi publicada mais de dez anos antes da Convenção dos 

Direitos das Pessoas com Deficiência, que, recebida como uma conquista dos 

movimentos de pessoas com deficiência, consolidou “pessoa com deficiência” como a 

 
14 No original: “UPIAS never grew into a mass movement. It was dominated by wheelchair users, perhaps 

because many had previously been able-bodied, and had been involved 

with other political movements (Finkelstein, 2001: 4). Some activists remember it as being sexist (Campbell 

and Oliver, 1996: 52), and as dominated by a typically masculine form of politics, which was hard, 

ideological and combative (ibid.: 67). It seems to have operated a Leninist democratic centralism, meaning 

that after discussion and agreement, dissent from the party line was not tolerated: individuals who 

disagreed either left the network, or were expelled” (SHAKESPEARE, Tom. Disability rights and wrongs 

reviwebsited. New York, USA: Routledge, 2014, p. 17). 
15 No original: “It is sometimes argued, often by able-bodied professionals and some disabled people, that 

‘people with disabilities’ is the preferred term, for it asserts the value of the person first and the disability 

then becomes merely na appendage. This liberal and humanista view flies in the face of reality as it is 

experienced by disabled people themselves who argues that far from being na appendage, disability is an 

essential parto f the self. In this view it is nonsensical to talk about the person and the disability separately 

and consequently disabled people are demanding acceptance as They are, as disabled people” (Oliver, 

Michael. “Introduction”. The Politics of Disablement. London. MacMillan. 1990: xii).   
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categoria juridicamente e politicamente mais adequada, razão pela qual o termo é adotado 

pelo presente estudo. 

A incorporação normativa e política da ideia de “pessoa com”, inerente hoje para 

pessoas idosas e outras condições também, mostra, diferente do que pensava Oliver, que 

a primeira característica da personalidade não será uma condição determinada, mas ser 

uma pessoa. Portanto, antes de ser “deficiente”, precisa ser resguardada a garantia de que 

a autodeterminação será respeitada, protegendo-os da objetificação e vitimização que 

predominavam quando a perspectiva biomédica/individualista da deficiência era 

hegemônica. Mais do que procurar essencialismos na personalidade, reduzindo-a a 

determinada condição, a teoria pós-estruturalista da deficiência assegura à teoria social 

da deficiência reconhecer a pluralidade de papéis sociais que constituem quem nós somos.  

Do mesmo modo, a categoria “pessoa com deficiência” não é uniforme em seu 

significado. Pode tanto trazer consigo a presunção de opressão como a necessidade 

cultural de perceber a interação de pessoas com diferentes condições sensoriais, físicas, 

mentais ou intelectuais com o restante da sociedade como parte inerente da sua 

diversidade.  

Não é possível pensar em uma única meta o que seria necessário para a qualidade 

de vida das pessoas com diversas formas de deficiência. A falha primordial detectada por 

Michael Oliver, com a concordância de Tom Shakespeare anos depois16, no modelo social 

da deficiência funda-se em presumir que haveria uma opressão semelhante em toda a 

categoria “pessoa com deficiência”.  

O uso do termo pode significar, segundo Oliver e Shakespeare, que a primeira 

preocupação seria a condição de pessoa, não aquilo que cria diferenças entre as pessoas 

na sociedade. Poderia resultar, assim, em ilusões de igualdade por não perceber em 

primeiro plano as formas de opressão e discriminação que fundamentam o capacitismo 

em diferentes práticas contra pessoas com deficiência Michael Oliver preocupou-se em 

identificar dentro do modelo social a falha epistemológica que deixaria estes riscos nos 

estudos para pessoas com deficiência.  

Oliver percebeu uma bifurcação no modelo social, que nomeou como 

“construcionismo social” e “criacionismo social”. Visando afastar-se ambas do 

 
16 Michael Oliver deixou bem claro que "o modelo social é incompatível com a adoção de uma abordagem 

específica para deficiência" (Oliver, 2004: 30) (SHAKESPEARE, 2014, p. 17).  
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individualismo do modelo médico, centralizam o problema da deficiência em diferentes 

questões: 

A visão construcionista social vê o problema como estando localizado 

na mente das pessoas saudáveis, seja individualmente (preconceito) ou 

coletivamente, por meio da manifestação de atitudes sociais hostis e da 

implementação de políticas sociais baseadas em uma visão trágica da 

deficiência. A visão social criacionista, no entanto, vê o problema como 

localizado dentro das práticas institucionalizadas da sociedade 

(OLIVER, 1990, p. 82-83)17. 

 

As duas perspectivas, criacionista e construcionista segundo Oliver, resumem 

práticas de discriminação estrutural, que prefere chamar de “institucionalizadas na 

sociedade”. A partir dos estudos sobre o racismo estrutural, a distinção entre o racismo 

institucional e estrutural tornou mais precisa esta questão.  

O racismo vinculado ao Estado e a instituições coletivas que organizam práticas 

discriminatórias (racismo institucional) e um racismo estrutural cuja categoria explica a 

construção histórica como um alicerce da divisão social na sociedade são uma 

classificação decorrente desta atenção. Como explica Silvio Almeida sobre os processos 

de racialização de pessoas:  

Pessoas racializadas são formadas por condições estruturais e 

institucionais. Nesse sentido, podemos dizer que é o racismo que cria a 

raça e os sujeitos racializados. Os privilégios de ser considerado branco 

não dependem do indivíduo socialmente branco reconhecer-se ou 

assumir-se como branco, e muito menos de sua disposição em obter a 

vantagem que lhe é atribuída por sua raça (ALMEIDA, 2020, p. 64). 

 

Homi Bhabha (2020), no prefácio a Pele negra, máscaras brancas, enfatiza 

como Frantz Fanon, ao perguntar “o que é o homem negro?”, examina quem constitui a 

dualidade branco/negro e em que relações de poder. Alguém define quem é branco e quem 

é negro a partir do olhar de quem detém o poder sobre classificar pessoas. A alteridade 

não traz a perspectiva do outro de modo espontâneo, mas criando um binômio em que 

alguém, que constitui os termos da dominação, exerce poder sobre o outro. Assim como 

a divisão branco/negro não é algo natural, mas construído socialmente, a deficiência é, 

 

17 No original: “The social constructionist view sees the problem as being located within the minds of able-

bodied people, whether individually (prejudice) or collectively, through the manifestation of hostile social 

attitudes and the enactment of social policies based upon a tragic view of disability. The social creationist 

view, however, sees the problem as located within the institutionalised practices of society" (OLIVER, 

Michael. The politics of disablement. New York, USA: Palgrave Macmillan, 1990, p. 82-83). 
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também, um construto social tanto quanto as barreiras que lhe são associadas e o 

capacitismo que isola as pessoas com deficiência.  

As diversas interseções binárias (homem/mulher; branco/negro; deficiente/não-

deficiente) trazem para quem as constrói um padrão de normalidade a ser defendido. As 

pessoas que não se enquadrarem nos termos impostos poderão ter um espaço isolado, 

benefícios, mas não a plena inclusão para participar de relações de poder tomando 

decisões. É assim que Fiona Kumari Campbell conceitua o capacitismo como: 

(...) uma rede de crenças, processos e práticas que produzem um tipo 

particular de self e corpo (o padrão corporal) que é projetado como o 

perfeito, típico da espécie e, portanto, essencial e totalmente humano. 

A deficiência, então, é considerada um estado diminuído do ser humano 

(CAMPBELL, 2001, p. 44)18. 

Como explica, portanto, Campbell, o capacitismo reduz a pessoa quando tem 

uma deficiência, classificando-a e isolando-a como o fazem as práticas racistas, tornando 

a ação capacitista uma expressão particular do racismo. Por ter limitações físicas, 

sensoriais, intelectuais, mentais, alguém torna-se segregado do pleno convívio social por 

aqueles que se consideram “normais”, alimentando classificações binárias excludentes. 

Continuamente, quem tem uma deficiência, quando é vítima de práticas 

capacitistas, deixa de ser considerado como pessoa, objetificada como alguém que merece 

tutela, cuidados, quando há atenção, ou o mero desprezo social, sem haver atenção para 

a própria vontade sobre a própria vida, reflexões, prioridades.  

A limitação das classificações binárias como visões de mundo torna evidente a 

relevância da Interseccionalidade como caminho para investigações mais profundas sobre 

o que segrega pessoas distintas de um padrão imposto de normalidade. Como afirma 

Kimberlé Crenshaw, são capturadas, sobre determinada questão social, as concepções 

entre pólos da subordinação, eixos que estruturam diversas formas de opressão, mas que 

não podem ser isoladamente compreendidos. Raça, gênero, etnia, classe, são 

compreendidos como eixos em “dinâmicas de desempoderamento” em contínuo 

movimento e transformação (CRENSHAW, 2002).  

 
18 No original: “a network of beliefs, processes and practices that produce a particular kind of self and 

body (the corporeal standard) that is projected as the perfect, species-typical and therefore essential and 

fully human. Disability, then, is cast as a diminished state of being human” (Campbell, Fiona 

Kumari.Inciting legal fictions: Disability date with ontology and the ableist body of the law. Griffith Law 

Review, 10, 2001, p. 44). 



56 
 

Não se trata de definir que grupos em desvantagem da sociedade teriam uma 

primazia para proteção, mas, descobrir os motivos da opressão para tantos grupos e de 

que modo podem se integrar em dimensões de reempoderamento. Como explica Carla 

Akotirene: 

Em vez de somar identidades, analisa-se quais condições estruturais 

atravessam corpos, quais posicionalidades reorientam significados 

subjetivos desses corpos, por serem experiências modeladas por e 

durante a interação das estruturas colonialistas, estabilizadas pela 

matriz de opressão, sob a forma de identidade. por sua vez, a identidade 

não pode se abster de nenhuma das suas marcações, mesmo que nem 

todas, contextualmente, sejam explicitadas (AKOTIRENE, 2020, p. 43-

44).  

 

Há uma integração interseccional de identidades políticas, o que torna as 

políticas contra formas de discriminação uma “articulação das clivagens identitárias” 

contra uma opressão comum, de origem colonialista e que não pertence a determinado 

grupo social. Segundo Akotirene, assim como o racismo precisa ser objeto de reflexão 

para feministas brancas, o capacitismo precisa ser visto como preocupação por feministas 

negras, evitando-se “a produção de novos essencialismos” e o isolamento do 

deslocamento político de pessoas oprimidas (AKOTIRENE, 2020, p. 45).   

Há opressões de gênero, classe e raça que se fazem presentes, criando divisões 

internas em muitas organizações. Presumir uma experiência comum seria tão capacitista 

quanto seria racista presumir que a experiência com o racismo de todos os negros seria 

semelhante, como explica Shakespeare: 

Em primeiro lugar, se as pessoas com deficiência compartilham uma 

experiência comum de opressão, independentemente da deficiência - 

assim como os negros compartilham uma experiência comum de 

racismo, independentemente das origens étnicas - então organizar ou 

analisar com base nas limitações torna-se redundante. Ambas as 

organizações específicas para deficiência - sejam instituições de 

caridade tradicionais ou grupos de autoajuda mais modernos (ver, por 

exemplo, Hurst, 1995) - e respostas específicas para deficiência tornam-

se problemáticas. (SHAKESPEARE, 2014, p. 17)19 

 
19 No original: “First, if disabled people share a common experience of oppression, regardless of 

impairment – just as Black people share a common experience of racism, regardless of ethnic origins – 

then to organise or analyse on the basis of impairments becomes redundant. Both impairment-specific 

organisations – whether traditional charities, or more modern self-help groups (see, for example, Hurst, 

1995) – and impairment-specific responses become problematic” (SHAKESPEARE, Tom. Disability 

rights and wrongs revisited. New York, USA: Routledge, 2014, p. 17). 
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É preciso aproximar a pessoa com deficiência das lutas interseccionais contra 

opressões por gênero, identidade sexual, classe e raça para não limitar às instituições. 

Como alerta Oliver sob evidente inspiração do Materialismo Histórico, “ideas are not 

free-floating, They are themselves material forces” (OLIVER, 1990, p. 83), portanto um 

treinamento rápido dentro de uma empresa ou uma reforma legislativa não traria consigo 

uma mudança significativa na sociedade, mas novos espaços para lutas sociais.   

É assim que Homi Bhabha defende a insuficiência de perspectivas isoladas, 

como “as grandes narrativas conectivas do capitalismo e da classe” para identidade 

cultural e “afeto político” entre as pessoas que se sentem vinculadas, por suas histórias de 

vida a questões relacionadas à sexualidade, à raça, à sua origem como refugiados entre 

outras vivências compartilhadas (BHABHA, 1998, p. 25).   

Fiona Sampson (2006) parte destas mesmas teses para fazer uma ponte 

necessária entre raça e deficiência. Ambas são categorias relacionais, não meramente 

descritivas. Explicam determinadas relações humanas e as opressões sobre as pessoas 

classificadas de determinado modo segundo certas relações de poder20. A deficiência é 

uma construção social assim como a ideia de raça e ambas dependem das ideologias 

opressoras que situam pessoas limitadas a determinados papéis sociais para serem 

entendidas. Fiona Campbell (2001; 2005; 2008) propõe que, assim como os estudos sobre 

raça partem de formas de racismo para compreender a construção da opressão sobre o 

negro, não a deficiência, mas o capacitismo deve ser o ponto de partida para os estudos 

sociais sobre a deficiência. 

Assim como na reflexão de Fanon (2020) sobre o impacto do racismo sobre a 

subjetividade negra, Campbell (2001; 2005; 2008) se preocupa com o capacitismo 

internalizado por pessoas com deficiência, rotuladas por quem se considera normal como 

pessoas determinadas por ausências ou limitações em seu corpo ou seus sentidos. O 

combate ao racismo e, como uma modalidade sua, o capacitismo estrutural depende de 

perceber a vigência das práticas excludentes de modo relacional, conectando grupos da 

sociedade e os mecanismos de reprodução social que o perpetuam.  

 

20 No original: "Critical race theorists (…) have used the analytical tool of constructionism to advance 

understandings of racism as relational rather than inherent. In a critical race analysis, race is understood 

to exist as a relational category, not as a purely descriptive of inherent category" (SAMPSON, Fiona. 

Beyond compassion and sympathy to respect and equality: gendered disability and equality rights Law. In: 

DEVLIN, Richard; POTHIER, Dianne. Critical disability theory: essays in philosophy, politics, policy 

and law. Vancouver: UBC Press, 2006.   p. 267-284, p. 268). 
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Não há, para o capacitismo estrutural, o corpo padrão (procurado pelo modelo 

médico/individualista), mas o corpo ideal, representado por aqueles que se definem como 

sem deficiências. É relevante observar a ausência de uma palavra na legislação para 

definir quem não tem deficiência, mas apenas quem as tem, deixando sempre evidente a 

classificação de pessoas.  

A corponormatividade rotula aqueles que não correspondem aos seus padrões. É 

deste modo que a definição mais abrangente e adequada para a inclusão da diversidade 

física, sensorial e cognitiva não está, para efeitos deste estudo, na legislação, mas em 

conceitos dos estudos culturais da deficiência, como fazem Anahí Guedes de Mello e 

Adriano Henrique Nuernberg: 

(...) concebemos o fenômeno da deficiência como um processo que não 

se encerra no corpo, mas na produção social e cultural que define 

determinadas variações corporais como inferiores, incompletas ou 

passíveis de reparação/reabilitação quando  situadas em relação à  

corponormatividade,  isto  é, aos  padrões hegemônicos 

funcionais/corporais (MELLO; NUERNBERG, 2012, p. 636). 

 

Entender a deficiência como condição dentro da diversidade social, como 

conjunto de fenômenos como estão corpos, sentidos, desejos, capacidade cognitiva, 

apenas não é permitido pela presença de uma subjetividade que impõe padrões. Outras 

perspectivas teóricas têm estudado em diferentes contextos implicações políticas da 

cultura capacitista.  

A relevância política da crip theory torna-se evidente quando decorre desta 

reflexão anterior. Para que a pessoa com deficiência não seja submetida a uma 

subjetividade capacitista, é preciso que seja reconhecida como alguém que tem desejo 

sexual, uma orientação, uma identidade como qualquer outra pessoa na sociedade pode 

ter.  

Assim, Robert McRuer (2006) concebe esta teoria com o pressuposto de que 

uma sociedade não é acessível por ter rampas, corrimões, sinais de alerta, mas por não 

proibir que todas e todos possam se relacionar e exercer sua intimidade e seu desejo sem 

bloqueios externos. A explicação de Anahí Guedes de Mello, em entrevista a Lelia 

Schewe, é didática sobre a necessidade de conexões entre movimentos queer e a luta crip:  

Do ponto de vista dos estudos queer, por exemplo, corpos deficientes 

também são corpos queer. É uma corporalidade dissidente. A metáfora 

do crip mostra a proximidade do “monstro” da teoria queer com o 

“aleijado” (ou “tullido” em espanhol) da teoria crip. Há uma hierarquia 
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crip de corpos queer. Há muita ‘deficiência’ na teoria queer. Aleijar a 

teoria queer não implica necessariamente apontar suas falhas por ela ter 

excluído determinadas corporalidades. É, antes de tudo, mostrar que a 

deficiência também possui potência de “estranheza”, esta é a própria 

noção de “queerness” (SCHEWE, 2020, p. 221). 

 

Para falar sobre as próprias lutas por direitos, Anahí Guedes de Mello lembra os 

sacrifícios pessoais da sua mãe para criá-la desde o diagnóstico da surdez. As próprias 

descobertas e seu pertencimento a distintas idades precisavam ser cruzadas para que 

encontrasse seu próprio espaço político. Vem, portanto, toda sua carreira a ser constituída 

como “ativista feminista, surda e lésbica” (SCHEWE, 2020, p. 217). 

Débora Diniz (2007; 2003) lembra como foi importante a interseção entre a 

crítica feminista à opressão patriarcal e a crítica anticapacitista. As feministas 

incorporaram à teoria social da deficiência e à militância por direitos a necessidade de 

considerar corpos temporariamente não-deficientes (idosos, pessoas com doenças 

crônicas), deficiências temporárias (acidentados, gestantes) e a preocupação com 

cuidadores, especialmente mulheres cuidadoras de crianças, idosos e pessoas com 

deficiência.  

Vencia-se a limitação típica dos primeiros teóricos do modelo social de 

interpretação da deficiência que, sendo homens com uma deficiência e formação comum, 

não conseguiam perceber a rede relacional que abrange a condição de ser alguém com 

deficiência. Passava a ser possível ter a deficiência como uma categoria não apenas que 

abrange limitações impostas pela sociedade gerando opressão a quem tinha a deficiência, 

mas o envolvimento de toda a comunidade.  

Por meio da teoria feminista da deficiência a ética do cuidado passava a ser 

objeto de estudo, considerando a necessidade da empatia e da solidariedade, não sendo 

uma luta individual (como o modelo médico/individualista sustentaria) nem de coletivos 

com determinada deficiência contra espaços e instituições (o que poderia vir da primeira 

geração do modelo social). As lutas identitárias traziam novas matizes políticas que não 

mais podiam se restringir à denominação do modelo social tradicional.  

Anahí Guedes de Mello e Gisele de Mozzi mostram a contribuição de diversas 

pesquisas interseccionais feministas ao elencar temas em estudo cruzando saúde e 

deficiência: pessoas vivendo com HIV/AIDS que se tornam pessoas com deficiência já 

sofrendo o isolamento por sujeição a práticas homofóbicas ou transfóbicas em sociedade 
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dentro da comunidade LGBTQIAP+; violência de gênero somada à dependência 

econômica feminina e à violência doméstica nos casos de mulheres vítimas por seus 

parceiros por terem deficiência ou assim se tornando21; aborto de nascituros com zika e 

deficiência, sendo crescente a associação de zika e microcefalia; a assistência sexual para 

pessoas com deficiência trazendo novas reflexões sobre a “cidadania íntima” e 

“assistentes eróticos” como parte da ética do cuidado depender de terceiros interagindo 

para a satisfação do desejo (MELLO; MOZZI, 2018, p. 23-26). É apenas uma relação 

exemplificativa do quadro ainda em construção para construção da identidade de pessoas 

com deficiência. 

Todavia, os desafios são imensos para uma reflexão nacional sobre as políticas 

para pessoas com deficiência que reconheçam o olhar interseccional. Ao estudar o estado 

da arte das pesquisas sobre raça e deficiência no Brasil22, Almeida e Araújo encontraram 

cinco dissertações sendo que apenas uma usou como categoria de análise a 

“Interseccionalidade”, três eram sobre pessoas negras surdas. Entre artigos, foram 

encontrados apenas cinco também, sendo quatro na área de educação e um em direito 

(ALMEIDA; ARAÚJO, 2020).  

A redução de barreiras físicas, portanto, não significa que o capacitismo deixe 

de existir do mesmo modo que a aprovação de leis não teria um caráter mágico mudando 

consciência e práticas das pessoas que ocupam postos de poder na sociedade.  

  

 
21 A lembrança é necessária da liderança brasileira de Maria da Penha, que se tornou cadeirante após 

sucessivas tentativas do seu marido matá-la e cuja luta por direitos resultou na lei conhecida pelo seu nome. 
22 “A pesquisa do OADT (Open Access Thesis and Dissertations) e do Catálogo da Capes de Teses e 

Dissertações, com os termos “negro com deficiência”, “negra com deficiência”, “pessoa negra com 

deficiência”, “negro deficiência”, “negra deficiência”, “negro deficiente”, “negra deficiente”, “raça 

deficiência” identificou cinco dissertações na área de educação sobre pessoas negras com deficiência do 

ano de 2012-2019. O ano-base escolhido é justificado por Miranda, que data a primeira dissertação 

brasileira sobre racialidade e surdez no ano de 2012 (...) Para o levantamento de artigos, utilizamos a busca 

nos indexadores Redalyc, SciElo, Open Academic Journals Index e Directory of Open Access Journals, 

considerando o período de 2012-2019. Subsidiariamente, consideramos resultados de pesquisa na base 

Google Scholar, embora referentes a estudos publicados em formatos de artigos de anais de congresso” 

(ALMEIDA; ARAÚJO, 2020, P. 620-621).  
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3.2 A terceira via dos modelos de pessoas com deficiência 

 

Tom Shakespeare defende a superação do modelo social a partir do maior espaço 

para como em cada sociedade as pessoas com deficiência e sem deficiência interagem. A 

validação de uma limitação não significa que esteja acompanhada por práticas 

capacitistas sem que se observem os parâmetros de normalidade de determinada 

sociedade.  

Por isto, os estudos culturais da deficiência são incorporados aos critérios de 

aceitação para a inclusão social. Para a percepção pós-estruturalista dos estudos sobre a 

deficiência, Shakespeare usa a cegueira como exemplo preliminar: 

O argumento sobre a contingência de categorias é mais forte quando se 

refere a condições que estão em um espectro, onde o processo de marcar 

um corte pode ser mostrado como contingente. Por exemplo, a acuidade 

visual está em uma escala - 20/20 é a visão normal, enquanto 20/200 é 

a definição legal de cegueira. Uma pessoa com visão 20/200 ainda será 

capaz de ver algo - ela não é totalmente cega no sentido de não ter essa 

faculdade. Novamente, a visão 20/190 é apenas um pouco melhor, mas 

não é socialmente legitimada como cegueira. 

Onde o exemplo da cegueira demonstra o problema filosófico - como 

marcar uma linha divisória quando não há um ponto óbvio onde as 

coisas mudam - pelo menos as pessoas aceitam a existência da cegueira. 

(SHAKESPEARE, 2014, p. 61)23 

O autor defende, segundo o pós-estruturalismo, o que chama de uma perspectiva 

crítica realista da deficiência. São, pois, três denominações sinônimas para a mesma teoria 

social da deficiência: pós-estruturalista, estudos culturais da deficiência ou perspectiva 

crítica realista da deficiência. Reconhece-se a dor, a limitação individual, mas isto não 

define o que “possamos pensar ou dizer sobre esses corpos” sem que as pessoas sejam 

consideradas em seu cotidiano, suas práticas sociais e as relações que compartilham com 

outras pessoas (SHAKESPEARE, 2014, p. 73).  

A abordagem da deficiência que me proponho a adotar sugere que a 

deficiência é sempre uma interação entre fatores individuais e 

estruturais. Em vez de se fixar em definir a deficiência como um déficit 

ou uma desvantagem estrutural ou, alternativamente, um produto do 

 
23 No original: “The argument about the contingency of categories is strongest when it relates to conditions 

that are on a spectrum, where the process of marking a cut-off can be shown to be contingent. For example, 

visual acuity is on a scale – 20/20 is the normal vision, whereas 20/200 is the legal definition of blindness. 

A person with 20/200 vision will still be able to see something – they are not totally blind in the sense of 

completely lacking that faculty. Again, 20/190 vision is only a little better sight, but is not socially 

legitimated as blindness. 

Where the blindness example demonstrates the philosophical problem – how to mark a dividing line when 

there is no obvious point where things change – at least people accept the existence of blindness. p. 61 
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discurso cultural, é necessária uma compreensão holística. 

Simplificando, a experiência de uma pessoa com deficiência resulta da 

relação entre fatores intrínsecos ao indivíduo e fatores extrínsecos 

decorrentes do contexto mais amplo em que ela se encontra. Entre os 

fatores intrínsecos estão questões como: a natureza e a gravidade de sua 

deficiência, suas próprias atitudes em relação a ela, suas qualidades e 

habilidades pessoais e sua personalidade. Aceito que os fatores 

contextuais influenciarão esses fatores intrínsecos: a deficiência pode 

ser causada pela pobreza ou pela guerra; a personalidade pode ser 

influenciada pela educação e cultura, etc. Entre os fatores contextuais 

estão: as atitudes e reações de outras pessoas, até que ponto o ambiente 

é capacitador ou incapacitante e questões culturais, sociais e 

econômicas mais amplas relevantes para a deficiência nessa sociedade 

(SHAKESPEARE, 2014, p. 73)24 

Não há, portanto, a deficiência como uma ausência nesta visão de mundo, mas 

uma condição inserida na diversidade de formas de ser que fazem parte da vida social. A 

diversidade simbólica constitutiva da convivência em diferentes dimensões (familiar, 

religiosa, profissional, educacional, erótica) precisa ser compreendida em primeiro plano, 

não bastando o reconhecimento técnico de que alguém teria uma deficiência de qualquer 

tipo para presumir que haveria discriminação nem que ela estaria restrita à deficiência 

muito menos que bastaria para compreender alguém.  

O terceiro modelo, pós-estruturalista, tem em Shakespeare e Siebers seus 

principais defensores. Tobin Siebers afirma, a partir da linguagem simbólica, como esta 

corrente pode trazer todo o caráter plural constitutivo da vida de alguém com deficiência:  

Os estruturalistas e seus herdeiros adotam a linguagem como o modelo 

dominante para teorizar a representação, interpretando quase todo 

comportamento simbólico em termos estritamente linguísticos. Duas 

consequências dessa chamada virada linguística dizem respeito aos 

estudos sobre deficiência. Primeiro, porque o estruturalismo lingüístico 

 

24 No original: “I find the critical realist perspective to be the most helpful and straightforward way of 

understanding the social world, because it allows for complexity. Critical realism means acceptance of an 

external reality: rather than resorting to relativism or extreme constructionism, critical realism attends to 

the independent existence of bodies which sometimes hurt, regardless of what we may think or say about 

those bodies  

The approach to disability that I propose to adopt suggests that disability is always an interaction between 

individual and structural factors. Rather than getting fixated on defining disability as a deficit or a 

structural disadvantage or alternatively a product of cultural discourse, a holistic understanding is 

required. Put simply, the experience of a disabled person results from the relationship between factors 

intrinsic to the individual, and extrinsic factors arising from the wider context in which she finds herself. 

Among the intrinsic factors are issues such as: the nature and severity of her impairment, her own attitudes 

to it, her personal qualities and abilities, and her personality. I accept that contextual factors will influence 

these intrinsic factors: impairment may be caused by poverty or war; personality may be influenced by 

upbringing and culture, etc. Among the contextual factors are: the attitudes and reactions of others, the 

extent to which the environment is enabling or disabling, and wider cultural, social and economic issues 

relevant to disability in that society” (SHAKESPEARE, Tom. Disability rights and wrongs reviwebsited. 

New York, USA: Routledge, 2014, p. 73). 
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tende a ver a linguagem como o agente e nunca o objeto de 

representação, o corpo, seja capaz ou incapacitado, figura como um 

efeito de linguagem ao invés de um agente causal, excluindo a 

corporificação do processo representacional quase inteiramente. (...) 

Em segundo lugar, os teóricos influenciados pela virada linguística 

raramente estendem a teoria da representação da mimese propriamente 

falando para a representação política (...) (SIEBERS, 2008, p. 2-3). 

Esta perspectiva suplanta os limites do modelo social da deficiência. Em vez de 

presumir opressões como algo permanente dando sentido à pessoa com deficiência, 

investigam-se os símbolos, a linguagem, as representações sociais compartilhadas por 

grupos de pessoas com deficiência. Ter determinada limitação física, sensorial ou 

cognitiva não unifica as pessoas culturalmente, não as torna um padrão. O que as 

representa precisa ser investigado, segundo o pós-estruturalismo entre as teorias sociais 

da deficiência, a partir do que lhes dá identidade em cada grupo social, seja ele definido 

por práticas artísticas, profissionais, educacionais, ou quaisquer outras ações 

desempenhadas coletivamente. Como explica Siebers:  

Um foco no corpo deficiente encoraja uma teoria da representação mais 

generosa que chega a partir de gestos e emoções à linguagem e à 

representação política. Também abre a possibilidade de classificar a 

identidade como uma categoria representacional corporificada, 

inserindo o corpo em debates sobre políticas de identidade (SIEBERS, 

2008, p. 2-3) 25. 

É deste modo que os estudos sociais sobre a deficiência observam a 

acessibilidade física a determinado ambiente como apenas uma parte de toda a cultura 

inclusiva que determinada instituição ou um segmento social possa trazer consigo. O 

caminho mais eficaz para identificar o que precisa ser modificado para que pessoas com 

deficiência sejam vistas em todos os espaços da vida social depende de ouví-las em 

diferentes classes, raças, gêneros, regiões geográficas para identificar as distinções 

estruturantes da vida de cada pessoa.  

 

25 No original: "The structuralists and their heirs embrace language as the dominant model for theorizing 

representation, interpreting nearly all symbolic behavior in strictly linguistic terms. Two consequences of 

this so-called linguistic turn concern disability studies. First, because linguistic structuralism tends to view 

language as the agent and never the object of representation, the body, whether able or disabled, figures 

as a language effect rather than as a causal agent, excluding embodiment from the representational process 

almost entirely. (...) Second, theorists influenced by the linguistic turn infrequently extend the theory of 

representation from mimesis properly speaking to political representation (...) A focus on the disabled body 

encourages a more generous theory of representation that reaches from gestures and emotions to language 

and political representation. It also opens the possibility of classifying identity as an embodied 

representational category, thereby inserting the body into debates about identity politics" (SIEBERS, 

Tobin. Disability theory. The University of Michigan Press, 2008, p. 2-3). 
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A relativização do que seria ter uma deficiência torna não-essencialista o estudo, 

mas impede perceber um elemento necessário que são as limitações postas para que 

alguém esteja plenamente inserido na sociedade. A distinção em língua inglesa entre 

ableim e impairments, sem tradução que as separe em língua portuguesa, traz termos que 

se completam para entender o ponto de partida mais comum na teoria social da deficiência 

e nas análises jurídicas pós-Convenção: o capacitismo como modalidade de rótulo que 

segrega as pessoas com deficiência e as limitações como barreiras físicas, ambientais e 

atitudinais que visam naturalizar as formas de discriminação em atividade. 

Shakespeare menciona trabalhos de campo que realizou acompanhando crianças 

até a idade adulta, para comprovar a validade desta perspectiva para estudos sociais sobre 

a deficiência. A busca por um devir da deficiência é fundamental, com o tornar-se 

deficiente sendo algo em contínua construção durante a vida de uma pessoa e novos 

desafios surgindo.  

Foram entrevistadas por sua equipe de Tom Shakespeare crianças com idade 

entre 11 e 16 anos de idade que em sua maioria não se consideravam deficientes (é o 

termo usado no texto). Ao voltar a entrevistá-las dez anos depois, consideravam-se 

diferentes, não deficientes. Apenas após os 30 ou 40 anos de idade, com o surgimento de 

problemas de saúde, viram-se como deficientes, ao que o pesquisador, também alguém 

com deficiência, exclama: “I could identify with that!” (SHAKESPEARE, 2018, p. 55). 

Siebers resume com alguns exemplos como os estudos culturais da deficiência traduzem 

novas relações humanas, não apenas ausências ou limitações: 

(...) o corpo deficiente muda o próprio processo de representação. Mãos 

cegas visualizam os rostos de velhos conhecidos. Olhos surdos ouvem 

a televisão pública. Línguas tocam cartas para mamãe e papai. Pés 

lavam a louça do café da manhã. Bocas assinam autógrafos. Diferentes 

corpos exigem e criam novos modos de representação. O que 

significaria para os estudos sobre deficiência levarem essa percepção a 

sério?26 

Há um caráter múltiplo constitutivo da identidade, mas também fases da própria 

vida e diferentes percepções e escolhas a serem adotadas. À medida que alguém é 

 

26 No original:  “(...) the disabled body changes the process of representation itself. Blind hands envision 

the faces of old acquaintances. Deaf eyes listen to public television. Tongues touch-type letters home to 

Mom and Dad. Feet wash the breakfast dishes. Mouths sign autographs. Different bodies require and create 

new modes of representation. What would it mean for disability studies to take this insight seriously?" 

(SIEBERS, Tobin. Disability theory. The University of Michigan Press, 2008, p. 54). 
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impedido de ter a própria voz, conviver com outras pessoas, tomar as próprias decisões, 

o capacitismo estará presente para a pessoa com deficiência, independentemente de serem 

mais ou menos visíveis as barreiras constitutivas.  

O êxito político das primeiras leis nos Estados Unidos para assegurar direitos às 

pessoas com deficiência a obra clássica Beyond Ramps, de Marta Russell, advertiu sobre 

a urgência do reconhecimento da voz de pessoas com deficiência: 

As pessoas com deficiência deveriam estar orgulhosas de termos 

conquistado uma voz. Mas nossa identidade de deficiência tornou-se 

uma construção política tão rígida que aventurar-se além de "nossos" 

problemas é correr o risco de receber críticas de dentro de nossas 

próprias fileiras. O consenso tácito de que as pessoas com deficiência 

podem ser ativistas, desde que o ativismo seja centrado na deficiência, 

não apenas produz uma visão de túnel que pode limitar a compreensão 

da realidade geral, mas pode isolar perigosamente nossa causa, para ser 

cortada por poderes maiores (RUSSELL, 1998, p. 232).27  

Uma preocupação necessária é que todas as determinações não sejam 

construídas externamente e alheias às pessoas com deficiência, mas com sua participação 

efetiva. Como observado por Rafael de Asís Roig (2006), o sentido de pertencimento à 

deficiência soma-se ao sentido de tantos outros grupos sociais, não se bastando para 

constituir uma identidade particular. A construção de categorias para enquadrar as 

pessoas para acesso a benefícios, quando considera apenas certas características, 

negligencia o que faz de nós, seres humanos, o que nós somos.  

A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência supera os limites dos 

modelos individualistas e sociais pois sua aprovação decorreu das lutas de movimentos 

de pessoas com deficiência. Não houve uma conquista definitiva, mas a compreensão da 

norma internacional como uma ferramenta para a luta política e que não poderia mais ter 

decisões tomadas sem a participação de todo o espectro de deficiências que as pessoas 

possam ter. O lema “nada sobre nós sem nós” que alimentou os movimentos sociais 

ganhava uma grande batalha jurídica e política.  

 

27 No original: "Disabled people should be proud we have garnered a voice. But our disability identity has 

become so rigid a political construct that to venture beyond 'our' issues is to risk criticism from within our 

own ranks. The unspoken consensus, that disabled people can be activists as long as activism is disability-

centric, not only produces a tunnel vision that can limit one's understanding of overall reality, but can 

dangerously isolate our cause, to be chopped off by greater powers." (RUSSELL, Marta. Beyond ramps: 

disability at the end of the social contract. Monroe - USA: Common Courage Press, 1998, p. 232). 
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3.3 A construção conceitual normativa da pessoa com deficiência 

 

A vigência desde 30 de março de 2007 da Convenção dos Direitos das Pessoas 

com deficiência das Nações Unidas, ratificada no Brasil em 25 de agosto de 2009 pelo 

Decreto n. 6.949, não resolveu os problemas conceituais sobre o que significa ser uma 

pessoa com deficiência. Apesar de ter ficado mais próximo de um consenso nas políticas 

públicas a não utilização de termos como portador de deficiência, deficiente, pessoa com 

necessidades especiais entre outros, a atribuição de pessoa com deficiência ainda é objeto 

de debates entre movimentos de pessoas com deficiência pela suposta homogeneidade 

que pode definir. 

A Convenção unifica conceitos, partindo do conceito de pessoa com deficiência 

no art. 1º e conceitos de “comunicação”, “língua”, “discriminação por motivo de 

deficiência”, “adaptação razoável” e “desenho universal” no art. 2º e tendo, em seu art. 

3º, princípios gerais para qualquer regulamentação local que os países signatários 

aprovem: 

Os princípios da presente Convenção são: 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, 

inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência 

das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com 

deficiência como parte da diversidade humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com 

deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua 

identidade (BRASIL, 2009).  

 

Apesar de procurar abranger relações familiares, culturais, econômicas da 

pessoa com deficiência, a Convenção limita-se à discriminação específica sobre a 

deficiência. Almeida e Araújo (2020) perceberam que não apenas a Convenção, mas uma 

grande parte dos tratados de direitos humanos não abordam a discriminação 

interseccional, mesmo sendo uma questão presente em documentos dos órgãos criados 

pelos tratados em recomendações e comentários. Lembram que o Comitê de Direitos das 
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Pessoas com Deficiência definiu a discriminação múltipla e a discriminação 

interseccional na Observação Geral n. 3, de 2016: 

(...) o Comitê de Direitos das Pessoas com Deficiência definiu, em sua 

Observação Geral N.º 3 de 2016, discriminação múltipla como aquela 

que faz referência a uma situação na qual uma pessoa experimenta dois 

ou mais motivos de discriminação, o que conduz a uma discriminação 

complexa ou agravada. Já a discriminação interseccional seria aquela 

que faz referência a uma situação na qual vários motivos interatuam 

simultaneamente, sendo qualificados um pelo outro. O conceito de 

discriminação interseccional, de acordo com essa Observação, 

reconhece que os indivíduos não experimentam discriminação como 

membros de um grupo homogêneo, mas como indivíduos com camadas 

multidimensionais de identidades, status e circunstâncias de vida (...) 

(ALMEIDA; ARAÚJO, 2020, p. 627) 
 

Mesmo assim, o documento não se refere à raça em seus artigos, apenas a 

mulheres com deficiências sem considerar outras identidades que necessariamente 

estariam em conexão.  

Os “considerandos” da Convenção, como seu Preâmbulo, mostram os princípios 

que devem conduzir as condutas e a interpretação dos artigos do texto normativo. Trazem 

os objetivos da norma, o que é muito importante quando lembramos que a Convenção faz 

parte da Constituição Federal do Brasil. 

A alínea “h” mostra que há uma particularidade na Convenção por sair de 

conceitos genéricos para se referir, especificamente, à discriminação contra pessoas com 

deficiência, reconhecendo que difere de outras formas e precisando, como consta na 

alínea “i”, partir da diversidade de pessoas e deficiências para que se saiba como agir para 

combatê-la.   

Há uma ênfase em mostrar boas intenções nesse espaço para princípios 

normativos. Porém, antes de haver um peso vinculante, podendo alterar padrões coletivos 

na sociedade, os responsáveis pela Convenção apenas expressam sua preocupação com 

os temas que serão regulados. Mostram que reconhecem limites para a implantação de 

garantias para pessoas com deficiência na alínea “k” em que a linguagem passa de 

“Considerandos” para “Preocupados”:  

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos 

instrumentos e compromissos, as pessoas com deficiência continuam a 

enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 

sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do 

mundo (...) (BRASIL, 2013). 
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Não é a única preocupação ressaltada na própria Convenção. Os legisladores, 

por terem ouvido os representantes de movimentos de pessoas com deficiência de 

diversos países, utilizam “Preocupados” e “Reconhecendo” para mostrar real atenção aos 

dados, não deixando uma descrição genérica que os “Considerandos” de tratados podem 

trazer. 

Após alíneas em que os “Reconhecendo” trazem preocupação separada com 

crianças com deficiência e com mulheres e meninas, é ressaltado o cuidado temático mas 

nada propositivo com a perspectiva de gênero: 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos 

esforços para promover o pleno exercício dos direitos humanos e 

liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência (...) 

(BRASIL, 2013). 

 

Antes das discriminações múltiplas, que são mantidas separadas sem uma 

perspectiva interseccional que seria necessária, a Convenção insere a desigualdade 

sofrida pelas pessoas com deficiência no contexto das desigualdades socioeconômicas em 

escala mundial, como descrito na alínea “l”: “particularmente naqueles (países) em 

desenvolvimento”. Parte-se, pois, de uma visão geral para outra, sem que um combate 

efetivo por um planejamento de políticas se siga. 

A aposta na necessidade de alterar de uma vez esse conjunto de mazelas na 

distribuição de riquezas é tamanha que reconhecer a relevância das pessoas com 

deficiência na sociedade e no mercado permitirá, segundo a alínea “m”, realizar um 

“significativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, 

bem como na erradicação da pobreza”. A aparente hipérbole despropositada é na verdade 

um sinal grande de coerência geopolítica, como explicado pela alínea “t”, devido ao “fato 

de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza e, nesse 

sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza 

sobre pessoas com deficiência (...)” (BRASIL, 2013). 

Pelo menos, a presença dos movimentos de pessoas com deficiência nas reuniões 

para a aprovação da Convenção fez-se sentir no texto. Há literal menção à participação 

de pessoas com deficiência representando a si mesmas, não precisando de terceiros que 

falem em seu nome. A alínea “n” defende “sua autonomia e independência individuais, 

inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas”.  A alínea “o”, sugere como isto 

será feito, pois como cidadãos “devem ter a oportunidade de participar ativamente das 
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decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito 

diretamente” (BRASIL, 2013). 

Sem maiores consequências na continuidade do texto normativo, há uma menção 

às discriminações múltiplas mostrando que os legisladores apenas sabem que elas 

ocorrem e nada mais têm a dizer além de ter ciência do ocorrido:  

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com 

deficiência que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de 

discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões 

políticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, 

propriedade, nascimento, idade ou outra condição (...) (BRASIL, 2013). 

 

Com raça28 apenas no Preâmbulo, a proteção internacional contra crimes de raça 

permanece sem o reconhecimento normativo da comunidade dos países de modo 

interseccional, separado na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Racial.  Almeida e Araújo (2020) mostram que poderia ter sido 

diferente, pois a Declaração e Programa de Ação de Durban (DPAD) é um documento 

direto sobre a necessidade de normatizar uma dimensão interseccional, reconhecendo 

com igual peso discriminação interseccional e discriminação múltipla:  

Insta os Estados e as organizações internacionais e regionais e incentiva 

as organizações não-governamentais e o setor privado a focalizarem a 

situação de pessoas portadoras de deficiência as quais também são 

objeto de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 

correlata (...) (DPAD, 2001). 

Apesar de, aparentemente, suprir a carência da Convenção, a DPAD não é um 

tratado de direitos humanos com status constitucional no Direito brasileiro29. Permite uma 

interpretação para estudiosos da questão, mas sem qualquer caráter vinculante para 

gestores públicos e o Poder Judiciário. Laís Vanessa Carvalho Lopes (2009), na sua 

dissertação para o Mestrado em Direitos Humanos, explicou que todos os tratados de 

direitos humanos seriam aplicáveis para a defesa das pessoas com deficiência, mas que 

 
28 Partimos da análise de Antônio Sérgio Alfredo Guimarães sobre raça. Guimarães adverte para a 

necessidade epistemológica de sempre considerar a ideia de “raça humana”, como uma construção social 

no campo da cultura simbólica e das identidades sociais, não havendo espaço para qualquer pressuposto 

fenotípico ou genotípico ou respaldo científico biológico. Como afirma o autor, raças “são discursos sobre 

as origens de um grupo”, classificatórios para atribuir ou excluir identidades (GUIMARÃES, Antônio 

Sérgio Alfredo. Como trabalhar com ‘raça’ em sociologia. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.29, n.1, p. 

93-107, jan./jun. 2003, p. 96). 
29 O Congresso Nacional brasileiro, em 2020, ratificou a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial seguindo o mesmo rito legislativo da Convenção dos Direitos 

das Pessoas com Deficiência e do Tratado de Marraquece mas, até a presente data, não houve a sanção 

presidencial para que seja incorporada à Constituição brasileira. 
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foram insuficientes por não serem de fato empregados neste sentido. Não apenas não 

houve um caráter instrumental, mas existem demandas próprias que precisavam ser 

observadas separadamente: 

(...) as sucessivas violações dos direitos humanos das pessoas com 

deficiência no mundo inteiro demandavam uma atitude institucional da 

comunidade internacional, para evitar a continuidade da desnutrição, 

esterilização forçada, exploração sexual, negação do acesso à educação, 

ao trabalho e ao direito ao voto, serviços públicos inacessíveis, 

internação em instituições especializadas, entre outras problemáticas 

afetas às pessoas com deficiência (LOPES, 2009, p. 48).   

 

Não se trata uma ausência de tratados internacionais sobre direitos das pessoas 

com deficiência até a Convenção. Em 1994, surgiu a Declaração de Salamanca, derivada 

da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas. Em 1999, foi aprovada a 

Convenção da Guatemala ou Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, ratificada no 

Brasil por meio do Decreto Federal n. 3956/2001. Os dois dispositivos internacionais não 

se confundem com a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência por ela trazer 

diretrizes sistemáticas, padronizando conceitos internacionalmente, fixando princípios 

para políticas públicas e, mais importante no contexto brasileiro, passando a fazer parte 

da Constituição Federal.  

Mesmo a Constituição Federal de 1988, reconhecida desde os anos 1980 pela 

mídia brasileira como “constituição cidadã”, não fugiu destes limites. A ausência na 

política nacional de movimentos de pessoas com deficiência brasileiros fez-se sentir no 

texto da lei, que trouxe ora normas gerais ora proteção à saúde e contra discriminação, 

mas não qualquer suporte para um poder de decisão sobre a própria vida.  

No art. 5º, XXXI, da Constituição Federal brasileira consta a “proibição de 

qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 

portador de deficiência” (BRASIL, 1988) como direito fundamental, como foi prometido 

pelo inciso VIII do art. 37 (“a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 

para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão”). Nas 

duas narrativas, a lei dependia de uma regulamentação posterior.  

A menção constitucional a “qualquer discriminação” tem surtido efeitos no 

Direito do país. O Supremo Tribunal Federal julgou há 17 anos um Habeas-Corpus (HC 

n. 82424) sobre declarações antissemitas que tem sido até hoje determinante dos 
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entendimentos sobre raça no país, ao considerar que: “A divisão dos seres humanos em 

raças resulta de um processo de conteúdo meramente político-social. Desse pressuposto 

origina-se o racismo que, por sua vez, gera a discriminação e o preconceito 

segregacionista” (STF, 2003). A coerência nos julgamentos foi mantida para um 

entendimento da racialização humana como algo condenável pelo Direito. A classificação 

para criar atos de ódio, ao ser levada para o tribunal que gera consensos na interpretação 

da Constituição Federal, tem gerado a ampliação do sentido de raça, protegendo 

comunidades, grupos, etnias. Mais recentemente, em 2019, o Plenário do STF enquadrou 

homofobia e transfobia como crimes de racismo mantendo este entendimento amplo 

(STF, 2019). Infelizmente, sobre questões capacitistas, ainda não há ações com 

repercussão geral gerando jurisprudência no STF para que o mesmo entendimento seja 

ampliado para a discriminação contra pessoas com deficiência. 

O art. 23, II, assegura que compete a todos os entes federativos (União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios) “cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 

garantia” ainda denominando “pessoas portadoras de deficiência” (BRASIL, 1988). A 

proteção, acompanhada pela integração social, estão no inciso XIV, do art. 24 da 

Constituição Federal. A Constituição Federal é direta para proteger e cuidar da pessoa 

com deficiência, mas tímida para garantir que trabalhe, sempre prometendo leis futuras.  

Após diversas normas voltadas à assistência social, a Constituição Federal 

brasileira volta a se referir à pessoa com deficiência no art. 227, sobre a proteção do 

Estado à família, quando no segundo parágrafo informa que: “§ 2º A lei disporá sobre 

normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 

veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras 

de deficiência” (BRASIL, 1988), o que é repetido no art. 244 da Constituição.  

Toda a insuficiência das diversas menções constitucionais em 1988, ainda muito 

impregnada do modelo médico/individualista de compreensão da pessoa com deficiência, 

mudou com a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Assinada em Nova 

York em 2007, foi ratificada pelo Brasil por meio do Decreto n. 6.949, de 25 de agosto 

de 2009, com a aplicação pela primeira vez de uma inovação constitucional que traria 

grandes promessas de mudança nas políticas públicas sobre pessoas com deficiência.  

Na Constituição Brasileira, o art. 5º, no § 3º afirma: “Os tratados e convenções 

internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
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Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 

equivalentes às emendas constitucionais” (BRASIL, 1988).  

Portanto, por ter seguido o processo legislativo previsto para incorporação de 

tratados como normas constitucionais, a Convenção tornou-se parte da Constituição 

Federal brasileira e seu texto, no que se refere a direitos, passa a ser autoaplicável sem 

precisar de qualquer lei que regulamente as garantias trazidas sobre direitos fundamentais. 

Mesmo assim, o caráter geral das condições trazidas pela Convenção são uma grande 

inovação em busca de regulamentação. Não há passos mágicos para a mudança, mas uma 

longa caminhada de lutas políticas dos movimentos de pessoas com deficiência, como 

explicado por Izabel Maria Madeira de Loureiro Maior: 

Alguns aspectos não podem ser esquecidos. Em nosso país, a política 

de inclusão social das pessoas com deficiência existe desde a 

Constituição de 1988, que originou a Lei n° 7.853/1989, posteriormente 

regulamentada pelo Decreto n° 3.298/1999. Esses documentos 

nacionais, junto a outros, com destaque para as Leis n° 10.048 e 10.098, 

de 2000 e o Decreto n° 5.296/2004, conhecido como o decreto da 

acessibilidade, nos colocam em igualdade com o ideário da Convenção 

da ONU. Também cabe repetir que as questões referentes às pessoas 

com deficiência são conduzidas na esfera dos direitos humanos desde 

1995, quando passou a existir, na estrutura do governo federal, a 

Secretaria Nacional de Cidadania do Ministério da Justiça. Nada 

aconteceu por acaso ou como benesse. Cada resultado foi marcado pela 

luta ininterrupta e pela intransigente promoção e defesa dos direitos 

desse grupo. As pessoas com deficiência escrevem no Brasil e na ONU 

a sua história, cada vez com mais avanços e conquistas que se traduzem 

em redução das desigualdades e equiparação das oportunidades 

(MAIOR, 2008, p. 21). 

Mesmo assim, para esclarecer conceitos abertos e regulamentar o que precisasse 

de detalhes para poder ser aplicado, foi promulgada, em 2015, pelo Congresso Nacional 

Brasileiro a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Por ser mais recente e para evitar redundância, mesmo que a Convenção defina 

os conceitos mais importantes, eles serão trazidos nesta pesquisa segundo a LBI.  

Estruturalmente, a Lei encontra-se dividida em títulos: disposições gerais; dos 

direitos fundamentais; da acessibilidade e um livro II que traz os títulos “Do acesso à 

justiça” e “Dos crimes e das infrações administrativas”, acompanhados estes títulos pelo 

terceiro final “Disposições finais e transitórias”. No Título “Da Acessibilidade” está um 

capítulo relevante para o presente estudo, correspondente a “Da Tecnologia Assistiva”: 



73 
 

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, 

recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de 

tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal 

e qualidade de vida. 

Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico de medidas, a 

ser renovado em cada período de 4 (quatro) anos, com a finalidade de:     

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de 

linhas de crédito subsidiadas, específicas para aquisição de tecnologia 

assistiva; 

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de 

tecnologia assistiva, especialmente as questões atinentes a 

procedimentos alfandegários e sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional de 

tecnologia assistiva, inclusive por meio de concessão de linhas de 

crédito subsidiado e de parcerias com institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de 

importação de tecnologia assistiva; 

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de 

tecnologia assistiva no rol de produtos distribuídos no âmbito do SUS 

e por outros órgãos governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os 

procedimentos constantes do plano específico de medidas deverão ser 

avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos (BRASIL, 2015). 

Antes destas considerações, preliminarmente o art. 2º da LBI apresenta um 

conceito que substituirá as previsões anteriores de pessoas portadoras de deficiência, 

portadores de deficiência, deficientes e quaisquer outros termos:  

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas (BRASIL, 2015).  

O conceito adotado repete a previsão da Convenção, mas poderia ter ido além. 

Lais Lopes, tendo acompanhado os bastidores das reuniões que resultaram no texto da 

Convenção aprovado pelas Nações Unidas, mostrou que a proposta dos movimentos de 

pessoas com deficiência brasileiros era mais abrangente. Seriam, literalmente, 

equacionadas “variáveis ambientais, sociais, econômicas e culturais” voltadas à 

“autonomia, inclusão e participação plena e efetiva na sociedade” (LOPES, 2009, p. 92). 

Segundo a fórmula proposta na ocasião pela comissão brasileira, quanto maiores os 

obstáculos apresentados pelo ambiente, proporcionalmente seria mais ressaltado o 

reconhecimento da deficiência. Adotava-se, pois, plenamente a previsão do modelo social 

da deficiência tentando definir por meio de obstáculos, não como uma condição da vida.  
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A sugestão matemática brasileira que consistia em categorias diversas explicada 

e defendida na época da aprovação da Convenção por Lais Lopes (2009) não foi vitoriosa 

nas votações que resultaram na Convenção, como o artigo legal mencionado demonstra. 

Mesmo assim, o modelo nacional trouxe padrões objetivos e científicos para 

reconhecimento da deficiência em uma diretriz multidisciplinar. Para entender, caso a 

caso, se a pessoa tem uma deficiência, não é possível presumir ou depender da 

interpretação pessoal. Logo, no mesmo artigo há os critérios para avaliação: 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será 

biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação (BRASIL, 2015). 

Lucimara Lopes Keuffer Mendonça, ao estudar a avaliação biopsicossocial 

lembra que foi uma conquista da UPIAS a definição unilateral pela Organização Mundial 

de Saúde (OMS) de um catálogo de “deficiências, incapacidades e desvantagens” por 

meio da International Classification of Functioning, Impairments, Disabilities and 

Handicaps (ICIDH). A avaliação biopsicossocial era plenamente biomédica, focando em 

questões ambientais genéricas e subjetivas para manter discursos técnicos que superariam 

os limites fisiológicos (MENDONÇA, 2019, p. 128).  

Todavia, quando foi aplicada no contexto nacional para casos de conflitos 

familiares para a capacidade civil de pessoas com deficiência, tal avaliação trouxe o inciso 

IV, “a restrição de participação” e fatores psicológicos e pessoais por meio da 

interdisciplinaridade presente entre os profissionais consultados para sanar 

procedimentos de Curatela. Passa-se a contar com um mecanismo que assegura a 

“deficientização” ao classificar alguém, mas para o “assujeitamento de pessoas” a um 

poder jurídico em vez do poder e saber estritamente biomédicos (MENDONÇA, 2019, p. 

132). A possibilidade de garantir a autodeterminação trazia consigo, portanto, novas 

barreiras institucionais, pela mediação obrigatória do Estado de Direito.  

Por ter decorrido de reivindicações dos movimentos de pessoas com deficiência, 

a Convenção nasceu com uma expectativa emancipatória30. Porém, não se constituiu em 

 
30 A busca por uma participação emancipatória das pessoas com deficiência tem sido foco de diferentes 

grupos de pesquisa. Como lembrados por Anahí Guedes de Melo, Pamela Block e Marivete Gesser, 

salientam-se o Núcleo de Estudos da Deficiência da UFSC e o Laboratório PesquisarCOM da Universidade 

Federal Fluminense, contando com pessoas com deficiência “em todo o processo de criação e 
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um novo paradigma que assim seja, mas apenas um caminho na interpretação devido às 

omissões ainda presentes no texto legislativo, como um conceito ainda genérico para 

pessoas com deficiência e a dificuldade de aplicação da avaliação biopsicossocial para 

além dos limites biomédicos.  

As barreiras são um elemento fundamental para o conceito da pessoa com 

deficiência, sejam elas urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações, 

atitudinais ou tecnológicas (art. 3º, IV). Para compensar as barreiras nas comunicações e 

tecnológicas, é possível considerar o conceito de tecnologia assistiva, presente na mesma 

lei:  

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 

dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 

participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 

visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 

social (BRASIL, 2015).  

A lei refere-se à proteção da pessoa com deficiência 12 vezes. O que poderia 

parecer exagerado tem a compensação de haver, pela primeira vez no Direito brasileiro, 

a capacidade civil plena para pessoas com deficiência (art. 6º), assim como, para quem 

considerar que não precisa de medidas de ação afirmativa, não será obrigatório recebê-

las (art. 4º, § 2º). Para que não restem dúvidas de que há uma grande mudança normativa 

em relação à Constituição Federal, o art. 8º é direto sobre a defesa própria dos seus 

direitos: 

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa 

com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à 

alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, 

à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à 

acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à 

informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e 

comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu 

bem-estar pessoal, social e econômico (BRASIL, 2015). 

Mais recentemente, o Decreto n. 9.522 de 2018 ratificou no Brasil o Tratado de 

Marraqueche, que tem o objetivo de “facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas 

 
implementação das políticas sociais”. Se não for deste modo, o lema “Nada sobre nós, sem nós” não estará 

presente nas reformas sociais (MELLO; BLOCK; GESSER, 2020, p. 28). 



76 
 

Cegas, com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto 

Impresso” (BRASIL, 2018). 

Ele foi aprovado pelo Congresso Nacional brasileiro seguindo o rito processual 

da Convenção anterior, logo passou, também, a ser parte do texto constitucional. O 

Tratado visa facilitar a adaptação de obras em diferentes mídias para que pessoas com 

deficiência visual possam ter acesso.  

No mesmo período da aprovação, os catálogos de audiolivros e editoras 

especializadas tornaram-se mais comuns no Brasil. Apesar dos limites para obras em 

Braille serem antigos, com poucas editoras disponibilizando um escasso catálogo caro e 

de difícil acesso, os leitores de tela e aplicativos especializados permitiram, por 

smartphones, tablets e computadores que pessoas com deficiência tivessem maior acesso 

à leitura.  

 Não são todas as pessoas com deficiência que contam com a possibilidade de 

ter plena independência seja mental seja econômica. Por isto, um novo benefício surgiu 

com a Lei n. 14.176 de 2021, o Auxílio-Inclusão, ampliando a renda mínima para acesso 

ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), assegurado pela Lei n. 8.213 de 1991. 

Flavia Maria de Paiva Vital, no Preâmbulo à Convenção comentada, lembra Amartya Sen 

ao observar que a dignidade da vida da pessoa com deficiência depende da inclusão de 

despesas com tecnologia assistiva ao mínimo necessário para a sobrevivência, o que 

resulta em um empobrecimento ainda maior da população com deficiência pobre quando 

comparado à população geral (VITAL, 2008).  

Tornou-se possível a proteção legal para o acesso de pessoas com deficiência 

ingressarem na administração pública a previsão da Lei n. 8.112, de 1990, definindo um 

máximo de vagas reservadas, mas ainda sem haver um mínimo protegido, como previsto 

no art. 5º: 

§ 2o  Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito 

de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 

cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 

portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 

cento) das vagas oferecidas no concurso (BRASIL, 1990). 

A Lei n. 8.213, de 1991, foi inovadora apesar de ter no título da seção VI na 

subseção II o que poderia ser interpretado isoladamente como uma menção ao padrão 

individualista/médico da deficiência, “Da Habilitação e da Reabilitação Profissional”. Foi 
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a partir desta lei que o mercado de trabalho para pessoas com deficiência tornou-se 

assegurado pelo Estado brasileiro. Foram asseguradas medidas de garantia de emprego 

para pessoas com deficiência e sob reabilitação com um mínimo de vagas na iniciativa 

privada: 

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada 

a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus 

cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 

deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 
I - até 200 empregados......................................................................2%; 
II - de 201 a 500................................................................................3%; 
III - de 501 a 1.000............................................................................4%; 
IV - de 1.001 em diante.....................................................................5%. 

 

Com a atualização da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, este 

artigo ganhou parágrafos relevantes para a análise de dados sobre pessoas com 

deficiência, a fiscalização e contratações por prazo determinado no mercado de trabalho 

passarem a ser possíveis: 

§ 1o  A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário 

reabilitado da Previdência Social ao final de contrato por prazo 

determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em 

contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a 

contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário 

reabilitado da Previdência Social.            
§ 2o  Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a 

sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre 

o total de empregados e as vagas preenchidas por pessoas com 

deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência Social, 

fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades 

representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados.           

§ 3o  Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação 

direta de pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência 

de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (BRASIL, 2015).  

 

São mais de 30 anos de vigência de normas que visam garantir vagas para 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho e fiscalização sobre as empresas. Mesmo 

consistindo, segundo o censo do IBGE de 2010 em uma população superior a 20% dos 

brasileiros, naquele registro havia apenas 324.403 postos formais ocupados por 

empregados com alguma forma de deficiência.  

A evolução normativa da iniciativa privada não teve a mesma celeridade no 

serviço público. Apenas em 2018, com o Decreto n. 9.508, passou a haver uma reserva 

de vagas em concursos públicos na administração pública federal, direta ou indireta, com 
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um número mínimo protegido. Este modelo foi reproduzido na administração pública 

estadual, onde não havia definições por lei estadual própria de alguma reserva de vagas 

em concursos: 

Art. 1º Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito de se 

inscrever, no âmbito da administração pública federal direta e indireta 

e em igualdade de oportunidade com os demais candidatos, nas 

seguintes seleções: 

§ 1º Ficam reservadas às pessoas com deficiência, no mínimo, cinco por 

cento das vagas oferecidas para o provimento de cargos efetivos e para 

a contratação por tempo determinado para atender necessidade 

temporária de excepcional interesse público, no âmbito da 

administração pública federal direta e indireta (BRASIL, 2018a). 

 

A regulamentação legal descrita, para ser aplicada nos tribunais brasileiros, 

depende de normas administrativas descritas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

São, assim, definidas rotinas e padronizado o uso de plataformas para que se possa 

ingressar com ações judiciais assim como para garantir acessibilidade aos servidores 

públicos do Poder Judiciário para que possam trabalhar com dignidade e autonomia. 

3.4 Normas do CNJ sobre pessoas com deficiência 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) padroniza rotinas para todo o Poder 

Judiciário, tendo a competência de dirigir diretrizes para políticas públicas sobre as 

atividades judiciais. As diretrizes para acessibilidade e inclusão das pessoas com 

deficiência foram regulamentadas pelo CNJ apenas em junho de 2021, apesar de, como 

as entrevistas presentes nessa pesquisa demonstram, haver cidadãos com deficiência 

atuando em diferentes instâncias judiciais há anos.  

A ausência de uma cultura de acessibilidade para todas e todos no Poder 

Judiciário pode ser percebida com este dado. Afinal, Ana Paula Crosara de Resende 

acompanhou em 2007 o Pedido de Providências n. 1236 proposto frente ao CNJ pela 

Associação dos Paraplégicos de Uberlândia (APARU). Foram expedidos ofícios a todas 

as seções do Poder Judiciário no país, exigindo sob o prazo de 120 dias não providências, 

mas um estudo “das condições de acessibilidade de suas dependências e das medidas 

necessárias à solução dos problemas constatados para o imprescindível acesso de idosos 

e de pessoas com deficiência” (RESENDE, 2009, p. 58). A definição de prazos novos 

para postergar ações é tão comum quanto agendar uma comissão para definir estudos 

como medidas para que nada seja feito. 
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A Resolução n. 401, de 16 de junho de 2021, teve este objetivo, trazendo as 

regras gerais onde o Poder Judiciário constava antes com as normas ainda mais gerais da 

Convenção e da LBI. Não é razoável supor que, entre 2007 e 2021, houve uma comissão 

de estudos em intensa atividade, pois não há estudos publicados pelo CNJ sobre 

acessibilidade, deficiência nem temas correlatos neste intervalo. Foram, de fato, 14 anos 

de espera por providências. 

Nos “Considerandos” que apresentam os fundamentos da Resolução, são 

lembradas resoluções anteriores, normas de acessibilidade da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, a Convenção, a LBI e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(DS) na Agenda 2030 das Nações Unidas.  

Logo após, a Resolução apresenta as mesmas hipóteses de barreiras da LBI, no 

art. 2º, que devem ser combatidas “com urgência”, mas sem que seja mencionado o prazo 

urgente. Até a data em que há a defesa da presente tese, a urgência permanece aguardada, 

seja na definição de datas seja na aplicação de atividades emergenciais.  

A noção de “urgência” entre legisladores brasileiros costuma consistir em um 

senso de humor mórbido. Afinal, além desta omissão existem muitos outros casos. Luis 

Alberto David Araújo, estudioso há décadas dos direitos das pessoas com deficiência no 

Brasil, coleciona casos jurisprudenciais e omissões legislativas sobre pessoas com 

deficiência a cada mudança das leis nacionais. Alguns dos casos são mencionados em 

suas obras, como o exemplo do art. 227 da Constituição Federal brasileira determinando 

que “a lei” disciplinasse o que é acessibilidade:  

Pois a lei foi feita pelo Congresso Nacional apenas no ano 2000! Quer 

dizer, o Congresso Nacional ficou 12 anos para elaborar uma lei de 

grande importância para esse grupo vulnerável. Imaginemos que 

fossemos legisladores. Não teríamos qualquer dúvida em colocar na 

pauta os temas indispensáveis como esse. Mas o Congresso levou 12 

anos para aprovar a lei da acessibilidade. E, ao final, não fixou prazo 

para a adaptação dos veículos de transporte coletivo e nem dos imóveis 

de uso público que já existiam quando da vigência da Constituição 

(artigo 244). Isso só ocorreu quando o Poder Executivo, em 2004, fixou 

tais prazos por meio do Decreto Regulamentar. Ou seja, o Poder 

Legislativo levou doze anos para regulamentar a lei; o Poder Executivo 

levou 4 anos para regulamentar. E, ao regulamentar, concedeu prazos 

generosos para os proprietários, de maneira que todos não fossem 

colhidos de surpresa (ARAÚJO, 2014, p. 26). 

A cada prazo para adaptações surgem novas omissões ou novas normas 

prorrogando prazos, fazendo com que a efetividade da acessibilidade seja sempre parcial 
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e com mínima punição aos infratores. O capacitismo institucional é, de fato, estrutural, 

pois é sustentado por uma cultura capacitista e estruturante, por contribuir para que se 

perpetue como está. No mesmo artigo, há objetivos descritos sobre tecnologias assistivas 

e acessibilidade digital aos tribunais: 

§ 1o Devem ser garantidas às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida quantas adaptações ou tecnologias assistivas sejam 

necessárias para assegurar acessibilidade plena a espaços, informações 

e serviços, coibindo qualquer forma de discriminação por motivo de 

deficiência. 

§ 2o É obrigatório efetivar a acessibilidade nos portais e sítios 

eletrônicos dos órgãos do Poder Judiciário às pessoas com deficiência, 

garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis, conforme 

as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 

internacionalmente (CNJ, 2021). 

Todavia, não há exigência de providências específicas nem prazos para 

adaptações, mantendo as desigualdades que poderiam ser encontradas na legislação e pela 

gentileza constitucional de deixar para leis futuras. As novas normas de um tempo 

indeterminado por vir deixaram para a regulamentação dos próprios tribunais e o CNJ 

permitiu que escolham como interpretarão as adaptações necessárias nos seus sistemas. 

Se houver dificuldade para acesso devido à deficiência, o art. 3º traz novos atores 

ao sistema jurídico brasileiro, o “acompanhante” e o “atendente pessoal”. O 

“acompanhante” é parte da suposição de que a pessoa com deficiência não esteja só, pois 

o conceito legal afirma que é apenas “quem acompanha”. O “atendente pessoal” está na 

definição legal acompanhado pela expressão “presta cuidados básicos e essenciais” mas 

exclui o acompanhamento em atividades voltadas para profissões que as pessoas com 

deficiência possam exercer: 

II – acompanhante: aquele(a) que acompanha a pessoa com deficiência, 

podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal; 

III – atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família que, com ou 

sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à 

pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, 

excluídas as técnicas ou procedimentos identificados com profissões 

legalmente estabelecidas (...) (CNJ, 2021). 

Após esta inclusão de novos personagens oficializando, apesar de com evidentes 

limitações na descrição, a ética do cuidado que será examinada em outro capítulo da tese, 

a Resolução é detalhista nas mudanças de rotinas sobre pessoas com deficiência auditiva 

no art. 4º, ocupando diversos incisos. Há, também, medidas que devem ser adotadas para 
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deficiências físicas, com propostas de adaptações arquitetônicas e no mobiliário para que 

se aproximem do desenho universal.  

No § 3º, assegura-se o acesso a todo o Poder Judiciário usando cão de assistência 

e são descritas, no art. 6º, as medidas sobre vagas em estacionamentos do Poder Judiciário 

que antes dependiam de normas regulamentadas por cada tribunal, sem um padrão 

nacional. Em duas ocasiões, a Resolução se reporta à acessibilidade tecnológica para 

pessoas com deficiência visual de um modo mais direto. Todos eles estão no art. 3º: 

V – recursos de tecnologia assistiva disponíveis para possibilitar à 

pessoa com deficiência o acesso universal, inclusive, aos portais da 

internet e intranet, ambientes virtuais de aprendizagem, sistemas 

judiciários e administrativos, adotando-se os princípios e as diretrizes 

internacionais de acessibilidade aplicáveis à implementação de 

sistemas e conteúdos na web; 

VI – recursos de acessibilidade nas comunicações televisionadas ou em 

vídeos no formato on-line (...) (CNJ, 2021). 

Não há grande evolução frente ao que já estava previsto na LBI e na Convenção, 

apenas o compromisso em se preocupar com a questão. É mantida a necessidade de 

regulamentar um padrão para as ferramentas de tecnologia assistiva que serão utilizadas 

com a imposição com prazos e multas para que sejam, de fato, cobradas dos endereços 

eletrônicos do Poder Judiciário. 

A preocupação com a questão se mantém sob mera formalidade. As medidas 

mais recentes não foram a reedição de punições, ora suspensas pela ausência de prazos 

para os tribunais se adaptarem sob critérios de acessibilidade. Segundo as portarias n. 222 

e 223 do Conselho Nacional de Justiça, foram instituídas comissões sobre direitos das 

pessoas com deficiência e para aferir acessibilidade e inclusão. Não basta determinar que 

sejam cumpridas normas anteriores.  

Até a conclusão da presente pesquisa, o endereço eletrônico oficial do Conselho 

Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil não tinha em seu mecanismo de busca 

qualquer resultado sobre tecnologias assistivas e acessibilidade. A adoção de medidas de 

acessibilidade tem dependido para a advocacia de tecnologias assistivas definidas em 

cada seccional (unidade estadual da OAB) sem um padrão nacional.  

O cotidiano da advocacia e da cidadania com deficiência depende, portanto, de 

uma grande variedade de rotinas, regulamentações e adaptações pessoais em cada cidade 
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do país por vezes definidas por órgãos judiciais estaduais, mas nem sempre presentes. As 

entrevistas coletadas para o capítulo seguinte demonstram estas limitações.    

3.5 A transformação da cultura jurídica devido à pandemia do vírus Covid-19 

Durante a realização da pesquisa, eclodiu, em março de 2020, a catástrofe 

derivada da pandemia do vírus Covid-19. Em julho de 2021, são mais de 600 mil mortos 

no Brasil, sem considerar as notícias divulgadas sobre subnotificação por não haver 

testagem em massa da população e doenças resultantes de dificuldades para acesso a 

tratamentos por quem precisa de assistência não poder sair de casa entre outros danos. 

Uma política pública foi iniciada com medidas emergenciais aprovadas pelo 

Congresso Nacional desde janeiro de 2020. A Lei n. 13.979, desta data, define as 

principais categorias para o planejamento do combate à contaminação, sistematizando as 

regras do Decreto n. 10.212, de 30 de janeiro de 2020 que ratificaram no Brasil o 

Regulamento Sanitário Internacional (BRASIL, 2020c). 

Um regime jurídico novo para o Poder Judiciário começou com a promulgação 

da Lei n. 14.010, de junho de 2020. Ela dispôs sobre o Regime Jurídico Emergencial e 

Transitório para relações de Direito. Voltada para questões contratuais, o Direito Privado 

estaria protegido e prazos processuais suspensos para adaptações necessárias dos 

tribunais para a segurança de todas e todos que transitavam e trabalharam nas suas 

instalações (BRASIL, 2020d). 

Desde a Resolução n. 313, de março de 2020, o CNJ apresentou adaptações aos 

tribunais para que pudessem continuar funcionando durante as limitações físicas do 

combate à pandemia. Com primeiros meses de interrupção do trabalho e suspensão dos 

prazos, os tribunais passaram logo para audiências e sessões por videoconferência e os 

escritórios para reuniões usando diversas tecnologias, todas as carreiras jurídicas tendo 

transferido suas rotinas para o home office.  

Após os primeiros meses, ficou evidente que não seria uma crise sanitária 

passageira e que não seria possível a volta à rotina no mesmo ano. Foi aplicada a 

Resolução n. 354, de novembro de 2020, para regulamentar a transição de atos 

processuais para videoconferência como uma prática não mais extraordinária, mas como 

nova regra para toda a burocracia jurídica.  
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A decisão entre plataformas dependeria de cada tribunal no país, tendo 

predominado o uso de Google Meet, Microsoft Teams e Zoom para audiências, sessões e 

reuniões. 

Em fevereiro de 2021, o CNJ regulamentou pela Resolução n. 372 a plataforma 

de videoconferência “Balcão Virtual”.  O objetivo foi o atendimento por videochamada 

por servidores dos tribunais.  

A profusão de normas foi muito rápida, pela necessidade de preparar os serviços 

jurídicos para atender a demandas que surgiram aos milhões sobre violações a direitos e 

garantias em uma transição súbita sofrida por toda a sociedade. É importante lembrar que 

os novos conflitos se somaram às demandas anteriores que já estavam em julgamento e 

que precisavam ser adaptadas para um novo contexto. Além de todas estas dificuldades, 

era preciso treinar todos os servidores dos tribunais e profissionais da advocacia 

(advogadas e advogados, estagiárias e estagiários, conciliadoras e conciliadores) cuja 

clientela não poderia ficar desamparada.  

A pesquisa realizada precisou ser adaptada para garantir a segurança dos 

participantes e para a ampliação do objetivo, inicialmente estadual para passar a ser um 

estudo nacional. Foi possível acompanhar, pelo período do trabalho de campo, a 

adaptação de advogadas e advogados com deficiência visual ao novo contexto das rotinas 

de trabalho.   
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4 COMO SE PERCEBEM NO TRABALHO OS PROFISSIONAIS DE 

CARREIRAS JURÍDICAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

Os entrevistados elencados neste capítulo tiveram seus critérios de recrutamento 

e como foram abordados explicados no 1º capítulo. Porém, ainda não foi mencionado 

como estão distribuídos. 

Correspondem a doze entrevistas, distribuídas entre cinco advogados, uma ex-

advogada que hoje é conselheira tutelar, uma conciliadora de um juizado especial, um 

promotor de justiça, uma assessora jurídica e três concluintes do curso de Direito em 

2020, que hoje estão advogando. 

Por critérios de gênero, são autodeclarados como três mulheres e nove homens. 

Geograficamente, os estados onde afirmaram que trabalham são: Alagoas, Rio de Janeiro, 

São Paulo, Bahia, Paraná e Minas Gerais. Para criar dificuldade à identificação, 

resguardando o sigilo e a confidencialidade da relação de cada participante com o 

pesquisador, não foram informadas as cidades onde moram e, quando relatam fatos 

específicos, não foi mencionado o ano. 

Não foram explicadas as causas de deficiências nem descritas as doenças 

mencionadas durante as entrevistas para não haver um estímulo ao modelo 

médico/individualista, o qual mensuraria os participantes da pesquisa restritos a uma 

condição clínica, um diagnóstico e um tratamento. Do mesmo modo, detalhes sobre a 

cegueira, como se seria uma condição de nascença ou adquirida, dependeram por 

completo do que fosse mencionado pelos entrevistados, sem que eu voltasse ao assunto 

por fugir dos objetivos da pesquisa e para evitar constrangimentos.  

As perguntas, elencadas no capítulo metodológico, não foram respondidas 

rigorosamente na sequência antes apresentada31 nem foram  

 
31 Para contribuir à compreensão deste capítulo, repito quais foram as perguntas do roteiro semiestruturado: 

1) Como é seu dia a dia na advocacia, que funções exerce? 2) Já trabalhou com pessoas com deficiência? 

3) Desde que idade o(a) senhor(a) tem a sua forma de deficiência? 4) A que adaptações teve acesso na 

faculdade de Direito e em atividades de prática jurídica durante a formação? 5) Quantas pessoas em 

carreiras jurídicas já conheceu pessoalmente que têm alguma forma de deficiência? 6) Convive, trabalha 

com elas? 7) Já fez reclamações a serviços administrativos do Poder Judiciário (tribunais, OAB, 

defensoria...) sobre acessibilidade? Se sim, qual foi a resposta recebida? Surgiram mudanças? 8) Como é a 

comunicação dos tribunais com pessoas com deficiência? 9) Já ingressou com ações judiciais sobre direitos 

de pessoas com deficiência, em nome próprio ou de clientes? 10) Como define o trabalho da Comissão de 

Direitos das Pessoas com Deficiência, da seccional e nacional?. Para as entrevistas, foi questionado se ser 
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4.1 Entrevistas  

 

ENTREVISTA 1: P. A. - Alagoas  

 

P. A. é advogado com atividade profissional em Alagoas há anos. Ele é um 

profissional cego, cuja cegueira começou durante a graduação em Direito: “A faculdade, 

que seria o ambiente propício para que a gente pudesse desenvolver o lado cidadão e, no 

entanto, foi um dos lugares em que eu mais encontrei dificuldade no processo de 

transição(...)” (P. A.). 

Adaptado ao home office por exigência da pandemia de Covid-19, não encontrou 

dificuldades para a transição. Sem uma rotina de audiências virtuais no seu trabalho, ele 

se preocupa com como pode ser caso precise fazer parte: 

Não, assim, para quem é vidente, tem uma adaptação um pouco mais 

fácil, mas, pra gente que já tem uma dificuldade, uma limitação seja 

total seja parcial, já tem um quê de um pouco mais de dificuldade. O 

nosso home office para o Direito está tranquilo, a acessibilidade 

continua a mesma, mas aí vai se criar uma nova demanda: e se a 

pandemia começar a ter uma nova demanda que são audiências 

virtuais... como é que vai ser para o profissional que tem a deficiência... 

porque a gente está acostumado com a tecnologia. Então, eles vão ter 

que fazer uma plataforma com acessibilidade que nós possamos 

acessar. Já é uma outra demanda. Enquanto se discute muito a volta das 

audiências, a volta do Judiciário, aglomeração que a gente sabe que 

alguns ramos do Direito dão, por exemplo, Justiça do Trabalho é um 

caos. A Justiça Federal, você não tem um fluxo tão grande de pessoas 

ali, mas a Justiça do Trabalho, juizados especiais, são outra demanda 

mais complicada porque vão ter que pensar na gente também (P. A.). 

Além de advogado, P. A. é professor e as adaptações que vivenciou para isto não 

vieram da instituição onde ensina. A informação é relevante por ser um curso preparatório 

para carreiras jurídicas. 

Aí tem a outra questão, por exemplo, a adaptação para aulas virtuais já 

é um problema. Eu também dou aula, mas a faculdade, o curso, 

cursinho, no caso o curso que eu dou que é um curso profissionalizante, 

técnico, nunca pensou na possibilidade de dar sala para um professor, 

eu que tive que moldar, eu que tive que criar, porque desde o processo 

de seleção eu não disse que tinha uma limitação. Depois que eu fui 

selecionado, fui aprovado, entrei, depois que eu peguei a primeira turma 

foi que eu cheguei para a direção e disse ‘olha, eu tenho um problema 

assim assim assim’. A pessoa fez ‘sério...’ Até a minha condição tive 

 
mulher com deficiência gerou alguma diferença de tratamento nas rotinas de trabalho, mas todas as 

respostas foram negativas. 



86 
 

que esconder para poder fazer as minhas adaptações porque chegou um 

momento que para mim já estava ficando difícil e os alunos estavam 

começando a perceber, vamos dizer assim, de forma mais latente, eles 

estavam conseguindo observar mais e eu precisava contar com a ajuda 

deles como também da instituição. Foi a hora que eu fui dizer, mas são 

muitos aprendizados e muitas coisas que a gente tem que desenvolver 

em equipe que uma pessoa que é vidente consegue desenvolver sozinha 

(P. A.). 

Questionado sobre o silêncio aparente da OAB a respeito de acessibilidade nas 

audiências on-line, P. A. confirmou o problema. Não apenas para audiências on-line, mas 

para a estrutura física da Ordem dos Advogados na sede no seu estado, um prédio que 

existe há poucos anos, portanto poderia mais facilmente ser adaptado do que a estrutura 

sob tombamento histórico que abrigava a Ordem antes. 

É impressionante o silêncio da OAB não só para esse tema. Com relação 

a audiência online ou qualquer coisa dentro do próprio sistema, no 

próprio portal da OAB. Dentro do portal da OAB não tem possibilidade 

de acessibilidade nem por áudio nem por Linguagem Brasileira de 

Sinais, não existe. Para você ter uma ideia, a OAB está tão mal adaptada 

que até a estrutura física da OAB não conta com a disponibilidade para 

você circular por dentro das áreas porque não tem o piso táctil, não 

possui. Eles construíram um prédio todo novo, um prédio todo 

estruturado, como eles diziam, fizeram um elevador para a 

acessibilidade do cadeirante, mas porque a realidade do cadeirante é um 

pouco mais próxima, mas a realidade do deficiente visual não foi 

agraciada nesse sentido. Então a gente, quando chega lá, fica contando 

com a ajuda para poder se locomover seja na questão do piso seja 

porque é muito mal iluminado e sinalizado (P. A.). 

Devido a sua vivência profissional, chamou a atenção durante a entrevista como 

seria sua interação com a comissão existente de direitos das pessoas com deficiência. Foi 

o momento em que P. A. informou que integrou a Comissão tendo presidido, mas como 

algo estético, sem efeitos na equipe. P. A. compara a uma cota de fachada a sua presença 

na equipe, não como uma medida inclusiva: 

A OAB não quer ter uma comissão... não quer ter deficiente visual... 

Ok, prepara a estrutura para ele poder presidir as reuniões, prepara a 

equipe para assessorar esse advogado que vai estar na presidência da 

comissão. Botam uma pessoa que não é, que está ali com o nome 

dizendo que está encabeçando uma comissão, mas, no entanto, não atua. 

Por que as outras comissões são atuantes... A de Direito Constitucional, 

porque sabe que, se não atuar, vai ter um monte de constitucionalistas 

querendo aquela vaga. A de Direito Penal, vai ter um monte de 

penalistas, um monte de civilistas, porque não abre. Não, ‘vai ser 

assim’. É a mesma coisa com outras comissões. A OAB, na verdade, 

ela fecha os olhos para tudo que é diferente, tudo que é meio fora do 

padrão. Vamos dizer o seguinte: A sociedade, também como um todo, 

pensa assim ‘Ah é um deficiente, bichinho, deixa ele ali no canto dele, 

vamos assegurar para ele o mínimo, porque se a gente for olhar não era 
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para ter cota para deficiente. Vai ter concurso público para juiz, ok, para 

servidor, ok, nós concorremos em pé de igualdade, vamos ter as nossas 

diferenças, como diz, tratar igual os iguais, diferentes os diferentes, na 

medida, os desiguais na medida da sua desigualdade, que a gente ouve 

muito isso dentro da faculdade, mas é aquilo, se passarem 50 deficientes 

os 50 vão assumir garantindo o mínimo para eles. Porque se você pegar 

resultados de concursos muitas vezes você tem duas, três vagas 

destinadas a deficientes. As vagas dos demais, as notas são muito 

maiores, tem nota para derrubar pelo menos às vezes uns quinze da 

ampla concorrência que estão ali. Mas não ‘eles têm direito a uma 

cotinha ali’. Então, na Comissão não é diferente. Então, as comissões 

acabam se tornando um tanto hipócritas, é isso o que eu vejo (P. A.). 

Indagado sobre sua afirmação, de que não haveria advogados com deficiência 

na Comissão, foi comentada a gravidade da informação. Porém, P. A. não considerou isto 

relevante, caso seja apenas como uma presença ilustrativa, sem peso de fato para tomadas 

de decisão. De fato, ele lembra da sua passagem como integrante com L. C.: 

A questão muitas vezes não é nem o haver, sabe, Sérgio, até porque 

havia, pelo menos, tinha eu, o próprio L. C., mas não tem pra quê uma 

comissão se não há uma reunião de comissão, se não há um 

planejamento dentro de uma comissão, é uma comissão que ela existe 

na teoria, agora e na prática... Na prática, não existe, porque não 

assegura. Aí quando têm as reuniões, uma reunião que teve, um evento 

‘não, vamos assegurar ao advogado com deficiência um desconto na 

mensalidade da OAB’. Até hoje a gente espera por isso. ‘Nós vamos 

assegurar’ e nada. Então, se não for alguém que realmente precise na 

pele não vai ter ninguém para assegurar (P. A.).  

Sobre dificuldades que surgem na prática profissional, P. A. mostrou que o 

capacitismo está presente na ausência de empatia em audiências judiciais. Exemplifica 

como nem sequer um juiz percebia sua deficiência e a presumia apenas como ofensa: 

Para você ter uma ideia, uma vez eu fui fazer uma audiência na Justiça 

do Trabalho, eu pedi a um determinado juiz ‘Excelência, o senhor 

poderia ler a ata para mim’. ‘Aí ele virou e perguntou você não está 

enxergando não, é...’. Mas, não foi aquele enxergando ‘o senhor tem 

algum problema visual que não consegue fazer a leitura’, foi aquele tom 

arrogante como se dissesse assim: ‘você é cego... não está conseguindo 

ver não o que está aí...’ (levantando o tom da voz no exemplo), bem 

áspero, sabe... aí eu fiz: ‘Excelência, eu tenho uma deficiência visual, 

eu sou baixa visão’ (interrompido no próprio exemplo) ‘Ah tá’ como se 

dissesse assim ‘agora mais essa tenho que fazer...’, como se fosse um 

favor que ele estivesse me fazendo. A prática, também, é muito 

complicada, o dia a dia da gente é bem complicado com relação a isso. 

Tem que estar a todo momento se justificando, a gente não tem uma 

carteirinha, como já disseram que a gente ia ter, um documento de 

identificação, como advogado portador de necessidades especiais, 

alguma coisa desse tipo, um atendimento prioritário, nada, nem no 

próprio sistema da justiça eles dão lá a possibilidade de você marcar um 

trâmite prioritário. Tem se você for idoso, agora, profissional com 
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deficiência não tem, que também cabe pra gente atendimento 

preferencial, mas a gente não tem isso (P. A.). 

A dificuldade de comunicação por ter deficiência leva ao ponto da defesa pelo 

entrevistado da relevância de uma carteira de advogado com deficiência. É lamentável 

que esse juiz não seja um caso isolado. Ocorre por vezes, também, com outros 

profissionais nas varas onde os juízes têm esta conduta. O capacitismo constitui um fator 

de reprodução social na escala hierárquica. Em seguida, P. A. lembra e retoma o problema 

de como as instituições de ensino não estão preparadas para alunos com deficiência nem 

com mais idade do que a média das turmas: 

Com certeza não é [um caso isolado], já vi muita gente entortar a cara 

quando chega para fazer audiência e sabe que é comigo.  

Eu não entendo o porquê. Porque a mesma velocidade, a mesma coisa, 

já que tudo é basicamente feito oralmente, eu acho que é só pelo 

trabalho de ter que ler uma tela, só, somente, e que se eu for precisar 

pegar algum documento, alguma coisa, eu vou levar um pouco mais de 

tempo que eu preciso ligar uma lupa eletrônica, preciso localizar o 

documento, preciso passar a vista, então não é uma atitude isolada. É 

como eu tinha comentado anteriormente que isso é uma situação que as 

próprias instituições não estão preparadas para receber esse tipo de 

aluno ou que não incentiva a inclusão desse aluno, não acredita no 

potencial desse aluno, seja pelo aluno com um pouco mais de idade, 

seja um aluno com uma deficiência, o que quer que seja, é desde a 

faculdade, que eu me deparei com professores na faculdade, que tinha 

os alunos um pouco mais velhos, que estavam na sala de aula dando 

aquela velha pescada e o professor dizia ‘ah, deixa pra lá, ele não vai 

representar concorrência para você, não, no mercado”. Quem garante o 

que aquela pessoa queira fazer... só porque está com sessenta, setenta 

anos (P. A.). 

Informado sobre a relevância de detectar as impressões sobre a própria 

formação, a própria carreira, P. A. falou sobre sua vivência no curso de Direito como 

estudante universitário e lembra a diferença entre a instituição onde estudou e onde M. F. 

estudou. Fica evidente em suas falas que as pessoas com deficiência visual no estado se 

conhecem: 

Eu acredito no seguinte, sabe, Sérgio, eu não conheço nenhuma 

faculdade aqui, pelo menos dentro de Alagoas, que tenha um núcleo de 

acessibilidade, pelo menos nenhuma que eu tenha passado, eu nunca 

cheguei a ver. Conheço colegas que têm limitações e que foram de 

certas instituições. Por exemplo, a M. F., ela estudou na ___. A __ deu 

uma certa base para ela. Já outras instituições eu sou sincero, não 

conheço a realidade delas mas, pelo menos na faculdade em que eu 

passei, eu não contei com essa mão pra nada. Eu comecei o curso 

vidente mas, no 3º, 4º período eu tive os primeiros sintomas do meu 

problema de saúde, perda da visão, consegui terminar o semestre e 

tranquei a faculdade.  Depois, eu retornei já para o 6º período. Metade 
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da faculdade eu fiz vidente, a outra metade eu fiz baixa visão. Foi aí que 

começaram os meus problemas e comecei a observar as deficiências da 

faculdade. Porque o acesso à faculdade era muito escuro e eu estudava 

algumas disciplinas à noite. Para mim foi horrível porque o caminho 

era escuro, não tinha piso táctil, não tinha identificação na porta. Eu 

contei com a secretária do coordenador que eu chamo ela até de mãe 

porque foi quem quebrou muito galho para mim ali dentro para 

identificar as salas ali para mim, onde estaria com aula, com a fonte 

ampliada, com tudo direitinho, foi um problema sério, fora outras 

demandas que eu tive problemas dentro da instituição com professores 

e com a coordenação (P. A.). 

Por não ter nascido com baixa visão, ter sido uma condição adquirida, P. A. 

contou com a Escola para Cegos Ciro Accioly, localizada no Centro, bairro da capital 

alagoana, para reaprender a estudar e praticar todas as experiências do cotidiano. Porém, 

o seu aprendizado encontrava barreiras na omissão onde estudava Direito. 

Alguns problemas, vamos lá, algumas histórias para contar 

interessantes. Primeiro problema que eu tive foi dentro de sala de aula. 

Comecei a fazer as provas, assisti às aulas normais, só para dar uma 

contextualizada, depois que eu passei por tudo isso eu tive que 

reaprender a fazer muita coisa e, de uma certa forma, eu não contei com 

o apoio da família para encaminhar, para fazer uma readaptação, eu que 

saí correndo atrás de quais eram os melhores equipamentos para eu 

usar, qual era o tipo de instrumento que eu deveria usar, então, para 

isso, eu busquei a Escola de Cegos Ciro Accioly e lá eu tive uma 

orientação muito boa. Praticamente, eu reaprendi a escrever, reaprendi 

a andar e outras demandas do dia a dia que eu precisava me adaptar. Lá 

aprendi e conheci muita coisa: o que era uma lupa eletrônica, lupa de 

mão, lupa de bolso e vários outros instrumentos. Com isso, na faculdade 

eu tentei implementar algumas coisas. Por exemplo, eu precisava de 

uma banca, uma carteira ou no sistema mesa-cadeira ou uma carteira 

com um tampo maior para eu poder apoiar a lupa, apoiar caneta, 

caderno, essas coisas que eu não tinha. Não conseguia usar o 

computador da faculdade porque era difícil conseguirem comprar um 

teclado ampliado, já foi outro problema. Para você ter uma ideia, o 

problema da carteira eu esperei dois semestres para conseguirem trocar 

o tampo de uma carteira para ficar um pouco ampliado para poder me 

apoiar melhor porque antes eu tinha que pegar, o professor cedia o birô 

para eu poder encostar e me espalhar, vamos dizer assim, e ter um pouco 

mais de conforto para assistir às aulas, fora outras coisas de estruturação 

física da faculdade, sala no térreo, esqueciam de mim e botavam na sala 

no 1º andar. Depois, com as aulas de mobilidade na Ciro Accioly eu 

consegui acessar tranquilamente o 1º andar mas, tudo isso com o apoio 

de uma única pessoa que era a secretária da coordenação (P. A.). 

Sem jamais ter contado com reuniões na instituição para avaliação das 

necessidades de adaptações para sua inclusão, P. A. não tinha dificuldades para 

acompanhar as aulas ou estudar em sua casa.  

As principais tecnologias que eu desenvolvi dentro desse processo de 

2012 pra cá foram os equipamentos que eu fui conhecendo. Por 
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exemplo, hoje eu uso, no computador, o NVDA, Navegador de Auxílio 

a Deficiente Visual. É um programa que a gente baixa que ele faz toda 

a leitura de tela, de arquivos, de documentos, tem a deficiência dele que, 

se tiver uma imagem, não consegue, mas para mim ele supre porque, 

como eu sou baixa visão, eu ainda consigo fazer a visualização da 

imagem.  Foi uma das tecnologias que eu adotei no computador. Eu 

preciso que tenha nos computadores. Por exemplo, eu botei essa 

tecnologia no computador da faculdade, um computador exclusivo para 

isso, até na época da visita do MEC eu fui chamado para ser uma 

espécie de consultor especial desses equipamentos, imagine! Criação 

das plaquinhas em braile para serem colocadas nas portas, um 

computador com acessibilidade, está lá com um fone. Uma tela 

ampliada, uma tela de contraste de cores, porque a gente precisa de um 

contraste de cores na tela para poder ver e acessar. Lupas que eu tenho, 

lupa eletrônica que é para leitura habitual, eu consigo fazer leitura com 

ela no escuro porque ela tem um feixe de luz, posso até mandar para 

você depois uma foto dela e a lupa de mão, lupa manual, aquela lupinha 

que a gente vê que a gente chama de lupinha de investigador, que dá 

um conforto para a leitura de um rótulo, alguma coisa no dia a dia, um 

cabeçalho de algum processo, alguma coisa desse tipo. Caneta, eu uso 

uma caneta especial que é a caneta Futura, é uma caneta com a tinta um 

pouco mais forte para que eu possa escrever, não textos muito 

compridos porque a gente, querendo ou não, a gente fica com uma certa 

deficiência de escrita, por incrível que pareça. A gente até escreve mas, 

quando vai ler o que escreve (risos) dá um certo problema. A caneta 

Futura, os documentos ampliados que a gente sempre pede, 

acessibilidade com documento ampliado, uma ata ampliada de 

audiência para que possa fazer acompanhamento. Esses são os 

equipamentos que tanto me deram um conforto na faculdade quanto 

hoje eu levo eles na vida profissional também (P. A.). 

 

ENTREVISTA 2: E. L. – Bahia 

 

E. L. afirmou ter retinopatia da prematuridade, sendo capaz de ver vultos, mas 

não consegue identificar pessoas nem objetos pela imagem. Consegue perceber, também, 

a luz do Sol, mas apenas do olho esquerdo. 

Ela foi advogada por cinco anos, sendo hoje conselheira tutelar em um município 

do estado. Apesar de ressaltar ter sempre mantido uma relação cordial com colegas de 

advocacia, não se adaptou. A necessidade de assistência constante a incomodou pela 

dependência a terceiros para a prática profissional: 

Tenho uma ótima e cordial relação com os profissionais da área, mas 

tenho algumas limitações particulares no exercício da advocacia, uma 

vez que infelizmente não me adaptei ao uso do computador. Sempre 

estudei pelo sistema Braille. Apesar de sempre poder contar com a 

ajuda de colegas, familiares, e amigos, para ler os processos e 
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documentos, essa situação acaba gerando dependência constante de 

uma terceira pessoa (E. L.). 

Todas as adaptações com que contou ela atribui a pessoas com quem trabalhou, 

parentes e amigos. Não houve um caráter institucional para isto.  

As adaptações foram a ajuda de colegas, familiares e professores na 

leitura de processos e documentos. Hoje o programa de acessibilidade 

do celular me ajuda muito na leitura e na digitação. 

Tenho alguns amigos advogados que sempre discutimos ideias e 

experiências do dia a dia e nos ajudamos mutuamente (E. L.). 

 

Não tendo se adaptado ao uso constante de computador para a leitura de textos, 

E. L. relatou como ocorre seu trabalho no Conselho Tutelar:  

Eu amo a minha profissão. Mas a minha maior dificuldade é não ter me 

adaptado ao computador. Alguns colegas se adaptaram muito bem e 

conseguem fazer pesquisas, fazer as ações seguindo os modelos. O 

trabalho no conselho tutelar por outro lado os relatórios eu consigo fazer 

no celular e enviar para os colegas. Eu até costumo dizer que como 

trabalhamos em 5: o que os meus olhos não puderem fazer, tem os 

outros olhos... mas a verdade mesmo e que eu sinto muita falta de poder 

enxergar, mesmo sem nunca ter enxergado, para trabalhar mais, ser 

mais independente. Nas audiências eu me saia muito bem, apesar de ser 

um pouco tímida (E. L.). 

 

ENTREVISTA 3: G. R. – Paraná 

 

G. R. nasceu com cegueira. Como ele afirma, tem “cegueira cerebral”, pela 

ausência do nervo óptico.  

G. R., no período da entrevista, 2020, estava concluindo o curso de Direito. Hoje, 

está aguardando o resultado do Exame de Ordem, para se tornar advogado em seu estado. 

Ele trabalhou como estagiário no gabinete de um juiz, colaborando para fazer as sentenças 

judiciais.  

Os processos já estão conclusos e faço análise também de competência, 

embargos de declaração, consigo fazer também. É bem tranquilo, os 

assessores do doutor já deixam os processos todos de uma forma que 

eu consiga ler os mesmos e as partes principais dos processos para nos 

ajudar a fazer o relatório e a sentença em si (G. R.).  

A dificuldade para encontrar outros profissionais de carreiras jurídicas é grande 

e chamou atenção na sua narrativa como se encontram dispersos em atividades diversas:  
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Lá onde eu trabalho, na vara da fazenda pública, eu nunca trabalhei com 

pessoa com deficiência, até onde eu saiba eu sou o único deficiente lá. 

Eu trabalhei em outros locais antes de eu entrar na vara da fazenda 

pública pelo TJPR eu trabalhava na delegacia da mulher então daí eu 

trabalhei com uma moça deficiente visual também. (G. R.)  

G. R. não contou com um ambiente adaptado na instituição onde estudou. Além 

de poucas opções para ser avaliado, o sistema utilizado pela faculdade torna difícil seu 

acesso. 

As adaptações na faculdade não são muitas, não. A minha faculdade, 

para você ter uma ideia, as provas eu faço oral, alguém vai lendo as 

questões e eu vou respondendo. As provas online é que são o mais 

complicado porque, no nosso sistema na faculdade você tem que digitar 

teu número de matrícula e tua senha. Tudo bem, até aí tudo bem, mas 

aí tem um negocinho chamado ‘não sou um robô’, que você tem que 

ficar clicando na imagenzinha lá que aparece. Tem o desafio de áudio, 

mas o desafio de áudio não funciona porque eles colocam palavras em 

Inglês. Fantástico! Como que a pessoa que não conhece o Inglês vai 

saber, não tenho obrigação de saber Inglês, tenho obrigação de saber 

Português! O NPJ, a gente faz mais atendimento, então, pra mim é 

tranquilo fazer atendimento, o relatório eu faço no computador, em 

Word, depois eu passo para a faculdade para o meu professor 

supervisor, é tranquilo pra mim, mas as adaptações na minha faculdade 

têm que melhorar bastante na questão de sistema (G. R.). 

Questionado sobre já acompanhou na prática profissional do fim do curso 

alguma ação relativa a acessibilidade, G. R. afirmou que o PROJUDI tem sido um 

problema e que pretende fazer denúncia sobre o sistema ao Tribunal de Justiça do seu 

estado. 

Não, eu nunca fiz nenhuma ação com relação a acessibilidade, também 

nunca fiz nenhuma reclamação com relação a isso nem a defensoria 

pública, nem ao ministério público nem a comissão da pessoa com 

deficiência da OAB, não trabalho com isso, mas pretendo fazer sobre o 

PROJUDI, não tem muita acessibilidade para a pessoa com deficiência 

visual. Alguns advogados colocam as petições na forma de imagem, 

assim não tem o que fazer, como é que eu vou ler o negócio com 

imagem. O município de Colombo, aqui, é campeão em fazer isso, tem 

a contestação está lá ‘imagem’. Como é que eu vou ler imagem, 

caramba! Olha o que é que eu tenho que colocar: quando tem parecer 

do ministério público, ainda sigo o parecer do ministério público, 

quando não tem eu coloco o seguinte: ‘olha, devidamente citado, a parte 

ré apresentou sua contestação refutando todas as teses alegadas pela 

parte autora bem como requerendo assim a improcedência da demanda 

bem como os pedidos nela formulados’. É o que dá pra fazer, não tem 

mais o que fazer devido a questão da inacessibilidade das petições 

propostas por alguns advogados. 

Apesar das limitações do sistema utilizado, o ambiente profissional conta com 

cooperação para sua inteira adaptação. 
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Quando ao tribunal, eu não converso muito com eles, mas os assessores 

do juiz com quem eu trabalho e o juiz são pessoas bem compreensivas, 

que buscam, dia a dia entender as minhas dificuldades e saber das 

limitações do sistema propondo para mim exercícios que eu possa fazer 

dentro do gabinete. Mas, com certeza, se o sistema não tivesse 

limitações, com certeza eu poderia ajudar muito mais, mas, graças a 

Deus, os assessores e o juiz com quem eu trabalho são bem acessíveis 

(G. R.).  

 

ENTREVISTA 4: G. M. – Bahia 

 

G. M. é advogado cego. Ele afirmou que tem aproveitado a pandemia para se 

atualizar, estudando as mudanças do Direito devidas ao período. Sobre as audiências 

judiciais, ele lembrou o começo profissional: 

A primeira audiência que eu fiz não foi sozinho, foi com um colega de 

escritório que eu tinha na época. Foi audiência de juizado especial e, 

quando a conciliadora estava digitando as qualificações das partes, ela 

tomou o cuidado de me dizer ‘olha, doutor, você está me ouvindo agora 

digitar, estou fazendo a qualificação para a ata das partes, eu tive essa 

oportunidade, em outras oportunidades isso não aconteceu com muita 

frequência. Eu confesso até que, de minha parte, eu não cobrei, talvez 

até devesse, para, quem sabe, se tornar uma rotina mas, por outro lado, 

se tivéssemos aqui em Salvador mais advogados atuando nos juizados, 

talvez fosse diferente, basicamente sou eu e mais um outro que atuam 

(G. M.).  

O acesso aos websites dos tribunais depende, sempre de assistência, não sendo 

possível trabalhar on-line sem estar acompanhado: 

Em relação aos websites dos tribunais, alguma coisa a gente até às vezes 

a gente consegue fazer com uma certa acessibilidade mas eu não posso 

afirmar para você que a gente tenha autonomia para acessar o site, para 

protocolar, para ter as informações, não, os sites em sua maioria têm 

um número muito grande de janelas o que dificulta a acessibilidade 

porque você vai abrindo as janelas, às vezes é uma janela só mas tem 

‘n’ abas e nessa de você abrir muitas abas dificulta porque às vezes o 

leitor de tela não lê quando abre uma aba, não lê quando você tem que 

clicar. Então, o grande problema é esse: esses websites não têm 

acessibilidade neste sentido. Às vezes uma coisa ou outra a gente até 

consegue na base da tentativa e erro e saber os botões, memorizar, mas 

eu realmente não consigo. Todas essas questões de sites, eu peço a uma 

amiga porque eu realmente não consigo. Muito complicado (G. R.). 

Ele já teve escritório com sócios e a divisão de atividades considerava esta 

limitação do sistema: “Quando eu tive escritório com mais dois amigos, eu elaborava 
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petições, fazia atendimento dos clientes, ia para audiências, mas essa parte nos sistemas 

era só com eles dois” (G. M.). 

A rotina em audiências judiciais tem exigido de G. M. diferentes adaptações, 

sem que exista um padrão entre as varas judiciais para lidar com advogados com 

deficiência visual: 

Quanto â rotina de audiências, não tem um padrão. Normalmente, a 

gente precisa pedir para que a ata seja lida, para que os documentos 

sejam lidos. Já pedi adiamento de prazo para analisar documento porque 

não havia condição, porque uma pessoa que enxerga vai passando o 

olho e olhando por cima percebe o que eu não tenho essa possibilidade 

de fazer isso. Então, eu preciso de tempo. Inclusive, essa ideia foi até 

de um amigo meu, que me sugeriu ‘olha, Lucas, por que você não pede 

o adiamento do prazo para se manifestar em relação aos documentos...’.  

Eu acabei nunca tendo essa necessidade porque na maioria das vezes os 

documentos já estão no sistema e essa minha amiga que eu mencionei 

antes me informa e eu já preparo. Mas, já houve necessidade quando eu 

estava em escritório com meus amigos de eles apresentarem 

documentação na audiência, eles se manifestaram. Algumas pessoas já 

tomam a iniciativa de dizer ‘vou ler para você a ata, a parte está 

informando’, mas varia muito. Não raro eu preciso pedir que isso seja 

feito dessa forma (G. M.). 

Contando com o próprio computador para o trabalho no começo da carreira, o 

estágio não teve para G. M. barreiras para sua atuação. Além de contar com equipamento 

com os softwares necessários, contou com apoio dos profissionais com quem lidava: 

A minha situação de estágio foi bem parecida com a de prática. Eu 

utilizava no estágio o meu próprio computador. Eu não vi necessidade 

já que tinha um computador de colocarem um, no início eles até 

queriam mesmo, mas aí eu conversando com o pessoal o pessoal levou 

duas caixinhas de som para trabalhar melhor porque o som do notebook 

não é tão bom quando uma caixa para o ambiente de trabalho para se 

concentrar, então a única coisa que foi feita foi o responsável pela parte 

de TI instalou um programa para eu ter acesso ao sistema interno do 

estágio do escritório e assim poder ter acesso aos arquivos, mas , fora 

isso, não tinha mais nenhuma outra adaptação e tive um apoio muito 

grande da minha chefe, a gente trabalhava muito com contratos, a rotina 

era toda com elaboração, tramitação na junta comercial, estagiei na área 

empresarial, então tudo que vinha diferente de coisas de clientes, 

questionamento específico, minha chefe me passava tudo, ‘vai ser sua 

responsabilidade enquanto estiver por aqui responder todos os 

questionamentos, fazer um texto fundamentando, passa para mim, dou 

aval e mando para o cliente’. Então, tudo era eu que fazia, trabalhista, 

tributário, essas questões ligadas a área empresarial (G. M.). 

 

ENTREVISTA 5: M. F. – Alagoas  
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M. F. é conciliadora em um juizado especial e nasceu cega.  Ela é enfática em 

diferentes momentos da entrevista sobre o apoio que sempre recebeu:  

Dificuldades sempre surgem mas, graças a Deus, minha família sempre 

me ajuda muito, em algumas coisas protege mas procura ajudar. Tenho 

amigos que sempre me ajudaram, sempre estiveram do meu lado e isso 

é muito importante pra mim (M. F.).  

Mesmo assim, os gestores dos tribunais a incomodam pela negligência sobre 

adaptações de modo sistemático, organizando rotinas e treinando pessoal para que possam 

lidar com pessoas com deficiência visual:  

Às vezes, assim, a teoria é linda, eles (gestores de tribunais) acham que 

estão dando o melhor mas não estão, a gente é que sabe o que é que 

acontece, o que a gente passa, o que a gente precisa. Alguns se esmeram 

mas não insistem tanto. Às vezes, realmente, dá vontade de desistir, eu 

não desisto porque tenho uma família que me apoia, amigos e algumas 

pessoas do trabalho ajudam em alguma coisa, mas às vezes é 

complicado, a pessoa não consegue fazer tudo o que quer, não tem essa 

independência toda, eu acho muito legal esse seu projeto, pois é, às 

vezes acontece isso, a pessoa pergunta, o pessoal não quer falar ou não 

pode falar ou está ocupado ou passa para outra pessoa ou nem sabe 

quem tem a informação para dar, é, é assim mesmo (M. F.). 

Mesmo com total assistência da coordenação do curso de Direito, trabalhar com 

o sistema SAJ, para o processo judicial eletrônico no estado, foi uma dificuldade 

constante na sua formação: 

Na faculdade, eu não tive problemas, porque a coordenadora foi sempre 

atenciosa comigo, tudo que eu precisava ela me ajudava. Meu TCC, que 

eu fiquei preocupada porque tem a questão da formatação, saber a 

margem do lado, ela formatou para mim. Tudo que eu precisava, ela me 

ajudava. Tive falta de adaptação no núcleo, quando fiz estágio, que tive 

que instalar os meus programas no núcleo o que foi feito super rápido. 

Porém, o sistema SAJ não é acessível pra mim e essa briga, desde a 

faculdade, soube que não era acessível, tive professores que brigaram, 

ligaram para o tribunal (M. F.).  

A distinção entre “preconceito” e “omissões” é marcante na fala de M. F.. Para 

ela, há necessidade contínua de afirmar que quer desempenhar atividades, ou lhe serão 

negadas por ser considerado que não seria capaz. 

Eu nunca sofri preconceito no trabalho por ser pessoa com deficiência, 

mas já sofri omissões: ‘ah ela não precisa trabalhar, ah ela não precisa 

fazer isso, ah se ela fizer isso é complicado pra ela’, mas eu sempre me 

coloquei na posição de dizer ‘eu quero fazer, eu posso fazer, eu estou 

aqui pra isso’. Eu nunca me deixei ficar acomodada, mas infelizmente 

o SAJ não é acessível (M. F.).  
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Sobre seu ingresso como conciliadora no Juizado Especial onde trabalha, ela fala 

sobre as atividades desde a seleção. Além disso, M. F. lembrou como teve dificuldade 

para realizar a prova da OAB. Não por faltar acessibilidade na confecção da prova, mas 

na execução da avaliação, tendo sido criados impedimentos para que ela participasse.  

A entrevista é linda, botam aqueles clichês todos, que dão todo suporte, 

que é tudo acessível. Até instalaram os programas no meu computador 

mas, quando eu solicito vem um técnico, diz o que tem que ver, depois 

vem outro que não sabe o que o anterior fez, enfim, o SAJ não é 

acessível. No começo, não fazia audiência, vim fazer depois, mas tenho 

que fazer sempre com alguém ajudando, alguém botando no sistema, 

alguém lendo para mim as coisas, porque falta acessibilidade. Então, 

não digo que sofro preconceito, mas um certo descaso por parte do 

tribunal. Eu nunca ajuizei nenhuma ação perante a OAB porque eu 

nunca precisei, só fiz alguns questionamentos com relação à prova. 

Teve uma vez que não queriam que eu levasse o som, a coordenadora 

da faculdade até me ajudou, botou na internet, um professor fez um 

artigo, rapidinho eles deixaram levar o som para consultar os artigos! 

Mas, ação mesmo contra a OAB, não (M. F.). 

M. F. tem questionado a falta de acessibilidade do SAJ há anos, desde que era 

estudante da graduação em Direito:  

Desde a faculdade que eu já percebo que o SAJ não é acessível. É uma 

briga constante, já tentei de várias maneiras, a juíza já tentou, já falei 

com o presidente do TJ, já foi mandado ofício, já foi feita tanta coisa, é 

complicado. Às vezes dá vontade de desistir mas eu não desisto porque 

aparecem boas pessoas para me ajudar.  

M. F. possui grande adaptação tecnológica para trabalho e estudos. Mesmo 

assim, não é possível se adaptar ao sistema utilizado pelo tribunal. 

Tanto em casa quanto no trabalho eu uso no computador dois 

programas: Dos Vox, que é um sistema e o NVDA que é um leitor de 

tela. Com esses sistemas, eu consigo ler muita coisa mas nem todo 

website é acessível. Tem muitos websites que têm muita imagem, 

quando tem muita tabela também fica complicado para ler. Uso o 

Iphone com Voice Over que é um aplicativo que fala tudo pra mim e 

me dá muita autonomia.  

Foram feitas reclamações aos técnicos, mas o sistema permanece tendo imagens, 

material digitalizado, que não pode ser lido pelos softwares.  

No sistema, tem muita imagem, muita coisa digitalizada, mostrei para 

os técnicos que alguns comandos não eram reconhecidos nos meus 

programas (M. F.).  

Mesmo reclamando há anos da falta de acessibilidade do sistema, M. F. fala 

sobre a dificuldade para fazer requerimentos por acessibilidade ao Tribunal de Justiça do 

estado: 



97 
 

Com relação à Comissão, realmente não sei, nunca tive um contato 

muito amplo, mas outras situações que precisei de um requerimento, no 

tribunal, percebo um certo descaso, dizem que vão fazer sobre 

acessibilidade e não fazem ou nem sabem o que está acontecendo 

comigo, acham que está tudo bem, que estou acompanhando tudo. Às 

vezes até têm uma visão, mas não procuram saber de mim. Teve uma 

vez que fui a uma reunião com o presidente (do tribunal de justiça) para 

defender direitos de conciliadora mesmo. Comentei com ele que queria 

acessibilidade, ‘nem sabia desse caso, esse caso vai ser tratado como 

prioridade’ e, infelizmente, até hoje eu espero! 

Além das dificuldades no sistema, a adaptação das pessoas atendidas, mesmo 

não gerando problemas nas relações profissionais, exige paciência constante de M. F.: 

Com relação às audiências, é bem tranquilo. Às vezes, o povo quer que 

eu me apresente como conciliadora com deficiência visual. Não, eu sou 

conciliadora. Tem pessoas que percebem que eu sou deficiente visual, 

outros não percebem. Tem gente que quer pegar na minha mão, fica 

com a mão estendida e eu não vejo.  Tem pessoas que conversam e 

acham bonito eu fazer esse trabalho, perguntam sobre o sistema. Enfim, 

eu nunca tive problemas trabalhando com pessoas, fazendo audiências 

(M. F.).  

 

ENTREVISTA 6: Mª. A. – Minas Gerais 

 

Mª. A. é bancária e perdeu a visão aos 17 anos de idade. Ela atua como advogada 

em algumas ações judiciais, mas sem regularidade. Como ela afirma: “Gostaria de exercer 

mais a advocacia, porém a falta de acessibilidade me desanimou” (Mª. A.). 

Sobre o acesso aos sistemas judiciais, Mª. A. lembra a necessidade de assistência 

para poder trabalhar na advocacia: “Vale ressaltar que a falta de acessibilidade é um 

entrave para a pessoa com deficiência, trabalhar com autonomia, infelizmente precisamos 

de ajuda. Tenho uma sócia, geralmente trabalho na produção das peças e ela faz as 

movimentações” (Mª. A.). 

A lembrança de Mª. A. sobre o curso de Direito não lhe é animadora: 

“Infelizmente, a faculdade contribuiu muito pouco, para minha formação. Fiz o curso com 

ajuda dos colegas e ia estudar na biblioteca pública com os voluntários” (Mª. A.). 

O desânimo para se dedicar à advocacia não é sem razão. Além da falta de 

acessibilidade que Mª. A. constatou, não foi ouvida quando fez denúncias: “Já fiz várias 
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reclamações na OAB, entretanto, nada resolveu. O que falam, é que tem vários estagiários 

para me auxiliar, enquanto verificam essa situação” (Mª. A.). 

Ela afirma que, sendo mulher com deficiência, é comum que exista um misto de 

surpresa e admiração sobre sua atuação como advogada. Mª. Já ingressou com algumas 

ações judiciais sobre direitos das pessoas com deficiência, mas sempre em nome de 

clientes, não sobre violações aos próprios direitos.  

 

ENTREVISTA 7: J. F. – Minas Gerais 

 

J. F., aguardando o resultado do Exame de Ordem em seu estado, é estagiário 

em um escritório de advocacia. Ele tem cegueira por deslocamento de retina desde o 

nascimento.  

Ele começou o estágio muito cedo no curso, no 3º período, quando as advogadas 

que o contrataram também começavam a advogar:  

No início foi muito turbulento, pois quando entrei para fazer estágio no 

escritório não tinha experiência nenhuma, e as profissionais que 

abriram as portas para mim também não. Eu comecei o estágio muito 

cedo, estava no 3º período de direito, ou seja, na parte introdutória do 

curso. 

Hoje sou muito grato as profissionais que me ajudaram, pois não 

tiveram nenhum tipo de preconceito, sempre tentando me ensinar todos 

os serviços do escritório (J. F.). 

Com alguns anos de prática profissional com os sistemas dos tribunais, J. F. 

acompanhou a transição dos processos físicos para o começo da digitalização dos autos: 

Atuei na área cível e criminal, mais uma vez enfrentando dificuldades 

pela falta de acessibilidade. Quando ingressei no estágio, os processos 

aqui da comarca eram todos físicos, então eu tinha que Scanear os 

processos com um scanner de mão e jogar em um programa para passar 

o OCR para que o leitor de telas fizesse a leitura do que estava escrito 

nos documentos (J. F.). 

Mais do que dificuldades de acesso, J. F. afirma que o sistema é, de fato, 

inacessível para o processo judicial eletrônico no seu estado:  

Sim, o processo judicial eletrônico por mais que trouxe um avanço no 

âmbito processual, para nós deficientes visuais ainda continua sendo 

um desafio, pois na maioria das vezes o sistema se torna inacessível, 

impossibilitando o advogado com deficiência visual de realizar várias 
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coisas, como por exemplo protocolar uma inicial de forma plena. O 

processo judicial eletrônico está melhorando muito, digo que se tornou 

utilizável, não acessível (J. F.). 

J. F. utiliza com frequência um scanner de mão para digitalizar processos no 

trabalho e livros na faculdade: “Os computadores da minha faculdade têm o leitor de telas 

NVDA instalado, mas não utilizo, pois tenho computador próprio” (J. F.). 

Como uma feliz exceção entre os entrevistados, J. F. não apenas convive com 

outras pessoas com deficiência visual como escreveu um trabalho acadêmico, publicado 

em um congresso, com outro estudante com deficiência visual. 

Sobre reclamações, já fez denúncias ao Ministério Público por falta de 

acessibilidade na cidade e pretende fazer reclamações à OAB.  

 

Entrevista 8: C. A. - Bahia 

 

C. A. é membro do Ministério Público e já ensinou antes de exercer a função. 

Com retinose desde o nascimento, perdeu a visão no 3º ano da graduação em Direito.  

Durante a sua formação, não contou com audiolivros ou ebooks: “Durante a 

formação meu único recurso era gravar as aulas em áudio para transcrevê-las no 

computador posteriormente. A digitalização de livros ainda era precária e precisava 

recorrer à leitura de terceiros” (C. A.). 

Além já ter reclamado por dificuldades para atuação com o processo judicial 

eletrônico e ter ingressado com ações judiciais em defesa de clientes e em nome próprio 

sobre acessibilidade, C. A. precisou reclamar da OAB. Sem contato com a Comissão dos 

direitos das pessoas com deficiência, ele deixou de votar nas eleições para presidência da 

Ordem no estado por falta de acessibilidade:  

Já reclamei sobre acessibilidade do PJe; já fiquei impedido de votar em 

uma eleição da OAB porque não havia cédulas em braile e também não 

se utilizava urna eletrônica; já fiquei sem votar em candidatos para o 

quinto constitucional dos advogados do TN porque a urna eletrônica era 

touch screen, sem alternativa de acessibilidade; etc (C. A.). 
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 Mesmo assim, C. A. considera que começa a existir comunicação dos tribunais 

com pessoas com deficiência: “Ainda muito precária, mas sinto que as coisas estão 

avançando, aos poucos, para melhor” (C. A.). 

 

ENTREVISTA 9: L. C. - Alagoas 

L. C., cego, trabalha internamente no escritório como advogado: 

Trabalho mais internamente no escritório, advogando na área 

previdenciária. Normalmente os trabalhos externos (Ida as Agências do 

INSS, audiências), quem realiza é minha sócia ou acompanhado dela, 

visto que existe uma carência de acessibilidade, desde a saída de casa 

até o atendimento e audiências. 

Ante as necessidades de adaptações no escritório, conto muito com as 

tecnologias assistivas, programas de leitura da tela do computador, lupa 

e inversão de cores, como também um leitor de texto, que adquiri. Esse 

dispositivo me deu a possibilidade de leituras de textos em meio físico 

(L. C.). 

Sobre a dificuldade de encontrar pessoas com deficiência nos escritórios, L. C. 

considera que exista uma razão para isto: “Acredito que os advogados com deficiência, 

por esbarrarem nas diversas barreiras de acessibilidade trabalham mais internamente, 

como eu, por isso são difíceis de se encontrar” (L. C.). 

Sobre adaptações com que contou nos estudos, na faculdade de Direito, ele 

afirma que foram tecnológicas, mas, principalmente, humanas:  

Posso afirmar que a maior adaptação que eu experienciei na minha 

formação foi a humana. Em todos os momentos sempre tive colegas que 

me ajudavam a desenvolver minhas atividades. 

Em relação a estrutura acadêmica sempre necessitava de provas 

ampliadas e a boa vontade dos professores. 

Na prática forense formativa, aconteceu as mesmas situações pessoas 

me ajudavam e adaptações no computador para me ajudar a ler e a 

escrever (L. C.). 

Apesar da dificuldade para encontrar outros profissionais com deficiência por 

trabalhar com serviços internos, L. C. teve oportunidade de conhecer alguns quando fez 

parte da Comissão da Pessoa com Deficiência da OAB. 

No entanto em reuniões realizadas pela comissão da Pessoa com 

Deficiência, apontei situações de aperfeiçoamento na acessibilidade de 

alguns locais do poder judiciário, mas como o tema não tem relevância 

e pode ter um custo alto para as instituições, acredito que não é levado 

a diante (L. C.). 
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Sobre a comunicação dos tribunais com pessoas com deficiência, L. C. afirma 

que é inexistente. Não há o ponto de vista da pessoa com deficiência desde a construção 

dos prédios até o cotidiano das atividades profissionais.  

Sistemas de processos judiciais e a arquitetura dos prédios dos órgãos 

da justiça são criados e construídos sem a percepção do deficiente. 

Cabe ressaltar que os profissionais do judiciário com baixa visão são os 

mais esquecidos, pois para muitos só existe o deficiente cadeirante e o 

cego (L. C.). 

A sua experiência na Comissão dos Direitos da Pessoa com Deficiência não foi 

inspiradora de otimismo para mudanças profissionais. Mesmo tendo integrado a equipe, 

não se sentiu parte, havendo desarticulação logo após a eleição, que é trienal, na OAB, 

sendo apenas uma formalidade exigida, não de fato uma prioridade para a Ordem. 

Não consigo visualizar trabalhos desta comissão em Alagoas, participei 

dela durante um período de 6 meses, antes da eleição para presidência 

da ordem, foram convidados advogados com deficiência e outros 

interessados no tema, porém a comissão ficou pelo caminho, logo após 

a eleição houve a desarticulação do núcleo anterior e deve ter sido 

formado outro. 

Na condição de ex-integrante da Comissão, L. C. reclama da visibilidade existir 

apenas no registro da equipe e em período eleitoral da OAB. Não haveria estímulo 

institucional durante o período de mandato de cada gestão. 

Portanto acredito que só vi a comissão ativa no período eleitoral. 

Ademais acredito que os maiores interessados e que devem estar a 

frente desta comissão são os advogados deficientes, hoje não tenho 

ideia de quem esteja. 

Existem, segundo L. C. orientações da Comissão Nacional de Direitos das 

Pessoas com Deficiência da OAB, mas não haveria uma continuidade daquelas diretrizes 

gerais na comissão local. 

Já a comissão nacional dá diretrizes importantes para que as seccionais 

desenvolvam atividades locais, a exemplo da necessidade de aprovação 

do Plano estadual da valorização do advogado com deficiência, que até 

o momento não foi aprovado, não tive mais notícias. 

Desse modo, não vejo interesse dos representantes desta comissão no 

tema. A quantidade de advogados com deficiência deve ser baixa e 

somos desarticulados para cobrar. 

E ainda mais, acredito que não temos o número exato de quantos 

advogados com deficiências temos no quadro da ordem em Alagoas, 

isso mostra mais um descaso com esse grupo (L. C.). 
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ENTREVISTA 10: D. B. C. – São Paulo. 

 

D. B. C.  tem deficiência visual e assessora jurídica na Secretaria Municipal da 

Pessoa com Deficiência em um município de São Paulo e estagiou na área contenciosa 

na Procuradoria Geral do município. Diferente de outros entrevistados, a sua atuação 

profissional lhe permite acesso constante a outras pessoas com diversas deficiências: 

“Meu atual chefe é deficiente visual”. 

Ela usa com frequência os sistemas dos tribunais do estado para movimentar 

processos administrativos e judiciais e encontra dificuldades em ambos: 

Em relação aos sistemas percebo dificuldades sim. A utilização do E-

SAJ e do sistema de processos administrativos que utilizo atualmente 

(SEI) além de não ser muito intuitiva, tem algumas funcionalidades 

comprometidas pela falta de acessibilidade, como o peticionamento e a 

disponibilização em bloco, respectivamente. Além disso, às vezes pode 

ser demorada a obtenção da tecnologia assistiva necessária para o bom 

desempenho das funções, como os softwares de OCR. Já na relação com 

os outros profissionais nunca tive problema. Sempre fui tratada como 

igual e tive meu trabalho reconhecido (D. B. C.). 

Na instituição de ensino superior onde estudou, D. B. C. não contou com 

adaptações nem encontrou um núcleo institucionalizado para a inclusão das pessoas com 

deficiência. Porém, nos dois ambientes onde trabalha contou com adaptações 

institucionais para que pudesse desempenhar suas atividades:  

Tive que usar minhas tecnologias pessoais e dar meus jeitos. Quando 

tentei pedir alguns auxílios não obtive sucesso. Já na prática, nos meus 

dois ambientes de trabalho foram providenciados softwares de leitura e 

de OCR, bem como tive ajuda de outras pessoas quando precisei (D. B. 

C.).  

A reclamação formal realizada por D. B. C. teve êxito. Quando reclamou às 

secretarias municipais, contou com mudanças nos sistemas da administração pública sem 

dificuldades, tendo feito o contato de modo informal: 

Costumo fazer reclamações às Secretarias municipais, via e-mail 

mesmo. Em alguns casos houve mudanças sim, quando pedi que 

descrevessem imagens, por exemplo. Também fiz reclamações sobre o 

SEI, mas não percebi mudanças (D. B. C.).  

 

ENTREVISTA 11: M. A. – São Paulo  
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Morando e trabalhando no interior do estado de São Paulo, M. A. teve um 

descolamento de retina logo após o nascimento. Ele prepara-se para o Exame de Ordem 

e é estagiário em um escritório de advocacia:  

O que me limita hoje como estudante de Direito e estagiário, estagio em 

um escritório de advocacia, é a falta de acessibilidade dos sistemas 

processuais de protocolação de peças. Os sistemas dos tribunais não são 

acessíveis para os leitores de telas. A única coisa que me impede é isso. 

Eu posso ter contato com o cliente, posso anotar, redijo peças, mas não 

protocolo (M. A.). 

Mesmo não tendo trabalhado no mesmo local de trabalho com pessoas com 

deficiência, ele constata com aqueles que conhece grande dificuldade para conseguirem 

trabalho. Afirma que a pessoa com deficiência “é vista pelas empresas como cota. Eu 

consegui estágio por ser uma pessoa extremamente incrível, extremamente gente boa, 

extremamente solícita que me concedeu uma oportunidade” (M. A.). 

Ele conta com adaptações para trabalho e estudos com estímulo da instituição 

onde conclui a graduação: 

Eu tenho acesso, hoje, a um scanner de livros que é o Book Reader. 

Tenho o meu pessoal e a faculdade tem um. Ele é como se fosse uma 

impressora, que faz com que eu leia os livros em tinta. Tenho meu 

celular com aplicativos de leitura e tenho meu computador com leitor 

de tela que é um software que verbaliza tudo que  eu encostar no celular, 

no computador, ele transforma em áudio para eu poder saber o que está 

acontecendo. Para eu gravar esse áudio para você eu cliquei no meu 

software leitor de tela (M. A.).  

Quando questionado sobre reclamações judiciais ou administrativas, M. A. 

ressaltou a própria atuação como uma rotina: 

Nunca fiz qualquer tipo de reclamação a nenhum órgão administrativo. 

Hoje eu trabalho, milito, na área de direitos das pessoas com 

deficiências justamente para isso mas, pessoalmente, não. Eu acho que, 

assim, respondendo a próxima pergunta, os tribunais não consideram a 

pessoa com deficiência como atuante da área jurídica. Acessibilidade 

para os tribunais é ter rampa e ter escada. A forma de tratamento não se 

inclui na inclusão, na acessibilidade que eles precisam ter.  

Judiciais, eu só entrei por conta da isenção do meu carro por conta do 

IPVA, por ser pessoa com deficiência.  

A participação on-line, por perfil próprio com grande audiência no Instagram e 

a colaboração com conselhos e comissões garantem a network para logo a advocacia 

militante de M. A. estar voltada, especializada, aos direitos das pessoas com deficiência: 
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Hoje, eu milito em conselhos e comissões da OAB. Acho muito 

importante para a pessoa com deficiência ser visualizada e para essa 

mesma pessoa com deficiência que está sendo visualizada ter também 

um local de socorro. Porque você lida com pessoas com deficiência, 

com mães de pessoas com deficiência, você lida com parentes de 

pessoas com deficiência, abrange esse todo. Essas comissões lhe 

possibilitam conhecer o outro e gosto muito de militar, gosto muito de 

trabalhar. Tenho meu Instagram jurídico na área também 

[@seudireitoinclusivo] (M. A.). 

Sobre problemas para trabalhar durante a pandemia, M. A. afirma que as 

audiências on-line não são um problema:  

Eu brinco assim, tirando que estou trabalhando mais do que no 

presencial, não. Como a gente tem leitor de tela nos celulares os 

streamings, Zoom, Google Meet, são os dois que eu mais uso, não tenho 

problema com eles (M. A.).  

 

ENTREVISTA 12: J. C. M. – São Paulo 

 

J. C. M. advoga todos os dias da semana, como ele salienta ser algo comum na 

área criminal: “Sou advogado só da área criminal. Acontece de eu ter que atender 

flagrante de noite, de madrugada, às vezes cedo, dia de correria mesmo, final de semana 

mas, no normal, das 8h às 18h no escritório” (J. C. M.). 

Nascido com glaucoma congênito (pressão alta nos olhos), perdeu a visão do 

olho esquerdo aos 11 anos de idade e a visão do olho direito, após diversas cirurgias, 

sofreu grande redução.  

Durante os estudos, J. C. M. contou com assistência específica sempre de uma 

mesma pessoa e tinha à disposição tecnologia para acessibilidade:   

Na faculdade, eu não me recordo de nenhuma adaptação, salvo a 

conversão de livros para áudio que a faculdade realizou a compra de 

uma scanner ledora de livros e as provas, elas eram orais. Tinha uma 

funcionária da faculdade que na época de provas ela ficava 

completamente à minha disposição. Ela lia a prova e transcrevia, era 

ledora e transcrevia as respostas (J. C. M.).  

J. C. M. fez suas reclamações diretamente às empresas que administram os 

sistemas dos tribunais, sem sucesso:  

Com relação às reclamações, eu só fiz reclamações à ____, que é a 

administradora do sistema que a gente usa aqui no estado de SP que é o 

_____, a empresa que desenvolve, mas nunca nem sequer obtive 



105 
 

resposta, isso é complicado. Não teve mudança nenhuma. 

Implementaram um sistema novo no estado e, mesmo assim, eu tenho 

muitas dificuldades.  

Eu já ingressei com ação judicial para mim, uma vez, solicitando que o 

Estado arcasse com o custo do leitor de tela, e por um notebook. Ganhei 

essa ação, inclusive já recebi os equipamentos, acho que em 2017, 

recebi em 2018. Para pessoas com deficiência, eu já entrei para três 

crianças carentes aqui da cidade de forma gratuita, uma para requerer 

fraldas e as outras duas para medicamentos, mas nada de tecnologia 

assistiva, tecnologia assistiva só para mim mesmo (J. C. M.). 

A sua rotina processual possui limitações devido às barreiras impostas por estes 

sistemas. A utilização de imagens nos textos on-line, digitalizando documentos, dificulta 

a leitura realizada pela tecnologia assistiva própria do advogado. 

Eu consigo visualizar os autos do processo. Alguns documentos não, 

como documentos digitalizados, eu sempre vou depender da ajuda de 

terceiros, mas o que mais me incomoda são os protocolos. Mesmo eles 

mudando, eu não consegui realizar protocolos sozinho, sempre dependo 

de alguém (J. C. M.).  

Apesar das dificuldades com sistemas eletrônicos, J. C. M. não tem mesmo 

problema no cotidiano das audiências:  

Em audiências, são muito solícitos, procuram mesmo ajudar. Os juízes, 

por exemplo, quando faço audiências, eles mencionam meu nome, “dr. 

J. C. M., tem pergunta?”, para eu perceber que é comigo que estão 

falando (J. C. M.).  

J. C. M. lamenta a frequência com que pessoas sem deficiência ficaram à frente 

da Comissão sobre direitos das pessoas com deficiência da OAB. Por razões políticas, 

segundo ele afirma, havia distribuição de funções sem preocupação com o público-alvo: 

A Comissão da OAB da pessoa com deficiência aqui na cidade é bem 

parada, bem ruim mesmo. Era um outro advogado que não tinha 

deficiência que era o presidente. Tinha muitas dificuldades, ele era mais 

político do que advogado. Com a nova gestão, que assumiu em 2019, 

foi colocada uma outra moça que também não é pessoa com deficiência, 

ela é mãe de uma criança com deficiência, o filho dela é muito famoso 

no Brasil, que é um menino que tem síndrome de Down, mas [ela] não 

é pessoa com deficiência. Efetivamente, a OAB não tem nenhuma 

participação (J. C. M.).  

Apesar de ter constatado gentileza em audiências e contar com adaptação 

tecnológica para poder trabalhar, são grandes as dificuldades constatadas no cotidiano por 

J. C. M.: 

Só para acrescentar para você: É impossível trabalhar sozinho no estado 

de SP. A deficiência visual não permite. Sempre tenho que estar com 
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alguém para fazer um protocolo, para fazer uma audiência porque é 

muito visual, infelizmente.  

Ainda mais na minha área, que você tem que acompanhar depoimento 

de policial, ir em delegacia, ver se não mudou a versão na audiência, 

mas isso não é da própria acessibilidade do tribunal.  

Eu sou muito satisfeito com a minha profissão, mas muita coisa podia 

melhorar. Desde a acessibilidade arquitetônica dos prédios, 

principalmente do sistema; proibir essa questão de colocar documentos 

digitalizados; se colocar, colocar outro documento especificando o que 

está naquele digitalizado para ajudar, mas eles não fazem, não estão 

nem aí. 

Laudos, muito laudo criminológico que vem nos processos eu preciso 

da ajuda de alguém (J. C. M.).  

Para que sejam possíveis mudanças na advocacia, J. C. M. é cético pela ausência 

de esforços da Ordem para conhecer as necessidades dos advogados com deficiência, não 

sabendo nem mesmo quantos são:  

A OAB não tem um número de quantos advogados são inscritos nos 

seus quadros o que é um absurdo. Como você cobra tribunais, como 

você cobra as empresas se nem você sabe quantos advogados tem? Eles 

estimam, mas se você ligar para o presidente da comissão nacional da 

pessoa com deficiência ele vai te falar que não tem o número exato. Eu 

até briguei com isso, cheguei até a colocar esse projeto para que isso 

seja colocado nas observações quando você vai requerer a OAB, para 

pelo menos a gente ter um número para brigar, mas não temos nem ideia 

(J. C. M.). 

A advocacia criminal possui problemas a mais quando comparada com outras 

áreas de atuação. O contato com outras pessoas ocorre em diferentes prédios e exige a 

presença de alguém prestando assistência não apenas aos sistemas, mas também para que 

o advogado com deficiência visual possa interagir:  

Com relação ao dia a dia do advogado criminalista, é impossível 

trabalhar sozinho. Por exemplo, a minha esposa é uma civil, é 

fisioterapeuta, não tem nada a ver com a advocacia. Antes de ela ser 

autorizada a ingressar nas unidades prisionais comigo, eu tinha que 

entrar sozinho, ela me levava até a entrada, um funcionário me levava 

para baixo onde ficava o parlatório. Só que aí tinha um problema sério, 

porque eu não tinha como saber se o funcionário estava ouvindo a 

conversa ou não. Não pode entrar com nenhum equipamento 

tecnológico, então eu não tinha como fazer anotações. Eu perdi a visão 

já faz 14 anos, então a minha escrita é muito prejudicada. Tinha que dar 

um jeito de anotar alguma coisa, o cliente pedia alguma coisa ou 

passava alguma informação sobre o processo, eu dependia de ajuda de 

outros advogados que estavam lá atendendo também e me ajudavam (J. 

C. M.). 



107 
 

Um tempo significativo do trabalho na advocacia criminal é dedicado a 

atendimento a clientes em delegacias de polícia. Os clientes são acompanhados por seus 

defensores durante o inquérito, na coleta do depoimento do preso, no flagrante. Porém, 

se alguém detido assinar uma transcrição do seu depoimento sem a defesa ler previamente 

pode haver abusos, como confissões criadas. Quando o advogado tem deficiência visual, 

precisa contar com a colaboração de quem estiver ao redor para que leia em voz alta o 

conteúdo e confiar na boa fé de quem lê. 

Com relação a delegacia, o que me destaca é, por exemplo, o delegado 

colhe o depoimento do preso, no flagrante. Só que nem todos os 

delegados, alguns que já estão acostumados comigo aqui em Bauru, eles 

lêem para mim o termo, “você está de acordo, doutor?”. “tô de acordo”, 

então imprime, o cara assina. Os outros não estão nem aí, escutam o 

cara, escrevem, imprimem e mandam o cara assinar, não me dão para 

conferir. Também, não teria como eu conferir porque é físico, também 

tem essa dificuldade em delegacia.  

Em audiências, só mesmo os termos de audiência que os juízes não 

fazem a leitura (J. C. M.).   

 

Mesmo com a diversidade de estados e profissões, o levantamento obtido para a 

pesquisa possui ausências de alguns locais. Com a região Norte inteira ausente e visando 

poder generalizar as narrativas, os dados foram complementados por um experimento nos 

websites das seccionais da OAB, do Conselho Nacional da Ordem e do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ).  

4.2 Dados sobre acessibilidade nos websites oficiais da OAB e do CNJ 

 

4.2.1 Considerações preliminares 

 

A finalidade desta seção é identificar dificuldades para pessoas com deficiência 

entrarem em contato com a comissão da pessoa com deficiência. Infelizmente, é grande 

a omissão teórica de estudos sobre comissões da OAB, apesar do grande serviço que 

desempenham em inúmeros temas para garantir direitos a diversos segmentos sociais. Há 

poucas pesquisas publicadas no Brasil neste sentido e são sobre comissões isoladas, mas 

não foi encontrado alguma investigação científica sobre comissões de direitos de pessoas 

com deficiência.  

Um exemplo da carência de um acompanhamento científico pode ser 

identificado em Alagoas. A pesquisa coordenada por Andrea Pacheco Pacifico (2011) 
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mostrou que a Comissão de Defesa das Minorias da OAB/AL restringe-se a questões de 

raça, apesar da denominação. Porém, passaram-se 10 anos e ela foi fragmentada em novas 

comissões com nomenclaturas mais específicas sem novos estudos publicados.  

Do mesmo modo, apesar de existir uma crescente bibliografia na Sociologia 

Jurídica sobre carreiras no Direito, ainda são raras pesquisas sobre o exercício profissional 

de pessoas com qualquer deficiência. Mesmo havendo exemplos públicos como do 

Desembargador cego no Espírito Santo Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, sempre 

lembrado por ser um militante que esteve presente nas reuniões que resultaram na 

Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, um dos responsáveis pela Lei de 

Aprendizagem, um dos pioneiros escrevendo sobre direitos de pessoas com deficiência, 

seu livro sobre direitos trabalhistas (2006) não menciona sua condição. A história de vida, 

tendo sido recusado na fase final do concurso da Magistratura por ser cego apenas é 

conhecida por suas palestras, entrevistas e por reportagens (2020).  

A advocacia é uma função pública, por previsão da Lei n. 8.906/1994, o Estatuto 

da Advocacia: “Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça. § 1º No 

seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social” 

(BRASIL, 1994).  

Para responder à natureza pública, a OAB se compromete nacionalmente a 

realizar diversos serviços voluntários atendendo a população por meio de comissões 

internas, permanentes ou especiais, criadas com autonomia pelas seccionais estaduais da 

Ordem. São organizadas campanhas, recebidas denúncias, mas a fragmentação é muito 

grande em diversas comissões. Um grande exemplo disto é a pulverização de questões de 

direitos humanos havendo uma Comissão de Direitos Humanos e comissões sobre 

diversidade sexual, crimes de raça, questões indígenas, direitos da mulher, entre outras 

temáticas. Não há margem para abordagens interseccionais na delimitação de comissões. 

Não há uma previsão legal para a distribuição das comissões. As normas que 

regulamentam, as portarias responsáveis por objetivos e nomeações, são definidas pelo 

Conselho Estadual da OAB em cada estado a partir de diretrizes de normas nacionais do 

Conselho Federal. Os Conselhos são órgãos parlamentares internos da OAB, para regular 

medidas administrativas e rotinas internas. Mesmo assim, há algumas comissões 

permanentes exigidas pelo Conselho Federal para todas as divisões. As Comissões de 

Direitos das Pessoas com Deficiência estão presentes em todos os estados, mesmo que 

apenas formalmente em alguns locais. 
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As prioridades de uma gestão da OAB, o perfil biográfico dos dirigentes, podem 

fazer com que, temporariamente, determinadas comissões existam para serem desfeitas 

em um mandato posterior pela nova direção. A delimitação das comissões permanentes 

impediria esta descontinuidade, mas a variação dos integrantes e da programação definida 

não garante isto.  

Para que exista não apenas de direito (registrada com uma ata na qual consta a 

posse de uma diretoria) mas de fato, com serviços prestados à população com deficiência, 

foi examinado neste estudo se podem ser encontradas as comissões caso as pessoas com 

deficiência visual delas necessitem.  

4.2.2 Examinando as condições de acesso à OAB e ao CNJ 

 

Foram visitados os websites oficiais das seccionais da OAB de cada estado 

procurando a capacidade de atendimento às pessoas com deficiência. Foram coletados 

quantos cliques são necessários para encontrar a seção onde estão as comissões. Além 

disso, foi selecionado se haveria telefone, endereço, e-mail e identificação da composição 

das comissões.   

As particularidades de pessoas com deficiência sensorial (como nos casos de 

cegueira, baixa visão) no acesso aos endereços eletrônicos foi especificada pela busca por 

ferramentas de adaptação visual, aumentando fonte, mudando padrões de cores mas sem 

especificar as alterações. 

Mesmo que faltasse alguma ferramenta de tecnologia assistiva, a existência da 

seção mostraria preocupação com o acesso. Pensando assim, não foram separadas uma 

por uma as ferramentas vigentes.  

Como resultado dos benefícios indiretos prometidos no protocolo do Comitê de 

Ética em Pesquisa, a planilha e a análise dos resultados serão fornecidos por e-mail após 

a defesa da tese para as seccionais estaduais e o Conselho Federal da OAB e para o 

Conselho Nacional de Justiça. 

O período de realização da busca descrita na planilha, setembro de 2021, foi 

pensado considerando que, em 2020, poderiam ocorrer muitas adaptações nos websites. 

O acesso aumentou em todo o país, devido ao maior número de audiências realizadas por 

videoconferência logo que os tribunais encerraram o recesso emergencial no primeiro 

semestre da pandemia de Covid-19.  



110 
 

Hoje, a maioria das audiências judiciais são realizadas por videochamada e 

predominam processos digitais, sem autos processuais no papel em todo o país. Há 

esforços para digitalização do acervo mais antigo. Portanto, a realização da busca pelos 

dados apenas um ano após o encerramento dos recessos obrigatórios emergenciais 

garantiu prazo suficiente para que a tecnologia assistiva que faltaria antes pudesse ser 

incorporada ao layout dos websites.  

Não foi realizada a busca nos websites dos tribunais. Mesmo que houvesse 

ferramentas de tecnologia assistiva na página inicial, não seria possível conferir no acesso 

digital aos processos judiciais. Esta etapa dependeria que eu fizesse inscrição como 

advogado em cada unidade da federação, tendo os logins específicos como advogado, e 

apenas perceberia reais impasses, comparando com relatos em entrevistas, se eu tivesse 

processos em meu nome. Devido à relevância das narrativas dos entrevistados sobre os 

limites digitais para que pudessem trabalhar, as entrevistas compensam esta ausência. 

Considerando que os entrevistados para a pesquisa relataram a ausência de 

tecnologia assistiva, a pesquisa visou examinar se haveria ambientes virtuais eficientes 

para que pudessem fazer denúncia. Portanto, em vez dos ambientes onde trabalham (o 

que exigiria que esta pesquisa investigasse não apenas websites de tribunais mas de 

setores da administração dos três Poderes, estaduais ou federais, de acordo com as 

atividades dos entrevistados), o levantamento abordou onde fariam reclamações sobre o 

capacitismo institucional no Poder Judiciário: as seccionais da OAB nos estados e o 

Conselho Nacional de Justiça.  

Não foram usados atalhos nem mecanismos de busca nativos dos websites. Cada 

informação foi procurada clicando na tela usando um notebook e um mouse, recursos 

comuns na rotina de profissionais de carreiras jurídicas. 

Enquanto as informações eram coletadas, foram desconsiderados os esforços de 

tentativa e erro procurando onde, dentro de seções, estariam as subseções com as 

respectivas comissões.  Não houve comparação com páginas adaptadas para dispositivos 

móveis porque, sendo o objetivo da eventual utilização por profissionais com deficiência 

visual para fazerem reclamações, presume-se que estariam diante do computador para 

redigir e enviar suas denúncias por capacitismo institucional contra os tribunais. 
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Quadro 3 – Planilha demonstrativa com dados coletados 

Estado da 

Seccional 

da OAB 

Cliques 

até 

comissões 

Telefone E-mail Integrantes 

da 

comissão 

Ferramentas 

assistivas 

AC 2 Sim sim presidente não 

AL 2 Não sim Sim não 

AP X Não não Não não 

AM 532 Sim sim33 Não Não 

BA 3 Não Não Sim Não 

CE34 4 Não Sim Sim Não 

DF35 3 Não não Sim não 

ES 2 Não Não Sim não 

GO36 2 Sim sim27 Sim sim 

MA30 2 sim37 não Sim Não 

MT 2 Sim Sim27 Sim Não38 

MS 3 Não Não Sim Não 

MG29 2 Não não39 Sim não 

PA 2 Não Sim Sim Não 

PB 5 Não Não Não não 

PR 3 Não Não Sim Não 

PE 2 Não Não Sim Não 

PI 2 Não Não Sim Não 

RJ 3 Não Sim presidente e 

presidente 

de honra 

sim 

RN 2 Sim Sim27 Sim Sim 

RS30 3 Não sim Sim Não 

RO 3 Sim Sim27 Sim não 

RR 3 Não Não Sim Não 

SC30 3 Não Não Sim Não 

SP 2 sim40 Não Sim Sim 

SE 3 Não Não Sim Não 

TO 2 Não Não Sim Sim 

Nacional 2 Sim Sim Sim Sim 

CNJ 241 Não se 

aplica 

Não se 

aplica 

Não se 

aplica 
Sim 

Fonte: Produção do autor 

 
32 A Comissão possui a inadequada denominação “Comissão de Proteção aos Direitos das Pessoas 

Portadoras de Necessidades Especiais”, superada pela Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

e pela Lei Brasileira de Inclusão. 
33 Há apenas e-mail e telefone gerais sobre comissões. 
34 Há um cadastro on-line para advogadas e advogados com deficiência, especificando o gênero e qual a 

deficiência correspondente e divulgação da agenda anual de reuniões.  
35 Possui duas comissões, para direitos das pessoas com deficiência e das pessoas com autismo. 
36 Possui seção própria de notícias. 
37 Apenas telefone geral para comissões. 
38 Apenas controle de contraste na tela. 
39 Há nome, endereço e telefone de cada integrante da comissão, mas inacessíveis para pessoas com 

deficiência visual por terem a etapa “reCaptcha” em que precisam informar que não são robôs. 
40 Misteriosamente, no ano 2021, o website informa telefone e fax separadamente. Possui, também, link 

para envio de requerimentos. 
41 Balcão virtual para atendimento e reclamações. 
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A Figura 3 mostra alguns resultados preocupantes, considerando a média 

descritiva das chaves conceituais investigadas. Do total de seccionais da Ordem dos 

Advogados do Brasil, 19 não informam nos websites institucionais um número de 

telefone para contato com a Comissão dos Direitos das Pessoas com Deficiência. DO 

mesmo modo, 16 seccionais não informaram um e-mail para contato com a comissão. 

Mesmo não mostrando como encontrá-las, a regra se inverte para informar nomes dos 

componentes da Comissão, com apenas três seccionais deixando de informar a 

composição e uma delas nem mesmo informando a existência da comissão.  

O desinteresse para serem acessíveis é confirmado pela constante ausência da 

utilização de ferramentas de tecnologia assistiva nos websites, com apenas cinco estados 

apresentando alguma forma de adaptação para pessoas com deficiência visual utilizarem. 

Foram tão poucos casos que, nesta pesquisa, foram adotadas duas medidas: deixamos em 

negrito para que fiquem mais fáceis de ser encontrados e não foram conferidas quais são 

as ferramentas, se haveria opções mais recentes mais adequadas, pelo caráter excepcional 

da providência realizada. 

Por outro lado, é dissonante a divergência do padrão nacional para o que pôde 

ser encontrado no endereço eletrônico do Conselho Nacional da Ordem. É rápido o acesso 

para a comissão nacional ser encontrada, com contatos disponíveis e tecnologia assistiva. 

A OAB nacional não tem sido um exemplo seguido nos estados, mas tem muito o que 

mostrar para aqueles gestores da instituição que considerarem difícil a adaptação 

razoável.  

Apesar da Comissão Nacional da OAB possuir condições de acessibilidade no 

website institucional, não são um padrão para as seccionais na diagramação também. A 

diversidade de layouts criam dificuldade adicional para aqueles que buscam informações 

ou procuram como denunciar irregularidades, caso precisem utilizar mais do que um 

website no país. 

A presença de telefone e e-mail centralizados para comissões pode se constituir 

em uma vantagem. As demandas interseccionais poderão ser encaminhadas 

simultaneamente para diferentes comissões sobre questões de gênero, raça, sexualidade e 

deficiência, sem que a pessoa que reclama precise escolher gavetas para suas dores. 
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Gráfico 1: cliques para acesso por estado 

 

Fonte: Produção do autor 

A distribuição nacional dos cliques por estado permite perceber que não é difícil 

encontrar on-line as comissões de defesa dos direitos das pessoas com deficiência da 

OAB, exceto pelo caso peculiar do Amapá, em que as comissões da Ordem não estão 

disponíveis.  

Porém, a facilidade de navegação é um sentido limitado para a acessibilidade, 

que seria percebida apenas como o acesso de alguém ao conteúdo do website, sem que 

seja considerada a necessidade de inclusão da pessoa com deficiência visual. Todo 

cuidado para que a navegação seja fácil para encontrar qualquer seção não levou em 

consideração, na maioria das seccionais, a pessoa com deficiência visual que precise dos 

serviços da OAB. 

É significativo que apenas em um estado (Minas Gerais) e no Distrito Federal 

segue-se o exemplo do Conselho Federal da OAB sobre a divisão da comissão. Há uma 

Comissão sobre direitos das pessoas com o espectro autista e das pessoas com deficiência. 

Porém, nenhum dos dois dispõem de contatos das comissões nem ferramentas assistivas 

on-line.  

Com a promulgação recente da Lei n. 13. 977, de janeiro de 2020, que 

regulamenta a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, é 

de se esperar que novas demandas surjam continuamente sobre a inclusão das pessoas 

com diferentes graus do espectro autista em diferentes aspectos das relações sociais. Além 

disso, a diversidade de graus do espectro autista exige que não se confunda com as 

hipóteses de deficiência.  
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Em quatro estados, há uma seção própria de notícias da comissão de direitos das 

pessoas com deficiência nas seccionais da OAB: Rio Grande do Sul, Maranhão, Goiás e 

Santa Catarina. Contudo, dos quatro apenas Goiás possui ferramentas assistivas para que 

pessoas com deficiência visual possam ler o que tem sido feito pelos advogados da 

comissão. Apesar dos quatro estados terem listas dos integrantes, apenas Goiás apresenta 

telefone e e-mail para dúvidas que alguém detenha, mas constando no website o e-mail 

no caso do Rio Grande do Sul.   

Apenas cinco estados possuem tecnologia assistiva nos websites tornando 

possível a qualquer pessoa com deficiência visual ter acesso à OAB: Goiás, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Norte, São Paulo e Tocantins. A distribuição geográfica mostra 

como não há qualquer regularidade regional bem como por riqueza produzida pelos 

estados. Não se trata de casos de desinformação, pois o Conselho Nacional de Justiça e o 

Conselho Federal da OAB possuem tecnologia assistiva e podem servir como modelo 

para as seccionais da Ordem.  

O cuidado vai além, é sistêmico nos estados com tecnologia assistiva. Isto pode 

ser constatado pois, também, informam a composição das comissões e têm acesso rápido, 

com apenas dois cliques, à seção do endereço eletrônico onde constam as informações 

sobre a comissão de direitos das pessoas com deficiência. 

Claramente, o Plano Nacional de Valorização da Advogada e do Advogado com 

Deficiência, definido pelo Provimento n. 177 de 2017 da OAB, ainda não está posto em 

prática. É grande a relação de diretrizes:  

Art. 3º O Plano Nacional de que trata este Provimento, no 

fortalecimento dos direitos humanos das advogadas e dos advogados 

com deficiência, terá como diretrizes: 

I - o cadastro, de forma contínua, das advogadas e dos advogados com 

deficiência e a aplicação de mecanismos para a realização de censo 

destinado à construção do perfil desses profissionais, nacionalmente e 

por estados; 

II - a instauração de parcerias entre a OAB, por meio dos Conselhos 

Seccionais e das Subseções, e os escritórios de advocacia nos estados e 

municípios para adoção de Programa de Contratação de Advogadas e 

Advogados com Deficiência; 

III - a observância das prerrogativas das advogadas e dos advogados 

com deficiência, assim declarados, com as adaptações necessárias à 

acessibilidade arquitetônica, de informação e de comunicação, 

inclusive nos sistemas e tecnologias da informação e de comunicação, 

em todo o território nacional, nas sedes da OAB; 
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IV - a implementação de condições diferenciadas nos serviços prestados 

pela Caixa de Assistência dos Advogados, que atendam às necessidades 

específicas das advogadas e dos advogados com deficiência ou seus 

dependentes nesta condição, com assistência e suporte especial, 

objetivando a inclusão e a acessibilidade; 

V - a promoção de diálogo com as instituições, visando humanizar as 

estruturas judiciárias voltadas às pessoas com deficiência, observando 

a acessibilidade e garantindo o pleno exercício profissional às 

advogadas e aos advogados com deficiência; 

VI - a promoção de políticas inclusivas que apoiem a advogada e o 

advogado com deficiência no exercício da profissão, com a adoção de 

incentivos a serem aplicados ao pagamento da anuidade, em patamares 

a serem definidos pelas Seccionais, respeitadas a sua autonomia 

administrativo-financeira e as suas especificidades; 

VII - a promoção de políticas inclusivas que apoiem a advogada e o 

advogado com deficiência na sua constante qualificação, com adoção 

de incentivos a serem aplicados em forma de descontos na participação 

em eventos realizados pela Escola Nacional de Advocacia - ENA e 

pelas Escolas Superiores de Advocacia - ESAs, e, no caso destas, em 

patamares a serem definidos pelas Seccionais, respeitadas a sua 

autonomia administrativo-financeira e as suas especificidades; 

VIII - a garantia, às advogadas e aos advogados com deficiência, de 

acessibilidade nos serviços das salas de apoio, por meio de recursos de 

tecnologia assistiva e de disponibilização de funcionários auxiliares 

para a utilização desses recursos, garantindo-se ambientes de trabalho 

acessíveis e inclusivos; 

IX - a promoção de publicação periódica de artigos, pesquisas e 

manuais de orientação, por intermédio da OAB Editora, tendo como 

tema a pessoa com deficiência, sua realidade social e profissional; 

X - o apoio à capacitação da advogada e do advogado com deficiência, 

por meio de cursos da Escola Nacional de Advocacia - ENA e das 

Escolas Superiores de Advocacia - ESAs; 

XI - o monitoramento da criação e do funcionamento das Comissões 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a título permanente, em todas 

as Seccionais e Subseções, objetivando a unificação de ações de apoio 

às advogadas e aos advogados com deficiência e a defesa de seus 

direitos em todo o território nacional; 

XII - a sensibilização e a implementação de estratégias para ampliação 

da participação das advogadas e dos advogados com deficiência nas 

decisões das Seccionais e das Subseções; 

XIII - a implementação de uma política de concessão de benefícios às 

advogadas e aos advogados com deficiência e seus dependentes, a ser 

praticada pelo Conselho Federal, pelos Conselhos Seccionais e pelas 

Caixas de Assistência dos Advogados de todos os Estados; 

XIV - a realização do Fórum Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência, bem como de encontros regionais anuais para definir ações 

de resguardo dos direitos das pessoas com deficiência; 

XV - a inserção, em manual de prerrogativas, de capítulo específico que 

contemple as orientações acerca de prerrogativas das advogadas e dos 

advogados com deficiência; 
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XVI - a promoção da defesa das prerrogativas das advogadas e dos 

advogados com deficiência, perante o poder público, a ser realizada em 

conjunto com a Comissão Nacional de Defesa das Prerrogativas e 

Valorização da Advocacia, visando à conscientização e à reestruturação 

dos espaços físicos e virtuais de atuação dos profissionais com 

deficiência; 

XVII - a realização de campanhas informativas sobre as necessidades 

específicas para o exercício da advocacia por advogadas e advogados 

com deficiência (...) (OAB, 2017b). 

Todavia, a ausência de a implantação de grande parte das medidas do Plano 

Nacional, o que unificaria as exigências de acessibilidade, a linguagem e as informações 

que devem estar disponíveis nos endereços eletrônicos oficiais da OAB em todo o país, 

são condições que alimentam o capacitismo institucional. A omissão na maioria do país 

sobre mecanismos para reclamação pode perpetuar as falhas.  

Mesmo assim, uma vez que os nomes dos integrantes das comissões estão 

presentes na maioria dos casos, é possível, formalmente, afirmar que existam e portarias 

assegurando a posse bem como a presença em eventos oficiais da Ordem garantem a 

manutenção de uma aparente normalidade nos trabalhos das comissões, ainda que não 

existam rotinas constituídas para encaminhar denúncias de irregularidades no trabalho de 

pessoas com deficiência visual. 

Publiquei um estudo realizado com Yana Larissa Calheiros Ferreira da Silva 

(2016) 42em que constataram que, até 2015, nenhuma das decisões dos tribunais 

alagoanos (TRT da 19ª Região, Tribunal de Justiça de Alagoas, TRE e TRF da 5ª Região) 

tinham mencionado a Convenção em decisões em 2ª Instância sobre direitos de pessoas 

com deficiência. Considerando que o TRF mencionado lida com a Região Nordeste em 

2ª Instância, os resultados mostraram que há uma enorme demanda para o aprendizado 

forense sobre o sistema de direitos das pessoas com deficiência. Na ocasião, foram 

estudadas todas as decisões judiciais em 2ª instância desses tribunais desde a ratificação 

da Convenção até o ano da pesquisa, sem qualquer alteração. As entrevistas realizadas na 

presente tese atestam que é previsível não encontrar mudanças nos anos seguintes.  

A ausência de tecnologia assistiva nos espaços para reclamações, com exceção 

apenas do Conselho Federal da OAB e do CNJ e casos isolados entre os estados denotam 

 

42 SANTOS, Sérgio Coutinho dos; SILVA, Yana Larrisa Calheiros Ferreira da. A efetividade dos direitos 

das pessoas com deficiência por meio da prestação jurisdicional nos tribunais de Alagoas. Revista 

Refletindo o Direito, Maceió, n. 1, p. 187-199, 2016. Disponível em: 

https://revistas.cesmac.edu.br/index.php/refletindo/article/view/651. Acesso em 04 set. 2021. 
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que dificilmente, hoje, pessoas com deficiência visual serão reconhecidas nos sistemas 

para que mudanças para incremento da acessibilidade possam ser exigidas nos processos 

judiciais eletrônicos.  

Como será examinado no próximo capítulo, se os sistemas que agregam dados 

do Poder Judiciário para a programação de inteligências artificiais que administram 

processos judiciais não forem capazes de identificar que há pessoas com deficiência, o 

capacitismo será mantido. É preciso que possa ser reconhecido não apenas que há 

tecnologia assistiva, mas que ela é usada e por quem é usada, para que exista eficiência 

inclusiva na gestão dos processos judiciais.  

Enquanto for necessário, que tanto para trabalhar no cotidiano quanto para 

reclamar das injustiças no trabalho, advogados com deficiência visual dependam de 

terceiros para serem atendidos, os sistemas parecerão perfeitos por não haver campos para 

identificar onde haveria excessos.  
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5. O HABITUS CAPACITISTA NO PODER JUDICIÁRIO 

 

5.1 Considerações preliminares  

 

Nos dois capítulos seguintes, serão analisados os resultados do levantamento de 

limitações à acessibilidade nos endereços eletrônicos da OAB e o capacitismo exposto 

nas entrevistas, ambos como resultado dos dados do capítulo anterior. 

No capítulo que se inicia, a perspectiva de Pierre Bourdieu será central para se 

analisarem as narrativas dos entrevistados, considerando as formas simbólicas de 

violência que se disfarçam nas práticas profissionais.  

No capítulo posterior, as microviolências e a violência simbólica serão 

examinadas segundo Jacques Derrida e Ruha Benjamin, para mostrar como há 

representações propositalmente discriminatórias nos sistemas digitais examinados nesta 

pesquisa. Porém, como Benjamin e bell hooks denotam, há perspectivas transformadoras 

perceptíveis a partir dessas práticas capacitistas que podem alterar o caráter institucional 

e, posteriormente, estrutural com um habitus inclusivo em construção.  

As narrativas dos participantes da pesquisa não mostram violência física nem 

ofensas verbais diretas contra pessoas com deficiência visual. Mesmo assim, há grave e 

constante violência praticada de modo sutil visando à invisibilidade e ao afastamento das 

práticas profissionais. 

Para que fique evidente a agressão praticada de modo discreto, serão 

preliminarmente explicadas categorias analíticas de Pierre Bourdieu por ele utilizadas em 

diferentes estudos. Além disso, serão utilizadas, após breve explanação, para deixar seu 

sentido claro, outros termos inerentes às investigações sociológicas de Bourdieu, como 

sua preocupação com a correlação entre estruturas sociais que possam ser estruturantes 

ou estruturadas.  

Será mostrado como, a partir de seus termos, o habitus das pessoas com 

deficiência é estruturalmente mantido incompleto pela opressão perpetuada pelos 

dirigentes das instituições estatais. Apesar de Bourdieu não ter estudado as condições de 

pessoas com deficiência, contribui para que contextos de dominação subjetiva sejam 

compreendidos, por meio de, como ele diria, estruturas estruturantes da opressão, e de 
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formas sutis de violência (violência simbólica) que precisam ser compreendidas a partir 

da representação social estruturada para aqueles que vivenciam determinadas práticas 

culturais. 

5.2 Categorias fundamentais  

É preciso, segundo Bourdieu, reconhecer as “propriedades necessárias e 

intrínsecas de um grupo qualquer” sem as presumir universais. Esse é o fundamento para 

o estudo de um espaço social “determinado em uma dada situação de oferta de bens e 

práticas possíveis” (BOURDIEU, 1996, p. 18).  

O espaço social é uma “realidade invisível que não podemos mostrar nem tocar”, 

um critério de organização para como se comportam e devem se comportar os agentes em 

determinado grupo (BOURDIEU, 1996, p. 24). Todo estudo sobre distribuição de poder 

e autorização para que determinado grupo exerça as práticas típicas de uma atividade 

profissional depende dos tipos de capital que comandam as representações desse espaço 

e as tomadas de posição nesse espaço. Entre as formas de capital estudadas por Bourdieu, 

torna-se relevante para a presente reflexão o capital cultural: 

(…) o grupo de profissões cujo denominador comum é que elas 

incorporam o máximo retorno do capital cultural transmitido 

diretamente pela família: bons modos, bom gosto ou charme físico. Este 

grupo inclui as atividades estéticas e semi-estéticas, mais ou menos 

intelectuais, as várias consultorias(...), as atividades educacionais e 

para-educacionais (...) bem como trabalhos que envolvem apresentação 

e representação (...) (BOURDIEU, 2002, p. 152)43. 

Porém, é preciso retomar o espaço social estudado porque não é pressuposto, 

mas cientificamente classificado. Pode haver classificações que validem formas de 

divisão de poder e cabe à ciência afastar-se de legitimar padrões de racialização. Assim 

como a ciência já serviu para legitimar formas de racialização, conforme exposto no 

capítulo onde as contribuições da teoria social da deficiência foram examinadas, os 

 

43 “(...) the group of occupations whose common fator is that they ensure a maximum return on the culture 

capital most directly transmitted by the family: good manners, good taste or physical charm. This group 

includes the aesthetic and semi-aesthetic, intellectual and semi-intellectual and semi-intellectual 

occupations, the various consultancy services (…), the educational and para-educational occupations (…) 

and jobs involving presentation and representation (…)” (BOURDIEU, Pierre. Distinction: a social 

critique of the judgement of taste. 11ª ed. Translated by Richard Nice. Cambridge: Harvard University 

Press, 2002, p. 152). 
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sistemas de classificação podem continuar a ter esta função sempre que o princípio de 

diferenciação criar limites para acesso e significado da participação no espaço: 

A ciência social não deve construir classes, mas sim espaços sociais no 

interior dos quais as classes possam ser recortadas – mas que existem 

apenas no papel. Ela deve, em cada caso, construir e descobrir o 

princípio de diferenciação que permite reengendrar teoricamente o 

espaço social empiricamente observado (BOURDIEU, 1996, p. 49). 

O princípio de diferenciação adotado ao se classificarem pessoas e grupos sociais 

precisam ter normas definidas. Os sistemas que estruturam as normas trazem a garantia 

de que os agentes continuarão pertencendo àquela classificação e que será possível que 

não contestem a condição de vida, como heresias diante da suposta oportunidade que lhes 

for atribuída.  

Os sistemas normativos, entre eles a ordem jurídica, têm suas próprias heresias, 

quando princípios fundamentais e as próprias instituições que põem em ação os comandos 

das regras jurídicas são desrespeitados ou questionados. Joaquim Shiraishi Neto 

exemplifica com base em Bourdieu este papel de trazer um conhecimento sagrado à 

tradução do conhecimento jurídico naturalizado como verdade por manuais e às 

adaptações que tantos autores precisam fazer para que se adéquem às teses bem recebidas 

pelas poucas editoras jurídicas de grande circulação nacional (SHIRAISHI NETO, 2007).  

A chamada “doutrina” jurídica será constituída pelos autores e pelas editoras 

cujos manuais serão leitura obrigatória, necessária, para que os agentes das carreiras 

jurídicas possam se sentir autorizados a fazer parte da escolha profissional adotada. 

Subjetivamente, excluem aqueles que serão considerados despreparados para convivência 

convivência com um determinado sistema jurídico e obediência a este. 

Desse modo, é imperativo, para mostrar que a ordem funciona, manter toda ação 

divergente distante do cotidiano das carreiras jurídicas, do pensamento jurídico e das 

instituições do Estado de Direito. O caráter sistemático dos esquemas de classificação 

também importa para Bourdieu:  

O sistema de esquemas de classificação é constituído como um sistema 

institucionalizado, objetificado com este fim apenas quando funciona 

como um senso de limite que os guardiões da ordem estabilizada 

precisam enunciar, sistematizar e codificar a partir dos princípios de 

produção da ordem, tanto produção real quanto representada, assim 
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como para defendê-los contra heresias; em resumo, precisam constituir 

a doxa como ortodoxia (BOURDIEU, 2002, p. 480)44.  

Os princípios de diferenciação são utilizados pelos agentes sociais para distribuir 

integrantes da sociedade segundo o capital econômico e cultural que tenham e que possa 

contribuir para aqueles que detêm poder para a distribuição dos demais (BOURDIEU, 

1996). À medida que surgem novas posições em sociedade, com as redistribuições de 

práticas e de poder, constituem-se novas classes de habitus: 

A cada classe de posições corresponde uma classe de habitus (ou de 

gostos) produzidos pelos condicionamentos sociais associados à 

condição correspondente e, pela intermediação desses habitus e de suas 

capacidades geradoras, um conjunto sistemático de bens e de 

propriedades vinculadas entre si por uma afinidade de estilo (...). 

O habitus, categoria explicativa e analítica sempre presente nas obras de Pierre 

Bourdieu, tem um grande peso para compreender a diferenciação praticada contra pessoas 

com determinadas características em um certo grupo profissional e instituições 

específicas. Ele decorre da análise comportamental, de práticas rotineiras e do que gera 

tais práticas. Como ensina Bourdieu:  

Os habitus são princípios geradores de práticas distintas e distintivas – 

o que o operário come e sobretudo sua maneira de comer, o esporte que 

pratica e sua maneira de praticá-lo, suas opiniões políticas e sua maneira 

de expressá-las diferem sistematicamente do consumo ou das atividades 

correspondentes do empresário industrial; mas são também esquemas 

classificatórios, princípios de classificação, princípios de visão e de 

divisão e gostos diferentes” (BOURDIEU, 1996, p. 21-22). 

É preciso que os habitus sejam compreendidos no cotidiano, portanto, pelo 

acesso a determinadas rotinas, determinados gostos e valores, que surgem e são validados 

pela convivência em determinado espaço social. A percepção de que determinadas 

pessoas estão excluídas de um grupo pode dar-se, pois, pela maior dificuldade de 

interagirem com as regras do jogo: “O habitus é essa espécie de senso prático do que se 

deve fazer em dada situação – o que chamamos, no esporte, o senso do jogo, arte de 

 
44 “(…) the system of classificatory schemes is constituted as an objectified, institutionalized system of 

classification only when it has ceased to function as a sense of limits so that the guardians of the established 

order must enunciate, systematize and codify the principles of production of that order, both real and 

represented, so as to defend them against heresy; in short, they must constitute the doxa as orthodoxy” 

(BOURDIEU, Pierre. Distinction: a social critique of the judgement of taste. 11ª ed. Translated by Richard 

Nice. Cambridge: Harvard University Press, 2002, p. 480). 
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antecipar o futuro do jogo inscrito, em esboço, no estado atual do jogo” (BOURDIEU, 

1996, p. 42). 

Devido à condição de “senso prático” compartilhado, quando as estruturas que 

os constituem (estruturas estruturantes) e aquelas constituídas e que formam 

representações das práticas coletivas (estruturas estruturadas) no campo social se 

conectam completamente, “somos um peixe n’água” (BOURDIEU, 2021, p. 327). Não 

se trata de buscar uma fusão das duas condições, mas como os objetivos de diferenciação 

daqueles que constituem as regras de convivência e os valores das instituições sociais se 

apresentam representados e defendidos no campo social. É, pois, o habitus um “princípio 

gerador de julgamentos classificáveis” ao mesmo tempo que exerce a função de “sistema 

de classificação” (BOURDIEU, 2002, p. 170) 45 constituído para interpretação das 

práticas sob o olhar autorizado, validado, daqueles que fazem parte de certo grupo social.   

Com essa condição de princípio que revalida as práticas e as representações que 

devem ser reproduzidas em certas instituições, o imaginário do poder passa pela 

compreensão dos habitus em estudo. Aqueles que merecem, segundo quem já exerce as 

funções de comando, fazer parte das carreiras que lidam com direitos de pessoas e 

organizações são preestabelecidos. As condições de trabalho e de diálogo entre os colegas 

afastarão continuamente quem não for considerado digno da convivência por carregar 

consigo condições que não sejam desejadas. As práticas discriminatórias tornam-se sutis, 

como desvios de conduta na convivência, sem violência literal entre agressores e vítimas, 

mas uma série de desentendimentos poderiam ser compensados com medidas didáticas.  

  

 
45 “The habitus is both the generative principle of objectively classifiable judgements and the system of 

classification (principium divisionis) of these practices. It is in the relationship between the two capacities 

which define the habitus, the capacity to produce classifiable practices and works, and the capacity to 

differentiate and appreciate these practices and products (taste), that the represented social world, i.e., the 

space of life-styles, is constituted” (BOURDIEU, Pierre. Distinction: a social critique of the judgement of 

taste. 11ª ed. Translated by Richard Nice. Cambridge: Harvard University Press, 2002, p. 170). 
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5.3 O rito de degradação oficial  

 

Os ritos administrativos nas instâncias do Poder Judiciário estruturam agentes 

sociais definindo os papéis que podem exercer e o significado que podem ter como 

profissionais e no exercício da cidadania. O afastamento de uma habilidade presumida, 

de capacidades atribuídas pela função exercida, configura uma forma de violência, um 

insulto diante da ausência de limitações semelhantes para colegas que não se encontrem 

na mesma condição: 

O ato de instituição positivo consiste, por exemplo, em designar alguém 

como digno de ocupar uma posição. Os atos de instituição negativos 

(talvez fosse melhor dizer de destituição ou de degradação) consistem 

em remover de alguém a dignidade que lhe foi dada. A injúria ou o 

insulto poderiam então ser uma subclasse dessa classe dos atos de 

destituição, ela também subclasse dos atos de instituição positivos ou 

negativos num sentido amplo (BOURDIEU, 2020, p. 33). 

Para cada ato de poder que degrada oficialmente, é preciso se reconhecerem as 

ordens que assim o fizeram e quem as atribui. A escolha de segui-las em vez de lutar por 

alterá-las tornará possível identificar o papel seguido por quem detém poder ou visa 

conquistá-lo: "O rito de degradação oficial só pode ser realizado por um personagem 

oficial. Podemos dizer que, para degradar, é preciso ser general, é preciso ser graduado, 

enquanto para insultar um motorista na rua podemos ser um simples idios (...) 

(BOURDIEU, 2020, p. 34). 

Todos os mecanismos empregados para qualificar, retirar a qualificação ou negar 

a qualificação são atos de autoridade institucional. Como tais, quando rotulam alguém 

para desconsiderar por meio do Estado de Direito, há o racismo institucional voltado para 

se ter a legalidade como álibi para atos de discriminação: "Em outras palavras, quando 

fazemos a pergunta da qualificação, precisamos saber que está em jogo uma questão de 

autoridade" (BOURDIEU, 2020, p. 35). 

O título é o "performativo por excelência, é um modo de falar que o portador de 

um título é alguma coisa, ou seja, que ele deve ser alguma coisa." (BOURDIEU, 2020, p. 

131). Desse modo, quando o juiz pergunta para o participante da pesquisa ______ "você 

é cego, é?", em vez de atender a um pedido feito oficialmente naquela mesma 
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circunstância, não é uma busca por esclarecimento, mas o uso do espaço oficial para se 

retirar a qualificação do advogado durante a audiência.  

Como explicam Ferrante e Dukuen (2017), os agentes que detêm poder para 

conduzir o habitus no campo jurídico visam determinar as percepções que serão 

empregadas. A visão de mundo é um produto histórico, mas o Estado e seus agentes ainda 

investem no modelo biomédico da deficiência porque lhes convém e as aparentes 

vantagens, com o apelo à tutela, a menção à deficiência como limitação quando a pessoa 

em questão não encontra limites práticos, constituem coerções legitimadas pelas normas 

jurídicas ou livres diante do silêncio normativo.   

Anos antes, Carolina Ferrante e Miguel Ángel Vázquez Ferreira (2010) 

alertavam que o corpo da pessoa com deficiência é institucionalizado por muitos agentes 

públicos como um corpo “alienado”, um “corpo para o outro” por ser reconhecido por 

muitos na sua institucionalização como um produto social:  

O corpo está socialmente marcado e hierarquizado: o habitus, como 

metáfora do mundo, faz referência a uma geografia corporal. A relação 

com o próprio corpo é uma forma de experimentar a posição no espaço 

social mediante a comprovação da distância existente entre o corpo real 

e o corpo legítimo (FERRANTE; VÁZQUEZ FERREIRA, 2010, p. 

89).  

A ausência de uma pluralidade de pessoas com deficiência nos espaços jurídicos 

faz com que não se constitua um habitus próprio, mas que o habitus pré-constituído por 

aqueles que não tenham deficiências seja compreendido em seu caráter não inclusivo. A 

diversidade de formas de deficiência e a ausência de censo para dados quantitativos 

objetivos sobre quantos são e onde se encontram os profissionais com deficiência criam 

novos empecilhos para a plena acessibilidade, pois ela enfrenta o comportamento 

estruturado e torna-se estruturante ao isolamento desde a dificuldade de integrar o 

comportamento para as pessoas com deficiência.  

5.4 O homo juridicus capacitista  

 

Para se compreenderem estruturas de poder, deve-se examinar a relação de 

forças entre agentes em diferentes funções. Quando as atividades estão agregadas por 

meio de sistemas que integram o poder em rotinas digitais, é possível, por meio desta 
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representação, identificar os limites de um campo de poder.  Bourdieu, antes do caráter 

digital das rotinas de poder, assim descrevia os campos:  

O campo do poder (...) é o espaço de relações de força (...) entre os 

agentes suficientemente providos de um dos diferentes tipos de capital 

para poderem dominar o campo correspondente e cujas lutas se 

intensificam sempre que o valor relativo dos diferentes tipos de capital 

é posto em questão (BOURDIEU, 1996, p. 52). 

O que Bourdieu chama de “social incorporado”, denominação tardia em sua obra 

para complementar a ideia de “estruturas estruturantes”, denota como um indivíduo ou 

um grupo deles são subjetivamente transformados para que possam validar sua própria 

exclusão de um grupo ou para que obedeçam acreditando que as ordens seriam 

autodeterminação.  

Eu não reduzo a totalidade do indivíduo em todos os seus aspectos a 

uma instituição social mas, do ponto de vista daquilo que o sociólogo 

constrói como objeto, aquilo que entra em relação é uma instituição 

social com outra instituição social: o social instituído no corpo 

biológico, o social incorporado [A OAB] e portanto (porque o corpo 

individualiza) individuado - isso não quer dizer um indivíduo - entra em 

relação com o social objetivado [TRIBUNAIS DE JUSTIÇA] 

(BOURDIEU, 2021, p. 51). 

Há inúmeras práticas públicas que fazem alguém se reconhecer como válido para 

interagir com o espaço público estatal. A admissão em um concurso público, a aprovação 

no Exame de Ordem, o acesso a prédios e sistemas oficiais traduzem sanções e 

recompensas que, ao se tornarem tradições naturalizam-se no imaginário de determinado 

campo social. O certo ou errado passa a ser incontestável pela banalização do fracasso 

para grupos inteiros de agentes que não foram incorporados ou excluídos por critérios de 

mérito, mas porque aqueles que administram as rotinas públicas estatais não os quiseram 

no mesmo campo de forças. Como explica Bourdieu:  

(...) a ação de socialização se realiza através de mecanismos sociais 

objetivos, através das sanções do fracasso ou da recompensa que a 

ordem social pode dar a si mesma (...), mas a essas sanções objetivas 

são adicionadas sanções manipuladas socialmente por todo o grupo nos 

casos mais solenes, mas também pelos agentes individuais que agem 

continuamente na rotina mais inconsciente, mais cotidiana 

(BOURDIEU, 2021, p. 191). 

Estuda-se, pois, o que constitui o poder dos agentes e ferramentas de poder que 

legitimam determinadas práticas capacitistas. O “discurso de serviço público” não se 
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distingue do “imenso trabalho de construção de práticas públicas” (BOURDIEU, 2014, 

p. 440). 

O espaço público restrito por relações de poder definidas assim por agentes 

específicos será o fundamento do poder estatal e, como derivado deste, do Poder 

Judiciário como estrutura estruturada por determinado padrão de relações estatais e 

estrutura estruturante para as rotinas do poder público e para os agentes públicos que 

obedecem às rotinas e as incorporam como suas. Como afirma Bourdieu: “(...) o Estado 

se apresenta como uma espécie de reserva de recursos simbólicos, de capital simbólico, 

que é ao mesmo tempo um instrumento para certo tipo de agentes e o objeto de lutas entre 

esses agentes” (BOURDIEU, 2014, p. 105). 

A metáfora de Bourdieu para um “banco central de capital simbólico” é 

explicativa das formas de violência simbólica que fazem parte do papel do Estado de 

Direito.  

O que quero fazer é tentar mostrar como se constituiu essa espécie de 

grande fetiche que é o Estado ou, para empregar uma metáfora sobre a 

qual eu poderia me explicar, esse ‘banco central de capital simbólico’. 

(...) Portanto, trata-se para mim de estudar a criação desse criador e 

avalista de fetiches pelos quais toda ou parte da nação está disposta a 

morrer. Penso que sempre devemos ter no espírito que o Estado é uma 

potência simbólica que pode conseguir, como se diz, o sacrifício 

supremo, com coisas que podem ser tão irrisórias como a ortografia, ou 

parecer mais sérias como as fronteiras (BOURDIEU, 2014, p. 175). 

Ao descrever as práticas estatais do Estado Democrático, Bourdieu lembra 

Weber e um curioso aspecto teológico. A princípio, parafraseia Max Weber ao afirmar 

que o Estado é o detentor do “monopólio da violência simbólica legítima” (BOURDIEU, 

2014, p. 30). Em seguida, mostra uma dimensão que, não sendo necessariamente 

religiosa, permite compreender o Estado como uma entidade teológica, pois “existe pela 

crença” no próprio significado e nos valores que seus agentes presumem ser defendidos 

(BOURDIEU, 2014, p. 39).  

Os juristas, como analisado por Soraya Nour Sckell seguindo a perspectiva de 

Bourdieu, são reconhecidos por seus pares quando “levam os outros a acreditar no direito 

porque eles próprios acreditam”. Mais do que isso, mostram que fazem parte das regras 

do jogo ao garantir que outros as sigam, como uma ilusão jurídica coletiva compartilhada 

(SCKELL, 2016, p. 162). Será constante que a perspectiva daqueles estudiosos e autores 
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de manuais que defendem a estabilidade do status quo seja confrontada pelos apelos 

sociais constatados por profissionais de carreiras jurídicas e pesquisadores que lidam em 

trabalho de campo com grupos sociais insatisfeitos com o modus operandi jurídico 

encontrado.  

Sempre haverá um discurso igualitário legitimando práticas de diferenciação 

estatal nas sociedades democráticas. É com essa dualidade que os agentes públicos 

mantêm seu poder e inibem esforços contestatórios de diversos grupos sociais não 

reconhecidos pelos serviços públicos. Entre os profissionais de carreiras jurídicas, 

Bourdieu estuda o campo jurídico na sua inerente busca por um equilíbrio entre essas 

forças, concluindo que seja  

(...) um campo que, pelo menos em período de equilíbrio, tende a 

funcionar como um aparelho na medida em que a coesão dos habitus 

espontaneamente orquestrados dos intérpretes é aumentada pela 

disciplina de um corpo hierarquizado o qual põe em prática 

procedimentos codificados de resolução de conflitos entre os 

profissionais da resolução regulada dos conflitos (BOURDIEU, 1998, 

p. 214). 

Portanto, tal corpo hierarquizado manterá suas próprias práticas e discursos 

sobre os conflitos sociais sem que quaisquer novos grupos tenham acesso performático 

aos ritos que os tornariam parte do jogo democrático. Haverá a expectativa de que todos 

possam ser ouvidos e fazerem-se representar, mas obstáculos suficientes para que isso 

não ocorra: 

Na realidade, a instituição de um ‘espaço judicial’ implica a imposição 

de uma fronteira entre os que estão preparados para entrar no jogo e os 

que quando nele se acham lançados, permanecem de facto dele 

excluídos, por não poderem operar a conversão de todo o espaço mental 

– e, em particular, de toda a postura linguística – que supõe a entrada 

neste espaço social (BOURDIEU, 1998, p. 225). 

O “efeito de normalização” converte em norma a vontade da autoridade social, 

cuja linguagem opressora estará disfarçada pelos eufemismos necessários e pelas 

exigências da lei, não aparentemente da própria vontade. Mostram-se os juízes leitores da 

lei para que sua interpretação do que estaria pacificado na norma não permitisse sua 

própria contestação 

O cânone jurídico é como que o reservatório de autoridade que garante, 

à maneira de um banco central, a autoridade dos actos jurídicos 
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singulares. É isto que explica a fraca inclinação do habitus jurídico para 

as posturas proféticas e, pelo contrário, a propensão, visível sobretudo 

nos juízes, para o papel de lector, de intérprete que se refugia na 

aparência ao menos de uma simples aplicação da lei e que, quando faz 

obra de criação jurídica, tende a dissimulá-la (BOURDIEU, 1998, p. 

219). 

As omissões, desde o Conselho Nacional de Justiça até as práticas do habitus 

judicial estruturado, não são acidentais nem mero ato de negligência individual que 

poderia ser suprido por treinamentos e novas normas. Há uma estrutura social mais forte 

constituída para legitimar os atos capacitistas institucionais, mas continuaremos 

examinando os limites da instituição em seu suposto desinteresse. 

5.5 Interesse no desinteresse  

A omissão do Conselho Nacional de Justiça, mantendo normas pela 

acessibilidade para os tribunais sem punição no caso de descumprimento e sem mais 

prazos como limites para ajustes não é mera negligência. O desinteresse, alerta Bourdieu, 

oculta um interesse negativo, quando explica o mundo do funcionalismo público “como 

um lugar em que os valores do desapego são oficialmente reconhecidos e em que, em 

certa medida, os agentes têm interesse no desinteresse” (BOURDIEU, 2014, p. 30). 

Cerimônias ocorrem com eventos de lançamento das normas, agendas breves de 

capacitação, pronunciamentos oficiais cujas performances esgotam todo interesse 

existente. O interesse geral oculta o desinteresse nas rotinas diárias:  

Uma das dimensões muito importantes da teatralização é a teatralização 

do interesse pelo interesse geral (...) é preciso demonstrar o 

desinteresse, a fé no oficial, para ser um verdadeiro oficial. O 

desinteresse não é uma virtude secundária: é a virtude política de todos 

os mandatários (BOURDIEU, 2014, p. 104). 

Quando reproduzidos pela permanência de determinadas práticas excludentes, 

os sistemas simbólicos mantêm as representações do poder com aqueles que podem impor 

quem e o que não seria bem-vindo dentro daquele grupo. Estruturam representações do 

que seja válido nas rotinas e são estruturados para serem assim: “Os sistemas simbólicos 

exercem um poder estruturante porque são estruturados, e um poder de imposição 

simbólica, de extorsão da crença porque não são constituídos ao acaso” (BOURDIEU, 

2014, p. 233-4). 
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Como é fundamental para as práticas jurídicas, o Estado de Direito terá seus 

agentes protegidos pelo véu da técnica compartilhada. Não serão vistos como capacitistas, 

mas imersos em uma rotina que os precede e que tem determinada interpretação como 

única possível naquele momento, sendo necessário esperar que as regras nas portarias, 

leis e decisões judiciais mudem no passar dos anos para que os agentes jurídicos deixem 

de ser operadores do direito constituído para pensar relações jurídicas como instrumentais 

para a sociedade. O mito do “veredito neutro” não é algo visto apenas entre juízes, mas 

entre todos que evitem alternativas transformadoras na prática jurídica:  

As estratégias discursivas dos diferentes atores, e em especial os efeitos 

retóricos que têm em vista produzir uma fachada de objetividade (...) 

dependerão dos interesses específicos e dos trunfos diferenciais que, 

nesta situação particular de luta simbólica pelo veredicto ‘neutro’, lhes 

são garantidos pela sua posição nos sistemas de relações invisíveis que 

se estabelecem entre os diferentes campos em que eles participam 

(BOURDIEU, 1998, p. 56). 

É um efeito de coerência, portanto, encontrar a eficácia simbólica de 

determinados termos serem empregados não para resolverem o capacitismo, mas para 

defenderem o sistema simbólico constituído: “linguagem, valores, por codificação e 

princípios reguladores” (BOURDIEU, 2014, p. 233).  

Formam-se comissões para apurar o porquê das normas não serem aplicadas, 

órgãos externos de fiscalização, como comissões especiais da OAB, acompanham estas 

medidas, fiscalizam estando presentes às reuniões e definindo reuniões para a leitura de 

atas e normas de outras reuniões: “(...) essas comissões públicas são encenações, 

operações que consistem em encenar um conjunto de pessoas destinadas a desempenhar 

uma espécie de drama público, o drama da reflexão sobre os problemas públicos” 

(BOURDIEU, 2014, p. 56). 

Foi percebido esse caráter ilusório das comissões na declaração de P. A., 

advogado participante da pesquisa, quando afirmou em sua entrevista que, a despeito da 

existência de uma comissão dos direitos das pessoas com deficiência, havia 

impressionante silêncio da OAB sobre acessibilidade no próprio prédio, no próprio portal 

e da Ordem perante os tribunais. Tendo integrado a comissão de direitos das pessoas com 

deficiência, afirmou que sua presença seria algo estético, sem especialistas na área, mas 

como um gesto bonito da organização. Nem mesmo considerou que o problema seria a 
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escassa presença de advogados com deficiência na comissão pois, se seria apenas uma 

presença ilustrativa, não faria diferença.  

O estudo da performance do interesse não alcança o desinteresse, demonstrado 

pela permanente ausência de resultados práticos, sem examinar os limites do que o campo 

não apenas faz, mas deseja não fazer. As metáforas teatrais sobre o caráter performático 

encerram as representações das práticas jurídicas em si mesmas: 

O recurso à metáfora do teatro, à teatralização do consenso, mascara o 

fato de que há pessoas que puxam os fios, e que as verdadeiras 

implicações, os verdadeiros poderes estariam em outro lugar. Fazer a 

gênese do Estado é fazer a gênese de um campo em que o político vai 

se jogar, se simbolizar, se dramatizar nas formas e na mesma ocasião as 

pessoas cujo privilégio é entrar nesse jogo têm o privilégio de se 

apropriar de um recurso particular que se pode chamar de recurso 

‘universal’ (BOURDIEU, 2014, p. 145). 

Portanto, nem todos que estarão nas reuniões terão o que dizer e ainda menos 

serão ouvidos, pois haverá sempre muito o que se afirmar em público, em artigos próprios, 

palestras, mas sem o mesmo espaço para que se alterem as práticas no campo de poder 

constituído. Desse modo, é uma certeza contínua que muito será feito em termos de 

rotinas administrativas, mas pouco será produzido para que o capacitismo institucional 

possa ser enfrentado de fato. Sem que aqueles com opinião sobre a própria qualidade e 

dignidade da vida sejam ouvidos e considerados nas mudanças de rotinas, restará como 

opinião pública a reprodução de versões oficiais, cosméticas nos efeitos mas sem 

resultados inclusivos. Como alerta Bourdieu: “Penso que a definição patente numa 

sociedade que se pretende democrática, a saber, que a opinião oficial é a opinião de todos, 

esconde uma definição latente, a saber, que a opinião pública é a opinião dos que são 

dignos de ter uma opinião” (BOURDIEU, 2014, p. 101). 

O jogo das “distinções simbólicas”, como definido por Bourdieu nada mais é do 

que “um jogo de privilegiados das sociedades privilegiadas, que podem se dar ao luxo de 

dissimular as oposições de fato, isto é, de força, sob as oposições de sentido” 

(BOURDIEU, 2004, p. 24-5). Aparentam se indignar e tomar providências para que logo 

tudo se acalme nas rotinas diárias sem que existam consequências posteriores.  

Quando analisa a obra A economia das trocas simbólicas, de Bourdieu, Sérgio 

Miceli ressalta que os símbolos, nas performances do cotidiano, trazem não apenas 
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significados, mas “demandas por significados” por meio dos significantes presentes entre 

aqueles que iniciaram as reivindicações (MICELI, 2004, p. XLII). Em sua introdução ao 

livro de Bourdieu, Miceli defende que os sistemas simbólicos tendem a se converter em 

atividades de poder, “funções políticas”, cuja “função lógica de ordenação do mundo” 

situa-se controlada pelas funções de “diferenciação social e de legitimação das 

diferenças” (MICELI, 2004, p. X). 

Sobre essas diferenciações por capital cultural e capital econômico, é ressaltado 

na reflexão de Elvis Brassaroto Aleixo, que o campo jurídico possui uma doxa pertinente, 

também, a uma integração dos capitais econômico e cultural nas expectativas de carreiras 

e expectativas de prestígio, uma dupla ilusão típica dos salários e número de subordinados 

que grande parte das carreiras derivadas do curso de Direito podem oferecer. A promessa 

de uma renda nunca vista antes ou recebida apenas pelos próprios ascendentes “expõe os 

ingressantes ao habitus daqueles que já são ‘iniciados’” (ALEIXO, 2019, p. 85). O que 

se chama de ordem no Direito esconde formas de dominação pelo cumprimento não 

apenas de regras em leis, mas da opressão para que se obedeçam a condições que não 

comprometam os papéis exercidos por quem tem o direito de dar as ordens. 

Não se veem, a princípio, como violência as ordens nem a ausência de espaço 

para divergência fora daquelas carreiras, o que ressalta seu caráter simbólico, sob o véu 

das representações em termos técnicos, performances, ritos que são acessíveis a cada vez 

menos pessoas à medida que aumenta o poder correspondente. Ao observarmos as 

carreiras jurídicas, a conclusão de um curso superior traz apenas expectativas, mas 

nenhum poder imediato. A aprovação no exame de Ordem começa a alterar tal condição 

assim como, posteriormente, a frequência falando em público e as oportunidades em 

gabinetes, que surgem com cargos em comissões e diretorias da OAB. Assim, dentro da 

mesma advocacia, haveria diversos caminhos em que hierarquias poderiam ser 

identificadas de acordo com os campos simbólicos autorizados para alguns agentes 

enquanto outros mantêm-se trabalhando afastados daquelas práticas ou a elas se tornam 

obedientes.  

Logo, é amplo o jogo de forças não apenas entre carreiras jurídicas, mas em uma 

mesma atividade como a advocacia, não sendo homogênea nem igualmente detentora de 

capital cultural. Entre tantas forças em luta, não é por isso surpreendente que alguns 

agentes sejam afastados por entidades estatais e por aqueles que aparentemente seriam 
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seus pares, mas que não querem sua presença do poder cultural de enunciar “palavras de 

ordem” no campo simbólico das carreiras jurídicas durante o decurso de ações judiciais 

nos tribunais.  

Quando o entrevistado P.A. afirmou que precisou reaprender a conviver na 

Escola de Cegos Ciro Accioly, em Alagoas, foi necessário, também, aprender a exigir 

adaptações no trabalho e, especialmente segundo sua narrativa, na instituição onde 

estudou Direito. Semestres de espera por cadeiras adaptadas, contínua negociação para 

poder ter provas com acessibilidade, a possibilidade de usar seus equipamentos para 

compensar a baixa visão. Não basta a cegueira, foi preciso, como Ferrante e Vázquez 

Ferreira analisam, tornar-se um cego profissional, treinado para lutar continuamente pelo 

que deveria ser uma rotina inclusiva: 

Aprender “tudo de novo”, aprender a ser “cega profissional”; significa 

reestruturar sua existência como consequência das prescrições impostas 

sobre um corpo, agora não mais legítimo. Laura pôde ir a uma escola 

‘especial’, pôde não ceder à subordinação dos ‘medos’ dos seus avós, 

pôde aprender a comer, a sair na rua, a acender o fogão e cozinhar. Sua 

experiência particular está marcada por sua condição de classe (pelo 

percurso do grupo a que pertence), que lhe deu acesso a determinados 

recursos e capitais, em particular, o capital social que seu pai possui à 

sua disposição. Pesa diante disto como cestos bibliotecas y banheiros 

públicos seguem testemunhando como são mínimas as condições 

sociais gerais que se desenvolvem no seu espaço que, quando público, 

a desqualifica e a situa como ‘vítima’ (FERRANTE; VÁZQUEZ 

FERREIRA, 2011, p. 93) 46.   

As “palavras de ordem”, como interpretações autorizadas do Direito pela força 

da carreira exercida e validadas por tribunais por meio da jurisprudência ressaltando a 

vontade coletiva dos julgadores, reduz a aparência de arbitrariedade presente no número 

tão limitado de agentes que podem interpretar normas e definir a quem se destinam certos 

 
46 “Aprenderlo ‘todo de nuevo’, aprender a ser ‘ciega profesional’; es decir, reestructurar su existencia 

como consecuencia de las prescripciones impuestas sobre un cuerpo, ahora, no legítimo. Laura pudo ir a 

una escuela ‘especial’, pudo no caer bajo la subordinación de los ‘miedos’ de sus abuelos, pudo aprender 

de papá a salir a la calle, a encender el brasero, a cocinar. Su experiencia particular está marcada por su 

condición de clase (por la trayectoria social de su grupo de pertenencia, minentemente ascendente), que 

le dio acceso a determinados recursos y capitales, en particular, el capital social que su padre puso a su 

disposición. Pese a lo cual, cestos, bibliotecas y aseos públicos siguen atestiguando lo exiguo, en las 

condiciones sociales generales en las que se desenvuelve, de su logro, un logro que en el espacio público 

la descalifica y la sitúa como ‘víctima’”. (FERRANTE, Carolina; VÁZQUEZ FERREIRA, Miguel 

Ángel (2011) Cuerpo y habitus: el marco estructural de la experiencia de la discapacidad. Intersticios: 

Revista sociológica de pensamiento crítico, 5 (2). p. 93. ISSN 1887-3898. Disponível em: 

http://www.intersticios.es/article/view/8888. Acesso em 15 abr 2022). 

 

http://www.intersticios.es/article/view/8888
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direitos.  Alessandra Marchioni, em sua tese com uma reflexão bourdiesiana sobre o 

Direito a respeito de políticas públicas sobre a Amazônia, apresenta uma rica síntese do 

discurso estatal como uma tradição que se autolegitima.  

Assim é que a eficácia desse discurso se dá pelas condições sociais 

privilegiadas em que o discurso é produzido, ou seja, a ordem simbólica 

apóia-se sobre a imposição de estruturas cognitivas aparentemente 

coerentes e sistemáticas, estando objetivamente em consonância com as 

estruturas objetivas do mundo. É esse acordo imediato e pré-reflexivo 

que liga, por todos os liames do inconsciente, à ordem estabelecida 

(MARCHIONI, 2009, p. 65).  
 

Não há espaço para determinismos. Se há uma tradição, há mecanismos que a 

constituem e, portanto, podem ser repensados a partir de novas práticas. Para romper com 

essa tradição, Bourdieu propõe que se faça a descrição da “lógica do funcionamento do 

mundo social, considerando as peculiaridades de cada microcosmo em termos de tempo 

e espaço, apesar de existirem alguns caracteres invariáveis” (MARCHIONI, 2009, p. 65).  

Portanto, quando o Conselho Nacional de Justiça reedita portarias sobre 

acessibilidade e adaptação dos sites dos tribunais, mas não estabelece punições e prorroga 

os prazos de adaptação até que não existam mais termos para que tenham ocorrido, 

restaria aos juristas e àqueles que militam em profissões jurídicas enfrentar essas 

condições. Quando não fazem isso, seria ingênuo afirmar que haveria simples omissão, 

afinal há uma ação ao considerarem no discurso oficial que basta reclamar ao CNJ para 

que providências sejam tomadas e denunciar sucessivamente, mesmo sabendo que não há 

normas completas que enfrentem a questão.  

Na esfera burocrática insta salientar que os “operadores do Direito” 

militam no estabelecimento das fronteiras do campo jurídico, buscando, 

quando possível, expandi-las, controlando, estratégica e tenazmente, o 

acesso ao campo por intermédio do hermetismo linguístico e do 

ritualismo litúrgico que permeiam os “espaços de justiça”, regrados 

pelos ditames enrijecidos dos direitos processuais (ALEIXO, 2019, p. 

89). 

 

Esses agentes são, pois, produtos e produtores dos limites de atuação no campo 

simbólico onde exercem suas atividades. O habitus não é pacífico, uniforme ou uma 

garantia de estabilidade, mas a síntese das práticas coletivas em que serão identificadas 

as formas de dominação pelos agentes em conflito pessoal ou coletivo com as normas 

definidas em determinado campo simbólico, seja pela sua limitação de acesso a formas 

de capital cultural e econômico seja por considerarem injustas as limitações impostas para 
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terceiros. Examinando as ferramentas de análise social de Pierre Bourdieu, Aleixo explica 

bem a relação entre habitus e diversos campos para que agentes possam se posicionar 

para a transformação social:  

O habitus bourdieusiano não se refere exatamente a um mero costume 

ou tradição, pois se assim fosse estaria mais inclinado   ao   

determinismo, sendo   algo apenas estruturado ou condicionado. Antes, 

é algo capaz de mediar a estrutura e a ação. É assimilado, 

necessariamente, por meio de uma interação social, todavia é capaz de 

modificar e organizar esta mesma interação. É condicionador e 

condicionado das/pelas   ações   dos   agentes   dentro   do campo social 

(ALEIXO, 2019, p. 97). 

  

É a partir dessa reflexão de Aleixo que se torna possível mensurar estratégias de 

reconstituição do habitus que tenha sido estruturante de práticas capacitistas mais ou 

menos veladas. Ferrante e Vázquez Ferreira explicam isto considerando o caráter não 

determinista da reflexão de Bourdieu: “Além disso, o habitus não é um destino mas um 

caminho para destinos possíveis: as variáveis em um habitus de um grupo poderiam ser 

explicadas como variáveis nas trajetórias de classe; por isto os modos de viver a 

deficiência variarão segundo as particularidades da biografia de cada agente específico”47 

(FERRANTE; VÁZQUEZ FERREIRA, 2010, p. 91).  

A partir de dados de entrevistas com pessoas com distintas formas de deficiência 

na Argentina, Ferrante e Ferreira identificam a possibilidade de um novo habitus daa 

deficiência como reação eficiente contra as práticas capacitistas. Ao entrevistarem uma 

pessoa cega, alguém com sequelas de pólio e uma com paraplegia “una homologación en 

cuanto a percepciones, apreciaciones y expectativas” (2010, p. 99). Dados semelhantes 

foram encontrados por Ferrante em estudo com moradores de rua com deficiência no 

Chile (2017). Não há uma universalização possível, como por vezes pode ser entendido 

pela legislação, entre grupos de pessoas considerando-se apenas a deficiência, mas 

semelhanças que unem os grupos por carreira, por atividades dentro da profissão, pelos 

objetivos na escolha de trabalho empregado, ou seja, no habitus que os une. 

Dito de outro modo, o habitus articula um marco estrutural que define 

a “situação” de deficiência (condicionantes objetivos derivados do 

campo da saúde ou estrutura estruturada) e um marco funcional no qual 

 
47 “Además, el habitus no es un destino sino un dispositivo de potenciales destinos: las variaciones en un 

habitus de grupo podrían ser explicadas como variaciones em las trayectorias de classe; es por esto que 

los modos de vivir la discapacidad variarán de acuerdo a las singularidades de la biografia de cada agente 

en particular” (FERRANTE, Carolina; VÁZQUEZ FERREIRA, Miguel Angel. El habitus de la 

discapacidad: la experiencia corporal de la dominación en un contexto económico periférico. Política y 

Sociedad, Madrid, 2010, Vol. 47 Num. 1, p. 91. ISSN: 1988-3129. Disponível em: https://revistas.ucm.es/ 

index.php/POSO/article/view/POSO1010130085A/21688. Acesso em 15 abr 2022). 

https://revistas.ucm.es/%20index.php/POSO/article/view/POSO1010130085A/21688
https://revistas.ucm.es/%20index.php/POSO/article/view/POSO1010130085A/21688
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dita estrutura determina a viv~encia particular ou ‘condição’ da 

deficiência (FERRANTE; VÁZQUEZ FERREIRA, 2010, p. 99)48.  

 

A defesa do capacitismo institucionalizado de um corpo legítimo torna-se um 

foco de conflitos funcionais à medida que práticas de profissionais com deficiência 

tornam-se uma rotina própria, defendida por seus próprios agentes como ponto de partida 

para uma reestruturação do campo simbólico.  Por isso, Ferrante e Ferreira voltaram a 

essas reflexões com um novo trabalho de campo na Argentina sobre o novo habitus, 

encontrando nos resultados das entrevistas em profundidade realizadas a possibilidade de 

“situação e condição da deficiência” no habitus de grupo, sem um corpo legítimo, mas 

com a condição vivida como estrutura estruturante inclusiva (FERRANTE; VÁZQUEZ 

FERREIRA, 2011, p. 90).  

Alessandra Marchioni percebe em Bourdieu a diversidade da ideia do mundo 

social como “o lugar de um processo dinâmico de diferenciação progressiva”, com novos 

campos surgindo com a divisão social do trabalho (MARCHIONI, 2009, p. 68). As novas 

carreiras jurídicas, as novas oportunidades de trabalho em escritórios de advocacia, o 

número de faculdades de Direito e a sua distribuição no espaço urbano trazem novos 

espaços ao mesmo tempo em que criam novos campos simbólicos. As diversas atividades 

profissionais e formas como se pode trabalhar permitem reconstruir continuamente o 

imaginário onde se situam pessoas com deficiência ou onde elas se reconhecem como 

dignas de agir.  

Enfrenta-se, pois, o monopólio do “dizer o direito”, a ilusão compartilhada do 

que seria uma “boa ordem jurídica”, estável no axioma da “segurança jurídica” das 

instituições que se orgulham do seu caráter mais do que centenário na República 

brasileira. Quando pessoas com deficiência percebem o caráter ilusório de parte desse 

discurso, mas que, ao mesmo tempo, a ilusão é estruturada em práticas capacitistas 

conscientes e estruturante de um discurso que isola e desqualifica profissionais com 

deficiência, têm os termos para constituir um contradiscurso eficaz, que não se limita a 

propostas de mudança da legislação ou novas decisões judiciais por direitos, mas uma 

 
48 “Es decir, el habitus articula un marco estructural que define la ‘situacion’ de discapacidad 

(condicionantes objetivos derivados del campo de la salud o estructura estructurada) y un marco funcional 

en el que dicha estructura determina la vivencia singular o ‘condicion’ de discapacidad” (FERRANTE, 

Carolina; VÁZQUEZ FERREIRA, Miguel Angel. El habitus de la discapacidad: la experiencia corporal de 

la dominación en un contexto económico periférico. Política y Sociedad, Madrid, 2010, Vol. 47 Num. 1, 

p. 99. ISSN: 1988-3129. Disponível em: https://revistas.ucm.es/ 

index.php/POSO/article/view/POSO1010130085A/21688. Acesso em 15 abr 2022. 

https://revistas.ucm.es/%20index.php/POSO/article/view/POSO1010130085A/21688
https://revistas.ucm.es/%20index.php/POSO/article/view/POSO1010130085A/21688
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nova cultura nos modos de agir, pensar, sentir das carreiras que almejam, portanto um 

novo habitus diretamente contracapacitista.   

É desse modo que se porta a entrevistada M.F., quando afirma que 

constantemente em suas atividades como conciliadora em um Juizado Especial faz 

questão de exercer rotinas que, se houver acomodação, seus colegas de trabalho 

considerarão que ela “não precisa” trabalhar, fazer certas ações, ou que seria muito 

complicado para ela. A suspensão da sua interação com o habitus do Juizado dá-se neste 

esforço para fazer o que todos fazem, mas também nas limitações tecnológicas, como 

quando ela recorda que o SAJ não é acessível e os técnicos que há tempos ela solicita ao 

tribunal não são capacitados para resolver.  

Por não haver adaptações, por sua presença como servidora pública com 

deficiência não ser algo visível sempre no Poder Judiciário, ela afirmou que é comum as 

pessoas atendidas quererem tocá-la por “acharem bonito” que ela faça seu trabalho. Do 

mesmo modo quando Mª. A. afirma que, sendo uma mulher com deficiência advogando, 

identificou “um misto de surpresa e admiração” sobre ser advogada, independente das 

atividades desempenhadas e das conquistas judiciais para clientes. A emoção expressa 

não é por si uma prática capacitista, mas a consequência da falta de convivência com 

pessoas com deficiência durante longos períodos da vida e pelo imaginário coletivo que 

os associam, ainda hoje, ao modelo biomédico: 

Se a dominação é tão efetiva se deve à tendência de gerar ilusões, uma 

fé prática no campo que faz o corpo, sobretudo a partir da crença nos 

atos, introjetada desde a primeira infância em uma linguagem de 

mimesis, incorporada das condições de dominação na forma de afeto, 

submissão e, agregaríamos, desejo. Para além de toda consciência 

tética, há um saber corporal que, sob a forma de emoção, tende a desejar 

aquelas condições objetivas que têm sido inseridas no inconsciente: o 

corpo legítimo da medicina que tem sido incorporado ao habitus da 

deficiência como uma radiografia em negativo (...) (FERRANTE; 

VÁZQUEZ FERREIRA, 2011, p. 95) 49. 

 
49 “Si la dominación es tan efectiva se debe a que tiende a generar illusio, una fe práctica en el campo que 

hace del cuerpo, sobre todo a partir de la creencia en actos, inculcada en la primera infancia por un 

lenguaje de mimésis, incorporación de las condiciones de dominación en forma de afecto, sumisión y, 

agregaríamos, deseo. Más allá de toda conciencia tética, hay un saber corporal que, bajo la forma de 

emoción, tiende a desear aquellas condiciones objetivas que le han sido inculcadas: el cuerpo legítimo de 

la medicina que ha sido inscrito a través de la incorporación del habitus de la discapacidad como 

radiografía en negativo (...)” (FERRANTE, Carolina; VASQUEZ FERREIRA, Miguel Angel. El habitus 

de la discapacidad: la experiencia corporal de la dominación en un contexto económico periférico. Política 

y Sociedad, Madrid, 2010, Vol. 47 Num. 1, p. 85-104. ISSN: 1988-3129, p. 95. Disponível em: 

https://revistas.ucm.es/ index.php/POSO/article/view/POSO1010130085A/21688. Acesso em 15 abr 2022. 

 

https://revistas.ucm.es/%20index.php/POSO/article/view/POSO1010130085A/21688
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A percepção coletiva será tão duradoura quanto a violência simbólica 

estruturante e institucional do capacitismo, podendo demarcar o campo simbólico onde 

as práticas capacitistas são estruturais.  

Essa limitação à percepção coletiva, alimentada pela falta de convivência, é 

explicada na entrevista de L. C., quando afirma que sempre exerceu apenas atividades 

internas nos escritórios de advocacia onde trabalhou, não sendo mesmo capaz de afirmar 

se já trabalhou com outras pessoas com deficiência, pois nas audiências judiciais, como 

foi dito por outros entrevistados, são os sócios que se fazem presentes às varas. A ausência 

do ponto de vista da pessoa com deficiência visual contamina a arquitetura, naturalizando 

a falta de acessibilidade por serem os prédios planejados assim, até a impossibilidade de 

um habitus que identifique tais questões por não haver quem pratique as rotinas com 

precariedade naquele espaço social.  

J. C. M. mostrou bem como é necessário romper com a própria atuação a ilusão 

de impossibilidade de adaptações. Por ser advogado criminalista, sua presença para 

atender clientes encarcerados exigia a adaptação de regras supostamente naturalizadas 

sobre não poder haver acompanhante além do advogado para as sessões bem como não 

poder fazer anotações com equipamentos tecnológicos. Todavia, o problema que J. C. M. 

enfrenta no cotidiano o torna cético por não haver um campo coletivo para as lutas devido 

à OAB contar com pessoas sem deficiência à frente da Comissão. Afirmam, e isso foi 

constatado por P. A. em outro estado também, que estão aptos por terem parentes com 

deficiência, não sendo especialistas na área, profissionais que costumam advogar causas 

sobre pessoas com deficiência nem se encontrarem nesta condição. 

Não é difícil perceber por que um habitus anticapacitista seja tão difícil de surgir. 

Todos os esforços da OAB para haver um censo dos advogados com deficiência no Brasil 

limitaram-se a promessas ou boas intenções, sem resultados. Porém, é fácil identificar nas 

seccionais da Ordem os cadastros, sabendo quais advogados são mais antigos, nome, 

gênero. Não seria tão complexo desde a renovação da anuidade ou, para novos associados, 

desde a inscrição, contar com esta informação. A existência de reivindicações 

institucionais, como o fizeram J. C. M. e P. A. em distintos estados denota o caráter 

capacitista da omissão.  

Quando não é possível saber quem e quantos são os advogados com deficiência, 

não há como integrá-los a uma classe satisfeita entre pessoas sem deficiência. Como 

observa Sérgio Miceli ao analisar Sobre o Estado, de Pierre Bourdieu, os juristas 
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começam a ser reconhecidos no começo do Estado Moderno como uma nova forma de 

aristocracia, cujas práticas de difícil acesso fora do status profissional definiria estratégias 

e justificativas para que apenas eles pudessem traçar critérios de universalização de 

determinadas práticas e ordens: “Na condição de mestres do discurso, eles dispõem de 

um trunfo formidável de poder: fazer crer naquilo que dizem. Sua autoridade lhes permite 

dizer e fazer como verdadeiro aquilo que lhes interessa” (MICELI, 2014, p. 331). 

Desse modo, se definem que basta se criarem rampas, instalarem-se elevadores 

hidráulicos ou não fazê-lo, alegando que ocupam prédios sob tombamento histórico, não 

haverá forças políticas que possam enfrentá-los, salvo colegas de trabalho com 

deficiência que ocupem funções estratégicas. São os profissionais de carreiras jurídicas 

com deficiência que têm a capacidade para desconstruir o mito do “interesse coletivo” 

que suspende iniciativas transformadoras pela maior inclusão da classe, a despeito de 

comissões, assembleias e eventos diversos.  

Resta investigar a partir das narrativas dos participantes da pesquisa, ao se 

referirem às tecnologias empregadas no trabalho, como suas atividades são interrompidas 

ou dificultadas pelo modo como se distribui o acesso aos sistemas dos tribunais.  

Para tanto, as entrevistas serão lembradas sob diálogo com Jacques Derrida, 

sobre as representações de pessoas com deficiência visual, e Ruha Benjamin, sobre a 

discriminação algorítmica em curso. Benjamin terá sua reflexão acompanhada pelas 

propostas de bell hooks para a transformação dos espaços em conflito em uma sociedade 

mais inclusiva. 
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6. O CAPACITISMO DIGITAL HOJE E NO FUTURO DOS 

TRIBUNAIS 

 

6.1 A Microagressão na violência simbólica 

 

A violência simbólica examinada no capítulo anterior fica mais evidente quando 

associada à reflexão sobre microagressões nas interseções com tecnologias sociais. O 

isolamento, a hipervisibilidade da deficiência estigmatizada, a ausência de resposta a 

reivindicações são algumas práticas presentes entre as entrevistas que serão agora 

analisadas sob esse contexto teórico. 

Todavia, antes é preciso pensar na classificação opressora, elemento fundante da 

racialização de pessoas, como uma tecnologia, como explica Ruha Benjamin: “aquela que 

cria universos sociais paralelos e morte prematura, e que requer manutenção e atualização 

rotineiras” (BENJAMIN, 2020, p. 19). Mais adiante, assim explica os pressupostos do 

problema: 

Visões de desenvolvimento e progresso são muitas vezes construídas 

sobre formas de subjugação social e política que exigem atualização na 

forma de novas técnicas de classificação e controle. Quando os 

pesquisadores se propõem a estudar os valores, suposições e desejos 

que moldam a ciência e a tecnologia, também devemos permanecer 

atentos às ansiedades e medos raciais que moldam o design da 

tecnociência (2020, p. 19). 

São narrativas construídas por ramos do conhecimento científico sem que possamos 

esquecer que os cientistas não nasceram no campus acadêmico. Levam para o trabalho e os 

estudos valores, costumes e os desejos de dominação que alimentam em outros papéis das suas 

vidas. Benjamin denomina de “mitologias culturais” as narrativas que alimentam a diferença 

humana neste cenário: 

(...) a desigualdade social é legitimada pelas mitologias culturais sobre 

a diferença humana - histórias que são materializadas através da ciência, 

tecnologia e biomedicina, e que implicam a raça dentro de uma 

complexa rede interseccional de classificações que inclui classe, 

gênero, sexualidade, deficiência e cidadania entre outras matrizes de 

dominação (2020, p. 23). 

 

Não é possível examinar formas de diferença entre pessoas isolando esta ou 

aquela condição. A rede interseccional, explorada em seu cruzamento com o capacitismo 

no 2º capítulo, torna plurais as formas de microagressões possíveis. Richard M. Keller e 



140 
 

Corinne E. Galgay estudaram com pesquisas qualitativas as dinâmicas, os temas e as 

manifestações das diversas microagressões contra pessoas com deficiência. Em uma das 

investigações, reuniram doze estudantes de Mestrado com deficiência, aplicaram um 

questionário sociodemográfico envolvendo raça, etnicidade, gênero, idade e vínculo 

empregatício e forma de deficiência. Em seguida, completaram com uma entrevista 

semiestruturada. Seria possível imaginar que, por se tratar de uma amostra reduzida em 

uma pesquisa em outro país, não seria aplicável no contexto brasileiro.  

Todavia, sendo universitários com grau superior já obtido e, em sua maioria, 

posicionados no mercado de trabalho, todos relataram formas de microagressão, que os 

autores do estudo sistematizaram em uma relação de temas: a) Negação da identidade 

(apenas a deficiência é considerada, sem haver atenção para qualquer outro aspecto da 

vida); b) Negação da experiência (por alguém ter deficiência, suas vivências eram 

minimizadas ou desconsideradas); c) Negação da privacidade (sentir-se no direito de 

perguntar sobre a intimidade, normalmente a respeito da causa da deficiência e adaptações 

na vida pessoal); d) Exigência de ajuda (tentar auxiliar a pessoa com deficiência sem 

haver pedido ou sem haver necessidade de ajuda); e) Ganho secundário (qualquer medida 

aplicada para auxiliar alguém com deficiência é sentida por quem a pratica como um 

título, sendo merecedor de um status como ser humano melhor); f) Efeito disperso (cria-

se expectativa de incapacidade para outras atividades, não vinculadas à deficiência); g) 

Infantilização (tratar alguém com deficiência como criança); h) Inspiracional (tratar como 

exemplo de vida); i) cidadão de segunda categoria (por ser considerado ou considerada 

alguém cansativo, que gasta muito tempo para atividades e mais recursos, pensa-se em 

relativizar ou negar seu direito a igualdade de direitos); j) dessexualização (a sexualidade 

é negada).  

Não apenas a maioria das práticas apareceram nas entrevistas que realizei, mas 

os relatos dos participantes coincidem, também, sobre os objetivos de quem pratica as 

microagressões. Keller e Galgay (2020) constataram que, na maioria dos casos, os 

agressores se julgaram benevolentes, ajudando e fazendo algo digno. Praticam, pois, para 

obter reconhecimento dos pares no trabalho ou por um senso individual de caridade. 

Normalmente, a pessoa com deficiência, nem no estudo norte-americano nem na presente 

pesquisa, é ignorada nas práticas do mercado de trabalho.  
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6.2 As microagressões nos relatos dos entrevistados 

Entre os entrevistados, P. A. foi enfático sobre a ausência de adaptações físicas 

e atitudinais na seccional da Ordem dos Advogados do Brasil em seu estado. Afirmou, 

também, algo que demanda nova reflexão além da sua própria narrativa: “a gente, quando 

chega lá, fica contando com a ajuda para poder se locomover seja na questão do piso seja 

porque é muito mal iluminado e sinalizado”. A presença de funcionários atenciosos passa 

a consistir em uma assistência contraditória, pois trabalham para uma instituição que cria 

o problema para o qual estão socorrendo. Do mesmo modo, sendo ele um advogado 

experiente e cego, foi convidado para compor a comissão sobre direitos das pessoas com 

deficiência, mas sem qualquer impacto em decisões da comissão nem em reuniões. Ao 

mesmo tempo em que pode desempenhar suas funções cotidianas como advogado, 

encontra juízes que reclamam das adaptações que seriam necessárias.  

Há evidente fusão de negações da identidade e da experiência na narrativa de P. 

A. É admitido na comissão da OAB apenas por ter deficiência, sem que toda sua vivência 

seja de fato considerada ou sua voz tenha sido ouvida. Ao mesmo tempo, pode advogar 

em espaços em que não é bem-vindo, uma vez que as reclamações não são algo recente. 

Juízes reclamam por precisar fazer adaptações mesmo sabendo há anos qual é a condição 

daquele advogado frequente na sala de audiências.  

As contradições entre obstáculos serem constantes e haver quem socorra tornam 

o cuidado algo sem a ética do cuidado, que será adiante explicada. Existe o contínuo 

cansaço por não ser possível realizar as próprias atividades com compensações que 

garantam autonomia. Foi desse modo que, em outro estado, E. L. advogou por cinco anos, 

contava com cordialidade de colegas. Apesar disso a assistência, por precisar ser perene, 

tornou-se incômoda como dependência constrangedora. Voltando às categorias 

classificadas por Keller e Galgay, é um evidente caso constante de cidadã de segunda 

categoria, presa à assistência sem que medidas tenham sido tomadas por cinco anos para 

tornar as práticas profissionais assistivas. O cuidado passou a ser cansativo e 

constrangedor para quem o oferecia e para quem o recebia.   

Não há, segundo G. R. e tantos outros participantes da pesquisa que foram 

entrevistados, adaptações institucionais. Não basta contar com as boas intenções de 

pessoas que colaboram, amigos, colegas ou até mesmo parentes que precisam estar 

sempre ao lado para fazerem atividades corriqueiras da profissão.  Cria-se a condição de 
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Efeito disperso segundo Keller e Galgay, pois se haverá continuamente alguém ao lado 

para que possam trabalhar passa a ser presumido, como as narrativas dos entrevistados 

demonstram, que estes tenham incapacidade também para outras atividades não 

relacionadas diretamente à deficiência.  

Ao informarem que já reclamaram oficialmente sobre os sistemas judiciais 

serem on-line, porém inacessíveis, fica evidente que não há uma limitação orçamentária, 

mas ausência de accountability, sem qualquer prestação de contas àqueles que trabalham 

insatisfeitos. São uma minoria no contingente de profissionais de carreiras jurídicas e 

contam com alguém, seja quem for, que os acompanhe para trabalhar. Portanto, a ausência 

de adaptações institucionais não é acidental.  

É desse modo que os entrevistados reforçam em suas narrativas a presença de 

microagressões por violência simbólica. Não reconhecem haver preconceito. Referem-se 

a omissões, negligência, falta de resposta do Poder Judiciário sobre adaptações, ausência 

de acessibilidade. São comuns discursos sobre acessibilidade e inclusão em todo o Estado 

de Direito que neutralizam o preconceito que estaria no imaginário daqueles que são 

informados sobre treinamentos, veem cartazes, especialmente contam com recursos 

próprios tecnológicos para compensar ausências institucionais.  

A prática de poder reclamar judicialmente, que seria banal para profissionais de 

carreiras jurídicas, encontra nos processos de advogados e advogadas com deficiência 

visual um obstáculo: continuamente os participantes entrevistados reclamam de 

documentos textuais fornecidos nos sistemas digitais dos fóruns no formato de imagens. 

É preciso lembrar que no Microsoft Word e outros editores de texto, gerar imagem está 

longe de ser a primeira opção para salvar documentos. É preciso que tenham primeiro 

escrito, salvo como texto para depois sobrevir essa conversão. Ao saberem que lidarão 

com advogados com deficiência visual, é uma afronta ao diálogo entre colegas de 

profissão usar um formato que não seria usado normalmente, propositalmente impedindo, 

dificultando ou constrangendo a leitura daqueles que precisarão de um leitor de telas para 

responder à petição.  

Seria possível que um juiz que acompanha aquele processo respondesse exigindo 

que fosse remendado o documento, também poderia notificar a Ordem dos Advogados 

pela sabotagem ao trabalho de alguém, mas entre os entrevistados essa prática não é 
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comum. O que precisam, mais uma vez, é contar com sócios, estagiários, amigos ou 

parentes que leiam para eles o texto ofensivamente no formato de imagem.  

Desanimados pela falta de acessibilidade ou cansados pela dependência a 

terceiros, a ética do cuidado, caracterizada pela atenção que contribui para a autonomia, 

mostra-se ausente e profissionais qualificados são desestimulados por instituições que 

mantêm discursos claros e constantes de inclusão social.  

Ainda faz-se presente o isolamento entre entrevistados que podem trabalhar, são 

contratados por escritórios ou gabinetes, todavia restritos porque não transitam entre 

prédios do Poder Judiciário, não atendem clientes, restritos a serviços internos e 

burocráticos. Têm, pois, a própria capacidade subestimada a partir da deficiência.  

Mesmo a entrevistada D. B. C., cujo chefe também tem deficiência visual, não 

consegue usar sistemas digitais para processos administrativos nem judiciais com 

autonomia. Apesar do trabalho com maior autonomia do que a maioria dos entrevistados, 

não há como reclamar para os tribunais por mudanças tecnológicas.  

Foi comum encontrar adaptações pessoais, recursos próprios, para leitura de 

telas e para estudos. Porém, se os recursos não se comunicam com os sistemas vigentes 

mantém-se a ausência de acessibilidade.  

No contexto do viés de dados por gênero, Caroline Criado Perez (2022) reflete 

como é necessário pensar cada produto, serviço, discurso sendo voltados para todos que 

possam ser seu público. Smartphones que não cabem nas mãos de mulheres, tijolos usados 

na construção civil para apenas homens poderem manusear, ambientes higiênicos que não 

consideram as particularidades femininas foram algumas das condições estudadas por 

Perez, agregando estatísticas existentes em grande parte dos países, mas negligenciadas 

por quem poderia mudar as práticas porém não o faz. Demonstra-se com isso que não há 

apenas a omissão, havendo também misoginia. De modo semelhante, o conhecimento 

sobre tecnologia assistiva não é de difícil acesso nem envolve grandes investimentos 

financeiros, o que denota a omissão proposital sob a forma de capacitismo institucional 

digital.  
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6.3 Sobre o capacitismo institucional digital como um projeto 

 

Muito tem sido debatido sobre o viés discriminatório em algoritmos de sistemas 

de inteligência artificial. Não se trata de ficção científica distante do cotidiano, mas de 

rotinas já constituídas. Os processos judiciais estão quase em sua totalidade digitalizados 

no Brasil. Todo algoritmo tem um viés, é direcionado para determinado problema 

organizando um conjunto de instruções. São finitos em suas rotinas encadeadas 

logicamente. É preciso entendermos as rotinas discriminatórias para que seja possível 

identificar que não estamos enfrentando programadores capacitistas. São as instituições 

que contratam e orientam os seus serviços.  

Quando identificamos quais são as rotinas já instaladas analogicamente e os 

recursos ausentes para que pessoas com deficiência possam trabalhar em carreiras 

jurídicas, torna-se possível identificar como a defesa dos direitos das pessoas com 

deficiência não é prioritária no Poder Judiciário nacional. 

Tarcizo Silva, examinando a rotina da discriminação algorítmica, preocupa-se 

com o modo como “o racismo estrutural impregna as tecnologias e os processos 

comunicacionais por elas engendrados”, passando a ser preciso não apenas examinarmos 

a presença de inovações tecnológicas. Importa identificar, também, “o que é inovação 

desejável” (SILVA, 2021).  

As pessoas socialmente racializadas, seja por etnia, deficiência, gênero, origem, 

orientação ou identidade sexual, poderiam ser, como parte do senso comum já especulou, 

poupadas de discriminação diante de sistemas neutros nas redes on-line. Porém, com 

décadas de ciberespaço esta ideia mostrou-se um mito: 

Muitos defenderam que o ‘ciberespaço’ ou ambientes ‘virtuais’ e 

digitais derrubariam variáveis vistas como apenas identitárias, tais 

como raça, gênero, classe ou nacionalidade. Isso se deu sobretudo 

quando: a) os ambientes digitais eram ainda informacionalmente 

escassos, com poucas modalidades de comunicação, focando sobretudo 

em textualidade; b) pesquisadores advindos de populações minorizadas 

nos países de diáspora africana ainda eram poucos e ignorados; c) a 

pretensão de neutralidade das plataformas e mídias, advindas de um 

tecnoliberalismo em consolidação, já se fazia vigente (SILVA, 2021). 
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A análise dos discursos dos entrevistados é fundamental para identificar o 

racismo discursivo que alimentará capacitismos digitais.  Há grupos na sociedade que são 

ignorados sistematicamente da digitalização, desde que são abordados pelas instituições 

profissionais, como a Ordem dos Advogados do Brasil, passando pelas audiências 

presenciais ou em videochamada onde trabalham ou visam exercer seu ofício até alcançar 

a impossibilidade de usarem os sistemas digitais.  

Não podemos, pois, permitir que o agrupamento de ações 

discriminatórias do cotidiano se transforme em dados para alimentar 

sistemas de aprendizado de máquina antes de se tornar fonte de dados 

para o escrutínio coletivo de dinâmicas racistas da sociedade (SILVA, 

2021). 

O agrupamento a que Tarcizo Silva se refere pode se converter em um padrão 

do mundo conhecido e reproduzido em ambientes digitais. Sem o acompanhamento 

humano sobre como se dá o aprendizado de máquina, o design capacitista será uma 

consequência previsível para a apresentação desses sistemas ao público. 

 

6.4 O design capacitista 

 

Ruha Benjamin, analisando os resultados da discriminação racializada identifica 

a gravidade do design discriminatório, que “normaliza as hierarquias raciais” 

(BENJAMIN, 2020, p. 17) como incorporado à máquina. Para Benjamin, o racismo e o 

capacitismo são tecnologias sociais, pois produzem classificações inseridas em rotinas 

para que determinados objetivos sejam alcançados com máxima eficiência. Se a 

finalidade for encontrar medidas para que pessoas com deficiência não consigam usar os 

sistemas, estará naturalizado o isolamento. Devido à sofisticação da racialização de 

pessoas como tecnologia, Ruha Benjamin parte de códigos sociais para identificar os 

códigos discriminatórios.  

A construção de habitus capacitistas naturaliza na subjetividade de todos os 

envolvidos em rotinas sociais determinadas formas de discriminação como apenas um 

mal que não conseguem superar, mas que podem contornar com medidas assistenciais e 

oferecendo ajuda. As supostas boas maneiras tornam-se desnecessárias diante das 

barreiras tecnológicas impostas à pessoa com deficiência visual diante de bancos de dados 

construídos para serem inacessíveis, seja no layout seja pela dificuldade para a leitura. 
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Sem acesso às rotinas do mundo, cada banco de dados torna-se a negativa de construção 

de mundo:  

O design de banco de dados, dessa forma, é “um exercício de 

construção de mundo”, um processo normativo no qual os 

programadores estão em posição de projetar suas visões de mundo – um 

processo que muitas vezes reproduz a tecnologia da raça. Os sistemas 

de computador fazem parte da matriz maior do racismo sistêmico. 

Assim como os códigos legais recebem um fascínio de objetividade – 

‘a justiça é cega” diz a ficção – há uma enorme mística em torno dos 

códigos de computador, que esconde os preconceitos humanos 

envolvidos no design técnico (BENJAMIN, 2018, p. 78)50.  

Há, pois, a suposta neutralidade das ciências exatas como renovação do álibi 

antes empregado para naturalizar capacitismos biológicos. Os códigos de computador 

com barreiras algorítmicas seriam de responsabilidade isolada de programadores, 

podendo ser resolvidos, mas sob custos alegadamente elevados para a mudança de todo 

um sistema, logo sendo imposto às pessoas com deficiência visual que apenas aceitem. 

Técnicos abordados pelos participantes da pesquisa apenas repetem rotinas para as quais 

foram treinados, sem que nos treinamentos, manuais ou normas locais existisse o interesse 

de haver um ambiente inclusivo. Resoluções do Conselho Nacional de Justiça dizem o 

que todos querem ver sobre inclusão social, mas sem punições no caso de 

descumprimento nem prazos exigidos para que as medidas sejam adotadas. Todo o espaço 

parece favorável, até que seja testado por aqueles que dele necessitem.   

Códigos legais, códigos sociais e códigos de construção se cruzaram 

para manter as pessoas separadas e desiguais. O truísmo acadêmico de 

que a raça é “construída” raramente traz à mente essas estruturas de 

tijolo e argamassa de concreto, muito menos as estruturas digitais que 

operam hoje. No entanto, se considerarmos a raça como uma 

tecnologia, como um meio de classificar, organizar e projetar uma 

estrutura social, bem como entender a durabilidade da raça, sua 

consistência e adaptabilidade, podemos entender mais claramente a 

arquitetura literal do poder (BENJAMIN, 2018, p. 91)51.  

 
50 No original: “Database design, in that way, is ‘an exercise in world-building’, a normative process in 

which programmers are in a position to project their world views - a process that all too often reproduces 

the technology of race. Computer systems are a part of the larger matrix of systemic racism. Just as legal 

codes are granted an allure of objectivity - ‘justice is (color)blind’ goes the fiction - there is enormous 

mystique around computer codes, which hides the human biases involved in technical design” 

(BENJAMIN, Ruha. Race after technology: abolitionist tools for the New Jim Code. Massachusetts, USA: 

Polity Press, 2018, p. 78. 
51 No original: "Legal codes, social codes, and building codes intersected to keep people separate and 

unequal. The academic truism that race is ‘constructed’ rarely brings to mind these concrete brick and 

mortar structures, much less the digital structures operating today. Yet if we consider race as itself a 

technology, as a means to sort, organize, and design a social structure as well as to understand the durability 

of race, its consistency and adaptability, we can understand more clearly the literal architecture of power” 



147 
 

Como afirma Ruha Benjamin, a codificação da racialização tem por objetivo 

criar novas barreiras para aqueles que são segregados. Não apenas são vítimas de práticas 

discriminatórias no cotidiano, mas, se tentarem defender os próprios direitos, encontrarão 

barreiras digitais sob a forma de aparentes direitos, para que não precisem continuar 

reclamando por ter a esperança de que no futuro tudo será resolvido ou que as coisas são 

como devem ser.  

É preciso perceber além das práticas institucionais e do próprio capacitismo 

institucional, considerando o caráter estrutural de ações coletivas com representações e 

narrativas próprias para alimentar e reproduzir discursos capacitistas.  

 

6.5 O futuro previsível para aqueles que hoje veem, enquanto veem  

 

O dataset constitui o panorama do que poderá ser escrito e lido em alguma 

plataforma do ciberespaço. Como representação de pessoas e problemas reais, os 

ambientes passam a reproduzir suas narrativas e esboçar caminhos para satisfazer ou 

neutralizar desejos nos espaços judiciais. 

Todavia, como alerta Byung-Chul Han: “O Windows é uma janela sem olhar” 

(HAN, 2022a, p. 82). Somos protegidos do diálogo com o outro desconhecido e não 

análogo às nossas características. Não precisamos vê-lo nem nos preocupar com ele, pois 

estará alienado da convivência. A sociedade de controle se constitui nos ambientes 

digitais com maior eficiência, pois poucos podem determinar quem estará sob controle e, 

desde o login até o avatar, os limites para a interação são pré-determinados. Há, pois, uma 

descorificação de todos os elementos que poderiam constituir antagonismos naquela 

representação de mundo. Como observa Han: “A ausência total do contra não é um estado 

ideal, pois sem o contra se cai duramente em si mesmo” (HAN, 2022a, p. 75).  

Existe, nesse contexto, um contínuo “medium digital” (HAN, 2022a, p. 85) que 

medeia o que podemos e queremos olhar, impedindo tudo que não temos significado 

imediato. É garantido, assim, sem precisar de violência física nem verbal direta, mais do 

 
(BENJAMIN, Ruha. Race after technology: abolitionist tools for the New Jim Code. Massachusetts, USA: 

Polity Press, 2018, p. 91). 
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que a alienação do outro. Se ele não puder ser equiparado por completo àqueles que 

determinam os padrões de normalidade, não existirá no ambiente digital.  

De modo semelhante, explica Evgeny Morozov (2018) que a busca por 

mudanças no ambiente digital tem ambientes controlados para a integração. Os sistemas 

construídos para tarefas determinadas não têm fóruns, sendo preciso que individualmente 

os insatisfeitos entrem em contato com a administração para reclamações. As ouvidorias 

são, pois, substituídas pelo TI terceirizado das instituições, de modo fragmentado pois 

aqueles que não conseguem usar o sistema não saberão, digitalmente, que cada um existe, 

levando à individualização das lutas sociais por direitos no ambiente digital. 

Apesar da tecnologia assistiva não exigir mudanças de alto valor financeiro nas 

adaptações, Maria Quitéria da Silva e Neiza de Lourdes Frederico Fumes (2021), quando 

conferiram o acesso de pessoas com deficiência visual a tecnologias digitais de 

informação e comunicação encontraram a pesquisa da plataforma de dados Big Data Corp 

com o Movimento Web para Todos de 2019 segundo o qual não chegavam naquele ano 

a 1 os websites brasileiros com acessibilidade. Segundo o mesmo estudo, 99,66% dos 

websites governamentais brasileiros não atenderam aos critérios de acessibilidade. Em 

2016, haviam encontrado 99,52%52.  

Lembro que alguns participantes da pesquisa informaram que reclamaram 

oficialmente para a administração do Tribunal de Justiça do seu estado ou para o setor 

técnico correspondente ou mesmo ao Conselho Nacional de Justiça, ao mesmo tempo que 

não sabiam informar se havia outra pessoa com deficiência visual atuando na mesma área.  

Se houvesse reclamações semelhantes, teriam o grande risco de surgirem em 

períodos distintos e sem conexão e troca de informações entre os autores. A política 

exercida individualmente fortalece aqueles que controlam o ambiente digital específico 

enquanto gera tédio, pessimismo, insatisfação entre aqueles que, isolados e vencidos, não 

veem espaço para sua atuação profissional nas carreiras jurídicas dependentes de espaços 

digitais. 

 

 
52 A metodologia completa da pesquisa, a mais abrangente sobre acessibilidade na internet brasileira já 

realizada, pode ser encontrada em: https://mwpt.com.br/3o-estudo-de-acessibilidade-do-movimento-web-

para-todos-nos-sites-brasileiros/.  

https://mwpt.com.br/3o-estudo-de-acessibilidade-do-movimento-web-para-todos-nos-sites-brasileiros/
https://mwpt.com.br/3o-estudo-de-acessibilidade-do-movimento-web-para-todos-nos-sites-brasileiros/


149 
 

6.6 A inteligência orgânica capacitista converte-se em artificial  

 

A digitalização eficiente de processos, as videochamadas nas audiências a partir 

da pandemia de Covid-19, não poderiam explicar o capacitismo digital forense sem haver 

atenção para a expansão da inteligência artificial nos tribunais. Segundo o Conselho 

Nacional de Justiça, em 2020 havia 64 projetos de inteligência artificial funcionando ou 

sendo implantados em 47 tribunais brasileiros (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2 mar 2021).  

Os tribunais que se encontram mais avançados na implantação mostraram 

resultados relevantes, com soluções em IA instaladas no Supremo Tribunal Federal e no 

Superior Tribunal de Justiça. Fernanda de Carvalho Lage, analisando desde o começo o 

Projeto Victor, sistema desenvolvido pela Universidade de Brasília em funcionamento no 

STF, mostra as vantagens encontradas dos dois sistemas: 

(...) conversão de imagens em textos; separação do começo e do fim dos 

documentos de acervo; classificação das peças processuais mais usadas; 

e identificação de temas de maior repercussão. Já no STJ (...) O sistema 

é capaz de ler o teor dos processos e apontar o tema com um percentual 

de acerto de 86% (LAGE, 2022, p. 197)53.  

 

Lage é enfática em explicar no seu “Manual de Inteligência Artificial no Direito 

brasileiro”, obra utilizada em capacitações sobre o tema em tribunais de todo o país, que 

não é a finalidade da IA nos tribunais substituir juízes nem julgar automaticamente 

sentenças. Porém, uma função do sistema Victor seria de grande relevância para a redução 

de desigualdades capacitistas: a leitura de imagens.  

A Resolução n. 332 do Conselho Nacional de Justiça tem em seus Considerandos 

os objetivos da implantação de inteligência artificial, visando atender a critérios de 

transparência, usando prioritariamente dados governamentais de fontes seguras 

 
53 Lage elenca diversos outros sistemas com aplicações diversas para a redução de tempo de julgamento, 

não para substituição da função julgadora em nenhuma etapa. A automação da distribuição de mandados 

em Roraima, alimentação de dados estatísticos para gestão em Rondônia, redução do tempo de execução 

fiscal de dois anos e meio para três dias no Rio de Janeiro, bloqueio automático de contas bancárias no Rio 

Grande do Norte, identificação de divergências entre Certidões de Dívida Ativa e petições iniciais em 

Pernambuco entre outros sistemas (LAGE, 2022). 22).  
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rastreáveis e auditáveis. É especialmente relevante quando assim se refere ao combate a 

discriminação: 

CONSIDERANDO que as decisões judiciais apoiadas pela Inteligência 

Artificial devem preservar a igualdade, a não discriminação, a 

pluralidade, a solidariedade e o julgamento justo, com a viabilização de 

meios destinados a eliminar ou minimizar a opressão, a marginalização 

do ser humano e os erros de julgamento decorrentes de preconceitos (...) 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2022, p. 379).  

Assim como foi constatado com as sucessivas resoluções sobre acessibilidade, é 

preciso ter cautela diante dos princípios gerais descritos em resoluções do CNJ, que não 

tiveram efeitos, barrados pela própria redação sem compromisso. Entre os artigos que se 

seguem aos Considerandos da Resolução, o art. 7º visa trazer procedimentos para inibir 

vieses discriminatórios, em um capítulo denominado “DA NÃO DISCRIMINAÇÃO”: 

Art. 7º As decisões judiciais apoiadas em ferramentas de Inteligência 

Artificial devem preservar a igualdade, a não discriminação, a 

pluralidade e a solidariedade, auxiliando no julgamento justo, com 

criação de condições que visem eliminar ou minimizar a opressão, a 

marginalização do ser humano e os erros de julgamento decorrentes de 

preconceitos. 

§ 1º Antes de ser colocado em produção, o modelo de Inteligência 

Artificial deverá ser homologado de forma a identificar se preconceitos 

ou generalizações influenciaram seu desenvolvimento, acarretando 

tendências discriminatórias no seu funcionamento. 

§ 2º Verificado viés discriminatório de qualquer natureza ou 

incompatibilidade do modelo de Inteligência Artificial com os 

princípios previstos nesta Resolução, deverão ser adotadas medidas 

corretivas. 

§ 3º A impossibilidade de eliminação do viés discriminatório do modelo 

de Inteligência Artificial implicará na descontinuidade de sua 

utilização, com o consequente registro de seu projeto e as razões que 

levaram a tal decisão. 

São mencionadas “medidas corretivas” como gênero sem quaisquer espécies 

para a implantação. As decisões judiciais não nascem com Inteligência Artificial, mas 

humana e analógica em códigos culturais trazidos pelos profissionais de carreiras 

jurídicas. Portanto, a resolução menciona “apoiadas” nessas ferramentas, mas não há 

quaisquer medidas para correção de vieses discriminatórios se forem identificados nem a 

responsabilização daqueles que tenham utilizado discursos desta natureza.  

As boas intenções normativas são traídas por um segundo manual, publicado 

pelo próprio Conselho Nacional de Justiça sob organização de Doris Canen, “Inteligência 
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artificial e aplicabilidade prática no Direito”. Analisado para esta pesquisa no formato 

PDF, padrão da sua divulgação nacional como ebook, foram procurados os indexadores 

“acessibilidade”, “deficiência” e “tecnologia assistiva”. 

A “acessibilidade” aparece em duas ocasiões, na nota de rodapé n. 4 relacionada 

ao acesso à justiça dos cidadãos e, páginas depois, quando se refere à acessibilidade 

dos mecanismos, que devem contemplar a inclusão de pessoas 

hipossuficientes, tanto tecnicamente — que não sabem utilizar as 

tecnologias —, quanto financeiramente, que não têm condições de 

adquirir aparelhos eletrônicos para viabilizar suas pretensões, sob pena 

de as ferramentas representarem verdadeiro óbice à concretização dos 

direitos” (CABRAL; SANTIAGO, 2022, p. 335). 

A menção à “deficiência” refere-se apenas limitações humanas que serão 

substituídas por agentes automatizados (ABREU; GABRIEL; PORTO, 2022, p. 21). Não 

há qualquer capítulo dedicado nem menções a tecnologia assistiva. 

 Essas omissões impedem que seja eficaz para capacitações e mesmo reflexões 

duradouras sobre o público-alvo, devido a obra negar a diversidade social. Toda 

programação envolvida na inteligência artificial depende do conhecimento acumulado 

previamente para ser reconhecido pela tecnologia digital construindo padrões e soluções 

homogêneas. São ações da programação que consistem no aprendizado de máquina 

(machine learning).  

Boeing e Rosa explicam que o aprendizado de máquina permite ao computador 

mostrar habilidades específicas: o reconhecimento de linguagens naturais, para que possa 

se comunicar com seres humanos; representação do conhecimento; raciocínio 

automatizado que responde questões por meio do conhecimento acumulado. Com essas 

funções, torna-se possível o machine learning “para se adaptar a novas circunstâncias e 

detectar padrões” (BOEING; ROSA, 2020, p. 20-21). 

Algoritmos passam a poder classificar documentos como relevantes ou 

irrelevantes para casos específicos, podendo diferenciar trechos de decisões, agrupar 

soluções argumentativas semelhantes entre outras utilidades.  

Uma vez que o sistema Victor é apto a localizar textos em imagens e convertê-

los em escrita, seria possível fazê-lo se houvesse algoritmos no machine learning que 

perceberam a manobra para impedir o acesso de advogados com deficiência visual às 

peças processuais. Porém, à medida que são os sócios ou outras pessoas que utilizam o 
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sistema, não será possível saber que havia advogados com deficiência visual dentro da 

mesma plataforma.  

Seria possível constatar plena acessibilidade nos sistemas de inteligência 

artificial pela ausência de pessoas com deficiência sensorial no sistema. Seria acessível 

para todas e todos que fazem uso. Esta ilusão aumenta o capacitismo do mundo físico, 

pois os problemas relacionados à discriminação contra pessoas com deficiência tornam-

se ampliados pelo isolamento causado por precisarem de terceiros para a defesa de 

direitos no Poder Judiciário, quando essa defesa ainda se torna possível.  

A forma de dominação em que consiste a opressão digital é denominada 

“infocracia” por Byung-Chul Han, sistema por meio do qual um regime de informação 

produz formas específicas e novas de poder: 

Chamamos regime de informação a forma de dominação na qual 

informações e seu processamento por algoritmos e inteligência 

artificial determinam decisivamente processos sociais, 

econômicos e políticos. Em oposição ao regime disciplinar, não 

são corpos e energias que são explorados, mas informações e 

dados (HAN, 2022).  

 

A forma de dominação, funcional ao capitalismo contemporâneo, não cria 

corpos dóceis e disciplinados, mas impede o acesso a dados daqueles que não interessem 

ao sistema. Diferente da biopolítica típica de outras formas de opressão, o regime de 

informação apodera-se “da psique pela psicopolítica” (HAN, 2022). Os submissos 

consideram-se livres por meio de políticas de cuidado sem uma ética do cuidado, 

segregados, mas podendo se considerar visíveis, com comunicação limitada, com ação 

com seus pares profissionais reduzida, mas sem qualquer forma de violência física ou 

verbal diretamente aplicada.  

Como constata Shoshana Zuboff (com base em Constantiou e Kallinikos), o big 

data não se constitui sem small data: “das ações e discursos mediados por computador, 

de indivíduos no desenrolar da vida prática. Nada é trivial ou efêmero em excesso para 

essa colheita (...)” (ZUBOFF, 2018, p. 31). A sociedade de vigilância digital que a ela 

preocupa não apenas monitora, mas seleciona quem merece controle.  

O controle vigia e disciplina por microagressões sem violência física mas 

simbólica na negligência ou segregação digitais. O small data, como diria Zuboff, está 
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presente no cotidiano, com pessoas coletando dados umas sobre as outras para alimentar 

posteriormente sistemas de exclusão. São sistemas que podem consistir em novas normas 

genéricas sem punição para agressores, ou em plataformas inacessíveis para aqueles que 

não corresponderiam ao sujeito médio fictício no qual quem segrega se considera 

representado.  

Sérgio Amadeu da Silveira (2021) parte da reflexão de Zuboff para criticar a 

ideia de cibercolônia, por meio da qual um atraso tecnológico mantém-se sob controle 

planejado daquelas multinacionais que concentram o poder sobre as plataformas 

principais e os servidores.  

As dificuldades crescentes para pessoas com deficiência adquirem, nesta 

dimensão, a dificuldade ainda maior por não se saber a quem reclamar por acessibilidade. 

Os padrões comerciais dos sistemas tornam os serviços que gerenciam sua programação 

descentralizados, difusos em inúmeras empresas terceirizadas. É, segundo Silveira, o 

colonialismo de dados: “(...) em vez de recursos naturais e trabalho, o que agora está 

sendo apropriado é a vida humana por meio da sua conversão em dado” (SILVEIRA, 

2021, p. 24). 

Todas as iniciativas para inclusão digital precisam lidar com a escolha do 

sistema, a programação própria ou redação do código-fonte sob encomenda, para que a 

acessibilidade torne-se possível. Todavia, não apenas há novos custos mas a necessidade 

de acompanhar as mudanças da população. A advocacia, assim como acontece com os 

países com maior densidade populacional, está envelhecendo. 

O passar do tempo faz com que não apenas uma parcela dos profissionais do 

Direito seja desconsiderada por deficiência, mas que esse número aumente com os anos 

de vida dos trabalhadores. O isolamento que os desconsidera é sutil sem deixar de ter 

consequências de longo prazo facilmente visíveis com o envelhecimento populacional.  

 

6.7 Para falar em idosos perdendo a visão na advocacia  

 

A população brasileira tem envelhecido. Apesar de, até o presente momento, em 

2022, o censo populacional ainda ter 12 anos desde a última realização, já foi constatado 
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o envelhecimento da população brasileira. Com as reformas da previdência realizadas nas 

últimas décadas, vive-se mais tempo com obrigação de trabalhar por mais tempo.  

Não há, até a presente data, um censo nacional da advocacia que mostre a idade 

média da população, mas é comum profissionais de carreiras jurídicas manterem-se úteis 

após os 70 anos de idade. Lembremos, então, que as tecnologias mudam constantemente 

desde o fim do século XX e que a saúde sensorial não costuma permanecer a mesma com 

o passar dos anos.  

Cultivando uma reflexão solidária sobre o design, precisamos perceber 

que a tecnologia que pode ser functional para alguns de nós (agora) 

poderia prejudicar ou excluir outros e que, mesmo quando parece 

trivial, um ethos visionário exige voltarmos a ocomeço da estrada onde 

as coisas podem estar acontecendo. Nós somos os próximos 

(BENJAMIN, 2018, p. 194)54. 

Uma forma de combater capacitismos é pensar no futuro, pois pode atingir 

qualquer indivíduo que hoje se considere possuidor de plena capacidade sensorial, 

motora, intelectual e mental.  

Ser idoso não é uma doença assim como ser alguém com deficiência. São 

condições inerentes à diversidade humana, com limitações como quaisquer outras, 

dependendo do contexto onde se encontrem as pessoas. O art. 7º do Estatuto da Pessoa 

Idosa, de 2003, inova na nossa sociedade por definir tal condição como um direito 

personalíssimo (BRASIL, 2003). Portanto, algo a ser protegido uma vez que seja 

alcançado.  

O devir humano ficaria, assim, desconsiderado, interrompendo o que se pode 

analisar em uma perspectiva rizomática, como fazem Deleuze e Guattari (1997). As 

instituições estatais apropriam-se dos devires em construção impedindo possíveis 

subjetividades plenas. Os devires que nos constituem por diversas mediações (os rizomas) 

durante a vida não têm caminhos pré-determinados. Em vez de um destino selado, há 

critérios que se definem na intersubjetividade que dá sentido àquelas vidas na convivência 

com outras pessoas. É a Rizosfera, segundo Deleuze e Guattari (1997), o conjunto de 

 
54 No original: “By deliberately cultivating a solidaristic approach to design, we need to consider that the 

technology that might be working just fine for some of us (now) could harm or exclude others and that, 

even when the stakes seem trivial, a visionary ethos requires looking down the road to where things might 

be headed. We’re next” (BENJAMIN, Ruha. Race after technology: abolitionist tools for the New Jim 

Code. Massachusetts, USA: Polity Press, 2018, p. 194). 
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interseções de devires, a multiplicidade de rumos que a vida pode seguir e de perspectivas 

que possam ser adotadas. No sentido inverso dessa infinita multiplicidade de alternativas, 

há uma involução à medida que regridem os caminhos ou são interrompidos.  

Seria mais previsível procurar esta perspectiva dos devires na constituição do ser 

a partir da criança, sobre a qual o imaginário social está repleto de representações em 

aberto, incontáveis e imprevisíveis caminhos a serem seguidos. Porém, há contínuos 

recomeços dos habitus que nos formam quando um dos sentidos é perdido ou reduzido.  

Foi assim que o participante da pesquisa P. A. afirmou que precisou reaprender 

todos os aspectos da vida quando, já adulto estudando no curso de Direito, passou a ter 

deficiência visual. A sua baixa visão teve implicações motoras por precisar andar de outro 

modo considerando pisos tácteis e obstáculos no caminho, assim como barreiras 

cotidianas surgiram na convivência em condições em que antes não havia. Se para alguém 

no auge da vida economicamente ativa os impactos na construção da subjetividade estão 

presentes na narrativa da sua entrevista, são incalculáveis as implicações na gradual perda 

ou redução da visão tão comuns com a idade avançada.  

Os sistemas digitais evoluem, com novas versões trazendo novas funções ou a 

substituição por outra empresa fabricante, com comandos e linguagem diversos. Ao 

mesmo tempo, a curva de aprendizado daqueles que precisam estar por anos de carreira 

atentos e dispostos a novos treinamentos reduz-se com o passar dos anos de vida, com o 

cansaço típico do avanço da carreira.  

A construção da humanidade presume apenas, sobre os rizomas da vida, que o 

ser humano possa até a idade avançada ter alternativas para a construção de caminhos, de 

modo crescente com o amadurecimento. Se a velhice com atividade profissional traz 

consigo a redução da possibilidade de trabalho, em vez do profissional idoso ser 

reconhecido pela carreira construída será segregado, ao adquirir uma condição diferente 

do que colegas de trabalho, gestores e instituições consideram como normalidade.  

 Por esta razão, Deleuze e Guattari (1997) afirmam que cada devir é fazer um 

mundo, com novas convivências e questões para serem compreendidas. Há novos 

processos de compreensão dos quais resultam novas perspectivas permitindo novos 

mundos cognoscentes. Se os sistemas digitais, que se tornam todo espaço para trabalho 

forense de profissionais de carreiras jurídicas, tornam-se excludentes de toda visão de 

mundo da carreira de alguém, exclui do mundo aquelas pessoas. Portanto, a acessibilidade 
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precisa ser vista digitalmente como um processo aberto, dinâmico em contínua adaptação 

às necessidades motoras e sensoriais daqueles que usam determinado sistema.   

As omissões identificadas por meio de entrevistas e observação digital de 

websites da Ordem dos Advogados do Brasil não podem ser sanadas por uma única 

revisão incluindo novas ferramentas nos endereços eletrônicos. A deficiência não é uma 

condição estável para todas as pessoas nem é sempre a mesma para cada indivíduo. Assim 

como os processos judiciais são submetidos a novas leis há sempre novas formas de 

tecnologia assistiva para mudanças na condição física e motora humana. Porém, como 

constatam Rouvroy e Berns com base em Deleuze e Guattari, o que nos emanciparia com 

a abertura de novas possibilidades de realização pessoal interrompe-se quando as pessoas 

não são recebidas pelos novos sistemas. Eles questionam, pois: 

(...) o que acontece com o caráter emancipador de uma perspectiva 

transindividual ou rizomática quando a relação não é mais trazida por 

nenhum devir específico (...), isto é, quando ele não pode relatar mais 

nada, uma vez que, precisamente, o alvo, no sentido do que essa nova 

maneira de governar por algoritmos insiste em excluir, e ‘o que poderia 

advir’ e que não se teria previsto, posto que fruto de disparações, isto é, 

a parte de incerteza, de virtualidade, de potencialidade radical que faz 

dos seres humanos processos livres para se projetar, relatar-se, tornar-

se. (ROUVROY; BERNS, 2018, p. 136). 

O cancelamento de um devir, de uma linha de fuga disparada para o imprevisível, 

por isso, libertador, faz com que a deficiência tardia ou tardiamente agravada não tenha 

mais um “nascimento cultural” como estudado por Viviane Nunes Sarmento e Wanda 

Maria Junqueira Aguiar. Tanto os estigmas que delimitam barreiras para a convivência 

quanto os sinais incorporados às práticas diárias fazem com que a descoberta da 

deficiência se torne um evento cultural e, pela revelação de impactos coletivos, um 

nascimento cultural. Como explicam Sarmento e Aguiar: 

Ou seja, se constrói um imaginário social, fundado no capital cultural 

de que é preciso “designar utilidade individual e coletiva” desses 

sujeitos, as quais, são determinadas historicamente a partir do viés 

clínico materializado pelo laudo. Assim, podemos compreender que 

existe um evento cultural em específico no nascimento (congênito ou 

não) de uma pessoa com deficiência: o da problemática individual 

incapacitante (SARMENTO; AGUIAR, 2022, p. 4). 

As pesquisadoras explicam que há uma nova identidade social, cujas 

expectativas e marcas forçam o ajustamento da própria vida aos padrões de normalidade 

daqueles que não se encontram na mesma condição. Apesar de teoricamente estar 
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superada a etapa biomédica das deficiências, equiparando-as a doenças, o capacitismo 

faz-se presente no cotidiano que impõe como se deve viver para poder-se conviver: 

Portanto, é muito comum que pessoas com deficiência passem uma vida inteira 

tendo que comprovar ou alegar que conseguem executar atividades cotidianas 

simples, o que ocasiona um movimento pela busca por corrigir de maneira 

indireta ou direta a sua condição, aproximando a ideia de deficiência à 

patologia (SARMENTO; AGUIAR, 2022, p. 4).  

 O significado atribuído ao capital cultural da pessoa com deficiência altera-se a 

partir desse evento cultural, sendo medida a partir da condição considerada limitante ou 

incapacitante, independente das atividades que seja vista realizando. Assim, o nascimento 

cultural dá-se porque a pessoa com deficiência, em carreiras jurídicas, passa a ser 

reavaliada à medida que a deficiência transparece nas rotinas de trabalho. Se houver 

condições em degradação devido à idade ou a doenças, culturalmente ocorrerá ainda outro 

renascimento, em que a suposta tolerância para a convivência profissional poderá ser 

reavaliada: 

(...) falávamos no início sobre o nascimento cultural, no intuito de 

enfatizar que são justamente essas “marcas materiais” que produzem 

sentimentos que se manifestam como inferiorização coletiva, bem 

como culpa, rejeição e raiva individual, isso consubstanciado em uma 

busca naturalizada em torno da reafirmação e/ou busca desenfreada por 

uma espécie de cura da deficiência. Apaga-se aquilo que lhes é 

condição, para corresponder aquilo que se espera (SARMENTO; 

AGUIAR, 2022, p. 12). 

É preciso que as ferramentas digitais disponíveis tenham flexibilidade para 

compensar perdas de visão, memória e concentração que surgem com o passar dos anos 

de idade. As medidas apenas podem ser alcançadas plenamente com a imaginação, a 

criatividade e a empatia, habilidades que ainda não puderam ser associadas às diversas 

formas de inteligência artificial existentes. Será o papel de uma ética do cuidado não 

assistencial.  

6.8 A tecnologia assistiva como resposta ao capacitismo digital 

A tecnologia disponível para nós apenas pode ser considerada apta para uso de 

todas e todos se puder ser adaptada para as condições distintas em que possam se 

encontrar pessoas que a usem. Neste sentido, é preciso empregar a tecnologia assistiva 

como parâmetro de qualidade para a escolha dos produtos e serviços que serão 

empregados para facilitar a vida em diferentes rotinas.  
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Foi pensando assim que, quando o governo federal brasileiro procurou 

padronizar os termos muito antes da Convenção dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência, em 2007, dispensou as expressões “Ajudas Técnicas” e “Tecnologia de 

Apoio”. Para todos os documentos das políticas públicas federais, padronizavam o uso de 

“Tecnologia Assistiva” não como pioneiros, mas reconhecendo a partir de buscas na 

Plataforma Lattes e no Google como sendo o padrão que deviam considerar. A plenária 

do Comitê de Ajudas Técnicas constituído na Presidência de Luiz Inácio Lula da Silva, 

contando com Izabel Maria Madeira de Loureiro Maior como subsecretária nacional de 

promoção dos direitos das pessoas com deficiência, assim definiu: 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 

interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas com 

deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social 

(BRASIL, 2009). 

 

Não apenas a existência de websites adaptados, mas quaisquer serviços que 

interajam com tecnologia assistiva ou dela dependam precisam se ocupar de garantir 

ações práticas que incluam avaliação adaptada, coordenação com reabilitação, educação 

e formação de usuários e a contínua assistência técnica para que os serviços não sejam 

interrompidos. À medida que as deficiências podem ser ampliadas, pessoas podem 

adquirir novas condições que lhes tragam limites físicos, sensoriais, mentais ou 

intelectuais durante a vida, é preciso que os sistemas tenham, também, atualização 

permanente o que exige deles pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias de modo 

incessante.  

Por estas características intrínsecas aos sistemas com tecnologia assistiva, não 

cabe a esta pesquisa recomendar determinados softwares. Eles tendem a se tornar 

ultrapassados em poucos anos por novas ferramentas. A questão que se impõe é que sejam 

testados não apenas por técnicos capacitados mas, principalmente, por pessoas com a 

condição para a qual se volta aquela adaptação.  

Quando a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência nos traz a 

categoria analítica “adaptação razoável” não é uma gentileza para aqueles que farão os 

ajustes de proporcionalidade em produtos e serviços. A razoabilidade deve ser 

identificada pelas pessoas com deficiência que utilizarão as ferramentas.  
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Mais do que adaptar linhas de código de endereços eletrônicos, é preciso 

conduzir ajustes contínuos desde aqueles que treinam para uso dos sistemas até o usuário 

final, não desde uma versão anterior para uma versão futura do que é instalado nas 

máquinas do Poder Judicíário e da Ordem dos Advogados do Brasil.  

Patrícia Rocha Rodrigues e Lynn Rosalina Galma Alves (2013) argumentam que 

em todas as áreas da convivência humana têm surgido demandas de recursos e serviços 

onde pessoas com deficiência não tinham acesso. São, segundo as autoras, novos arranjos 

sociais ou arranjos atualizados ao incorporarem uma perspectiva que antes não era 

considerada na práxis da convivência humana. Enquanto surgem reclamações contra as 

barreiras institucionais, políticas públicas são incorporadas ao Estado Democrático de 

Direito brasileiro para aproximarem cada vez mais a pessoa com deficiência da cidadania, 

como seriam exemplos fáceis a Política Nacional de Educação Especial, de 2008, e a 

Política de Inclusão Digital de 2009.  

A Pesquisa Nacional de Tecnologia Assistiva conduzida por Jesus Carlos 

Delgado García e Teófilo Alves Galvão Filho mostrou a relevância destas medidas ao 

reclamar por três estados ricos do país (Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro) 

concentrarem 77% dos projetos desenvolvidos até 2008 sobre tecnologia assistiva 

(GARCÍA; GALVÃO FILHO, 2012)). A tecnologia não será de fato assistiva se for para 

poucos.  

Por esta razão, além da Adaptação Razoável obedecer a critérios de 

razoabilidade segundo a perspectiva do usuário final, é preciso que seja ponderado 

segundo a ideia de Desenho Universal, regulamentada pelo Decreto n. 5296 de 2004: 

(...) concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 

simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características 

antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, 

constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 

acessibilidade. (BRASIL, 2004) 

O design (ou desenho) universal tem por paradigma a necessidade para 

realização dos objetivos da Tecnologia Assistiva que todo o campo de ações da pessoa 

esteja adaptado para todas e todos poderem fazer parte. Não se adaptam mesas de trabalho 

sem haver instrumentos sobre ela que não possam ser usados ou sem um banheiro 

acessível para aqueles(as) trabalhadores(as). Do mesmo modo, o acesso digital não pode 

ser meramente ilustrativo, voltado a campanhas de conscientização que não geram ações 
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inclusivas de curto, médio e longo prazo planejadas e executadas, seja no poder público 

seja na iniciativa privada.  

Tão importante quanto mudanças técnicas é a existência de uma nova visão 

social de mundo que se traduza na vontade de incluir pessoas em distintas condições para 

que possam ser usuários de sistemas, sejam eles físicos ou digitais. Veremos no próximo 

capítulo medidas que realizam a Tecnologia Assistiva pelo rompimento de barreiras 

atitudinais combatendo o capacitismo institucional por mudança de perspectiva e ação 

das pessoas envolvidas.  
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7. A ÉTICA DO CUIDADO NÃO CAPACITISTA 

 

7.1 Fundamentos da ética do cuidado 

 

Quando era predominante a perspectiva da atenção à condição da pessoa com 

deficiência restrita a uma ideia de cura, tudo que seria possível abordar sobre cuidados 

referiam-se a reabilitação ou tratamentos. O cuidado não envolvia acolhimento nem 

inclusão no cotidiano das pessoas atendidas. Uma ética correspondente estaria restrita à 

adequada utilização dos procedimentos clínicos.  

Os limites da Bioética, segundo Aline Bergmann de Carvalho e Vera Lopes 

Besset, ficavam evidentes à medida que em muitos contextos os profissionais de saúde 

surpreendiam-se por “não compreender como uma pessoa cometida por uma doença é 

capaz de abandonar o tratamento diversas vezes” (2018, p. 270). Não se referiam à pessoa 

com deficiência, mas a uma reunião de constatações na área médica.  

À medida que o que envolvia a busca incessante do fim da deficiência passou a 

ser substituído historicamente pela aceitação de uma condição da diversidade social, os 

fundamentos éticos para compensar dificuldades de pessoas com deficiência não seriam 

mais restritos a cuidar do corpo. 

Carlos Alberto Plastino explica a ética do cuidado a partir do próprio sentido da 

ética, cuja etimologia grega, ethos, resulta em “morada” e “pátria”, respectivamente “um 

lugar para se viver” e “os laços sociais através dos quais emergimos” (PLASTINO, 2018, 

p. 53). O ser emerge no “nós”, reconhecido e reconhecendo aqueles com quem interage. 

Os cuidados contemporâneos, que precisam prevenir diversas formas de sofrimento 

psíquico, precisam inibir a vulnerabilidade que acompanha o desamparo em sociedade, 

reconstituindo o “outro” e a si mesmo como partes corresponsáveis na coletividade.  

O imaginário do mundo de cada um não apenas precisa prevenir colapsos 

coletivos cada vez mais próximos, mas precisa fazê-lo em múltiplos ambientes para 

percepção do mundo e de si mesmo, sejam eles físicos, midiáticos, comunicacionais ou 

quaisquer espaços on-line, “não-espaços” onde interagimos por tempo crescente mas sem 

perceber aqueles que atuam no ciberespaço sem a mesma desenvoltura ou são impedidos 

de fazê-lo.  
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Perceber o outro em suas limitações impõe-se para uma ética do cuidado. É a 

razão por que Plastino enfatiza a relevância de um novo imaginário, o qual pense “a 

participação do corpo, do psiquismo inconsciente e da consciência, de maneira 

indissociável, no processo de apreensão e construção do real” (PLASTINO, 2018, p. 86). 

Portanto, não haveria como presumir mais a capacidade plena sensorial sem atenção 

àqueles que partilham o mesmo ambiente, mesmo que não presencial. É como Tarciso 

Silva se contrapõe às microagressões: 

Do ponto de vista de grupos minorizados, as microagressões e suas 

taxonomias podem ajudar populações racializadas “a ‘nomear suas 

dores’, como Paulo Freire descreve, e engajar-se em estratégias anti-

opressivas pela libertação” (Huber & Solorzano, 2014, p.18), com 

especial atenção aos desenvolvedores e ativistas em ambientes 

comumente hostis. Daniels, Nkonde e Mir (2019) apontam três 

fundamentos essenciais para a literacia midiática sobre a relação entre 

raça e tecnologia: compreensão intelectual de como o racismo opera em 

algoritmos, plataformas e afins; inteligência emocional para agir em 

situações racialmente problemáticas em organizações; e compromisso 

de tomada de ações para deduzir o dano a comunidades. Acreditamos 

que uma perspectiva tanto interdisciplinar quanto interinstitucional de 

atuação e reflexão sobre os algoritmos é urgente para as sociedades 

contemporâneas. (SILVA, 2020, p. 142) 

A luta contra o capacitismo institucional digital atravessa, necessariamente, estas três 

dimensões: compreensão intelectual, inteligência emocional e compromisso de tomada de ações 

em comunidades. A advocacia tem procurado conciliá-las por meio da sistematização de soft skills 

não regulamentadas mas exercitadas para reduzir práticas que racializam e isolam pessoas.  

 

7.2 A ética do cuidado como soft skills na advocacia 

 

Durante a pandemia de Covid-19, tornou-se evidente para a advocacia brasileira 

como a preparação técnica para as rotinas forenses não era mais suficiente, talvez jamais 

tendo sido. As habilidades e competências exigidas não davam mais conta de um cenário 

em que a solidão do confinamento, a adaptação súbita ao trabalho com videochamadas 

nas audiências e sequelas físicas, mentais e emocionais passaram a estar nos diálogos do 

dia a dia. 

Habilidades socioemocionais, para lidar com uma vulnerabilidade crescente em 

qualquer grupo social, passam a ser exigidas para podermos conviver diante da maior 
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crise de saúde pública do século XXI. Essas novas respostas para grandes preocupações 

são denominadas pela Unesco como soft skills:  

Termo usado para indicar um conjunto de qualidades pessoais, traços, 

atributos, hábitos e atitudes intangíveis que podem ser usados em 

diversos tipos de trabalho. Como são amplamente aplicáveis, também 

são vistas como habilidades transferíveis, mesmo que a ideia de 

transferibilidade seja frequentemente questionada porque os indivíduos 

aprendem a realizar tarefas em contextos específicos e podem não ser 

capazes de aplicá-las a outros. Exemplos de soft skills incluem: 

empatia, liderança, sentido de responsabilidade, integridade, 

autoestima, autogestão, motivação, flexibilidade, sociabilidade, gestão 

do tempo e tomada de decisões. O termo também é usado em contraste 

com as habilidades 'hard' que são consideradas mais técnicas, altamente 

específicas por natureza e particulares a uma ocupação, e que podem 

ser (geralmente) ensinadas mais facilmente do que as habilidades 

sociais (UNESCO, s/d)55. 

As habilidades soft, voltadas à capacidade de constituir vínculos nas atividades 

desempenhadas com outras pessoas, não têm a compaixão como ênfase mas a empatia. 

Importa pôr-se no lugar do outro e procurar entender como este se sente. Os treinamentos 

dos tribunais descritos nas seções de notícias dos seus websites e da Ordem dos 

Advogados do Brasil nas diversas seccionais voltados a pessoas com deficiência explicam 

a legislação vigente e ensinam noções de LIBRAS. Todavia, a diversidade de formas de 

deficiência sensorial, mental, intelectual e motora não têm a interação com pessoas nas 

condições correspondentes, desestimulando que se exercite como atender nos ambientes 

forenses, como ouvir e como responder.  

O relatório da FGV coordenado por Ana Paula Camelo sobre novas habilidades 

na advocacia preocupa-se com a dificuldade para pensar o currículo no mercado de 

trabalho absorvendo soft skills, pois para que sejam reconhecidas é preciso que 

empregadores também o façam (CAMELO, 2002). Se não pontuam em provas de títulos 

de concursos públicos nem atraem atenção em entrevistas na iniciativa privada, passam a 

ser sinais de militância ou iniciativas individuais para problemas de pessoas específicas, 

 
55 No original: “Term used to indicate a set of intangible personal qualities, traits, attributes, habits and 

attitudes that can be used in many different types of jobs. As they are broadly applicable they are also seen 

as transferable skills, even if the idea of transferability is often questioned because individuals learn to 

perform tasks in particular contexts and may not be able to apply them to others. Examples of soft skills 

include: empathy, leadership, sense of responsibility, integrity, self-esteem, self-management, motivation, 

flexibility, sociability, time management and making decisions. The term is also used in contrast to ‘hard’ 

skills that are considered as more technical, highly specific in nature and particular to an occupation, and 

that can be (generally) taught more easily than soft skills”. 
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sem impacto para gerar de fato acessibilidade nos ambientes digitais onde os processos 

judiciais são acompanhados e têm atualizações. 

 Com o crescente uso de tecnologias, envolvendo algoritmos e inteligência 

artificial para nos livrar de atividades repetitivas, habilidades comportamentais tornam-

se urgentes para que profissionais de carreiras jurídicas aproximem-se da sua clientela, 

seja em gabinetes de juízes e do Ministério Público seja em escritórios de advocacia.  

Do mesmo modo, sem essas habilidades, não será possível perceber aqueles que 

são sistematicamente isolados do convívio nos ambientes digitais onde hoje ocorrem os 

julgamentos. Para que seja possível aprendê-las há novos desafios postos para diversos 

níveis do ensino jurídico. A Resolução n. 5 de 2018 do Ministério da Educação, no art. 

4º, afirma que os estudantes de Direito devem ter formação necessária para exercer, pelo 

menos, “as competências cognitivas, instrumentais e interpessoais”, “(...) desenvolver a 

cultura do diálogo” além de “(...) aceitar a diversidade e o pluralismo cultural” e “(...) 

apreender conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas transversais 

sobre direitos humanos” (BRASIL, 2018). 

Contudo, o ensino de soft skills, se ocorrer restrito à expectativa do exemplo 

pessoal ou ensinando normas, sem exercer as habilidades intersubjetivas com o contato 

com os sujeitos vulneráveis será improdutivo. Desde a primeira geração dos movimentos 

de pessoas com deficiência, incorporada ao começo da teoria social da deficiência, 

afirma-se que “nada sobre nós sem nós”. Portanto, para a eficiência, qualquer curso, aula, 

palestra, workshop não pode ser plenamente teórico nem contar com as pessoas de modo 

abstrato, sem diálogo ou sem que estas possam participar ativamente das atividades, não 

sendo apenas objeto mas também sujeito das informações.  

Essa necessidade de haver interação com pessoas com deficiência pontua o que 

Micaella Dallagnolli Freitas e Moisés de Almeida Goes descrevem como habilidades 

“inatas”. Não necessariamente por nascer com a pessoa, mas “nasce de acordo com as 

experiências, cultura, criação e educação de cada indivíduo” (FREITAS; GOES, 2021, p. 

121).  

A descrição de soft skills em normas jurídicas costuma ser pautada por 

orientações éticas vagas, sem efeitos para a punição dos envolvidos. Seria muito difícil, 

sem a reinterpretação dos conselhos estaduais e do conselho federal da advocacia 

editando normas específicas conseguir punir a prática constatada pelos participantes da 
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pesquisa com regularidade de, apenas quando o advogado tem deficiência visual, 

apresentar petições no formato de imagem para que seja impossível que respondam ou 

para criar constrangimento no trabalho. Não tem sido constatado pelos participantes da 

pesquisa qualquer empenho de juízes para atender aos seus pedidos para que aquelas 

petições sejam modificadas.  

O “dever de urbanidade” no código de ética da advocacia visa textualmente 

prevenir problemas no tratamento direto entre pessoas, sendo os arts. 44 a 46 insuficientes 

para as violências simbólicas constatadas nesta pesquisa56.   

Outro problema comum para as reflexões sobre estas capacidades é o tempo para 

que surtam efeito. A graduação em Direito ocorre no Brasil em cinco anos, sem contar 

aperfeiçoamentos posteriores, pós-graduação que possam ser necessários para o exercício 

de determinadas atividades, a espera pela aprovação em um concurso público e a 

aprovação no Exame de Ordem. As demandas para que o machine learning incorpore o 

que é necessário para o sistema perceber a presença de pessoas com deficiência são 

urgentes, assim como os problemas que já são identificados pelos participantes da 

pesquisa no cotidiano de audiências e no acesso aos sistemas digitais.  

 

7.3 O amor na comunidade como realização da ética não capacitista 

 

Apesar de ser tão relevante contar com assistência, não há respeito à autonomia 

funcional de uma pessoa se continuamente esta precisa de alguém ao lado para que possa 

desempenhar atividades. Não há gentileza quando o participante da pesquisa J. C. M.  

afirma que, para trabalhar como advogado ouvindo clientes presos, seria necessário levar 

por diversas vezes sua esposa, que não tem a mesma carreira, porque a administração 

carcerária não lhe permite fazer anotações com recursos de tecnologia assistiva.  

Um aspecto mais grave é assinalado por bell hooks (2020) quando lembra o mito 

da “mamificação” em práticas masculinas. A esposa, fisioterapeuta, anula sua carreira e 

 
56 “Art. 44. Deve o advogado tratar o público, os colegas, as autoridades e os funcionários do Juízo com 

respeito, discrição e independência, exigindo igual tratamento e zelando pelas prerrogativas a que tem 

direito. Art. 45. Impõe-se ao advogado lhaneza, emprego de linguagem escorreita e polida, esmero e 

disciplina na execução dos serviços. Art. 46. O advogado, na condição de defensor nomeado, conveniado 

ou dativo, deve comportar-se com zelo, empenhando-se para que o cliente se sinta amparado e tenha a 

expectativa de regular desenvolvimento da demanda.” (ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 

1994). 
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seus objetivos individuais para que o marido possa se realizar na atividade escolhida, 

como uma mãe realizando sacrifícios pessoais para a realização da família. Mesmo que 

ela ainda tenha tempo entre audiências e visitas ao presídio para manter atendimentos a 

clientes próprios, não haveria sacrifícios pessoais equivalentes por parte de seu marido, 

devido à deficiência visual. 

Não se trata de acusá-lo por práticas sexistas. O foco do caso é a necessidade de 

identificar o caráter estrutural da cultura patriarcal reproduzida no sistema carcerário. 

Mostra-se como um espaço, ao mesmo tempo, sexista e capacitista, independente de 

vontades individuais em sentido contrário, gestos de protesto. O mito, originalmente 

como assinala o tradutor de hooks, voltado à “mãe preta”, seria uma cuidadora passiva 

que se doa aos brancos sem querer algo em troca, por amor incondicional.   

A ausência de equivalência entre gêneros fica evidente por haver funcionários 

do presídio que permitem que o entrevistado esteja acompanhado por uma mulher para 

fazer suas anotações, mas não permitem que exista tecnologia assistiva nas mãos do 

advogado para fazer por conta própria. Presumem a assistência para alguém com 

deficiência visual, presunção alimentada por sua esposa ser fisioterapeuta, criando a 

inevitável dúvida sobre outros profissionais sem deficiência poderem alegar que 

precisariam de profissionais de saúde ao lado para atender clientes.   

Para identificar, de fato, uma ética do cuidado não basta que exista assistência, 

portanto o próprio “cuidado”. É preciso que exista liberdade para tomar decisões de modo 

equiparado aos profissionais sem deficiência. Uma ética do cuidado não assistencialista 

e não capacitista pode ser identificada na obra de bell hooks, que traz contribuições 

significativas para a superação, pelo menos parcial, do capacitismo institucional 

identificado nas entrevistas. 

Muitos entrevistados afirmaram que estavam em grupos de Whatsapp com 

outros profissionais de carreiras jurídicas com deficiências. Mesmo assim, foi limitada a 

possibilidade de encontrar advogados com deficiência visual quando esta pergunta foi 

feita. Do mesmo modo, raramente havia convivência, diálogo, com alguém em condição 

análoga. Sem a perspectiva de uma comunidade com partilha do que se sente e das 

vivências do cotidiano, a troca de informações não se torna mutuamente enriquecedora, 

como explica hooks: 
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Ao cultivar a consciência e a descolonização do pensamento, 

conseguimos as ferramentas para romper com o modelo dominador da 

sociabilidade humana e do desejo de imaginar novas e diferentes formas 

de as pessoas se unirem. Martin Luther King imaginou uma 

“comunidade amorosa”, criando uma concepção de mundo onde as 

pessoas se conectariam com base na humanidade compartilhada. Sua 

percepção permanece. King nos ensinou que o simples ato de se unir 

fortaleceria a comunidade. No entanto, antes de ser assassinado, ele 

começava a perceber que desaprender o racismo exigiria mudança tanto 

de pensamento quanto de ação, e que as pessoas poderiam concordar 

em se unir, independentemente da raça, mas não formariam uma 

comunidade (HOOKS, 2021b, p. 58). 

Tão importante quanto se unir é formar uma comunidade. A interação on-line 

por redes sociais cria uma ilusão de intercâmbio. Não há empatia, mas apenas tráfego 

rápido de informações, sem tempo para nutrir solidariedade nem reações que possam 

integrar as pessoas para objetivos comuns. Bell hooks chama de “cultura do dominador” 

a reprodução contínua de medo e insegurança em diversos círculos de convivência.  

A cultura do dominador tentou alimentar o medo dentro de nós, tentou 

nos fazer escolher a segurança em vez do risco, a semelhança em vez 

da diversidade. Deslocar-se nesse medo, descobrir o que nos conecta, 

nos divertir com nossas diferenças; esse é o processo que nos aproxima, 

que nos oferece um mundo de valores compartilhados, de uma 

comunidade significativa (HOOKS, 2021b, p. 209). 

 

Há, segundo hooks, na cultura do dominador um “objetivismo calculado que é 

desumanizante”. Quando o que aproxima as pessoas é apenas troca de experiências 

malsucedidas. Há aproximação sem constituir um “modelo de parceria mútua” (HOOKS, 

2021b, p. 147). Portanto, torna-se possível saber quem são outras pessoas com condição 

semelhante, mas não se forma uma vivência coletiva que humaniza e permite crescimento 

recíproco. Afastam-se todos e todas da ética do amor defendida por hooks como ação 

política constitutiva de comunidades. É grande a preocupação de hooks em falar sobre o 

amor como ação: “Começar por sempre pensar no amor como uma ação, em vez de um 

sentimento, é uma forma de fazer com que qualquer um que use a palavra dessa maneira 

automaticamente assuma responsabilidade e comprometimento” (HOOKS, 2021c, p. 55). 

Há, pois, a defesa de uma força vital em que nos reconhecemos e nos aceitamos 

como parte de uma comunidade. Os vínculos constitutivos fazem tanto uma comunidade 

quanto a resistência à opressão que existe ao redor ou mesmo dentro da coletividade. Por 

serem vínculos recíprocos de confiança e cuidado, hooks os denomina atos amorosos e, 

simultaneamente, de resistência a toda opressão contra os agentes.  
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Erich Fromm, por diversas vezes citado por hooks em “Tudo sobre o amor: 

novas perspectivas”, explica que a busca por ser querido, desejado, torna o amor uma 

ilusão segundo muitas perspectivas contemporâneas. A sociedade de consumo traduz esse 

sentimento/ação como a “felicidade do homem moderno” ao olhar para vitrines de lojas 

ao identificar alguém como atraente (FROMM, 1995, p. 11). Porém, Fromm defende que 

qualquer reflexão sobre o amor parte do estudo da própria existência humana, com a 

contínua construção de relações em que tenhamos “preocupação ativa pela vida e 

crescimento daquilo que amamos (FROMM, 1995, p. 38), com responsabilidade pelo 

outro o que pressupõe conhecer a outra pessoa:  

Cuidado, responsabilidade, respeito e conhecimento são mutuamente 

interdependentes. Constituem uma síndrome de atitudes que vamos 

encontrar na pessoa amadurecida, isto é, na pessoa que desenvolve 

produtivamente seus próprios poderes, que só quer ter aquilo por que 

trabalhou (FROMM, 1995, p. 45). 

 

Se prevalecem formas de opressão, se desejo conhecer alguém apenas para o 

controle ou para satisfação de desejos individuais, não há formação de vínculos 

duradouros. Uma vez que seja assim em relações privadas, a mesma cautela contra a 

opressão ocorre na formação de uma comunidade com preocupação empática entre seus 

integrantes. 

Ednéia Gonçalves, escrevendo o prefácio “Reaprendendo a esperançar” ao livro 

“Ensinando comunidade: uma pedagogia da esperança”, explica como hooks na obra alia 

a formação comunitária a atos políticos de resistência a formas de opressão: 

Nos ensinamentos da autora, o estabelecimento de comunidades de 

resistência, que por meio do exercício do mutualismo praticam 

acolhimento e proporcionam pertencimento, é essencial para a 

sustentação da capacidade de cultivar esperança, afeto e 

reconhecimento de um sentido comum na experiência de formação 

acadêmica de estudantes negras, negros e LGBTQIA+. Na falta delas, 

o aumento dos casos de suicídio de estudantes negros nas universidades 

públicas brasileiras demonstra que o enfrentamento ao racismo, quando 

solitariamente vivido, se configura em campo minado para a saúde 

mental e porta aberta para o risco de humilhação, desonra e finalmente 

interrupção das possibilidades de autorrealização, desenvolvimento 

coletivo e sobrevivência (GONÇALVES, 2021, p. 11). 

 

A ética do amor de hooks não se confunde com o amor romântico, que pode 

trazer sentimentos de posse individualista, em relacionamentos afetivos e eróticos 
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fechados nos hábitos conjugais. A ética amorosa está presente nas nossas vidas quando 

tomamos determinadas decisões: “(...) escolher trabalhar com indivíduos que admiramos 

e respeitamos; ao nos comprometermos a nos entregar inteiramente em nossos 

relacionamentos; ao abraçar uma visão global em que vemos nossa vida e nosso destino 

como intimamente ligados aos de todas as outras pessoas do planeta” (hooks, 2021c, p. 

124). 

Trata-se, como enfatiza Halina Macedo Leal, de integrar coletivamente todas as 

dimensões do amor – expressas por hooks como cuidado, compromisso, confiança, 

responsabilidade, respeito e conhecimento – como ação para o ser humano em causas 

“que podem ou não o beneficiar diretamente” (LEAL, 2022, p. 3). As formas de opressão 

não dividem as pessoas por condições individuais, mas geram intersecções e que apenas 

podem ser combatidas de modo interseccional como são as práticas amorosas não 

românticas: 

A interdependência, em sociedades sexistas, machistas, racistas e 

capitalistas, ou seja, sociedades estruturadas nessas relações de 

opressão, deve ser analisada a partir das hierarquias aí presentes, às 

quais conferem lugares de maior ou menor poder e privilégios aos 

indivíduos que aí se relacionam. Nessa hierarquia, ou pirâmide social, 

no topo ou em lugares de maior poder e privilégio, estão, em geral, 

sujeitos do sexo masculino, brancos, ricos, heterossexuais e saudáveis 

e, na base, ou em lugares de menor poder, com menores privilégios, 

pessoas racializadas, mulheres pobres, imigrantes e pessoas com 

deficiência, por exemplo. A relação que se estabelece entre tais grupos 

é tal que aqueles que estão em posições de poder sejam mais facilmente 

vistos e ouvidos e aqueles que não estão, sejam ignorados e 

invisibilizados. Nesse modelo, quem está no topo dita as regras, é a 

norma, e afeta diretamente a vida de quem está na base, ao passo que 

os da base não têm o poder de afetar substancialmente os do topo 

(LEAL, 2022, p. 5). 

 

Se relações de opressão e desigualdade tiram a insegurança em todos os espaços, 

é preciso exercitar práticas novas que unam em sentido oposto às práticas de dominação 

em uma solidariedade crítica. Essas práticas serão novos habitus, contra-hegemônicos 

àquele habitus capacitista e opressor que pode ser identificado nas narrativas dos 

entrevistados da pesquisa.  

É preciso lembrarmos que, entre os entrevistados, houve cansaço, acomodando 

as pessoas a uma condição em que aceitavam como natural não conhecer colegas de 

trabalho presos ao escritório ou gabinete onde faziam apenas atividades burocráticas, sem 
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reuniões nem audiências em público. Do mesmo modo, foi possível encontrar quem 

desistisse da advocacia porque o esforço diário para superar práticas capacitistas por anos 

não compensava. É importante que tenham reconhecido tais práticas e as próprias 

limitações como seres humanos exaustos. A ética amorosa presume, como ponto de 

partida, o resgate do amor-próprio em todas as dimensões do amor na vida diária.  

Na resenha que escreveu ao livro “Tudo sobre o amor: novas perspectivas”, 

Grace Campos Costa ressalta que é preciso na perspectiva de hooks “vivermos consciente 

e de modo crítico, a fim de bloquear a desvalorização e os pensamentos negativos” 

(COSTA, 2021, p. 197). No mundo do trabalho, ambientes profissionais nocivos 

comprometem a autoconsciência, gerando o sentimento de inutilidade, a insatisfação, 

comprometendo o autorreconhecimento como parte daquele espaço.  

A arte e a prática de amar começam com nossa capacidade de nos 

conhecer e afirmar. É por isso que tantos livros de auto-ajuda dizem que 

devemos mirar-nos num espelho e conversar com nossas próprias 

imagens. Tenho percebido que às vezes não amo a imagem ali refletida. 

Eu a inspeciono. Desde que acordo e me vejo no espelho, começo a me 

analisar, não com a intenção de me afirmar, mas de me criticar 

(HOOKS, 2010). 

Bell hooks prefere a expressão “amor interior” a “amor-próprio”, para distinguir, 

respectivamente a relevância da própria subjetividade da posição particular em relação 

aos outros. A preocupação com o esclarecimento parte da opressão sobre a mulher negra, 

que “não aprende a reconhecer que sua vida interior é importante” (HOOKS, 2010). O 

amor interior é um exercício de autocrítica, como toda expressão de autoafirmação 

reconhecendo a própria identidade e quais desejos, objetivos dão sentido à própria vida 

em determinados contextos sociais. 

O amor é base, portanto, para o autorreconhecimento em contextos de múltiplas 

formas de opressão. Se os sistemas de dominação não forem enfrentados a partir de uma 

ética amorosa, será fácil a ilusão de que enfrentamentos individuais e monotemáticos 

seriam pauta suficiente para enfrentar formas de supremacia identitária no planeta. 

Muitas vezes, portanto, o desejo não é de uma transformação coletiva da 

sociedade, do fim da política de dominação, mas simplesmente um fim 

daquilo que sentimos que está nos prejudicando. É por isso que precisamos 

desesperadamente de uma ética do amor para intervir no nosso anseio 

egocêntrico por mudança (HOOKS, 2021a, p. 278). 
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Mais importante do que o sistema de dominação que igualava as formas de 

deficiência a doenças e toda forma de enfrentar deficiências seria pelo isolamento dos 

“saudáveis” e dedicação da vida a processos de cura, é encontrar na autoestima 

compartilhada, exercida coletivamente, um processo de cura. Essa é a ética amorosa 

possível para unir pessoas com e sem deficiência em busca de contextos inclusivos não 

capacitistas. Seja na saúde, seja na assistência social, seja em serviços jurídicos, servir 

constitui um padrão de alteridade, ver-se no outro enquanto servimos para a pessoa 

reconhecendo-a como sujeito, não como objeto.  

Uma ética amorosa enfatiza a importância do serviço ao próximo. 

Dentro do sistema de valores dos Estados Unidos qualquer tarefa ou 

trabalho que esteja relacionado com "serviço" é desvalorizado. O 

serviço fortalece a nossa capacidade de conhecer a compaixão e 

aprofunda a nossa percepção. Para servir ao outro não posso vê-los 

como um objeto, devo ver suas subjetividades (HOOKS, 2021a, p. 282).  

 

É assim que, como explicam Vinícius Rodrigues Costa da Silva e Wanderson 

Flor do Nascimento, bell hooks não separa uma ética do amor de uma política do amor 

ou uma práxis amorosa (2019). Com sistemas de dominação tão disseminados nas 

práticas capacitistas, o amor como ação comunitária se torna uma iniciativa contra-

hegemônica:  

Acreditamos que falar de amor hoje é nadar contra a corrente, é desafiar 

o status quo que nos prega uma visão completamente essencialista do 

amor, isto é, o amor como apenas sentimento, além da alta 

disseminação de discursos ocidentais individualistas que tendem a nos 

afastar de uma ética e uma política do amor (SILVA; NASCIMENTO, 

2019, p. 170). 

 

Uma práxis amorosa visando à constituição de uma comunidade empática e 

solidária resulta em uma política amorosa. Afinal, haveria fundamentos que unem as 

pessoas além da condição comum. Como valores compartilhados, tendendo a auxiliar 

para a autodeterminação, não para agir substituindo alguém, a vontade individual 

mantém-se respeitada e refletida em ações circunvizinhas.  

Não é, pois, uma iniciativa romântica nem utópica, mas humana visando à 

humanização de um habitus tecnicista e capacitista. A alteridade, perceber o outro com 

empatia, sentir o outro, permitem construir relações de identidade percebendo vínculos 

entre as pessoas sem distinções imediatas por padrões impostos de normalidade. Sem esta 
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perspectiva, permaneceria naturalizada a rotina de criar barreiras para toda condição 

humana que envolva a necessidade de auxiliar alguém para que possa exercer sua 

autodeterminação.  

Como defende Viviane Nunes Sarmento, resume-se a ser preciso repetir 

continuamente que as pessoas com deficiência têm suas vivências que precisam ser 

reconhecidas inseridas com protagonismo em toda possibilidade de enfrentamento, 

discussão e transformação das suas vidas (SARMENTO, 2021). É no que consiste, como 

explica bem Byung-Chul Han, uma sociedade de “escutadores” em que cada pessoa 

precisa estar aberta à “ressonância do outro” (HAN, 2022, p. 127). Nós nos reconhecemos 

no outro em suas narrativas e dores, reproduzindo nossa própria empatia e a possibilidade 

de construir campos de inclusão. 

Uma sociedade inclusiva é a realização da política amorosa defendida por bell 

hooks. Traduz-se na busca de ruptura com os bloqueios autoimpostos após anos de 

opressão e impostos por terceiros continuamente para aqueles que ainda se opõem à 

dominação capacitista, racista, sexista, homofóbica, xenofóbica ou de outras 

manifestações de repúdio ao que não se admite em certos círculos de convivência.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa não é sobre a cegueira. Foram estudadas barreiras para formas 

diferentes de se ver o mundo poderem participar das práticas judiciárias brasileiras. As 

pessoas com deficiência visual precisam poder defender os próprios direitos sem 

mediadores. Se os defensores da sociedade tiverem deficiência visual, mas não puderem 

ser atendidos, esta será, de fato, uma sociedade deficiente. 

Foi a constatação com as doze entrevistas e o estudo experimental visitando 

websites da Ordem dos Advogados do Brasil e do Conselho Nacional de Justiça. A intensa 

digitalização das rotinas do Poder Judiciário torna necessário que, diante de injustiças, 

seja possível fazer as denúncias on-line. Se não houver acessibilidade, não querem 

receber denúncias de capacitismo por trazerem uma motivação capacitista, a busca pela 

exclusão de profissionais de carreiras jurídicas com deficiência. 

A digitalização ainda não é completa no Poder Judiciário na região Norte. 

Mesmo assim, haveria instâncias para denúncia por parte da Ordem dos Advogados do 

Brasil. Foi uma expectativa que não se cumpriu, com comissões de direitos das pessoas 

com deficiência, quando podiam ser encontradas por meio do website, não tendo dado 

resposta para a pesquisa. É possível afirmar, pois, que há um alcance nacional nas 

descobertas encontradas nesta investigação. 

Nas primeiras páginas da tese, foi mencionado que o impulso para a pergunta de 

pesquisa decorreu da primeira Conferência Estadual da Pessoa com Deficiência realizada 

pela seccional Alagoas da OAB, em 2018. A data seria, por si, um grande problema, 

tantos anos após a ratificação brasileira da Convenção das Nações Unidas sobre pessoas 

com deficiência e a promulgação da Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Contudo, os problemas cresciam. Afinal, com uma mesa inteira de advogados com 

deficiência visual encerrando os trabalhos afirmando que jamais foram ouvidos antes por 

aquela instituição, os dirigentes presentes não reagiram, nem mesmo para se defender. 

Não ouviam quem falava.  

A representatividade, para que se torne real, não consiste apenas em haver 

pessoas visíveis de determinado grupo vulnerável. É preciso que seja possível que se 

façam presentes, com autodeterminação, sendo percebidos e percebidas, ouvidos e 
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ouvidas. As fotos para redes sociais daquela conferência ficavam lindas, mas não houve 

até a presente data uma segunda edição do evento nem eventos menores onde aqueles 

participantes pudessem ser ouvidos.  

Todavia, talvez esse ainda não seja o pior cenário nacional. Ao visitar as páginas 

eletrônicas, a OAB não costuma ter no Brasil eventos que integrem pessoas com 

deficiência. Portanto, mesmo que os advogados e advogadas com deficiência visual 

tenham a carteira que os habilita para seu ofício, não serão percebidos como participantes 

regulares dos ambientes onde trabalham. Lidarão com uma categoria profissional que, se 

não os rejeita, não sabe o que fazer com eles. 

Não existe um censo nacional de advogados e advogadas. Não se sabe quantos 

são nem mesmo no período de eleição para novos mandatos dirigindo a entidade que os 

representa. Não surpreendeu a demora para encontrar profissionais de carreiras jurídicas 

com deficiência visual para as entrevistas. Com um descaso histórico, os cinco candidatos 

a participantes da pesquisa na região Norte ignoraram meus pedidos para que 

concedessem uma entrevista. Não foi possível insistir, para não gerar constrangimento. 

Não surpreende, também, que não queiram participar. Podem ter sido objeto de estudo 

antes sem terem sido sujeitos da própria carreira. O padrão encontrado entre os 

participantes da pesquisa permite fazer essa afirmação. 

Apesar de ser inconstante que literalmente confirmassem sofrer discriminação, 

as narrativas dos participantes de pesquisa convergem muito. Em quase uníssono acordo, 

informam que precisam de terceiros para que possam trabalhar, usando nos sistemas para 

processos judiciais eletrônicos a identidade de sócios, amigos ou mesmo parentes para 

terem acesso.  

Os recursos para tecnologia assistiva não são caros, existindo versões gratuitas, 

em domínio público, para todas as adaptações serem possíveis. Os websites do Conselho 

Nacional de Justiça e do Conselho Federal da OAB usam versões simples mas funcionais. 

O exemplo não foi seguido pelas seccionais da Ordem quase em sua integridade, como 

foi possível demonstrar com o levantamento posto em uma planilha de dificuldades para 

acesso e contato com a principal instituição para representação da advocacia. 

O capacitismo forense digital não surge espontaneamente nem é mera moda que 

será desfeita com o passar do tempo. Há uma sistematização nas práticas apresentadas, o 

que é constatado pelos depoimentos dos participantes da pesquisa.  
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Foi um padrão incômodo constatar que, nos raros casos em que houve contato 

com a comissão de direitos das pessoas com deficiência da OAB, foi apenas para gestos 

simbólicos da instituição. De modo semelhante, podem ir para salas de audiência, mas 

encontram desconforto explícito de magistrados com omissão imediata de outros 

advogados quando se incomodam por haver um advogado ou uma advogada com 

deficiência visual presente. 

Nada justifica que peças processuais, documentos que são redigidos pelos 

profissionais de carreiras jurídicas que as assinam, em vez de simplesmente serem salvos 

em formatos populares como “doc”, “docx” ou “pdf”, sejam convertidos em imagens após 

seus autores saberem que quem lerá como parte contrária na demanda judicial será alguém 

com deficiência visual. A rotina mostrada por participantes da pesquisa, em que juízes 

não se opõem, não autorizam um prazo diferente, não exigem que a petição seja 

apresentada em outro formato, reforça como o capacitismo institucional decorre de 

ambientes analógicos, das pessoas em jogo, não de uma escolha tecnológica. 

A teoria social da deficiência, em suas diferentes épocas, foi a primeira 

construção nas Ciências Sociais a se importar com o estudo dos motivos do capacitismo. 

As iniciativas que antes surgiam não puderam consistir em uma escola própria científica 

nem tiveram continuidade, sendo obras isoladas na obra de pesquisadores.  

Em sua primeira corrente, os teóricos eram sempre homens brancos cadeirantes, 

quase todos por lesão medular. Não havia, pois, um reflexo da diversidade social e de 

deficiências, mas não os impediu de produzir pesquisas com trabalhos de campo 

relevantes sobre as formas de opressão contra pessoas com deficiência. Mostraram pela 

primeira vez de modo ordenado pelo método científico que era uma prática opressora a 

ênfase institucional em ver a pessoa com deficiência como alguém doente e que todos os 

esforços sociais deveriam ser voltados ao isolamento e à busca de uma cura.  

Seguiu-se a perspectiva da luta contra formas de opressão. A teoria social da 

deficiência passou a ser voltada a explicar o comportamento coletivo de pessoas com 

deficiência, relacionado a movimentos sociais, associações, e percebendo por que outras 

organizações coletivas tradicionais, como partidos políticos e sindicatos, não os recebiam.  

Como terceira corrente, contemporânea e à qual o presente estudo se concilia, 

decorre o vínculo pós-estruturalista da teoria social da deficiência. A visão interseccional 

fica necessária com a grande contribuição teórica de mulheres negras com deficiências 
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diversas aos estudos que antes não espelhavam as conquistas políticas por 

representatividade social. A interseccionalidade mostra como, entre as formas de 

classificação arbitrária de pessoas que construiu toda uma tradição consolidada 

antirracista, está presente a luta anticapacitista.  

A explicação derivada de Michel Foucault sobre necropolítica vinda de Achile 

Mbembe mostra como há até nossos dias esforços não apenas para isolar, mas para 

neutralizar pessoas consideradas não apropriadas para o convívio com os arbitrariamente 

considerados normais. É preciso evitar que reivindiquem direitos, silenciar discursos, 

evitar aglomeração. A falta de acessibilidade e a dificuldade para meios de comunicação 

apresentarem-se com tecnologia assistiva não são acidentais, mas um projeto social. 

Foi assim reconhecido pela legislação brasileira, que considera práticas racistas 

aquelas que classificam pessoas a partir de determinada característica para segregá-las. 

Posteriormente, foi reconhecido pela Convenção dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência das Nações Unidas e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência. O arcabouço legislativo é amplo, detalhista e prevê punições, mas para os 

tribunais exigem que sejam criadas normas próprias. 

O Conselho Nacional de Justiça brasileiro, após sucessivas resoluções prevendo 

punições se os tribunais não se adaptassem à plena acessibilidade serem prorrogadas, 

tirando efeitos imediatos, garantindo prazos maiores para adaptações, reduziu-se a uma 

carta de intenções. A mais recente norma não tem prazo para adaptações, cabendo apenas 

à consciência, em outras palavras, às boas intenções de cada gestor de cada tribunal do 

país. 

As resoluções emergenciais que surgiram com a pandemia de Covid-19 

aceleraram a informatização dos tribunais, com audiências e atendimentos passando a ser 

em videoconferências. Os participantes da pesquisa não consideraram problemático, pois 

a dificuldade seria o deslocamento para os espaços físicos. Era um ganho de 

acessibilidade que passassem a ser em vídeo, apesar de, obviamente, não se verem no 

vídeo. O que importava era que fossem ouvidos durante aquelas sessões. Porém, a 

iniciativa, nacionalmente, foi considerada apenas emergencial, sendo imposto que os 

tribunais voltassem a ter como padrão audiências presenciais e reforçando o capacitismo 

prévio por absoluta retirada de um recurso que democratizava o acesso àquelas práticas 

forenses. 
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Pierre Bourdieu mostra com clareza como o capital cultural acumulado por 

determinadas carreiras manifesta-se por determinada linguagem, formas de se vestir, 

escolhas diversas que cristalizam determinado reconhecimento como alguém digno de 

fazer parte do grupo. Em vez de conceber espaços sociais, onde haveria recortes 

epistemológicos para entender grupos, a ciência corre o risco de isolar pessoas se 

construir classes para isolar pessoas e justificar o isolamento.  

Os sistemas normativos que, segundo Bourdieu, justificam estas práticas 

opressoras, derivadas de classificações para opressão, delimitam escolhas teóricas e 

legislativas. Há formas autorizadas para interpretar o próprio sistema mostrando quem 

pode interpretá-lo e como devem fazê-lo. Assim funcionam os princípios de diferenciação 

que agentes sociais usam para distribuir pessoas, reconhecendo determinado capital 

econômico e cultural como válido ou necessário.  

Para reconhecer essas formas de capital, é instrumental analisar o habitus, como 

diria Bourdieu, correspondente. É um senso prático que guia a observação de rotinas 

particulares compreendendo os símbolos respectivos, o que os permite ter determinado 

significado e não ser válido que lhes atribuam outros sentidos. Os participantes da 

pesquisa consideram que não podem trabalhar como os demais profissionais, mas que 

contam com a ajuda de colegas de trabalho. Não é comum que mencionem que trabalham 

juntos, mas a existência de uma assistência, de facilidades para que possam trabalhar, da 

restrição a determinadas ações.  

O habitus constituído para pessoas com deficiência nas carreiras jurídicas é 

gradual e sutilmente tornado mais restrito do que dos demais profissionais. Não bastam 

as normas restringirem e os tribunais não fornecerem condições de acessibilidade digital, 

os colegas de trabalho, sócios ou participantes das rotinas em audiências, revalidam e 

reproduzem o capacitismo. 

O corpo institucionalizado da pessoa com deficiência precisa ser continuamente 

autorizado a agir, precisa comprovar que pode trabalhar, deve mostrar que é tão capaz 

quanto os demais que apenas trabalham de modo corriqueiro. Há, pois, formas de 

violência simbólica contínuas. Não é preciso ofender diretamente nem agredir 

fisicamente, muito menos declarar que não é bem-vindo ou bem-vinda a determinado 

espaço, pois o campo simbólico onde são desempenhadas as ações profissionais manterá 

obstáculos para apenas aqueles com deficiências, reconhecidos por aqueles e aquelas que 
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não têm deficiências, mas naturalizados por outras pessoas como inevitáveis, tornando 

quem tem deficiência um novo obstáculo à celeridade processual diante da normalidade 

das rotinas de trabalho já constituídas.  

As estruturas postas são, portanto, estruturantes de representações 

compartilhadas nas quais as pessoas com deficiência perpetuam-se como visitas, 

convidados e convidadas sem boas-vindas que podem estar naquele espaço para que seja 

claro que não há discriminação visível. Elas são, também, estruturadas, pois são 

reproduzidas a cada novo campo de ações sociais que o Judiciário constrói para si, como 

são os processos judiciais eletrônicos. Reproduzem estruturas previamente estruturadas 

de modo capacitista. 

Os discursos sempre serão igualitários, assim como os treinamentos, as palestras, 

realizados pelos tribunais e pela Ordem dos Advogados do Brasil. Haverá pessoas com 

deficiência contratadas (por imposição legal mas bem distribuídas para que aparentem ser 

campos inclusivos) e que aparecerão em cartazes e campanhas audiovisuais. Porém, o 

“banco central de capital simbólico”, como chamaria Bourdieu, um criador e avalista do 

habitus, não tem se alterado, fazendo com que quem não tem deficiência possa ver beleza 

nas boas intenções das mensagens sem que as próprias pessoas com deficiência possam 

se sentir parte daquela coletividade profissional.  

Os agentes são produtos e produtores do campo simbólico onde determinam 

quem é apto ou apta para conviver e trabalhar consigo. As barreiras atitudinais que na 

legislação definem limites comportamentais para quem tem deficiências poderiam ser 

reduzidas, mas isso faria com que aqueles que administram a esfera burocrática, aqueles 

que trabalham definindo espaços para a justiça, precisassem se adaptar.  

Contudo, não é preciso encerrar esta pesquisa com uma reflexão pessimista 

diante de uma organização que prega discursos capacitistas como algo naturalizado. A 

resposta anticapacitista tem sido percebida com um habitus reestruturante vindo da 

comunicação entre profissionais com deficiência e de ações convergentes exigindo não 

apenas que possam agir em certo espaço, mas interagir em certo campo. Entre os 

participantes da pesquisa, foi comum àqueles que mantém carreiras no Poder Judiciário 

encontrar quem exija poder fazer o que outros fazem, sem acomodações ambientais nem 

aceitando a persistência de acomodações.  
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As demandas por mudança implantando ou atualizando ferramentas de 

Tecnologia Assistiva precisam ser acompanhadas pelas pessoas com deficiência. Não 

apenas surgem necessidades de adaptações pelo avanço da idade ou por degradações 

físicas, sensoriais, mentais ou intelectuais. A compatibilidade entre sistemas e entre eles 

e novos clientes precisa ser buscada como um ponto constante de partida nos processos 

tecnológicos.  

O design universal e a busca por adaptação razoável, previstos na Convenção 

dos Direitos das Pessoas com Deficiência, são diretrizes para todo controle de qualidade 

de sistemas digitais. Porém, não podem ser avaliados apenas por técnicos capacitados. É 

preciso que usuários com as condições às quais o sistema deve se adaptar estejam testando 

também.  

As reclamações contra os sistemas de processos judiciais eletrônicos não são 

algo do passado profissional, mas um presente contínuo em que permanecem exigindo 

alterações ao mesmo tempo que são produzidos constrangimentos quando se dirigem 

fisicamente a ambientes sem internet disponível, como se espera que sejam os presídios, 

sem que exista colaboração local para que possam trabalhar.  

Ruha Benjamin mostra que há mitologias culturais que consideram a rede 

interseccional de racializações como algo inevitável. Não há discursos isolados neste 

sentido, mas todo um imaginário opressor que se manifesta por diferentes formas de 

discriminação, mas que estas não são restritas a certo grupo. É fácil que as diversas 

manifestações sejam encontradas entre os participantes da pesquisa. As classificações 

teóricas de microagressões têm quase todas suas modalidades exemplificadas nas 

narrativas de entrevistados e entrevistadas.  

Quando as colaborações de pessoas com deficiência confundem-se com 

caridade, autopromoção como uma boa pessoa ou um esforço a mais, parece haver uma 

generosidade individual onde há, de fato, microexpressões de capacitismo.  

Entrevistados foram convidados para compor a comissão de direitos das pessoas 

com deficiência sem protagonismo e sem a obrigação de estarem nas reuniões do mesmo 

modo que outros tiveram a ajuda de colegas sendo designadas tarefas mais simples para 

que desempenhassem. Os favores impostos são microagressões com sorrisos e 

agradecimentos. São reconhecidos em uma segunda categoria de advogados e advogadas, 

que podem defender direitos mas não conseguirão assinar nem se manifestar em 
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sustentações orais nem audiências. Quando conseguirem, será com um esforço 

desproporcional aos demais colegas para que a dificuldade os canse, como houve cansaço 

literalmente reconhecido entre pessoas entrevistadas. 

O capacitismo digital é estrutural e, assim como Tarcizo Silva afirma ao explicar 

o racismo digital, estruturante dos limites das inovações tecnológicas que surgem. Podem 

vir não aquelas que nos aproximam, mas que reconhecem os desejos de poucos. Os 

discursos e as representações midiáticas de poucos se tornam um padrão naturalizado, 

excluindo aqueles que exigirem adaptações para mostrar que existem. 

Como alerta Ruha Benjamin, o design discriminatório mostra como o 

capacitismo é uma tecnologia social. Facilita as vidas daqueles que rotulam e segregam 

pessoas, com funcionalidades para aqueles que não os interessem não os incomodem. A 

sofisticação dos códigos sociais sutilmente excludentes mantém-se nos códigos digitais e 

legais, com habitus capacitistas acompanhados por medidas assistenciais e gentilezas. As 

boas maneiras sem autodeterminação tornam mais difícil reconhecer a racialização no 

cotidiano.  

O design nos bancos de dados, na interface digital, nos websites apresentará 

campanhas de utilidade pública, mas será confeccionado para criar dificuldades para 

quem tiver deficiências poder encontrar as informações de que necessitem. Não se 

reconhecerão naqueles campos simbólicos por haver fotos de cadeirantes nas campanhas 

sociais, mas por poderem fazer parte com uma narrativa e uma identidade reconhecidas 

pelos colegas de carreira e outros profissionais que usam as mesmas ferramentas digitais.  

Enquanto não puderem fazer parte daqueles campos simbólicos, os sistemas 

digitais não terão informações para receber pessoas com deficiência. As representações 

das pessoas e dos seus problemas constituem o dataset, coletividade de narrativas 

reconstruídas para satisfazer ou neutralizar desejos nos simulacros digitais da vida real.  

Sem espaço para a contraposição, para olhares diversos, as mediações digitais 

entre pessoas serão sistemas sem falhas. Aqueles que teriam dificuldade para uso ou 

seriam discriminados naquele ambiente não fazem parte dele. Não haveria contestação à 

reconstituição de uma normalidade. A maioria dos entrevistados e entrevistadas que 

reclamaram contra falta de acessibilidade não sabiam informar como funcionava a 

Comissão de Direitos das Pessoas com Deficiência no próprio estado nem se havia outras 

pessoas com deficiência semelhante na sua cidade. A ausência de uma organicidade das 
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reclamações, individualizadas e usuárias de um sistema hermético, torna fácil que sejam 

desprezadas sem que os gestores do sistema sejam reconhecidos como capacitistas. 

É possível pensar em exemplos simples, como a funcionalidade de leitura do 

conteúdo de imagens de sistemas de inteligência artificial não ser usada para maior 

acessibilidade nas petições convertidas em imagens que dificultam o trabalho de 

advogados e advogadas com deficiência. As “medidas corretivas” descritas nas normas 

sobre inteligência artificial nos tribunais para evitar discriminação não têm espécies, 

práticas ou definições, são mais uma nova carta de boas intenções.  

Não agir sobre direitos de pessoas com deficiência em ambientes digitais 

significa oprimir mais pessoas do que à primeira vista possa parecer. A população 

brasileira encontra-se em franco envelhecimento. Apesar de o censo brasileiro estar 

atrasado pela pandemia e pelos descasos da gestão presidencial, o caso da advocacia é 

ainda mais grave por nem mesmo existir um censo. Não se sabe o contingente da 

advocacia formado por idosos e idosas nem quantos teriam alguma forma de deficiência.  

Sem tais informações, os sistemas de inteligência artificial que hoje distribuem 

demandas, estabelecem rotinas, mostram para ministros de tribunais superiores a 

repetição que denota jurisprudências não poderão ver aqueles que não podem ver. Para 

combater capacitismos, é preciso, também, reconhecer que é uma população crescente 

com diversas condições de saúde vindas com o avançar da idade, caracterizando 

dificuldade de leitura ou a necessidade de adaptação. 

Um dos entrevistados, que se tornou cego quando adulto, salientou que 

reaprendeu a viver para aprender a ser alguém com deficiência visual. O devir humano 

está continuamente em aberto, ressignificado por novas condições de vida que surgem 

enquanto convivemos. Além dos 25% de pessoas com deficiência que foram reportados 

no último censo populacional brasileiro, muitos não se reconhecem, ainda, como pessoas 

com deficiência, por julgarem transitória sua condição ou por vergonha não atribuindo 

parte da identidade social àquela característica. 

As subjetividades são constituídas por um cruzamento de inúmeras condições 

representadas por sucessivas narrativas reinterpretadas continuamente nos grupos sociais 

de que fazemos parte. São interseções que, quando percebidas, mostram ainda mais 

formas de discriminação porque os devires são interrompidos, ou seja, os diversos 

caminhos pelos quais poderíamos continuamente reconstituir nossas significações e, por 
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consequência, os rumos que as vidas podem seguir. Como bem lembram Deleuze e 

Guattari, cada devir faz um mundo e não fazê-lo ou impedi-lo prejudica a constituição de 

novas representações compartilhadas e novos desejos para a autodeterminação do que se 

espera do próprio futuro.  

A atenção para as pessoas com deficiência adquire, pois, diferentes significações 

diante de épocas da vida, da carreira e dos anseios alcançados ou frustrados durante a 

convivência com outras pessoas. Se houver atenção de terceiros sem que se converta em 

um sentido compartilhado, o espaço para o capacitismo voltará a estar aberto. É assim 

que todo cuidado a pessoas com deficiência precisa estar relacionado a um ethos. Sem 

uma ética do cuidado, haverá apenas favores bem-intencionados sem reconhecimento da 

subjetividade autônoma da pessoa com deficiência. 

A ética do cuidado começou a ser uma preocupação científica por meio de 

cuidados com o atendimento em sistemas de saúde, como foi constatado pela teoria social 

da deficiência como algo comum a cada nova dimensão dos estudos da deficiência. A 

ampliação para todo o amplo rizoma de interseções entre agentes sociais trouxe três 

dimensões: compreensão intelectual, inteligência emocional e compromisso de tomada 

de ações em comunidades. Sem reconhecer que as pessoas pensam por vontade e 

construções próprias de ideias, sem empatia com como se sentem e sem garantir a 

autodeterminação as três dimensões seriam, novamente, apenas cartas de intenções. 

Outra dimensão necessária para estudos sobre a ética do cuidado nas carreiras 

jurídicas contribui para a integração de pessoas com deficiência. A atenção para soft skills 

no Direito e nas atividades forenses humaniza e solidariza as carreiras. A pandemia de 

Covid-19 tornou necessária a constatação de tantas doenças ocupacionais entre 

profissionais pressionados por mudanças súbitas nas condições de trabalho. Do mesmo 

modo, pessoas com deficiência precisam ser estimuladas mostrando-lhes que fazem parte 

e são bem-vindas nos campos simbólicos de atividades judiciárias.  

Para que seja possível esse estímulo, habilidades socioemocionais precisam ser 

estimuladas entre as pessoas sem deficiência. As hard skills, aquelas associadas 

diretamente ao conhecimento intelectual, técnico, para o trabalho, não bastam para a 

convivência social sem gerar formas de opressão. Os talentos soft, quando treinados e 

estimulados, produzem empatia e vontade de se aproximar, de conviver. Não basta 

oferecer cursos de LIBRAS para funcionários que não se aproximarão de pessoas surdas 
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por qualquer forma pessoal de desprezo, do mesmo modo que implantar tecnologia 

assistiva não resolve a inclusão de advogados e advogadas com deficiência visual aos 

sistemas digitais.  

Não basta pensar como orientações éticas normatizadas pois estas são 

normalmente vagas nos códigos de ética. É preciso pensar naqueles que durante a vida 

não conviveram com pessoas com deficiência visual para que saibam não apenas como 

interagir mas as consequências para cegos e cegas do isolamento consciente produzido 

por aquela pessoa sem deficiência. É preciso agir com amor. 

Bell hooks defende fundamentos do que torna possível pensar uma ética do 

cuidado não capacitista e não assistencialista, que não seja portanto pautada por favores 

e gentilezas mas pela inclusão social em aberto, para novos segmentos à medida que 

novas condições sejam percebidas entre nossas interseções sociais.  

Entre os advogados e advogadas que entrevistei, ao mesmo tempo em que 

predominou afirmarem não conhecerem outros em condição semelhante na própria 

cidade, informaram que interagiam por todo o país com pessoas com deficiência por 

grupos de Whatsapp. O sentido de comunidade não está distante, o que pude constatar 

por ter alcançado doze entrevistas contando, principalmente, com recomendações entre 

participantes da pesquisa. 

A humanidade compartilhada nos conecta por reconhecer no outro, com 

condições tão distintas das nossas em tantos aspectos, parte necessária das relações 

humanas que mantemos, mesmo que não conheçamos aquelas pessoas. Todas e todos têm 

desejos, sonhos, lembranças, dores que, reconhecidos mesmo que não, ainda, ouvidos, 

constituem uma rede de relações mutuamente compreensíveis. É o sentido de amor 

formador de comunidades pautadas em afeto e empatia defendido por bell hooks. 

A menção ao amor realizada por hooks em obras diversas não se confunde com 

um sentimento romântico ou erótico, não necessariamente, pois ela reconhece no amor 

uma ação política. Há responsabilidade e comprometimento nos vínculos que 

constituímos quando não há um sentido de opressão. O cuidado deriva, desde modo, da 

confiança conquistada e compartilhada. Como afirma Erich Fromm, não se trata de 

desejar ser querido, mas ir além da felicidade consumista e individualista moderna 

visando ao bem-estar de quem nem sequer conhecemos, mas que poderíamos conhecer.  



184 
 

Os vínculos duradouros dependem dessas condições e apenas se forem assim 

terão um devir construtivo estabelecendo subjetividades que, se não se harmonizam, 

somam-se para um sentido não destrutivo. As diversas dimensões do amor examinadas 

por hooks (cuidado, compromissos, confiança, responsabilidade, respeito e 

conhecimento) formam elos comunitários. 

Diante de participantes da pesquisa que desistiram da carreira, sentiam-se 

restritos por apenas fazerem o que alguém lhes entregava como tarefa, não podiam fazer 

o básico das rotinas por dificuldades de terceiros entre outros problemas que eles 

relataram, a interdependência soluciona a dependência. Se forem conhecidos por quem 

age de modo equivocado, será possível a luta por novas condições de trabalho. Aqueles 

que agem com microagressões capacitistas estariam confrontados ao próprio espelho, 

como afirma hooks, e forçados a agir de modo diferente. 

A ética do amor reconhece o amor interior da pessoa oprimida, fazendo-a se 

reconhecer e se respeitar como parte de uma rede de conexões em que pode manter 

diálogo e informar o que lhe incomoda. Presume, como explica hooks, uma autocrítica 

coletiva contínua, em que a identidade se refaz e os desejos se reconstituem para que 

ninguém das relações humanas seja excluído.  

Não se trata de uma defesa romântica, utópica nem sonhadora de um mundo 

encantado para pessoas com deficiência. Ao contrário, é o caminho político para um 

habitus humanizado não capacitista e não tecnicista. Em toda sociedade e em cada um de 

nós há um ethos, um pathos e um eros querendo ser livres na nossa autodeterminação, 

independente das condições de vida. 

Para pessoas com deficiência visual importa o reconhecimento não apenas de 

que há capacitismos institucionais digitais e analógicos em atuação no Poder Judiciário 

brasileiro. É imperioso que possam mostrar que é possível superá-los constituindo 

campos inclusivos de trabalho.  
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APÊNDICE 

 

Roteiro para entrevistas semiestruturadas para profissionais de carreiras jurídicas 

relacionadas à advocacia ou advogados/advogadas com deficiência visual  

 

Eles/as serão informados/as que: 

- Têm direito a não responder perguntas; 

- A gravação da entrevista, após transcrita sem identificá-los nominalmente, terá o 

arquivo de áudio apagado pelo pesquisador; 

- Em nenhuma hipótese durante a redação da tese e divulgação da pesquisa em congressos 

ele será nominalmente identificado. 

 

Os objetivos da pesquisa serão lidos e será assinado o TCLE. 

 

Advogado n. ____ Data da Entrevista:  

Local: Sede da Ordem dos Advogados do Brasil em Alagoas 

 

1. Como é seu dia a dia na advocacia, que funções exerce? 

2. Quantas pessoas fazem parte da sua equipe, que funções exercem? 

3. Já trabalhou com pessoas com deficiência? 

4. Desde que idade o senhor tem a sua forma de deficiência? 

5. A que adaptações teve acesso na faculdade de Direito e em atividades de prática 

jurídica durante a formação? 

6. Quantas pessoas em carreiras jurídicas já conheceu pessoalmente que têm alguma 

forma de deficiência? Convive, trabalho com elas? 

7. Já fez reclamações a serviços administrativos do Poder Judiciário (tribunais, 

OAB, defensoria...) sobre acessibilidade? Se sim, qual foi a resposta recebida? 

Surgiram mudanças? 
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8. Como é a comunicação dos tribunais e demais serviços com pessoas com 

deficiência? 

9. Já ingressou com ações judiciais sobre direitos de pessoas com deficiência, em 

nome próprio ou de clientes? 

10. Como define o trabalho da Comissão de Direitos das Pessoas com Deficiência? 

11. (Caso faça parte da Comissão) A Comissão tem articulação com outras 

organizações? 

12. (Caso faça parte da Comissão) Como é a comunicação da Comissão com os 

tribunais e outros setores da OAB? 

13. Para advogadas com deficiência visual: Você percebeu algum tratamento 

diferente por ser uma mulher com deficiência? 

 

 


